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RESUMO 

 

 

A pesquisa tem como temática o direito humano à alimentação do trabalhador rural 
assalariado da agroindústria canavieira do estado de Goiás, expresso nas propostas 
de negociações coletivas assinadas pelo sindicato de trabalhadores rurais e no 
cotidiano dos locais de trabalho do corte da cana-de-açúcar. O objetivo é analisar a 
organização política e a luta dos trabalhadores rurais assalariados da agroindústria 
canavieira, em Goiás, pelo direito humano à alimentação. A metodologia da 
pesquisa priorizou uma abordagem qualitativa, por meio da combinação de 
levantamento documental e estudo de caso. Neste estudo de caso, foram realizadas 
observações livres e entrevistas semiestruturadas, orientadas para lideranças de 
sindicatos de trabalhadores rurais do estado de Goiás e trabalhadores rurais 
assalariados da agroindústria canavieira. Organismos internacionais, como a ONU e 
a FAO, partindo da Declaração Universal dos Direitos Humanos, vêm conduzindo os 
Estados a firmarem compromissos para positivação e efetivação de direitos 
humanos à alimentação. O Estado brasileiro elaborou leis e políticas públicas que 
visam à garantia do direito humano à alimentação, mas este não é garantido na 
realidade do trabalhador rural da indústria canavieira do estado de Goiás. Diante da 
ausência estatal, as lideranças sindicais de trabalhadores rurais buscam, por meio 
de negociações coletivas, efetivar direitos regulamentados e lutar pela inclusão do 
direito humano à alimentação. O setor empresarial das agroindústrias 
sucroalcooleiras, reiteradamente, nega a efetivação do direito a uma alimentação de 
qualidade e quantidade satisfatórias. Os trabalhadores rurais assalariados da 
indústria canavieira do estado de Goiás não conseguiram garantir uma alimentação 
de quantidade e qualidade e vivenciam situações de fome nas frentes de trabalho do 
corte da cana-de-açúcar. Conclui-se que os trabalhadores rurais assalariados 
continuam em luta pelo direito à alimentação a ser garantido pelas agroindústrias 
sucroalcooleiras, instaladas em território goiano. 
 
 
Palavras-chave: direito humano à alimentação; fome; trabalho rural assalariado; 
agroindústria canavieira; Goiás. 
 
 
 
  



 
 

 
 

 

 

ABSTRACT 

 

 

The research theme is the human right to food of the salaried rural workers of the 
sugarcane industry in the state of Goiás, expressed in the proposed collective 
negotiations signed by the rural workers‟ union and in the daily life of sugarcane 
cutting workplaces. The objective is to analyze the political organization and struggle 
of salaried rural workers of the sugarcane industry in Goiás for their human right to 
food. The research methodology prioritized a qualitative approach, through a 
combination of documentary survey and case study. In this case study, free 
observations and semi-structured interviews were conducted, and they were targeted 
to the leaders of rural workers‟ unions in the state of Goiás and to salaried rural 
workers of the sugarcane agribusiness. International Organizations such as the UN 
and the FAO, based on the Universal Declaration of Human Rights, have been 
conducting the States to make commitments for the positivization and enforcing of 
human rights to food. The Brazilian government established laws and public policies 
that aim to guarantee the human right to food, but this is not guaranteed in the reality 
of the rural workers of the sugarcane industry in the state of Goiás. Given the 
absence of the state, trade union leaders of rural workers seek, through collective 
bargaining, to implement the prescribed rights and to fight for the inclusion of the 
human right to food. The business sector of sugarcane-alcohol agribusiness has 
repeatedly denied the implementation of the right to quality food in a satisfying 
quantity. Salaried rural workers of the sugarcane industry in the state of Goiás failed 
to ensure the quantity and quality of food and they experience famine situations in 
the sugarcane cutting work fronts. It follows that the salaried rural workers are still 
fighting for their right to food to be guaranteed by the sugarcane-alcohol agribusiness 
installed in Goiás. 
 
 
Keywords: human right to food; hunger; salaried rural work; sugarcane 
agribusiness; Goiás. 
 
 
  



 
 

 
 

 

 

LISTA DE ABREVIATURAS E SIGLAS A SIGLA ESTA MEIO DESALINHADA DAS 

PALAVRAS MELHORAR FORMATAÇÃO 

 

 

BSM Brasil Sem Miséria 

CF Constituição da República Federativa do Brasil 

CLT Consolidação das Leis do Trabalho 

CONSEA Conselho Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

EC Emenda Constitucional 

ECA Estatuto da Criança e do Adolescente 

FAEG Federação da Agricultura do Estado de Goiás 

FETAEG 
Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de 
Goiás 

FIDA Fundo Internacional de Desenvolvimento Agrícola 

MDS Ministério do Desenvolvimento Social 

MP Medida Provisória 

MTE Ministério do Trabalho e Emprego 

NR Norma Regulamentador 

OEA Organização dos Estados Americanos 

OIT Organização Internacional do Trabalho 



 
 

 
 

OJ Orientação Jurisprudencial 

ONGs Organizações não governamentais 

ONU Organização das Nações Unidas 

PAA Programa de Aquisição de Alimentos 

PAT Programa de Alimentação do Trabalhador 

PCB Partido Comunista Brasileiro 

PNAA Programa Nacional de Acesso à Alimentação 

PNAE Programa Nacional de Alimentação Escolar 

SIFACUCAR 
Sindicato das Indústrias de Fabricação de Açúcar do Estado 
de Goiás 

SIFAEG 
Sindicatos da Indústria de Fabricação de Etanol do Estado de 
Goiás 

SISAN Sistema Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional 

TST Tribunal Superior do Trabalho 

USAID 
Agência dos Estados Unidos para o Desenvolvimento 
Internacional 

WFP Programa Mundial de Alimentação 

 
 
  



 
 

 
 

 

 

SUMÁRIO 

 

 

 
INTRODUÇÃO ....................................................................................... 12 

1 DIREITO HUMANO À ALIMENTAÇÃO: DA LEGISLAÇÃO ÀS 
POLÍTICAS PÚBLICAS ......................................................................... 24 

1.1 
O Direito Internacional à Alimentação: um olhar sobre as            

normas do período pós-guerra .............................................................. 
25 

1.2 
Direito à Alimentação: do ordenamento internacional à legislação 

nacional .................................................................................................. 
39 

1.3 Estado e Políticas Públicas de Promoção do Direito à Alimentação ..... 56 

   

2 O DIREITO À ALIMENTAÇÃO NAS NEGOCIAÇÕES        
COLETIVAS DO SETOR SUCROALCOOLEIRO GOIANO .................. 76 

2.1 
Formas de Organização Social dos Trabalhadores Rurais 

Assalariados do Setor Sucroalcooleiro do Estado de Goiás ................. 
78 

2.2 
Negociações coletivas e Luta pelos Direitos dos Trabalhadores    

Rurais Assalariados ............................................................................... 
84 

2.3 
Análise das Negociações Coletivas da Agroindústria Canavieira do 

Estado de Goiás .................................................................................... 
100 

2.3.1 As conquistas que garantem a renda do trabalhador ............................ 102 

2.3.2 Conquistas relacionadas à saúde .......................................................... 106 

2.3.3 A liberdade sindical e o direito de resistência ........................................ 109 

2.4 
Do Direito à Alimentação nas Negociações Coletivas do Setor 

Sucroalcooleiro do Estado de Goiás ...................................................... 
113 

   

3 O DIREITO À ALIMENTAÇÃO NO COTIDIANO DOS 
TRABALHADORES RURAIS ASSALARIADOS .................................... 127 



 
 

 
 

3.1 A Comida de Cada Dia no Eito de Trabalho .......................................... 129 

3.2 Almoço ou Café da Manhã? .................................................................. 142 

3.3 A Exploração pela Fome ........................................................................ 146 

3.4 A Fome, o Constrangimento e a Solidariedade ..................................... 162 

3.5 As Muralhas da Tecnologia ................................................................... 165 

   

 
CONSIDERAÇÕES FINAIS ................................................................... 170 

   

 
REFERÊNCIAS ..................................................................................... 183 

   

 DOCUMENTOS ..................................................................................... 186 

   

 
APÊNDICE 01 ........................................................................................ 195 

 
APÊNDICE 02 ........................................................................................ 198 

 



12 
 

 
 

 

 

INTRODUÇÃO 

 

As atividades produtivas das agroindústrias sucroalcooleiras estão marcadas 

pelos conflitos sociais resultantes da negação de direitos aos trabalhadores rurais 

assalariados. Estes, sistematicamente, lutaram pela garantia de direitos sociais e 

trabalhistas, objetivados no aparato legal do país e propugnados por organismos 

internacionais, como a Organização das Nações Unidas (ONU) e a Organização 

Internacional do Trabalho (OIT). 

Não obstante, os trabalhadores rurais assalariados ainda vivenciam os 

dramas do trabalho temporário e a superexploração da mão de obra, que implicam 

salários muito inferiores ao necessário para manterem a si mesmos e as suas 

famílias. Enfrentam, ainda, a usurpação de direitos, migrações clandestinas, 

subtração da dignidade, fome, miséria e, até mesmo, situações análogas à 

escravidão. 

Entre os direitos que são negados aos trabalhadores rurais assalariados 

encontra-se o direito humano à alimentação, que permeia a humanidade desde a 

formação do Estado. Tal posição é presente entre as teses descritas por Bobbio 

(2012, p. 73) sobre o nascimento do Estado, em que uma delas considera que este 

surgiu, como ordenamento político, da “dissolução da comunidade primitiva fundada 

sobre os laços de parentesco e da formação de comunidades mais amplas 

derivadas da união de vários grupos familiares por razões de sobrevivência interna 

(o sustento) e externas (a defesa)”.  

O sustento do grupo consistia na satisfação de suas necessidades, entre as 

quais a principal era a alimentação. A defesa se reportava a proteger o patrimônio 

territorial do grupo, responsável por prover, entre outros, a sua alimentação.  

Assim, é notório que a alimentação foi um dos elementos implícitos que 

motivou a origem do Estado, segundo argumentos de Bobbio (2012). Esse direito 

natural, cuja história remete à origem do próprio Estado, ficou esquecido por 

milênios. Dessa forma, a fome atormentou a humanidade, trazendo consigo os seus 
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reflexos, as anemias e outras doenças, mortes, perda da capacidade laboral, 

constrangimentos, furtos, guerras, violência, trabalho infantil, prostituição, 

depressão, isolamento e vários outros problemas. 

Atualmente, a fome ainda reproduz os mesmos problemas, em todos os 

quadrantes do planeta. Para segmentos sociais de trabalhadores, o desemprego, a 

ausência de renda, o rebaixamento dos salários e/ou a negativa dos direitos têm 

causado o seu empobrecimento, a fome e a miséria. Submetidos a tais condições, 

os trabalhadores não conseguem manter si e a sua família, no sentido de garantir 

uma alimentação com quantidade e qualidade suficientes, até para repor as energias 

físicas dispendidas no trabalho. 

O direito à alimentação é derivado do direito à vida. Segundo Bobbio (2009), é 

uma obrigação do Estado de zelar para que seu cidadão não morra de fome. Essa 

visão do Estado, como ente promovedor do direito à vida, tem seus fundamentos na 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, um documento que cria uma rede de 

outros documentos, até com juridicidade na ordem internacional e interna de 

diversos países, a fim de promover aos homens direitos naturais que os Estados se 

negam a cumprir. 

Após a Declaração Universal dos Direitos dos Humanos, em 1948 (ONU, 

1948), os direitos humanos começaram a fazer parte de uma agenda contínua de 

Convenções, Acordos, Tratados e Pactos internacionais com o escopo de positivar 

direitos, a saber, direitos econômicos, direitos de proteção à mulher, direitos a serem 

tutelados no sentido de erradicar o trabalho escravo, direitos de proteção à criança e 

ao adolescente, direitos à educação, à alimentação, entre outros (BOBBIO, 2004). 

Tais direitos visam a garantir aos seres humanos uma proteção internacional e 

promover o bem-estar de todas as pessoas. Criou-se, igualmente, mecanismo para 

livrar a humanidade de toda forma de exploração causada pelo seu semelhante ou 

pelo Estado. 

 Assim, a Declaração é um marco na defesa dos direitos humanos, uma vez 

que deu visibilidade pública para direitos que não eram reconhecidos nem sequer 

declarados, isso expunha os cidadãos a uma série de infortúnios. Diante de toda 

essa conjuntura, foram desencadeados processos organizados de revoluções 

sociais, possibilitando a construção de uma estrutura capaz de transformar a 
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humanidade, o que acabou desaguando na elaboração da Declaração de Direitos, 

inclusive com a criação das Nações Unidas. 

 A presente pesquisa possui como temática principal os direitos humanos à 

alimentação, destacando o estudo desses direitos incorporados nas lutas de 

trabalhadores rurais assalariados da indústria canavieira do estado de Goiás. O 

mote é analisar, sob a perspectiva dos trabalhadores assalariados, as lutas 

históricas para positivação e efetivação do direito à alimentação. 

 A literatura sobre direitos humanos à alimentação não é tão farta, visto que 

poucas são as obras que se destinam, diretamente, ao tema. A presente pesquisa 

revela-se importante por avançar na literatura específica, bem como por alinhar tais 

conceitos às lutas dos trabalhadores do setor sucroalcooleiro do estado de Goiás, 

evidenciando a trajetória, a formação, as principais conquistas e o caminho a ser 

trilhado para a garantia do direito humano à alimentação dos trabalhadores rurais. 

 No cenário nacional, progressivamente, os direitos humanos ganham maior 

visibilidade social. A atual Constituição da República Federativa do Brasil (CF), 

promulgada em 1988 (BRASIL, 1988), cujos primeiros artigos se destinam 

basicamente aos direitos fundamentais do homem, paulatinamente, ampliou os 

direitos humanos, com a ratificação de tratados internacionais que buscam constituir 

garantias aos cidadãos e gerar obrigações ao Estado.  

Tais obrigações, todavia, não ocorrem automaticamente, daí que os 

trabalhadores devem se organizar e encampar lutas sociais sistemáticas, a fim de 

que sejam efetivados os direitos garantidos pela Constituição e legislação correlata, 

haja vista que as leis jurídicas não são como as leis da física. Aquelas carecem de 

políticas e mecanismos de garantia para a sua exequibilidade, ao passo que estas 

não. Dessa maneira, a pesquisa evidencia a análise da luta dos trabalhadores rurais 

do estado de Goiás, organizados em suas instituições de representação sindical, na 

conquista do direito humano à alimentação. 

 Vale ressaltar que a atual Constituição Federal furtou-se a consagrar o direito 

humano à alimentação no rol dos direitos sociais. Porém, tal lacuna foi equacionada 

no ano de 2010, por intermédio da Emenda Constitucional (EC) número 64 (BRASIL, 

2010). Contudo, anterior à Emenda e, mesmo anterior à Constituição, já existiam leis 
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que tratavam do tema da alimentação, no entanto, com frágil execução, somente 

ganhando supremacia constitucional com a mencionada EC. 

Para se compreender a positivação do direito à alimentação, torna-se 

importante estudar os tratados internacionais acerca das temáticas. Igualmente, 

torna-se relevante entender que a EC número 45, de 2004, trouxe a possibilidade de 

ratificar Tratados e Convenções internacionais sobre direitos humanos na forma de 

Emenda Constitucional (BRASIL, 2004a), em face da sua supremacia sobre a 

legislação nacional e sobre a interpretação que já lhe era atribuída.  

Com isso, os tratados internacionais, além de sua importância normativa para 

as Instituições que os promovem, como a ONU e a Organização dos Estados 

Americanos (OEA) e seus tribunais de garantias, podem ganhar, indiscutivelmente, 

supremacia sobre as leis nacionais. 

Dessa forma, o problema da pesquisa consiste em responder às seguintes 

questões: a) como os trabalhadores rurais assalariados da agroindústria canavieira 

lutam pelo direito humano à alimentação? b) quais as mudanças relacionadas a 

esse direito nos trinta anos de negociações coletivas da categoria?  

Como desdobramento deste problema geral, emergem problemas 

específicos: a) quais as principais normatizações, internacionais e nacionais, 

instituídas a partir do pós-guerra, com a afirmação do Estado assistencial, 

relacionadas ao direito humano à alimentação e quais as principais políticas de 

promoção do direito humano à alimentação para os trabalhadores? b) como os 

trabalhadores rurais assalariados da agroindústria canavieira se organizam e lutam 

pelo direito à alimentação? c) O direito à alimentação é reconhecido no cotidiano dos 

trabalhadores rurais assalariados da indústria canavieira do estado de Goiás?  

Tais questões de pesquisa não foram devidamente tratadas pelos estudos 

sociais rurais, o que justifica o investimento no estudo a respeito das lutas sociais 

dos trabalhadores rurais assalariados da agroindústria canavieira em torno de um 

direito fundamental e internacionalmente reconhecido: o direito à alimentação. 

O objetivo geral da pesquisa é compreender a organização política e as lutas 

dos trabalhadores rurais assalariados da agroindústria canavieira pelo direito 

humano à alimentação. Do objetivo geral, emergem três objetivos específicos: a) 

conhecer as principais normatizações, internacionais e nacionais, instituídas a partir 
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do pós-guerra, com a afirmação do Estado assistencial, relacionadas ao direito 

humano à alimentação, bem como descrever as principais políticas de promoção do 

direito humano à alimentação para os trabalhadores; b) compreender as formas de 

organização política e de negociações coletivas dos trabalhadores rurais 

assalariados da agroindústria canavieira do estado de Goiás, destacando os 

processos que confluíram na promoção e garantia do direito humano à alimentação, 

ao longo das três décadas de negociações coletivas da indústria canavieira goiana; 

c) analisar as dificuldades de trabalhadores rurais assalariados para garantir o direito 

à alimentação no cotidiano do corte da cana em espaços de domínio de 

agroindústrias canavieiras instaladas no estado de Goiás. 

Para este estudo, recorre-se ao marco referencial teórico desenvolvido por 

Norberto Bobbio, sociólogo italiano que dedicou parte de sua obra ao estudo dos 

processos históricos de formação dos direitos humanos e sua relação com a 

sociedade. As interfaces entre os temas direito e sociedade, propugnadas pela 

análise de Bobbio, apresentam-se como um marco referencial teórico adequado 

para se compreender, por intermédio da teoria geral dos direitos humanos, as lutas 

sociais dos trabalhadores assalariados da agroindústria canavieira goiana pelo 

direito humano à alimentação. 

Bobbio se faz adequado, pois, além de sociólogo, também foi jurista e 

cientista político, fornece vários aportes teóricos para a pesquisa. Entre as principais 

obras utilizadas, merece destaque a Era dos Direitos, em que Bobbio (2004) 

descreve o processo histórico de positivação de vários direitos naturais. Ele também 

faz uma teoria sobre a Declaração Universal dos Direitos Humanos, colocando-a 

como um documento histórico que construiu uma rede jurídica com mecanismo de 

promoção, controle e garantia, cujo propósito é efetivar direitos, não apenas em um 

país ou continente, mas em todo o orbis.  

Dessa forma, a Declaração fez que cada cidadão, em termos de direitos 

humanos, seja, na verdade, um cidadão do mundo, independente de fronteiras e leis 

domésticas. 

Outra obra do marco referencial teórico de destaque na pesquisa é a Teoria 

Geral da Política: a filosofia política e as lições dos clássicos, em que Bobbio faz 

uma classificação do papel do Estado, de acordo com seu momento histórico 
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(BOBBIO, 2000). Essa obra interessa à pesquisa, uma vez que compreende o 

Estado como ente assistencial, o responsável por prover os meios sociais 

necessários para o bem viver do cidadão, também com dignidade humana.  

Nesse caso, o papel do poder estatal não consiste em dar esmolas aos seus 

súditos, mas sim em prover os meios necessários para que, com o seu trabalho, 

possam manter-se. Outro elemento importante constante na mesma obra é a 

classificação do poder em: político, econômico e ideológico. O poder político, 

pertencente ao Estado, é a relação entre governante e governado, daquele para 

este. É o poder de domínio em face do dever de obediência que o súdito devota ao 

Estado, quando este lhe promover o bem comum, sendo facultado o uso do direito 

de resistência quando os direitos que lhes são naturais forem negados. O poder 

econômico consiste no domínio dos meios de produção, materializa-se na troca de 

trabalho por salário. Por fim, o poder ideológico é pertencente aos grupos sociais, o 

elo que os mantém unidos são os objetivos em comum, o partidarismo político, a 

visão uníssona sobre determinadas coisas. 

Essas duas obras (BOBBIO, 2000, 2004) são essenciais para o presente 

estudo: uma porque teoriza os direitos humanos, sua formação histórica; a outra 

porque explica as relações de poderes, seu formato, como um explora o outro e, em 

meio a isso, a função do poder político de intervir, dada as suas características de 

exclusividade, universalidade e inclusividade. 

Além das duas obras citadas, várias outras do marco referencial teórico foram 

utilizadas de forma a complementar as ideias dessas e tornar mais rico o estudo, 

como: A Teoria das Formas de Governo (BOBBIO, 1997a); O Terceiro Ausente: 

ensaios e discursos sobre a paz e a guerra (BOBBIO, 2009); Direitos e Deveres na 

República: os grandes temas da política e da cidadania (BOBBIO; VIROLI, 2007); 

Diário de um Século: autobiografia (BOBBIO, 1998); Estado Governo e Sociedade: 

para uma teoria geral da política (BOBBIO, 2012) e Dicionário de Política (BOBBIO, 

1997b). 

A metodologia empregada neste estudo consiste na combinação de pesquisa 

bibliográfica, pesquisa documental e estudo de campo. A pesquisa bibliográfica foi 

necessária para a construção do marco referencial teórico e também para a 

apropriação de temas relacionados à sociologia rural, como trabalho rural 



18 
 

 
 

assalariado, modernização da agricultura, sindicalização do trabalho rural, boias-

frias, fome, entre outros que permeiam essa pesquisa. 

A pesquisa documental priorizou a análise de documentos históricos, com 

juridicidade ou não, relacionados aos direitos humanos, direito à alimentação e 

direitos dos trabalhadores, escolhidos segundo a presença desses na literatura 

sobre a temática, a exemplo da Declaração Universal dos Direitos Humanos, do 

Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, das Declarações 

de Genebra e Declaração de Roma sobre a Segurança Alimentar Mundial e do 

Plano de Ação da Cimeira Mundial da Alimentação.  

Também foram levantados documentos nacionais, partindo da Constituição 

Federal e seguindo para o aparato infraconstitucional relacionado ao direito à 

alimentação no Brasil. Ainda foi realizado um levantamento de documentos 

orientadores de políticas públicas de promoção dos direitos humanos à alimentação, 

alguns, especificamente, de segurança alimentar.  

Outros documentos pesquisados foram produzidos pela organização sindical 

dos trabalhadores rurais assalariados do estado de Goiás, ao longo de trinta anos, 

como atas de reuniões e congressos dos trabalhadores, propostas de negociações 

coletivas e negociações coletivas de trabalho. Quanto às negociações coletivas, 

para gozarem de efeito legal, são levadas ao registro no Ministério do Trabalho e 

Emprego (MTE) (BRASIL, 1943), que, atualmente, as disponibiliza para consulta 

eletrônica. Ocorre que, no sistema do MTE, as negociações antigas não foram 

digitalizadas, portanto, não estão disponíveis para consulta pública.  

Os registros documentais das negociações coletivas foram realizados nos 

arquivos da Federação dos Trabalhadores na Agricultura do Estado de Goiás 

(FETAEG). Nesse local, foi encontrado um termo de acordo coletivo firmado no ano 

de 1983 e dois acordos firmados no ano de 1984. Em 1985 e 1986, foi encontrado 

um acordo para cada ano, porém, várias usinas fizeram parte do acordo.  

O fato a ser considerado é que no ano de 1983 existiam 12 (doze) 

agroindústrias canavieiras no Estado e no ano de 1984 o número já havia crescido 

para 18 (dezoito) (SANTOS, 1987). Como foi encontrado apenas um acordo para 

1983, firmado entre o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Itapuranga e a 

Cooperativa Mista dos Produtores de Cana de Itapuranga Ltda. e dois acordos para 
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1984, um para a cidade de Goianésia e outro para Carmo do Rio Verde, podem ter 

existido outros acordos em 1983 e 1984, já que havia várias agroindústrias 

canavieiras em funcionamento e, na FETAEG, não foram encontrados registros 

destes. Situação igual pode ter ocorrido em 1985 e 1986. 

No entanto, embora não se possa afirmar que foram analisadas todas as 

negociações coletivas referentes ao período de 1983 a 1986, dada a ausência de 

registro, também não se pode afirmar o contrário, posto que não se sabe se foram 

realizados ou não acordos além dos localizados nos arquivos da FETAEG.  

Essa dificuldade de acesso a todas as negociações não inviabilizou a 

pesquisa, considerando que, a partir de 1987, as negociações tomaram o nome de 

Convenção Coletiva, que deveria representar todo o setor sucroalcooleiro do estado 

de Goiás, porém, esse conceito, de fato, só se realizou na negociação de 2010. O 

importante a se considerar é que, do período de 1983 até 1986, foram encontrados 

um acordo coletivo para cada ano, sendo crescente o número de agroindústrias 

acordantes durante o período indicado. E, após 1987, todas as negociações em 

forma de convenção foram encontradas. 

Outros registros documentais relevantes para este estudo foram as propostas 

de negociações e atas de reuniões do movimento sindical goiano. É oportuno 

destacar que, nos arquivos da FETAEG, foram encontradas propostas de acordos 

para 1984 e, posteriormente, de 2005 até 2013, as demais propostas, elaboradas 

entre 1985 até 2004, não foram localizadas. Igualmente, as atas das assembleias 

estaduais dos trabalhadores, coordenadas pela FETAEG, dos anos de 2006 até 

2013, foram disponibilizadas, as outras não. 

Nos sindicatos locais visitados, apenas o de Serranópolis disponibilizou as 

atas de reuniões locais com os trabalhadores, referente ao período de 2010 a 2013, 

nos sindicatos de Inhumas e Goianésia a solicitação não foi atendida. 

No estudo das negociações coletivas, das atas e das propostas de 

negociações, teve-se atenção especial não somente para as referências explícitas 

ao direito à alimentação, como também para os elementos que se relacionam 

diretamente com este, a exemplo do salário, da saúde e do direito de resistência. Ao 

adentrar nesses temas, também se observou a diversidade de trabalho rural 

assalariado nas agroindústrias canavieiras, a considerar as minorias, como 
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cerqueiros, auxiliares, lavradores, entre outros que são excluídos das negociações 

coletivas. 

A pesquisa contou com o apoio de representantes da FETAEG, que 

disponibilizaram os arquivos da instituição, concederam entrevistas, mediaram os 

contatos iniciais com os presidentes de sindicatos locais e solicitaram a acolhida do 

pesquisador. Igualmente, o presidente da FETAEG permitiu ao pesquisador 

participar do Congresso Estadual realizado em Anápolis, na condição de 

observador.  

Vale destacar que as mediações para concretizar a apresentação aos 

presidentes dos sindicatos de Serranópolis, Inhumas e Goianésia foram 

fundamentais, particularmente em Serranópolis, local em que o presidente forneceu 

todo apoio necessário para a realização da pesquisa de campo. 

No estudo de caso, realizado nos municípios goianos de Serranópolis, 

Goianésia e Inhumas, procurou-se compreender a relação dos trabalhadores rurais 

assalariados, em sua rotina de trabalho, com o direito à alimentação. A escolha dos 

municípios partiu da intenção em pesquisar uma agroindústria que fornece 

alimentação aos trabalhadores assalariados (participante do Programa de 

Alimentação do Trabalhador - PAT) e duas agroindústrias que não fornecem 

alimentação aos trabalhadores assalariados (não participantes do PAT). Nesse 

sentido, o presidente da FETAEG apontou três agroindústrias, sediadas nos 

municípios de Serranópolis, Goianésia e Inhumas e também mediou os primeiros 

contatos com os respectivos sindicalistas. Esses, por sua vez, se propuseram a 

contribuir com a pesquisa e fazer a  imersão com os trabalhadores assalariados nos 

locais do eito de corte da cana.  

Ao considerar que os representantes das agroindústrias do setor canavieiro 

não permitem a realização de pesquisa social em suas áreas de domínio, em 

especial sobre um tema como alimentação, o acesso tornou-se possível por 

intermédio dos sindicalistas rurais que, por cláusula expressa nas negociais, podem 

adentrar nos locais de trabalho, desde que avisem previamente. 

No estudo de caso, priorizou-se uma abordagem qualitativa e os dados da 

pesquisa foram produzidos por meio de entrevistas semiestruturadas e observações 

livres dos trabalhadores. Em Serranópolis, durante quatro dias, foi possível conviver 
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com a rotina dos trabalhadores rurais. O presidente deste sindicato deu apoio para a 

realização da pesquisa, contribuindo com a condução para a agroindústria 

canavieira e com a realização, in loco, das entrevistas e das observações das 

condições de alimentação e de trabalho. Assim, em Serranópolis, além da entrevista 

com o presidente do sindicato, foram entrevistados 9 (nove) trabalhadores rurais 

assalariados, com idade entre 33 e 64 anos, entre os quais, 3 (três) eram migrantes, 

oriundos do Maranhão, e os demais residentes em Serranópolis.  

Em Goianésia e Inhumas, os presidentes dos sindicatos também deram apoio 

para a realização da pesquisa. Assim, em cada município foram realizadas 

entrevistas com três trabalhadores, todos residentes nas cidades; em Goianésia, os 

entrevistados tinham entre 45 e 61 anos de idade e, em Inhumas, entre 36 e 42 

anos. 

Em Serranópolis, as entrevistas foram realizadas nas casas dos 

trabalhadores e também no eito de trabalho, durante o horário de almoço, com um 

grupo de trabalhadores, distanciados do fiscal, com o fim de não comprometer as 

entrevistas. Já em Goianésia e Inhumas, as entrevistas foram realizadas nas sedes 

dos sindicatos dos trabalhadores rurais, nos dias destinados a acertos de rescisões 

de contratos trabalhistas, momento em que havia grande número de trabalhadores. 

Os locais para entrevistar os trabalhadores eram escolhidos de forma a deixá-

los a vontade para se expressar, contar a sua relação com a comida, nos locais de 

trabalho no âmbito das agroindústrias canavieiras. Nesse sentido, as residências 

dos trabalhadores e o sindicato rural dos trabalhadores rurais eram os mais 

oportunos. Contudo, foi visível em muitos trabalhadores o temor, o medo de 

perseguição, de desemprego, de represália e outras formas de censura que as 

agroindústrias poderiam exercer sobre aquele que ousar denunciar as condições de 

trabalho e alimentação. 

As entrevistas realizadas com dirigentes sindicais e trabalhadores rurais 

procurou conhecer a realidade dos trabalhadores, suas condições de alimentação e 

as lutas dos sindicalistas e trabalhadores e autoridades para o acesso ao direito 

humano à alimentação. O roteiro de entrevista semiestruturada orientado para as 

lideranças (Apêndice 1) foi construído levando em consideração várias categorias 

analíticas, a exemplo da atuação sindical, a construção de agendas, o direito 
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coletivo e a alimentação do trabalhador. O roteiro dirigido aos trabalhadores seguiu 

estrutura adequada para analisar o trabalho desenvolvido, a alimentação, a 

participação sindical, as convenções coletivas e o direito à alimentação (Apêndice 

2), cujas perguntas eram direcionadas a realidade de cada agroindústria e adaptada 

para a que participa do PAT e as que não participam. 

O número de trabalhadores entrevistados foi definido valendo-se da unicidade 

das respostas e pela aptidão do entrevistado para contribuir com o esclarecimento 

das questões propostas no roteiro de questões semiestruturadas.  

No texto da presente dissertação, os trabalhadores entrevistados foram 

identificados com pseudônimos, cuja primeira letra do pseudônimo identifica a 

cidade, assim os de Inhumas começam com a letra “I”, de Serranópolis com “S” e os 

de Goianésia com “G”. Todavia, os entrevistados foram identificados com a idade 

declarada. 

Além do estudo de caso, teve-se a oportunidade de participar, como 

observador, do Encontro Estadual de Trabalhadores(as) Rurais Assalariados(as) do 

Estado de Goiás, momento em que trabalhadores e lideranças discutiram a 

Orientação Jurisprudencial (OJ) número 419 (TST, 2012), sobre a abrangência da 

representação sindical e debateram sobre as suas vantagens e desvantagens. 

Também discutiram a Lei número 12.870, de 2013 (BRASIL, 2013), que 

regulamentou a profissão do vaqueiro, a negociação coletiva para os trabalhadores 

rurais assalariados de setores diversos, não apenas do canavieiro, a soberania 

alimentar, entre outros temas. 

A dissertação está estruturada em três capítulos, consoante aos objetivos 

propostos. No primeiro capítulo, partindo do marco referencial teórico, é apresentada 

a teoria dos direitos humanos, construídos a partir do pós-guerra, especificamente 

com a Declaração Universal dos Direitos Humanos e com a orientação de um 

ordenamento jurídico internacional, que se tornaram compromissos dos diversos 

Estados em promover direitos humanos, de modo específico sobre os direitos à 

alimentação. Do compromisso internacional, são descritas as principais leis 

domésticas sobre os direitos humanos à alimentação, bem como as principais 

políticas de promoção desses direitos, focalizando o trabalhador assalariado. 
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O segundo capítulo procura reconstruir as lutas históricas do movimento 

sindical dos trabalhadores rurais assalariados do estado de Goiás, destacando o seu 

formato de organização e o processo de construção de propostas de negociação 

coletiva. Também são realizadas análises das negociações coletivas do setor, desde 

a primeira, no ano de 1983, até o ano de 2013, totalizando trinta anos de 

negociações. Nesse percurso, procurou-se evidenciar a questão do direito à 

alimentação, tanto nas negociações como em atas, pautas reivindicatórias e 

relatórios sindicais, bem como nos elementos que contribuem para a melhoria da 

qualidade da alimentação, como renda, saúde e direito de resistência. 

Por fim, é realizado um estudo de caso em três cidades do estado de Goiás, 

Serranópolis, Goianésia e Inhumas, a fim de compreender a realidade cotidiana do 

trabalhador no eito de corte de cana, no que tange à garantia do seu direito à 

alimentação. Foram evidenciados os problemas relacionados às alterações na rotina 

e no cardápio alimentar, mudanças de hábitos alimentares, a exploração do 

trabalhador por meio da sua fome mediante a premiação com cestas básicas, entre 

outros. Também é tratado o constrangimento da fome, o isolamento do trabalhador 

faminto e a solidariedade entre os trabalhadores. Na sequência, são retratadas as 

contradições entre o marketing da sustentabilidade das agroindústrias 

sucroalcooleiras e a usurpação de direitos humanos do trabalhador, como o acesso 

a uma alimentação digna. 
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CAPÍTULO I 

 

 

DIREITO HUMANO À ALIMENTAÇÃO: DA LEGISLAÇÃO ÀS POLÍTICAS 

PÚBLICAS 

 

 

O Estado, em tempos atuais, possui várias funções, mas uma das principais é 

a promoção do bem comum, também chamado de bem-estar. Promovido pelo 

Estado, como ente assistencial, que, segundo Wilensky apud Bobbio (1997b, p. 

416), visa a garantir “tipos mínimos de renda, alimentação, saúde, habitação, 

educação, assegurados a todo o cidadão, não como caridade, mas como direito 

político”. 

Esse Estado assistencial, dilucida Bobbio (1997b, p. 416-417), se intensifica 

com o final da Segunda Guerra Mundial. Contudo, suas raízes encontram-se no 

século XVIII, quando alguns Estados Europeus começaram a desenvolver ações 

assistenciais, a exemplo da Áustria, Prússia e Espanha. Já no século XIX, a Prússia 

instituiu um seguro obrigatório para proteger os proletariados contra “infortúnios do 

trabalho, as doenças de invalidez e as dificuldades na velhice”. 

No Brasil, o Estado começa a emergir em ações sociais com a Constituição 

Federal (CF) de 1988 (BRASIL, 1988), também conhecida como Constituição 

Cidadã, justamente por colocar o ser humano como sujeito de direitos que antes não 

lhe eram reconhecidos. Por consequência, essa Constituição colocou o Estado 

como credor, provedor desses direitos, cujo fundamento primordial é a garantia da 

dignidade da pessoa humana. 

O objetivo do presente capítulo é conhecer as principais normatizações, 

internacionais e nacionais, instituídas a partir do pós-guerra, com a afirmação do 

Estado assistencial, relacionadas ao direito humano à alimentação, bem como 
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descrever as principais políticas de promoção do direito humano à alimentação para 

os trabalhadores. 

Na primeira seção, são identificados os principais instrumentos internacionais 

normativos ou declarativos de direitos humanos à alimentação firmados no período 

do pós-guerra. A segunda seção descreve as principais leis nacionais que se 

originaram com base nos tratados, nas convenções e declarações internacionais 

sobre direitos humanos à alimentação. Por fim, a última seção traz uma base 

conceitual sobre políticas e políticas públicas, com destaque para as principais 

ações desenvolvidas internacional e nacionalmente para promover o direito humano 

à alimentação e a emancipação das famílias, focalizadas no trabalhador, a fim de 

que elas sejam autônomas para prover a alimentação, com quantidade e qualidade 

necessárias. 

 

 

1.1 O Direito Internacional à Alimentação: um olhar sobre as normas do 

período pós-guerra 

 

 

O direito humano à alimentação foi tematizado em alguns documentos 

internacionais, destinados especificamente a contemplar os direitos humanos à 

alimentação, a exemplo de Tratados, Acordos, Pactos, Declarações, entre outros. 

Tais documentos foram escolhidos conforme sua importância para a humanidade, 

bem como por suas referências na literatura sobre direitos humanos.  

O objetivo não é focalizar o contexto histórico da produção desses 

documentos, mas analisar aspectos do direito à alimentação. Para tanto, seguir-se-á 

uma ordem cronológica para analisar a presença do direito à alimentação, que será 

considerado, ainda que de forma sutil ou implícita em outros direitos, como saúde, 

liberdade, dignidade e mesmo relações contratuais, ao mencionarmos trechos 

importantes que possam ratificar a sua existência. 

Embora o direito humano à alimentação tenha entrado em evidência no 

período do pós-guerra, é inevitável destacar que esteve presente na formação do 
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Estado, mesmo que tenha se apagado ao longo de um período da história e, por 

vezes, aparecido. O Código de Hamurabi (BABILÔNIA, séc. XVIII a.C), por exemplo, 

elaborado, aproximadamente, no século XVIII antes de Cristo, já demonstrava 

interesse considerável sobre as locações de terra para plantio, com uma visível 

preocupação com o abastecimento alimentar na época. 

Outro exemplo importante foi a Carta Magna Inglesa, do Rei João Sem Terra 

da Inglaterra, de 15 de junho de 1215, que impôs limitações ao poder de tributação 

do Estado, influenciando diretamente na economia doméstica dos súditos e na 

produção de alimentos (INGLATERRA, 1215). 

Ainda no período anterior à Segunda Guerra Mundial, merece destaque a 

Declaração dos Direitos da Virgínia, em Williamsburg, editada em 12 de junho de 

1776 (VIRGÍNIA, 1776). Esse documento, que refletiu a luta por independência de 

um povo, firmou que a função primordial do Estado é a promoção do bem comum e 

reconheceu os direitos naturais da humanidade, entre os quais se situa o direito à 

alimentação. 

Outros documentos históricos anteriores à Segunda Guerra também foram 

destaque, como a Declaração de Direitos do Homem e do Cidadão, de 26 de agosto 

de 1789 (FRANÇA, 1789), que firmou a conservação dos direitos naturais do 

homem; a Convenção de Genebra, realizada em 1864, determinou a neutralidade de 

hospitais e ambulâncias em períodos de guerra (REI DOS BELGAS et al, 1864); a 

Carta Encíclica Rerum Novarum, do Sumo Pontífice Papa Leão XIII, de 15 de maio 

de 1891, que apoiou a formação de sindicatos e invocou a comunidade católica 

mundial a se opor à exploração do trabalhador (ESTADO DA CIDADE DO 

VATICANO, 1981). 

A partir da Segunda Guerra Mundial, com os seus efeitos, suas 

transformações e seus tormentos remanescentes, foram criados vários documentos 

internacionais com o propósito de garantir os direitos humanos. Entre eles, destaca-

se a Declaração Universal dos Direitos Humanos, promulgada  pela ONU (1948), 

que constituiu um marco mundial do pós-guerra ao declarar uma diversidade de 

direitos até então marginalizados por declarações anteriores. 

A Declaração, considera Bobbio (2004), foi um marco de reconhecimento dos 

direitos naturais e o início da positivação desses direitos na humanidade. Tal 

https://pt.wikipedia.org/wiki/12_de_Junho
https://pt.wikipedia.org/wiki/1776
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Declaração, continua Bobbio, foi constituída em 3 (três) fases. Na primeira, sob a 

ótica filosófica, o homem é um cidadão do mundo e possui direitos que independem 

do Estado conceder ou não. São, portanto, direitos naturais, pertinentes à sua 

essência, como a liberdade e a igualdade. Bobbio extrai essas afirmações de Locke, 

que apresenta o homem como pertencente a um Estado natural, não civil, e o 

Estado civil é uma criação do homem para atender às suas necessidades. Nessa 

ótica, a meta estatal é a garantia da liberdade e igualdade natural, considerada um 

valor, um ideal. 

A segunda fase, persiste Bobbio (2004), é a transcendência de uma teoria de 

direitos humanos para a prática e proteção. Isso somente para os Estados que os 

reconheceram, mas, para os demais, é uma solenidade, uma lacuna a se realizar.  

A última fase é a universalização e positivação: universal ao se destinar a 

todos os homens, independente de pátria; positiva no sentido de que os Estados não 

apenas reconheçam os direitos, mas os tornem eficazes e sejam, por fim, um 

instrumento do cidadão ante o próprio Estado. 

As fases anteriormente citadas, na verdade, constituem um processo no qual 

os Estados iniciaram o seu reconhecimento e, por fim, deverá abarcar toda a 

humanidade, não apenas de um ou outro Estado. Isso implica o reconhecimento de 

que os direitos do homem não possuem fronteiras (BOBBIO, 2004). Segundo 

Cassese apud Bobbio (2004, p. 5), a Declaração: 

 
[...] favoreceu – assim escreve um autorizado internacionalista num recente 
escrito sobre os direitos do homem – a emergência, embora débil, tênue e 
obstaculizada, do indivíduo, no interior de um espaço antes reservado 
exclusivamente aos Estados soberanos. Ela pôs em movimento um 
processo irreversível, com o qual todos deveriam se alegrar. 
 

Bobbio faz a citação para fixar e ressaltar a ideia de que a consolidação dos 

direitos humanos é algo irreversível. Uma vez trazidos para o universo jurídico, o 

único caminho a percorrer é o que segue adiante, não devendo retroagir, podendo 

até ser interrompidos, mas as lutas sociais devem sempre impulsioná-los.  

Nesse processo, o principal marco desses direitos é a Declaração, fundada 

nos valores universais do homem. Um elo entre todos os homens, independente de 

nacionalidade e fé que proclame. Outro efeito importante, também citado por Bobbio 

(2009, p. 84), é que o “indivíduo, de sujeito de uma comunidade estatal, passa a ser 
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também sujeito da comunidade internacional, potencialmente universal”. Isso 

significa um cidadão do mundo. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948) consagrou vários 

direitos, entre eles o primordial direito à vida, entendido, em tempos atuais, segundo 

Bobbio (2009, p. 113-117), não apenas como a proteção de não ser morto pelo 

Estado, salvo em tempos de guerra, mas acarreta uma série de ações do Estado. 

 
O direito de viver implica por parte do Estado um comportamento positivo, 
vale dizer, intervenções de política econômica inspirada em justiça 
distributiva. Em poucas palavras, hoje se reconhece ao indivíduo não 
apenas o direito de não ser morto por nenhuma razão (daí, por exemplo, a 
condenação da pena de morte), mas também o direito de não morrer de 
fome (BOBBIO, 2009, p. 116). 
 

Na mesma obra, Bobbio indica que esse direito é uma questão social a ser 

encarada de forma global. Não pode ser vista como um problema deste ou daquele 

país, mas algo a ser combatido por todo o orbis. 

O direito humano à alimentação, em tempos atuais, é visto como parte de um 

direito maior, que antes era encarado como uma ação negativa do Estado de não 

matar, mas hoje é considerado um conjunto de ações para que a vida seja protegida 

e que o cidadão a goze com qualidade, provendo, entre outros, uma alimentação 

adequada. 

Nessa linha, a mencionada Declaração (ONU, 1948) consagrou nos artigos 

XXII a XXIV alguns direitos, a destacar o direito a uma remuneração justa, ao lazer e 

à organização sindical. O Art. XXV, especificamente, expressou o direito à vida: 

 
1. Toda pessoa tem direito a um padrão de vida capaz de assegurar a si e a 
sua família saúde e bem estar, inclusive alimentação, vestuário, habitação, 
cuidados médicos e os serviços sociais indispensáveis, e direito à 
segurança em caso de desemprego, doença, invalidez, viuvez, velhice ou 
outros casos de perda dos meios de subsistência fora de seu controle. 
2. A maternidade e a infância têm direito a cuidados e assistência especiais. 
Todas as crianças nascidas dentro ou fora do matrimônio gozarão da 
mesma proteção social. 
 

Entre esses direitos, a Declaração foi a primeira a discorrer, ainda que de 

forma sutil, sobre o direito humano à alimentação, ligado à saúde e ao bem estar do 

indivíduo e de sua família, resultando em qualidade de vida e no direito de não 

morrer de fome. A partir da Declaração (ONU, 1948), outras declarações e outros 
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tratados internacionais surgiram com o propósito de assegurar o direito humano à 

alimentação, como o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais. 

Logo após a Declaração Universal dos Direitos Humanos, surgiram novas 

Convenções de Genebra, destacando-se a de número IV, de 12 de agosto de 1949, 

relativa à proteção das pessoas civis em tempo de guerra, documento que faz parte 

do direito humanitário e visa a proteger civis em contextos de guerra. Em seu Art. 

89º, ocupou-se diretamente da alimentação dos internados, dos trabalhadores e das 

mulheres grávidas envolvidos em guerra, além disso, é o primeiro documento que se 

reporta diretamente à qualidade do alimento (CONFERÊNCIA ... , 1949). Vejamos: 

 
Alimentação e vestuário 
Artigo 89. 
A ração alimentar diária dos internados será suficiente, em quantidade, 
qualidade, variedade, para lhes garantir um equilíbrio normal de saúde e 
evitar as perturbações por deficiência de nutrição; também serão 
consideradas as dietas usuais dos internados. 
Os internados receberão também os meios próprios para prepararem 
qualquer alimentação suplementar de que disponham. 
Ser-lhes-á fornecida suficiente água potável. Será autorizado o uso do 
tabaco. 
Os trabalhadores receberão um suplemento de alimentação proporcional à 
natureza do trabalho que efectuem. 
As mulheres grávidas e parturientes e as crianças com menos de 15 anos 
receberão suplementos de alimentação de harmonia com as suas 
necessidades fisiológicas. 
 

Em 1959, surgiu a Declaração Universal dos Direitos das Crianças, da 

Assembleia Geral das Nações Unidas, de 20 de novembro de 1959 (ONU, 1959). 

Vale destacar que essa Declaração não positivou direitos, mas recomendou que 

sejam positivados pelos Estados-membros. Adotou, nos Princípios III e IV, a 

alimentação como um direito primordial e essencial da criança. Inovou, também, ao 

estabelecer que essa alimentação deva ser adequada, tanto em quantidade quanto 

em qualidades nutricionais suficientes à formação da criança. Consagrou também a 

ideia de que o direito à alimentação é um direito à vida, que faz perpetuar a espécie 

humana e pode promover, no futuro, o desenvolvimento do Estado. 

Outra referência aos Direitos Humanos é a Convenção Americana de Direitos 

Humanos, de São José da Costa Rica, de 22 de novembro de 1969 (BRASIL, 

1992a). Embora essa Convenção não tenha tratado diretamente do problema da 

alimentação humana, em diversos artigos demonstrou certa preocupação com 
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direitos relacionados à vida e à saúde. Contudo, vale notar que as determinações do 

Protocolo adicional (BRASIL, 1999a), descrito mais adiante, reconheceu diretamente 

tal direito. 

Ademais, relacionado aos direitos humanos, destaca-se a Convenção sobre a 

Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra a Mulher, da Assembleia 

Geral das Nações Unidas, de 18 de dezembro de 1979, atualmente promulgada no 

Brasil pelo Decreto número 4.377, de 2002 (que revogou o Decreto número 89.460, 

de 1984) (BRASIL, 2002a). 

Tal Convenção positivou direitos importantes para a mulher e utilizou como 

fundamento “o fato de que, em situações de pobreza, a mulher tem um acesso 

mínimo à alimentação, à saúde, à educação, à capacitação e às oportunidades de 

emprego, assim como à satisfação de outras necessidades” (BRASIL, 2002a). No 

texto, não foi mencionada a proteção ao direito humano à alimentação, conquanto 

todos os direitos concedidos sejam motivados, entre outras necessidades, pela 

alimentação. 

Já em 1986, surgiu a Declaração sobre o Direito ao Desenvolvimento, da 

Assembleia Geral das Nações Unidas (ONU, 1986), documento que preconiza o 

desenvolvimento e, em seu Art. 2º, a Declaração coloca o ser humano como sujeito 

central e indica, em seu Art. 8º, que o desenvolvimento deve assegurar, entre outros 

elementos, o direito humano à alimentação. 

Continuando, também vale mencionar a Convenção sobre os Direitos da 

Criança, da Assembleia Geral das Nações Unidas, de 20 de novembro de 1989, 

ratificada no Brasil pelo Decreto número 99.710, de 1990 (BRASIL, 1990a). Essa 

Convenção visou dar efetividade à Declaração Universal dos Direitos da Criança e, 

no bojo do Art. 24, traz a obrigação estatal de mobilizar esforços para a saúde e 

para garantir os direitos elencados, entre eles, o direito à alimentação adequada 

para crianças. O art. 27, item 4, destaca o compromisso estatal no sentido de 

mobilizar esforços para a efetividade da pensão alimentícia prestada às crianças. 

Um dos principais documentos, relacionados à proteção dos direitos 

humanos, é o Estatuto de Roma do Tribunal Penal Internacional, de 16 de julho de 

1998, ratificado no Brasil por intermédio do Decreto número 4.388, de 25 de 

setembro de 2002 (BRASIL, 2002b). O documento, que cria o Tribunal Penal 
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Internacional e tipifica vários crimes, entre eles, no Art. 8º, os crimes de guerra, 

objetiva zelar pela saúde e manutenção da população civil, até com medidas de 

criminalizar o uso deliberado de inanição em populações como meio de guerra e 

incluir, entre as violações, as infrações ao estatuído pelas Convenções de Genebra. 

O documento é instrumento de proteção, contudo, é falho ao utilizar, no inciso 

XXV do Art. 8º, a expressão, ainda que como vedação, “provocar deliberadamente a 

inanição da população civil como método de guerra” (BRASIL, 2002b). O vocábulo 

“deliberadamente” possui caráter semântico amplo e acaba, sob a ótica 

hermenêutica, por autorizar a provocação de inanição na população em tempos de 

guerra. Tal autorização é uma afronta total aos direitos humanos, mormente ao 

direito à alimentação, haja vista que expõe a população que vive os tormentos da 

guerra a ver-se privada de alimentos, sofrer exposição à inanição e, por 

consequência, sentir seus efeitos. 

A autorização para provocar inanição, mesmo não deliberada (BRASIL, 

2002b), é totalmente contrária à Declaração Universal dos Direitos Humanos, 

representa um retrocesso e a indicação de que o direito bélico quer se sobrepor aos 

direitos do homem. É certo que os avanços em direitos humanos derivaram das 

atrocidades da Segunda Guerra Mundial, mas, ao mesmo tempo, em nome da 

guerra, a ordem internacional cerceia o direito fundamental do homem, afrontando-

lhe.As consequências da inanição, mesmo não deliberada e, sem saber o que é 

considerado não deliberado, provocam grandes prejuízos à saúde humana, até pode 

obstar a sua reprodução, servindo para se realizar genocídio, consoante os 

interesses dos Estados envolvidos. 

A literatura sobre a temática não trata de todos os documentos citados, como 

o Código de Hamurabi (BABILÔNIA, séc. XVIII a.C.), a Carta Magna Inglesa 

(INGLATERRA, 1215) nem mesmo o recente Estatuto de Roma (BRASIL, 2002b) 

que criou o Tribunal Penal Internacional. Ao perscrutar, contudo, os documentos 

mencionados, sob a ótica da formação do direito à alimentação, percebe-se, 

facilmente, que sua gênese é o direito à vida. 

Tais documentos, pois, tornam-se importantes por conter uma preocupação 

implícita com a alimentação, seja protegendo os contratos, como o código de 

Hamurabi (BABILÔNIA, séc. XVIII a.C.), seja limitando a tributação, como a Carta 
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Magna inglesa (INGLATERRA, 1215); ou como medida de proteção à população 

civil em tempos de guerra, conforme preconiza o Estatuto de Roma (ainda que falho 

em utilizar a expressão “deliberadamente” e ao proteger a população civil da 

inanição) (BRASIL, 2002b). 

Ao adentrar no direito humano à alimentação, há alguns documentos que o 

trataram com maior profundidade, braços da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, normas internacionais que direcionam os Estados-Partes a adotar 

medidas para promoção desses direitos, que serão descritas a seguir. 

Ao iniciar pelo Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais, da Assembleia Geral das Nações Unidades, de 16 de dezembro de 1966, 

ratificado no Brasil pelo Decreto número 591, de 6 de julho de 1992 (BRASIL, 

1992b), este reafirma postulados da Declaração Universal dos Direitos Humanos. 

Porém, na forma de tratado internacional, que, ratificado, goza do efeito de Lei, é um 

braço da Declaração Universal dos Direitos Humanos e representa a sua segunda 

fase. Foi o momento em que os Estados começaram a positivar os direitos humanos, 

colocá-los em prática com a promoção de instrumentos de proteção, para ser um 

instrumento de defesa do cidadão ante o Estado.  

O mencionado Pacto (BRASIL, 1992b) passou a integrar o ordenamento 

jurídico brasileiro, fazendo, portanto, parte do direito positivo e preconiza, no Art. 11, 

o seguinte: 

 
1. Os Estados-Partes do presente Pacto reconhecem o direito de toda 
pessoa a um nível de vida adequando para si próprio e sua família, inclusive 
à alimentação, vestimenta e moradia adequadas, assim como a uma 
melhoria continua de suas condições de vida. Os Estados-Partes tomarão 
medidas apropriadas para assegurar a consecução desse direito, 
reconhecendo, nesse sentido, a importância essencial da cooperação 
internacional fundada no livre consentimento. 
2. Os Estados-Partes do presente Pacto, reconhecendo o direito 
fundamental de toda pessoa de estar protegida contra a fome, adotarão, 
individualmente e mediante cooperação internacional, as medidas, inclusive 
programas concretos, que se façam necessárias para: 
a) Melhorar os métodos de produção, conservação e distribuição de 
gêneros alimentícios pela plena utilização dos conhecimentos técnicos e 
científicos, pela difusão de princípios de educação nutricional e pelo 
aperfeiçoamento ou reforma dos regimes agrários, de maneira que se 
assegurem a exploração e a utilização mais eficazes dos recursos naturais; 
b) Assegurar uma repartição eqüitativa dos recursos alimentícios mundiais 
em relação às necessidades, levando-se em conta os problemas tanto dos 
países importadores quanto dos exportadores de gêneros alimentícios. 
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O Pacto corrobora que a alimentação deve proporcionar um nível de vida 

adequado para todo ser humano, também com alimentação adequada. Representa 

um avanço, pois foi a primeira lei no Brasil que mencionou diretamente o direito à 

alimentação, cujo destinatário é todo ser humano. Ocorre que o Pacto, mesmo 

ratificado e com o compromisso do Estado de implementá-lo, não gozou de 

efetividade, pois faltou-lhe algo para coagir o Estado a cumpri-lo. 

Para clarear a efetividade dos diplomas internacionais, Bobbio (2004), ao 

dilucidar sobre os organismos de proteção dos direitos humanos, explica que a 

tutela desses direitos passa por três fases: promoção, controle e garantia. 

 
Por promoção, entende-se o conjunto de ações que são orientadas para 
este duplo objetivo: a) induzir os Estados que não têm uma disciplina 
específica para a tutela dos direitos do homem a introduzi-la; b) induzir os 
que já a têm a aperfeiçoá-la, seja com relação ao direito substancial 
(número e qualidade dos direitos a tutelar), seja com relação aos 
procedimentos (número e qualidade dos controles jurisdicionais). Por 
atividades de controle, entende-se o conjunto de medidas que os vários 
organismos internacionais põem em movimento para verificar se e em que 
grau as recomendações foram acolhidas, se e em que grau as convenções 
foram respeitadas. [...] Finalmente, por atividades de garantia (talvez fosse 
melhor: dizer de „garantia em sentido estrito‟), entende-se a organização de 
uma autêntica tutela jurisdicional de nível internacional, que substitua a 
nacional. A separação entre as duas primeiras formas de tutela dos direitos 
do homem e a terceira é bastante nítida: enquanto a promoção e o controle 
se dirigem exclusivamente para as garantias existentes ou a instituir no 
interior do Estado, ou seja, tendem a reforçar ou a aperfeiçoar o sistema 
jurisdicional nacional, a terceira tem como meta a criação de uma nova e 
mais alta jurisdição, a substituição da garantia nacional pela internacional, 
quando aquela for insuficiente ou mesmo inexistente (BOBBIO, 2004, p. 38, 
39). 
 

O Pacto de Direitos Econômicos, Culturais e Sociais goza dos dois primeiros 

aspectos. No entanto, não goza do terceiro, ao menos para todo o mundo, sendo 

exemplo de exceção a União Europeia, uma vez que, consoante afirmação de 

Bobbio, a “garantia” está prevista na Convenção Europeia dos Direitos do Homem. 

Na Europa, caso o Pacto não seja respeitado, o Estado-membro pode ser punido. 

Mas, sem o mecanismo de garantia, a Declaração Universal dos Direitos Humanos 

não avança para a terceira fase, para a universalidade. 

No Brasil, país signatário da Convenção Americana de Direitos Humanos, 

ratificada pelo Decreto número 678, de 1992 (BRASIL, 1992a), o efeito “garantia” 

existia somente para os direitos previstos na citada Convenção Americana que se 

ocupou em proteger direitos relativos às liberdades. Quanto ao direito à alimentação, 
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a Convenção discorreu somente sobre os casos de descumprimento de obrigação 

de pagar pensão alimentícia, sendo genérica nos outros casos, de forma tal que não 

poderia ser aplicada. 

Posteriormente, foi editado um Protocolo Adicional à Convenção Americana 

sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, 

conhecido como Protocolo de São Salvador, de El Salvador, de 17 de novembro de 

1988, ratificado no Brasil pelo Decreto número 3.321, de 1999 (BRASIL, 1999a). 

Nesse Protocolo, o direito à alimentação está previsto em seu Art. 12, até cita 

“nutrição adequada”. Logo, o mecanismo de “garantia”, citado por Bobbio, 

atualmente, está presente no Brasil pela Convenção Americana por intermédio do 

Protocolo de São Salvador, que coloca o país sob a jurisdição da Corte 

Interamericana de Direitos Humanos.  

Ocorre que essa garantia, expressa pela Corte Interamericana de Direitos 

Humanos, não é de eficácia imediata, pois a Corte não possui uma estrutura jurídica 

com capacidade suficiente para coagir os Estados a promover direitos consagrados. 

Ademais, sendo uma corte civil, não tem competência penal, tal como o Tribunal 

Penal Internacional. Logo, embora seja um mecanismo de garantia, ainda possui 

fragilidades a serem superadas para efetivamente exercer a tutela dos direitos 

humanos. 

O Art. 11 do Pacto de Direitos Econômicos, Culturais e Sociais (BRASIL, 

1992b) promove o direito humano à alimentação e objetiva ser fundamento jurídico 

normativo para obrigar os Estados-membros a garantir tal direito e assim direcionar 

ações. O mecanismo de controle, por conseguinte, está expresso no Art. 16 do 

Pacto, em que os Estados se obrigam a encaminhar relatórios com informações das 

ações tomadas. 

Vale destacar que o Pacto (BRASIL, 1992b) reza o “[...] direito de toda pessoa 

a nível de vida adequado para si próprio e sua família, inclusive alimentação [...]”, 

não se ocupando somente do fator quantitativo do alimento. Todavia, ao utilizar o 

vocábulo “adequado”, indica que esse alimento deve ter qualidade e quantidade 

necessárias para alimentar a família e trata, destarte, de conceitos ligados à 

segurança alimentar. No entanto, a expressão “adequado” gerou dúvidas nos 

Estado, levando o Comitê de Direitos Econômico, Social e Cultural a editar, no ano 
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de 1999, o Comentário de número 12 (COMITÊ ..., 1999) para clarear o Art. 11 do 

Pacto, a fim de dar-lhe melhor executividade por parte dos Estados. No item 15, 

aparecem algumas obrigações fundamentais: 

 
15. O direito à alimentação adequada, como qualquer outro direito humano, 
impõe três tipos ou níveis de obrigações aos Estados-partes: as obrigações 
de respeitar, de proteger e cumprir. Por sua vez, a obrigação de cumprir 
incorpora tanto a obrigação de facilitar e uma obrigação de fornecer. A 
obrigação de respeitar o acesso existente à alimentação adequada requer 
que os Estados-partes não tomem quaisquer medidas que resultem na 
prevenção de tal acesso. A obrigação de proteger requer medidas por parte 
do Estado para garantir que as empresas ou indivíduos não privem as 
pessoas de seu acesso à alimentação adequada. A obrigação de cumprir 
(facilitar) significa que o Estado deve participar pró-ativamente em 
atividades destinadas a fortalecer o acesso das pessoas e a utilização de 
recursos e meios para garantir a sua subsistência, incluindo a segurança 
alimentar. Finalmente, sempre que um indivíduo ou grupo é capaz, por 
razões alheias à sua vontade, para apreciar o direito à alimentação 
adequada pelos meios à sua disposição, os Estados têm a obrigação de 
cumprir (dar) o direito diretamente. Esta obrigação aplica-se também para 
as pessoas que são vítimas de desastres naturais ou outros (COMITÊ ..., 
1999). 
 

 A intenção é dar efetividade a esses direitos e direcionar as políticas públicas 

que serão conduzidas pelos Estados-Partes. Quanto à interpretação de tais direitos, 

o Comentário, no item 6, expressa o seguinte: 

 
6. O direito à alimentação adequada realiza-se quando cada homem, 
mulher e criança, sozinho ou em comunidade com outros, tem acesso físico 
e econômico em todos os momentos de alimentos ou meios adequados 
para sua aquisição. O direito à alimentação adequada não deverá, portanto, 
ser interpretado em um sentido estrito ou restritivo, que equacioná-lo com 
um pacote mínimo de calorias, proteínas e outros nutrientes específicos. O 
direito à alimentação adequada terá de ser realizado de forma progressiva. 
No entanto, os Estados têm a obrigação de núcleo para tomar as medidas 
necessárias para mitigar e aliviar a fome, conforme previsto no parágrafo 2º 
do artigo 11, mesmo em tempos de desastres naturais ou outros. 
 

 A recomendação do comentário é que o direito humano à alimentação não 

seja interpretado somente do ponto de vista do fator quantitativo, e sim conjugado a 

fatores qualitativos, como fornecer minimamente as proteínas, as calorias e os 

nutrientes específicos necessários, gerando vida em qualidade ao cidadão.  

Outro ponto é que a palavra “específicos” remete-nos a uma regionalização 

da alimentação, posto que pessoas de uma região necessitam de nutrientes em 

menor ou maior proporção em relação a pessoas de regiões distintas. Logo, a 

interpretação permeia os conceitos de segurança alimentar. A intenção é não 
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generalizar as necessidades humanas, mas compreender que indivíduos de regiões 

diferentes possuem necessidades alimentares diversas. 

Para a presente pesquisa, também é importante destacar a Conferência 

Mundial de Alimentação, de 1974 (ONU, 1974), organizada pela ONU para a 

Alimentação e a Agricultura (FAO), da qual surgiu a Declaração Universal sobre a 

Erradicação da Fome e Desnutrição. Essa Conferência (ONU, 1974), em seu item 1, 

garante que 

 
Todo homem, mulher e criança tem o direito inalienável de ser livre da fome 
e da desnutrição, a fim de desenvolver plenamente e manter as suas 
faculdades físicas e mentais.  A sociedade de hoje já dispõe de recursos 
suficientes, capacidade de organização e tecnologia e, portanto, a 
competência para alcançar este objetivo. Assim, a erradicação da fome é 
um objectivo comum de todos os países da comunidade internacional, 
especialmente dos países desenvolvidos e outros em uma posição de 
ajudar. 
 

 A Declaração mencionada é o primeiro documento internacional com o 

propósito único de erradicar a fome, constitui também um desdobramento da 

Declaração Universal dos Direitos Humanos. No item 2, trouxe a obrigação dos 

Estados-membros de trabalhar conjuntamente para erradicar a fome, mediante 

desenvolvimento de planos econômicos e agrícolas. No item 4, a Declaração 

recomenda que sejam oferecidos incentivos agrícolas para a produção e 

desenvolvidas políticas internas de concessão de créditos e formação de 

cooperativas.  

Ocorre, entretanto, que o documento não se preocupou em alinhar a 

produção ao desenvolvimento de sistemas sustentáveis, ocupando-se, tão somente, 

com elevar em volume e números. 

Em 1992, surgiu a Conferência Internacional Sobre Nutrição (ONU, 1992), 

organizada pela FAO, que editou a Declaração Mundial e o Plano de Ação para 

Nutrição, representando uma evolução do direito à alimentação, constituindo um 

importante mecanismo de promoção, pois a questão, antes era tratada em alguns 

Artigos do Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, agora, 

ganhou um documento específico, que no item 5 reconhece a pobreza e a ausência 

de uma educação adequada como causas que possuem como efeito a fome e a 

desnutrição. 
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 A Conferência avança em relação aos outros documentos no sentido de 

adentrar em causas que promovem a desnutrição, entre elas, o importante tema da 

educação e o subdesenvolvimento. Além da educação, a Declaração também cita o 

saneamento, a água potável e a saúde. 

 Em 1996, foi editado o documento internacional de maior evidência 

relacionado aos direitos humanos à alimentação, trata-se da Declaração de Roma 

sobre a Segurança Alimentar Mundial e o Plano de Ação da Cimeira Mundial da 

Alimentação (ONU, 1996). Constitui um documento que avançou na discussão da 

alimentação mundial ao fazer uso da noção de Segurança Alimentar. Conceito esse 

com maior amplitude que Nutrição, como antes tratado na Declaração de 1992. 

 Na Declaração de 1996 (ONU, 1996), os chefes de Estado, na exposição de 

motivos, consideram que 

 
A pobreza é a maior causa de insegurança alimentar. Um desenvolvimento 
sustentável, capaz de erradicá-la, é crucial para melhorar o acesso aos 
alimentos. Conflitos, terrorismo, corrupção e degradação do meio ambiente 
também contribuem significativamente para a insegurança alimentar. 
Esforços para aumentar a produção de alimentos, incluindo os alimentos de 
base, devem ser feitos. Estes devem ser realizados dentro de um quadro 
sustentável de gestão dos recursos naturais, eliminação de modelos de 
consumo e produção não sustentáveis, particularmente nos países 
industrializados, e a estabilização imediata da população mundial. Nós 
reconhecemos a contribuição fundamental da mulher para a segurança 
alimentar, principalmente nas zonas rurais dos países em desenvolvimento, 
e a necessidade de promover a igualdade entre homens e mulheres. Para 
reforçar a estabilidade social e impedir o êxodo rural, que muitos países 
enfrentam, deve-se considerar prioritária também a revitalização das zonas 
rurais. 
 

O reconhecimento que situa a pobreza como causa da insegurança alimentar 

leva os Estados a se mobilizarem internamente para desenvolver políticas que visam 

a erradicar a pobreza e, por consequência, a elevar a condição alimentar da 

população quanto à segurança alimentar. Da Declaração de 1996 (ONU, 1996), na 

mesma reunião, surgiu a aprovação do Plano de Ação da Cimeira Mundial de 

Alimentação (ONU, 1996), em que os Estados-membros firmaram 7 (sete) 

compromissos, quais sejam: 

 
1 - Garantiremos um ambiente político, social e econômico propício, 
destinado a criar as melhores condições para erradicar a pobreza e para 
uma paz duradoura, baseada numa participação plena e igualitária de 
homens e mulheres, que favoreça ao máximo a realização de uma 
segurança alimentar sustentável para todos. 
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2 - Implementaremos políticas que tenham como objectivo erradicar a 
pobreza e a desigualdade e melhorar o acesso físico e econômico de todos, 
a todo momento, a alimentos suficientes e, nutricionalmente adequados e 
seguros, assim como à sua utilização eficaz. 
3 - Prosseguiremos políticas e práticas participativas e sustentáveis de 
desenvolvimento alimentar, agrícola, da pesca, florestal e rural, em zonas 
de alto e baixo potencial, as quais são fundamentais para assegurar uma 
adequada e segura provisão de alimentos tanto a nível familiar, como 
nacional, regional e global, e também para combater as pragas, a seca e a 
desertificação, tendo em conta o carácter multifuncional da agricultura. 
4 - Esforçar-nos-emos em assegurar que os alimentos e as políticas 
comerciais agrárias e comerciais em geral contribuam a fomentar a 
segurança alimentar para todos, através de um sistema comercial mundial 
justo e orientado ao mercado. 
5 - Empenhar-nos-emos a prevenir e estar preparados a enfrentar as 
catástrofes naturais e emergências de origem humana, bem como a fazer 
face às necessidades urgentes de alimentos de caráter transitório, de modo 
a encorajar a recuperação, reabilitação, desenvolvimento e capacidade de 
satisfazer necessidades futuras. 
6 - Promoveremos uma distribuição e uma utilização optimais de 
investimentos públicos e privados para promover os recursos humanos, os 
sistemas alimentares, agrícolas, piscícolas e florestais sustentáveis e o 
desenvolvimento rural em áreas de alto e baixo potencial. 
7 - Executaremos, monitoraremos, e daremos prosseguimento a este Plano 
de Acção, a todos os níveis, em cooperação com a comunidade 
internacional. 
 

Os Estados-membros, na Declaração de 1996, se comprometem em erradicar 

a fome e estabelecem como meta, para o ano de 2015, a minimização à metade do 

número de pessoas subalimentadas (ONU, 1996). Constitui, portanto, o primeiro 

documento a estabelecer prazos. A inovação em estabelecer uma meta representa 

um avanço em termos de ações, porém, não é um elemento de garantia, mas tão 

somente mecanismo de promoção e, futuramente, de controle, pois, em caso de 

descumprimento, não existe punição. Logo, os Estados-Partes não colocam essa 

questão como essencial em seus governos. 

A Declaração de Roma sobre segurança alimentar é, em verdade, uma 

extensão da Declaração Universal de Direitos Humanos, deixando em evidência o 

direito à vida, por meio do direito à alimentação. É uma realidade que o direito 

internacional evoluiu valendo-se da Declaração Universal dos Direitos Humanos, 

com a edição de normas que lhe assegurou “promoção, controle e garantia”, entre 

elas, a principal foi, inequivocamente, o Pacto Internacional sobre Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais. Embora não fosse um documento específico do 

direito à alimentação, regulamentou-o com o fulcro na qualidade do alimento e não 

somente na quantidade. 
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A partir de tal Pacto surgiram documentos específicos e inovadores acerca da 

garantia do direito à alimentação, indicando como causas da problemática da 

alimentação a educação precária, a falta de saneamento básico e a ausência de 

água potável. Porém, o cerne desses direitos, tal qual os adotamos atualmente, 

ocupados com a quantidade e qualidade, está presente na IV Convenção de 

Genebra. 

No Brasil, de forma resumida, os documentos com juridicidade de maior 

significação para a proteção dos direitos humanos à alimentação na atualidade são: 

a) IV Convenção de Genebra (por determinação do Estatuto de Roma); b) 

Convenção sobre os Direitos da Criança; c) Pacto Internacional sobre Direitos 

Econômicos, Sociais e Culturais; d) Protocolo Adicional à Convenção Americana 

sobre Direitos Humanos em Matéria de Direitos Econômicos, Sociais e Culturais.  

Os demais documentos, em especial a Declaração de Roma sobre a 

Segurança Alimentar Mundial e o Plano de Ação da Cimeira Mundial da 

Alimentação, não possuem juridicidade direta, uma vez que não são objetos de 

ratificação pelo Congresso Nacional. Mas, não obstante, deles surgiram leis que 

garantem esses direitos, o que se mostra um importante instrumento para a 

promoção de políticas internas. 

A Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 1948) é um processo, 

avança no sentido de normatizações, de positivações de direitos, mas ainda é frágil 

em mecanismos eficazes de garantias. Falta, na ordem internacional, um tribunal, 

com caráter penal, com o mote de promover o mecanismo de garantia, para fazer 

cumprir, estabelecer prazos e sanções em seus descumprimentos. 

 

 

1.2 Direito à Alimentação: do ordenamento internacional à legislação nacional  

 

 

Ao cumprir o propósito da Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU, 

1948), a legislação doméstica acerca de direitos humanos à alimentação 

promovendo o arranjo jurídico necessário à promoção desses direitos, podendo, até, 
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superá-las, mas, minimamente, cumprir o acordado em tratados, acordos, 

convenções internacionais e outros documentos do gênero. 

Ocorre que alguns documentos internacionais ratificados, como o Pacto 

Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, no ano de 1992 

(BRASIL, 1992b), em mais de duas décadas da sua elaboração, não goza de 

efetividade por ser demasiado generalista e por carecer de regulamentação 

meticulosa com capacidade para dar-lhe exequibilidade. Ou seja, o direito 

internacional nos conduz a uma série de objetivos, no entanto, não nos indica o 

formato para alcançá-los, visto que isso pertence às particularidades de cada 

Estado-membro da ONU, respeitada a autodeterminação. 

Nesse sentido, o Brasil positivou diversas leis relacionadas ao direito humano 

à alimentação, porém, este não gozava da superioridade necessária no 

ordenamento jurídico pátrio, pois não figurava no rol de direitos e garantias 

fundamentais.  

Esse problema somente foi sanado em 2010, com a aprovação da EC, 

número 64 (BRASIL, 2010), que deu nova redação ao Art. 6º da Constituição 

Federal, ao dispor que “São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o 

trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à 

maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta 

Constituição”. Desse modo, a alimentação passou a figurar entre os demais direitos 

sociais. 

Ao considerar as fases da Declaração Universal dos Direitos Humanos, 

descrita por Bobbio (2004), já discorrida na seção anterior, é cediço que no Brasil 

ainda estamos percorrendo o início da segunda fase, positivando direitos. Porém, o 

Estado já deu passos para a terceira fase, ao incluir a alimentação no rol de direitos 

e garantias fundamentais, destinados a qualquer pessoa que esteja no território 

nacional, bem como aprovando a EC número 45, no ano de 2004, que acrescentou 

os parágrafos 3º e 4º no Art. 5º da CF (BRASIL, 2004a). Vejamos: 

 
§ 3º Os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que 
forem aprovados, em cada Casa do Congresso Nacional, em dois turnos, 
por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às 
emendas constitucionais. 
§ 4º O Brasil se submete à jurisdição de Tribunal Penal Internacional a cuja 
criação tenha manifestado adesão. 
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O parágrafo 3º inovou em permitir que as normas internacionais de direitos 

humanos sejam ratificadas, em seio doméstico, como EC, gozando da superioridade 

que esta possui sobre as demais leis, desde que sejam aprovadas com o rito nos 

parágrafos indicados, que, na verdade, é o mesmo para aprovação de EC. 

Dessa forma, o direito humano ganhou maior força, superioridade, e pode 

fazer que normas que o contrariam sejam afastadas do ordenamento jurídico. 

Ocorre que a EC é de 2004 e não tivemos nenhuma norma internacional de direitos 

humanos que fosse ratificada no Brasil como rito necessário para elevá-la à 

condição de norma constitucional. 

O legislador doméstico pode optar por votar a ratificação nos termos de EC ou 

como legislação infraconstitucional. Mesmo assim, representa um grande avanço e 

um passo para que a terceira fase da Declaração Universal dos Direitos Humanos 

seja iniciada, empoderando o cidadão diante do Estado, também com direitos de 

interpor mandado de injunção. Além de empoderar o indivíduo, a EC garante esse 

direito a qualquer pessoa que esteja no território nacional, não apenas ao seu 

cidadão. 

Quanto ao parágrafo 4º, é visível a criação de um instrumento de garantia, 

também descrito por Bobbio (2004). Ocorre que não é um tribunal genérico, mas sim 

próprio para crimes de guerra, que, no caso específico do direito à alimentação, 

pode punir, de forma penal, os representantes dos Estados que provocarem 

inanição deliberada na população. 

É importante destacar que o direito humano à alimentação é um direito 

natural. Contudo, nosso ordenamento jurídico tende a reconhecer tão somente os 

direitos positivados. Nesse sentido, a EC número 64 foi promulgada após a edição 

de várias leis infraconstitucionais; na sequência, serão descritas as principais. 

As leis pioneiras reportam-se ao direito humano à alimentação de crianças e 

de nascituros e, ainda, o seu consórcio com o direito à educação, uma vez que esse 

tema obteve uma maior repercussão na ordem internacional, em razão da criação de 

órgãos dentro da ONU, que visavam, especificamente, à garantia de direitos da 

criança e do adolescente. 
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No que tange ao homem e à mulher, como trabalhadores, o direito à 

alimentação aparece de forma sutil. Essa categoria, que é responsável pela grande 

parte da produção do país, ficou esquecida e, mesmo após a inclusão da 

alimentação no rol dos direitos sociais, em 2010, continua esquecida. Tal direito, em 

face da falta de regulamentação específica, condiciona-se à vontade da classe 

patronal em aceitá-lo em negociações coletivas de trabalho. 

Voltando ao direito à alimentação da criança, merece destaque a 

Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), que, decretada no ano 1943 (BRASIL, 

1943), pioneira no direito humano à alimentação, buscou, de maneira simplista, 

atender à demanda dos tratados internacionais, ao positivar certos direitos para as 

trabalhadoras, considerados urgentes à época, que, na verdade, são direitos da 

criança, dos quais o instrumento de efetivação é a mãe. A exemplo do direito do 

recém-nascido à alimentação materna, em que, segundo o Art. 396, “Para 

amamentar o próprio filho, até que este complete 6 (seis) meses de idade, a mulher 

terá direito, durante a jornada de trabalho, a 2 (dois) descansos especiais, de meia 

hora cada um”.  

Esse direito contido na CLT atende à demanda internacional de proteção dos 

direitos da criança, oriunda da Convenção de Genebra de 1924, ratificada pela 

extinta Sociedade das Nações, que garantia direito à alimentação para as crianças.  

Essa Convenção foi acolhida em 1959 pela ONU e transformada na 

Declaração dos Direitos da Criança, porém, com mais força e pressão para que os 

países membros promovessem as alterações na legislação nacional, a fim de 

garantir os mencionados direitos. 

A seguir da Declaração dos Direitos da Criança de 1959 (ONU, 1959), em 

1967, a CLT (BRASIL, 1943) recebeu uma emenda com o fito de promover o direito 

da criança de ter uma amamentação materna. Nesse sentido, o Art. 389, § 1º, do 

citado diploma legal, criou norma ao prever que “os estabelecimentos em que 

trabalharem pelo menos 30 (trinta) mulheres com mais de 16 (dezesseis) anos de 

idade terão local apropriado onde seja permitido às empregadas guardar sob 

vigilância e assistência os seus filhos no período da amamentação”. 

A CLT (BRASIL, 1943) promoveu uma tutela de proteção ao direito humano à 

alimentação para o recém-nascido ao criar mecanismos com o fulcro de que sejam 
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alimentados pela própria mãe e, sendo possível, do leite materno. A grande falha, 

entretanto, que não foi suprida pela emenda à CLT e persiste até o presente, é 

sobre a qualidade da alimentação dos filhos das trabalhadoras, verificando se elas 

possuem leite materno para suficientemente amamentar ou, não possuindo, não 

sendo suficiente, se haveria o acréscimo de um complemento, com a finalidade de 

promover o desenvolvimento saudável da criança.  

A legislação também não se preocupou em garantir alimentação, de 

qualidade e quantidade, para as trabalhadoras nutrizes. Ademais da estrutura 

necessária nas empresas, caracterizada pela CLT, o Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA), Lei número 8.069, de 1990 (BRASIL, 1990b), ao se ocupar do 

direito humano à alimentação da criança, como carecedora de leite materno, 

determinou no § 3º de seu Art. 8º que “Incumbe ao poder público propiciar apoio 

alimentar à gestante e à nutriz que dele necessitem”. O Estado deveria, pois, ter um 

programa com incentivos para que empresas se ocupassem com a qualidade e a 

quantidade da alimentação da gestante e da nutriz. 

O ECA (BRASIL, 1990b), assim como a CLT (BRASIL, 1943), não inclui as 

empresas ou a classe empregadora como uma das responsáveis direta pela 

alimentação dos filhos de suas trabalhadoras, mas indica, no Art. 4º, que  

 
É dever da família, da comunidade, da sociedade em geral e do poder 
público assegurar, com absoluta prioridade, a efetivação dos direitos 
referentes à vida, à saúde, à alimentação, à educação, ao esporte, ao lazer, 
à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à liberdade e à 
convivência familiar e comunitária. 
 

Ao continuar, o inciso VII do Art. 54 determina que “É dever do Estado 

assegurar à criança e ao adolescente: [...]; VII - atendimento no ensino fundamental, 

através de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, 

alimentação e assistência à saúde” (BRASIL, 1990b). Dessa forma, o ECA colocou a 

família, a comunidade, a sociedade em geral e, em especial, o Estado como 

responsáveis pelo direito humano à alimentação das crianças. Embora as empresas 

estejam inseridas na comunidade e na sociedade, entretanto, sem norma cogente 

que as cite diretamente, esses estabelecimentos comerciais não estão obrigados a 

promover, além do determinado na CLT, práticas que levam ao direito humano à 

alimentação dos filhos de seus empregados. 
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A tutela de direitos humanos à alimentação para crianças e nascituros, 

promovida tanto pela CLT (BRASIL, 1943) quanto pelo ECA (BRASIL, 1990b), visa a 

satisfazer uma necessidade presente da criança, mas possui propósito mais 

elevado: garantir a vida, a existência de um futuro cidadão adulto saudável, com 

capacidade plena de contribuir com a continuidade da sua família, da sua 

comunidade e do Estado. 

A EC número 64 (BRASIL, 2010) incluiu o direito à alimentação no rol de 

direitos e garantias fundamentais. Contudo, falta-lhe regulamentação. Mesmo assim, 

é sabido que aqueles direitos são inerentes a todas as pessoas e que o ECA, assim 

como a legislação pretérita à citada EC, funciona como regulamento anterior, 

chegando, ainda, a afirmar no Art. 3º que 

 
A criança e o adolescente gozam de todos os direitos fundamentais 
inerentes à pessoa humana, sem prejuízo da proteção integral de que trata 
esta Lei, assegurando-lhes, por lei ou por outros meios, todas as 
oportunidades e facilidades, a fim de lhes facultar o desenvolvimento físico, 
mental, moral, espiritual e social, em condições de liberdade e de dignidade 
(BRASIL, 1990b). 
 

Destarte, o direito à alimentação, expresso na CF de 1988 (BRASIL, 1988), 

deveria dar oportunidade à criança de se desenvolver física, mental, moral, espiritual 

e socialmente. Ocorre que a lei, todavia, por si só não possui o condão de reverter 

situações. São necessárias, portanto, ações do poder público por meio de políticas 

públicas. 

Em 2001, outra norma inovou a tutela dos direitos à alimentação das crianças, 

com a edição da Medida Provisória (MP) número 2.206-1 (BRASIL, 2001a), que 

criou o Programa Nacional de Renda Mínima, vinculado à saúde, chamado “Bolsa 

Alimentação”, com objetivos claros, nos termos do Art. 2º, de promover “condições 

de saúde e nutrição de gestantes, nutrizes e crianças de seis meses a seis anos e 

onze meses de idade, mediante a complementação da renda familiar para melhoria 

da alimentação”.  

Esse programa complementava a renda familiar no importe de R$ 15,00 

(quinze reais) por mês, por beneficiário, podendo cada família ter no máximo 03 

(três) beneficiários. O Decreto número 3.934, de 2001 (BRASIL, 2001b), que 

regulamentou o programa, indica o seguinte em seu Art. 1º: 
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O Programa „Bolsa-Alimentação‟ consiste na concessão de benefício em 
dinheiro às gestantes, nutrizes e crianças de seis meses a seis anos e onze 
meses, em risco nutricional, pertencentes a famílias que possuam renda per 
capita inferior ao valor fixado nacionalmente em ato do Poder Executivo 
para cada exercício, para melhoria da alimentação. 
 

A Lei, atendendo à demanda Constitucional e internacional, buscou minimizar 

os efeitos da desnutrição de gestantes e nutrizes, a fim de garantir ao feto vida 

extrauterina e à nutriz melhores condições de alimentação, cuja consequência é o 

melhor desenvolvimento físico e mental da criança. 

Ainda relacionado ao direito humano à alimentação para crianças, no que 

concerne ao seu consórcio com a educação, no afã de que a criança bem 

alimentada tenha melhores rendimentos escolares, temos algumas leis que criaram 

programas específicos, com a finalidade de promover a sua alimentação.  

O Decreto número 34.078, de 1953 (BRASIL, 1953), aprovou o “Regimento 

da Divisão de Educação Extra-Escolar do Departamento Nacional de Educação do 

Ministério da Educação e Cultura”, cuja atribuição, entre outras esculpidas no item 3 

da alínea “b” do Art. 2º, era a de “coordenar e auxiliar os empreendimentos públicos 

e particulares destinados a proporcionar alimento, habitação, livro e outros 

benefícios materiais aos estudantes”. Essas atribuições foram reforçadas no ano de 

1955 pelo Decreto número 37.106 (BRASIL, 1955), que estabeleceu: 

 
Art. 2º Cabe à Campanha de Merenda Escolar, dando cumprimento ao que 
dispõe o item 3º, alínea b, do art. 2º do Regimento aprovado pelo Decreto nº 
34.078, de 6 de outubro de 1953: 
a) incentivar, por todos os meios a seu alcance, os empreendimentos 
públicos ou particulares que se destinam proporcionar ou facilitar a 
alimentação do escolar, dando-lhe assistência técnica e financeira;  
b) estudar e adotar providências destinadas à melhoria do valor nutritivo 
da merenda escolar e ao barateamento dos produtos alimentares, 
destinados a seu preparo;  
c) promover medidas para aquisição desses produtos nas fontes 
produtoras ou mediante convênios com entidades internacionais, inclusive 
obter facilidades cambiais e de transportes, para sua cessão a preços mais 
acessíveis. 
 

O direto humano à alimentação no seio escolar, após os decretos citados, 

sofreu alterações até chegar à Constituição Federal de 1988, ano em que se 

consagrou como um dever do Estado a promoção de “atendimento ao educando, no 

ensino fundamental, por meio de programas suplementares de material didático-
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escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde” (Art. 208, VII, CF) (BRASIL, 

1988). 

Em 1994, a Lei número 8.913 (BRASIL, 1994), com o escopo de atender à 

determinação da Constituição Federal de 1988, passou a administração da merenda 

escolar para a responsabilidade dos municípios, por intermédio de um Conselho de 

Alimentação Escolar. Tais mudanças promoveram uma regionalização da 

alimentação nas escolas, que passou a ser gerida por pessoas da própria 

comunidade. Essa Lei foi alterada pela MP número 2.178-36, de 2001 (BRASIL, 

2001c), e, posteriormente, revogada pela Lei número 11.947, de 2009 (BRASIL, 

2009), que passou a reger a matéria, com o fim de dar maior ênfase aos programas, 

bem como atender a níveis nutricionais exigidos, antes não citados. 

Essa Lei, além de regulamentar os Conselhos Municipais de Alimentação 

Escolar, atualmente, também regulamenta o Programa Nacional de Alimentação 

Escolar (PNAE), cujo objetivo, nos ternos do Art. 4º (BRASIL, 2009), é  

 
[...] contribuir para o crescimento e o desenvolvimento biopsicossocial, a 
aprendizagem, o rendimento escolar e a formação de hábitos alimentares 
saudáveis dos alunos, por meio de ações de educação alimentar e 
nutricional e da oferta de refeições que cubram as suas necessidades 
nutricionais durante o período letivo. 
 

Segundo a mesma Lei, em seu Art. 2º:  

São diretrizes da alimentação escolar: 
I - o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso 
de alimentos variados, seguros, que respeitem a cultura, as tradições e os 
hábitos alimentares saudáveis, contribuindo para o crescimento e o 
desenvolvimento dos alunos e para a melhoria do rendimento escolar, em 
conformidade com a sua faixa etária e seu estado de saúde, inclusive dos 
que necessitam de atenção específica;  
II - a inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de ensino e 
aprendizagem, que perpassa pelo currículo escolar, abordando o tema 
alimentação e nutrição e o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, 
na perspectiva da segurança alimentar e nutricional;  
III - a universalidade do atendimento aos alunos matriculados na rede 
pública de educação básica;  
IV - a participação da comunidade no controle social, no acompanhamento 
das ações realizadas pelos Estados, pelo Distrito Federal e pelos 
Municípios para garantir a oferta da alimentação escolar saudável e 
adequada;  
V - o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a 
aquisição de gêneros alimentícios diversificados, produzidos em âmbito 
local e preferencialmente pela agricultura familiar e pelos empreendedores 
familiares rurais, priorizando as comunidades tradicionais indígenas e de 
remanescentes de quilombos; 
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VI - o direito à alimentação escolar, visando a garantir segurança alimentar 
e nutricional dos alunos, com acesso de forma igualitária, respeitando as 
diferenças biológicas entre idades e condições de saúde dos alunos que 
necessitem de atenção específica e aqueles que se encontram em 
vulnerabilidade social (BRASIL, 2009). 
 

E ainda fixou, no Art. 3º, que a “A alimentação escolar é direito dos alunos da 

educação básica pública e dever do Estado e será promovida e incentivada com 

vistas no atendimento das diretrizes estabelecidas nesta Lei” (BRASIL, 2009). 

O conjunto das diretrizes citadas regulamentam parcialmente as 

determinações da Declaração de Roma sobre a Segurança Alimentar Mundial e o 

Plano de Ação da Cimeira Mundial da Alimentação, mormente com regionalização 

da merenda escolar, que seja com a produção local desses alimentos e que, 

preferencialmente, sejam oriundos da agricultura familiar. 

Dando seguimento ao cumprimento da legislação internacional, em 2003, a 

MP de número 108 (BRASIL, 2003a) autorizou a criação do Conselho Nacional de 

Segurança Alimentar e Nutricional, com objetivo, conforme o Art. 9º, de  

 
[...] assessorar o Presidente da República na formulação de políticas e 
definição de diretrizes para que o governo garanta o direito humano à 
alimentação, e especialmente integrar as ações governamentais visando o 
atendimento da parcela da população que não dispõe de meios para prover 
suas necessidades básicas, em especial o combate à fome. 
 

Essa MP criou, ainda, o gabinete do Ministro de Estado Extraordinário de 

Segurança Alimentar e Combate à Fome, com fulcro, entre outros, de “garantir o 

direito humano à alimentação no território nacional”. Da MP surge a Lei número 

10.689, de 2003 (BRASIL, 2003d), que criou o Programa Nacional de Acesso à 

Alimentação (PNAA), regulamentado pelo Decreto número 4.675, de 2003 (BRASIL, 

2003c).  

O programa visa, nos termos do Decreto, a “garantir, a pessoas em situação 

de insegurança alimentar, recursos financeiros ou o acesso a alimentos em 

espécie”. Esses recursos eram no importe de R$ 50,00 (cinquenta reais) mensais, 

no período de 06 (seis) meses, prorrogados por no máximo mais 02 (dois) períodos. 

Em 2004, foi promulgada a Lei número 10.835 (BRASIL, 2004c), que “institui 

a renda básica de cidadania”, e, na sequência, a Lei número 10.836 (BRASIL, 
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2004b), que “cria o programa bolsa família”, e, ainda, nos termos do parágrafo único 

do Art. 1º, unifica os 

 
[...] procedimentos de gestão e execução das ações de transferência de 
renda do Governo Federal, especialmente as do Programa Nacional de 
Renda Mínima vinculado à Educação - Bolsa Escola, instituído pela Lei nº 
10.219, de 11 de abril de 2001, do Programa Nacional de Acesso à 
Alimentação - PNAA, criado pela Lei nº 10.689, de 13 de junho de 2003, do 
Programa Nacional de Renda Mínima vinculada à Saúde - Bolsa 
Alimentação, instituído pela Medida Provisória nº 2.206-1, de 6 de setembro 
de 2001, do Programa Auxílio-Gás, instituído pelo Decreto nº 4.102, de 24 
de janeiro de 2002, e do Cadastramento Único do Governo Federal, 
instituído pelo Decreto nº 3.877, de 24 de julho de 2001. 
 

Com essa medida, os programas foram unificados e regulamentados pelo 

Decreto número 5.209, de 2004 (BRASIL, 2004d), e passaram a chamar os 

programas anteriores de remanescentes, com o objetivo, segundo o Art. 4º do 

decreto, de  

I - promover o acesso à rede de serviços públicos, em especial, de saúde, 
educação e assistência social; 
II - combater a fome e promover a segurança alimentar e nutricional; 
III - estimular a emancipação sustentada das famílias que vivem em 
situação de pobreza e extrema pobreza; 
IV - combater a pobreza; e 
V - promover a intersetorialidade, a complementaridade e a sinergia das 
ações sociais do Poder Público. 
 

Nesse período, entre a criação do programa Bolsa Alimentação e do atual 

Bolsa Família, o direito humano à alimentação ganhou um pouco mais de destaque 

com a criação de órgãos, com o fito de garantir não apenas o alimento, mas que 

este seja adequado para atender à demanda que o ser humano possui quanto à 

qualidade e à quantidade necessárias. 

Ao avançar nos direitos humanos à alimentação, a Lei de organização da 

presidência autorizou a criação do Conselho Nacional de Segurança Alimentar e 

Nutricional (CONSEA), que foi atendido pelo Decreto número 5.079/2004, 

atualmente (BRASIL, 2004e), regulamentado pelo Decreto número 6.272, de 2007 

(BRASIL, 2007). O CONSEA possui as seguintes atribuições: 

 
Art. 2º Compete ao CONSEA: 
I - convocar a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, 
com periodicidade não superior a quatro anos; 
II - definir os parâmetros de composição, organização e funcionamento da 
Conferência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10219.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10219.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/2003/L10.689.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Antigas_2001/2206-1.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/MPV/Antigas_2001/2206-1.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4102.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2002/D4102.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto/2001/D3877.htm
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III - propor à Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, 
a partir das deliberações da Conferência Nacional de Segurança Alimentar 
de Nutricional, as diretrizes e prioridades da Política e do Plano Nacional de 
Segurança Alimentar e Nutricional, incluindo-se os requisitos orçamentários 
para sua consecução;  
IV - articular, acompanhar e monitorar, em regime de colaboração com os 
demais integrantes do SISAN, a implementação e a convergência das 
ações inerentes à Política e ao Plano Nacional de Segurança Alimentar e 
Nutricional; 
V - definir, em regime de colaboração com a Câmara Interministerial de 
Segurança Alimentar e Nutricional, os critérios e procedimentos de adesão 
ao SISAN; 
VI - instituir mecanismos permanentes de articulação com órgãos e 
entidades congêneres de segurança alimentar e nutricional nos Estados, no 
Distrito Federal e nos Municípios, com a finalidade de promover o diálogo e 
a convergência das ações que integram o SISAN;  
VII - mobilizar e apoiar as entidades da sociedade civil na discussão e na 
implementação da Política Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional; 
VIII - estimular a ampliação e o aperfeiçoamento dos mecanismos de 
participação e controle social nas ações integrantes da Política e do Plano 
Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional;  
IX - zelar pela realização do direito humano à alimentação adequada e pela 
sua efetividade;  
X - manter articulação permanente com outros conselhos nacionais relativos 
às ações associadas à Política e ao Plano Nacional de Segurança Alimentar 
e Nutricional;  
XI - manter articulação com instituições estrangeiras similares e organismos 
internacionais; e  
XII - elaborar e aprovar o seu regimento interno. 
§ 1º  O CONSEA estimulará a criação de conselhos estaduais e municipais 
de segurança alimentar e nutricional. 
§ 2º  A atribuição prevista no inciso VI será desempenhada por comissão, 
composta pelos presidentes dos conselhos estaduais de segurança 
alimentar e nutricional, a ser instituída no âmbito do CONSEA. 
§ 3º  O CONSEA manterá diálogo permanente com a Câmara 
Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, para proposição das 
diretrizes e prioridades da Política e do Plano Nacional de Segurança 
Alimentar e Nutricional, inclusive quanto aos requisitos orçamentários para 
sua consecução. 
 

Vale notar que a criação do CONSEA é uma demanda internacional para 

atender às exigências da Declaração de Roma sobre a Segurança Alimentar 

Mundial e o Plano de Ação da Cimeira Mundial da Alimentação. 

No ano de 2006, por conseguinte, o Brasil novamente deu salto, por 

intermédio da Lei número 11.346, de 2006 (BRASIL, 2006), criou o Sistema Nacional 

de Segurança Alimentar e Nutricional (SISAN). De acordo com o segundo o Art. 1º 

da Lei, “o poder público, com a participação da sociedade civil organizada, formulará 

e implementará políticas, planos, programas e ações com vistas em assegurar o 

direito humano à alimentação adequada”. Esta Lei define, no Art. 2º, que  
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A alimentação adequada é direito fundamental do ser humano, inerente à 
dignidade da pessoa humana e indispensável à realização dos direitos 
consagrados na Constituição Federal, devendo o poder público adotar as 
políticas e ações que se façam necessárias para promover e garantir a 
segurança alimentar e nutricional da população (BRASIL, 2006). 
 

O SISAN integra os seguintes órgãos, segundo o Art. 11: 

 
I – a Conferência Nacional de Segurança Alimentar e Nutricional, instância 
responsável pela indicação ao CONSEA das diretrizes e prioridades da 
Política e do Plano Nacional de Segurança Alimentar, bem como pela 
avaliação do SISAN; 
II – o CONSEA, órgão de assessoramento imediato ao Presidente da 
República... 
[...] 
III – a Câmara Interministerial de Segurança Alimentar e Nutricional, 
integrada por Ministros de Estado e Secretários Especiais responsáveis 
pelas pastas afetas à consecução da segurança alimentar e nutricional... 
[...] 
IV – os órgãos e entidades de segurança alimentar e nutricional da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios; e 
V – as instituições privadas, com ou sem fins lucrativos, que manifestem 
interesse na adesão e que respeitem os critérios, princípios e diretrizes do 
SISAN (BRASIL, 2006). 
 

A Lei que instituiu o SISAN (BRASIL, 2006) reforça, ainda, o ordenamento 

jurídico acerca da implementação do direito humano à alimentação, dá seguimento 

às determinações internacionais e contribui para que a sociedade seja libertada da 

falta de alimentação adequada. A mesma Lei também define segurança alimentar e 

nutricional, que  

 
consiste na realização do direito de todos ao acesso regular e permanente a 
alimentos de qualidade, em quantidade suficiente, sem comprometer o 
acesso a outras necessidades essenciais, tendo como base práticas 
alimentares promotoras de saúde que respeitem a diversidade cultural e 
que sejam ambiental, cultural, econômica e socialmente sustentáveis. 
 

A definição parte dos conceitos expostos pelos mecanismos internacionais, 

em especial, o Pacto de Direitos Econômicos, Culturais e Sociais e da Declaração 

de Roma sobre a Segurança Alimentar Mundial, que firma o binômio da soma da 

quantidade e qualidade, ampliando o sentido de determinar que quantidade e 

qualidade não devem impedir o acesso a outras necessidades, além de que 

precisam ser somados às práticas promotoras da saúde, entre outros expressos no 

conceito.  

Nesse sentido, Almeida et al. (2006, p. 209) explicam que 
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As políticas de segurança alimentar devem responder pela produção, 
distribuição, acesso e o consumo de alimentos; devem, também, estar 
ligadas a valores fundamentais da população: 1) saúde, 2) higiene, 3) meio 
ambiente, 4) autenticidade e 5) solidariedade. 
 

Dessa forma, segurança alimentar é um conceito especializado dentro do 

direito à alimentação, que o complementa com os seus valores e fornece a 

amplitude necessária para de fato ser um direito humano. Almeida et al. (2006) 

explicam que esses valores tornaram-se eixos da segurança alimentar, sendo a 

saúde o que se relaciona com as propriedades nutricionais do alimento; a higiene, a 

segurança do alimento para o consumo humano; o meio ambiente se relaciona com 

o respeito à natureza e um modelo de agricultura que não ofereça risco ao meio 

ambiente; a autenticidade se refere à valorização da origem da produção do 

alimento, à regionalização e à produção agroalimentar; a solidariedade se refere ao 

envolvimento da população nas ações de segurança alimentar; um ajudando o outro. 

Tais eixos norteadores são destaque no Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) 

e no PNAE. 

Com relação às vitimas da seca, em 1999, para minimizar a situação de 

extrema pobreza e fome, foi editada a MP de número 1.832-7 (BRASIL, 1999b), que 

“Instituiu o Programa Emergencial de Combate aos Efeitos da Seca”. No mesmo 

ano, a MP foi convertida na Lei número 9.896 (BRASIL, 1999c), com objetivos 

claros, entre outros, o de prestar assistência emergencial à população das regiões 

afetadas pela estiagem prolongada. 

Em 2002, foi decretada a MP número 30 (BRASIL, 2002c), que “Instituiu o 

Programa Bolsa Renda para atendimento a agricultores familiares atingidos pelos 

efeitos da estiagem nos municípios em estado de calamidade pública ou situação de 

emergência”. A MP foi convertida, no mesmo ano, na Lei número 10.458 (BRASIL, 

2002d) e garantiu o repasse no valor de até R$ 60,00 (sessenta reais) mensais por 

família. 

Insta destacar a Lei número 10.696, de 2003 (BRASIL, 2003b), que, entre 

outros, criou o Programa de Aquisição de Alimentos (PAA) com a finalidade, 

consoante o Art. 19, de: 
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I - incentivar a agricultura familiar, promovendo a sua inclusão econômica e 
social, com fomento à produção com sustentabilidade, ao processamento 
de alimentos e industrialização e à geração de renda;  
II - incentivar o consumo e a valorização dos alimentos produzidos pela 
agricultura familiar;  
III - promover o acesso à alimentação, em quantidade, qualidade e 
regularidade necessárias, das pessoas em situação de insegurança 
alimentar e nutricional, sob a perspectiva do direito humano à alimentação 
adequada e saudável;  
IV - promover o abastecimento alimentar, que compreende as compras 
governamentais de alimentos, incluída a alimentação escolar;  
V - constituir estoques públicos de alimentos produzidos por agricultores 
familiares;  
VI - apoiar a formação de estoques pelas cooperativas e demais 
organizações formais da agricultura familiar; e  
VII - fortalecer circuitos locais e regionais e redes de comercialização.   
 

Todos os itens supracitados coadunam com o direito humano à alimentação, 

no entanto, o contido no inciso III aborda-o e destaca-o diretamente, sem deixar 

dúvidas sobre a promoção do direito humano à alimentação e, ainda, uma 

alimentação adequada, seguindo, outrossim, as normatizações da Declaração de 

Roma (ONU, 1996). Atualmente, a Lei que institui o PAA é regulamentada pelo 

Decreto número 7.775, de 2012 (BRASIL, 2012), que o integrou ao SISAN e 

normatizou os seus beneficiários, entre eles, nos termos do inciso I do Art. 4º, os 

consumidores, que são os  

 
indivíduos em situação de insegurança alimentar e nutricional e aqueles 
atendidos pela rede socioassistencial, pelos equipamentos de alimentação e 
nutrição, pelas demais ações de alimentação e nutrição financiadas pelo 
Poder Público e, em condições específicas definidas pelo GGPAA, pela 
rede pública e filantrópica de ensino.  
 

A Lei regulamentada tornou-se um forte instrumento na distribuição de renda, 

pois autoriza a compra dos produtos da agricultura familiar local e os distribui para 

pessoas em situação de insegurança alimentar, assim como para instituições 

públicas necessitadas. Por tais razões pode ser considerada uma ação do Estado 

assistencial. 

Quanto ao direito à alimentação do ser humano, como trabalhador, 

especificamente, empregado de uma organização, não temos uma legislação que 

garanta esse direito, que se ocupe com a sua alimentação, com a quantidade nem 

tampouco a qualidade. O que temos, em verdade, é uma Lei com benefício fiscal, 

um incentivo pequeno, para que empresas sensíveis à condição de seus 

trabalhadores possam deduzir parte de seus custos com alimentação em seu 
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imposto de renda, cuja contribuição do trabalhador se dá no importe de 20% (vinte 

por cento) dos custos diretos dessa alimentação. 

A supramencionada Lei é a número 6.321, de 14 de abril de 1976 (BRASIL, 

1976a), que criou o Programa de Alimentação do Trabalhador (PAT), à época 

regulamentada pelo Decreto número 78.676, de 1976 (BRASIL, 1976b), e, 

atualmente, pelo Decreto número 5, de 1991 (BRASIL, 1991). A legislação era 

inovadora e permitia, no Art. 1º da Lei, que empresas pudessem: 

 
[...] deduzir, do lucro tributável para fins do Imposto sobre a Renda, o dobro 
das despesas comprovadamente realizadas no período-base, em 
programas de alimentação do trabalhador, previamente aprovados pelo 
Ministério do Trabalho na forma em que dispuser o Regulamento desta Lei. 
 

Tal dedução, nos parágrafos do supracitado artigo, tinha estampado o seu 

limite. O tema central do Programa, e de grande interesse para o direito humano à 

alimentação, foi o primeiro decreto que o regulamentou, especificamente ao rezar, 

no Art. 4º, que 

 
Os programas de alimentação do trabalhador deverão propiciar condições 
de avaliação do funcionamento, recursos materiais e humanos do serviço 
de alimentação da empresa, além do teor nutritivo das refeições, mediante 
apresentação de cardápios básicos. (BRASIL, 1976b) 
 

 A expressão “teor nutritivo das refeições” coaduna-se com as disposições 

internacionais do pós-guerra sobre o direito humano à alimentação, que não se 

ocupa tão somente do volume consumido, mas também da qualidade do alimento e 

seu valor nutritivo. Porém, as empresas não são obrigadas a aderirem ao PAT, mas 

lhes é facultada a possibilidade de adesão. 

 Na atual regulamentação, é expresso no Art. 3º que “Os Programas de 

Alimentação do Trabalhador deverão propiciar condições de avaliação do teor 

nutritivo da alimentação” (BRASIL, 1991), o que fixou ainda mais as orientações do 

direito internacional. 

É destaque que a Lei que instituiu o PAT criou um programa voluntário para 

empresas, de forma a não obrigar organizações a promoverem o direito humano à 

alimentação. Ainda assim conseguiu atingir, no mês de novembro de 2013, um total 

de 17.316.483 trabalhadores em todo o Brasil, segundo dados oficiais do Ministério 

do Trabalho e Emprego (BRASIL, 2014a). 
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De todo o exposto, conclui-se que a função do Estado de promover o bem 

comum de seus cidadãos está amparada pela legislação, desde a CLT, com a 

proteção do direito das trabalhadoras à amamentação; leis com a proteção às 

vítimas da seca; leis que associam o direito humano à alimentação com o direito à 

educação e indica aquele como condicionante à realização deste; a novel EC 

número 64, entre outras leis citadas, afirma que o Brasil possui um sistema jurídico 

que atende, em parte, a demandas de leis internacionais.  

O sistema parte de normas internacionais, promove ações específicas para 

grupos determinados (crianças, gestantes). Contudo, vale destacar, omite-se em 

relação a vários outros segmentos sociais que são simplesmente esquecidos, como 

trabalhadores. 

Insta destacar também que a tutela de proteção ao direito humano à 

alimentação das crianças, seja no seio familiar ou na escola, constitui uma garantia 

do direito à vida e, ainda, a certeza da continuidade do Estado, posto que a criança 

bem alimentada hoje é o cidadão que promoverá o futuro. 

Em relação ao direito humano à alimentação do trabalhador, o sistema 

normativo brasileiro não promoveu os meios e as condições necessários para a 

efetivação desses direitos. Temos apenas uma lei que introduz um benefício para 

empresas que, voluntariamente, queiram participar. Em verdade, as empresas são 

desobrigadas de se ocuparem com a alimentação de seus trabalhadores, resta a 

esses recorrerem ao direito coletivo do trabalhador, mediante negociações, 

convenções ou acordos. Mas, por ser uma negociação, a empresa tem que querer 

conceder esse direito. 

Mesmo realizando um acordo, cumpre destacar que Bobbio (2000, p. 539), 

em uma obra destinada à ciência política e discorrendo sobre a paz entre os 

Estados, observa que, para a eficácia de um acordo, a fim de que “alcance o objeto 

para o qual foi estabelecido, é preciso que os dois contraentes se considerem 

peremptoriamente obrigados a observá-lo”.  

Tal referência reporta-se às condições das grandes potências que sempre 

conflitam umas com as outras, mas pode ser trazida para o caso dos empregados e 

empregadores. Porém, é importante notar que grande parte dos acordos ocorre 
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justamente para garantir efetividade do que já consta em lei, suprindo a falta estatal 

de fiscalizar e garantir efetividade.  

O Estado tem sido falho no sentido de não cumprir a sua verdadeira 

obrigação, como Estado-sujeito, que seria, segundo Bobbio (2000), o de comandar e 

fazer ações vinculantes para os grupos sociais. Assim, restando aos acordos a 

instituição de direitos ainda não positivados. 

Infrutíferas as negociações, o trabalhador ainda possui um último direito – o 

direito de resistência, na acepção de Bobbio (2004) –, como uma defesa às 

violações dos direitos naturais. Esse direito pode ser exercitado quando os direitos 

fundamentais do homem não são respeitados, a exemplo do direito à alimentação.  

O direito de resistência materializa-se na oposição à postura do Estado, 

detentor da promoção do bem comum. Essa oposição é visualizada por 

manifestações e denúncias públicas, greves, moções, paralisações e outras formas 

de evidenciar aos representantes do Estado – à sociedade civil – que o bem comum 

não está sendo concretizado. 

As instituições de organização do poder de resistência, em relação aos 

trabalhadores, são os seus órgãos de classe, a sua organização em sindicatos, 

federações, centrais, além das demais organizações e instituições que o apoiam, a 

exemplo das pastorais e outras organizações não governamentais (ONGs) de 

defesa dos direitos humanos e dos trabalhadores. Essas formas de agrupamento 

dão vida e evidenciam, ao Estado e à sociedade, pessoas que antes não eram 

socialmente visíveis, a exemplo dos trabalhadores. 

A greve, mesmo diante de ações de empresas particulares, também é um 

direito de resistência, já que é sabido que cabe ao Estado promover o bem comum e 

ainda ser mediador das relações entre os diversos grupos sociais, assim como 

Estado-sujeito promover ações vinculantes para estes. Desse modo, sendo 

indubitável a sua responsabilidade em intervir nas relações particulares, 

especialmente, quando essas, em detrimento do poder econômico, furtam o direito 

fundamental do trabalhador. 

Outro ponto importante a discorrer é sobre os três aspectos relacionados à 

tutela internacional dos direitos humanos descritos por Bobbio (2004), quer seja a 

promoção, o controle e a garantia. Se na seara internacional esses aspectos são 
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essenciais para a promoção dos direitos humanos, também o são em seio 

doméstico.  

Assim, no Brasil, é visível a instituição de normas gerais sobre direitos 

humanos à alimentação e mesmo específicas para alguns sujeitos, como crianças, 

gestantes, agricultores, entre outros. Mas não o são para outros sujeitos ainda 

invisíveis, como idosos, trabalhadores, estudantes do ensino médio e superior, entre 

outros. 

Ainda nos falta a promoção de direitos para uma série de sujeitos invisíveis no 

Estado brasileiro, bem como mecanismos de controle e, sobretudo, de garantias. É 

justamente este último que obrigaria o Estado a empenhar o esforço necessário para 

de fato efetivar o direito humano à alimentação. 

As normas gerais de direitos humanos à alimentação autorizam o Estado a 

promoverem ações específicas para grupos sociais esquecidos. Contudo, essas 

ações, desenvolvidas pelo Estado, como ente assistencial, não podem ser, como já 

descrito por Bobbio, de levar caridade aos seus súditos, mas sim de promover os 

meios necessários para que o cidadão consiga, por si mesmo, manter-se, com 

alimentação saudável, em quantidade e qualidade suficientes para a sua formação. 

 

 

1.3 Estado e Políticas Públicas de Promoção do Direito à Alimentação 

 

 

Partindo da Declaração Universal dos Direitos Humanos, a legislação 

internacional estabeleceu uma série de objetivos para os Estados no que tange ao 

direito humano à alimentação, alguns desses são supridos mediante a imposição da 

lei, aquilo que deve ser simplesmente obedecido e construído. Outros objetivos são 

alcançados mediante a construção de uma agenda com autorização da lei para 

promover uma série de ações visando a atingir determinados sujeitos. Essas ações, 

em regra comandadas pelo Estado, constituem as políticas públicas. 
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Um exemplo de imposição da lei para a promoção de direito humanos à 

alimentação é a CLT (BRASIL, 1943), quando determina que as empresas 

concedam dois descansos para a nutriz amamentar o seu filho. Para cumprimento 

dessa regra, o Estado deve fiscalizar e punir em caso de descumprimento, é uma 

norma que possui o mecanismo de garantia. Outro exemplo, ainda na CLT (BRASIL, 

1943), é a obrigação de local apropriado nas empresas com mais 30 mulheres, em 

idade igual ou superior a 16 anos, para poder deixar os filhos, sob vigilância durante 

o período de amamentação. 

No segundo exemplo, o local apropriado pode requerer uma estrutura que a 

empresa não possua, porém, deve providenciar, por sua responsabilidade, pois é 

detentora do poder econômico e utiliza da mão de obra das mulheres para obter 

lucro. O Estado, contudo, poderia sensibilizar-se e transformar a determinação em 

uma política, abrindo crédito extraordinário com juros acessíveis ou com benefícios 

fiscais para a promoção da estrutura necessária, a constituir uma política pública. 

Antes de descrever as principais políticas públicas de promoção de direito 

humano à alimentação, necessário é compreender o que é política, também 

conhecida, segundo Bobbio (2000, p. 160), por ciência política do Estado, doutrina 

política, ciência política e, ainda, filosofia política, uma terminologia que reúne 

atividade cuja referência é o Estado.  

 
Polis ora é o sujeito, donde pertencem à esfera da política atos como o de 
comandar (ou proibir) algo, com efeitos vinculantes para todos os membros 
de um determinado grupo social, o exercício de um domínio exclusivo sobre 
um determinado território, o de legislar com normas válidas erga omnes, o 
de extrair e distribuir recursos de um setor para outro da sociedade e assim 
por diante; ora objeto, donde pertencem à esfera da política ações tais 
como conquistar, manter, defender, ampliar, reforçar, abater, derrubar o 
poder estatal etc.  
 

Continuando, Bobbio (2000, p. 160, 161) afirma que o conceito de política é 

intimamente ligado ao de poder e este 

 
Foi definido tradicionalmente como „consistente nos meios para se obter 
alguma vantagem‟ (Hobbes) ou, de modo análogo, como o conjunto dos 
meios que permitem conseguir os efeitos desejados (Russell). Sendo um 
desses meios o domínio sobre outros homens (além do domínio sobre a 
natureza), o poder é definido ora como uma relação entre dois sujeitos, na 
qual um impõe ao outro a própria vontade, determinando-o seu, malgrado o 
comportamento: mas como domínio sobre os homens não é geralmente fim 
em si mesmo, mas meio para se obter „alguma vantagem‟, ou, mais 



58 
 

 
 

exatamente, „efeitos desejados‟, de modo não distinto do domínio sobre a 
natureza, a definição de poder como tipo de relação entre sujeitos deve ser 
integrada à definição de poder como a posse dos meios (dos quais os dois 
principais são o domínio sobre os outros homens e do domínio sobre a 
natureza) que permitem obter, exatamente, „alguma vantagem‟, ou os 
„efeitos desejados‟. O poder político pertence à categoria do poder de um 
homem sobre outro homem (não do poder do homem sobre a natureza), 
esta relação de poder é expressa de mil maneiras, nas quais se 
reconhecem expressões típicas da linguagem política: como relação entre 
governantes e governados, entre soberano e súdito, entre Estado e 
cidadão, entre domando e obediência etc.  
 

Além do poder político, Bobbio (2000) expressa que sobre os homens pesam 

o poder econômico, geralmente, residindo na posse do domínio sobre os meios de 

produção que trocam trabalho por salário. E, ainda, o poder ideológico, fundado nas 

ideias que são transmitidas por pessoa com certa autoridade, que tem influência 

sobre os consorciados, donde nascem alguns grupos sociais e os faz manter coesos 

e integrados. 

Conquanto os seres humanos sejam subordinados a vários tipos de poder, o 

político é, indubitavelmente, o que predomina sobre os outros, posto que pode, 

exclusivamente, valer da força para fazer coações e, dessa forma, atingir os seus 

objetivos ante os demais, em regra sobre os homens (BOBBIO, 2000). 

No seio do poder, grupos se formam e, por muitas vezes, com objetivos 

conflitantes, a exemplo de um grupo oriundo do poder ideológico diante de outro do 

poder econômico. Nessas relações, quando colidentes, são utilizados instrumentos 

de sanção um sobre o outro, segundo o seu poder, como a econômica, para fazer o 

outro desistir, ou em casos decisivos, onde o poder político faz uso da força, da 

guerra, se necessário for (BOBBIO, 2000). 

A título de exemplo, quando um grupo de trabalhadores, sentindo que seus 

direitos não são respeitados, conforme sua ideologia e interpretação, volta-se contra 

a organização, detentora do poder econômico, a fim de conquistar o que se deseja 

por meio de greve, paralisações, redução na produção, entre outros.  

O poder econômico, para se defender, ameaça fazer demissões para 

desestimular o outro. Nesse caso, o poder político poderia intervir como mediador 

para ajustar as relações entre uma parte e outra, ou mesmo com o uso da força, 

quando os grupos sociais ultrapassam o que lhes é permitido do direito. 
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O que de fato diferencia o poder político dos demais é sua legitimidade para 

instituir leis e também fazer uso de força. Contudo, de forma ilegítima, outros 

também a utilizam, a exemplo, grupos subversivos, piratas e delinquentes. Ante o 

grupo social, porém, o poder político possui: a) exclusividade (do uso da força, não 

permitir a formação de outros grupos armados); b) universalidade (a legitimidade 

para tomar decisões para toda a comunidade); c) inclusividade (é a capacidade de 

intervenção legítima em qualquer grupo social, a fim de direcioná-lo ou distraí-lo de 

seu curso) (BOBBIO, 2000). 

A política, com tanto poder, possui a função de direcionar o Estado, mas não 

tem apenas uma finalidade, mas várias, a exemplo, pode ser a unidade do Estado, 

em tempos de lutas sociais e civil; o bem estar, em tempos de paz; a conquista de 

direitos civis, em tempos de opressão. Dessa forma, “os fins da política são tantos 

quantos forem as metas a que um grupo organizado se propõe, segundo os tempos 

e as circunstâncias” (BOBBIO, 2000). 

Partindo do poder político, surgem as políticas públicas, meios e ações para 

atingir os fins da política relacionados ao bem-estar da sociedade. Definida por 

Secchi (2013, p. 2) como “uma diretriz para enfrentar um problema público”. 

Ampliada por Souza (2006, p. 142), como o “campo do conhecimento”, que busca, 

ao mesmo tempo, “colocar o governo em ação” e/ou analisar essa ação (variável 

independente) e, quando necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas 

ações (variável dependente). 

Quanto à sua formulação, Souza (2006, p. 142) explica que se constitui “no 

estágio em que os governos democráticos traduzem seus propósitos e plataformas 

eleitorais em programas e ações que produzirão resultados ou mudanças no mundo 

real”. 

As políticas públicas nascem de problemas sociais a serem combatidos, 

mormente quando o Estado não consegue atingir o bem comum para a população. 

Porém, sua autorização para que o Estado se mova depende de um dispositivo 

legal. No Brasil, em regra, é a Constituição Federal, em seu Art. 3º (BRASIL, 1988), 

a fonte legislada que institui diretrizes gerais, para orientar as normatizações, que 

autorizam o Estado a promover políticas públicas, são elas: 
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I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 
II - garantir o desenvolvimento nacional; 
III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades 
sociais e regionais; 
IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, 
idade e quaisquer outras formas de discriminação. 
 

Desses dispositivos constitucionais, inseridos na CF por um processo 

histórico evolutivo da sociedade, cujo marco foi a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, emergem os demais, que serão alvo das políticas públicas 

governamentais. Conquanto sejam generalistas, carecem de outros dispositivos 

normativos, a exasperar a sua expressão na criação de determinada política pública. 

Também as leis que autorizam os Estados a instituírem as políticas públicas 

visam à promoção da igualdade. Sob esse prisma, Bobbio (1997, p. 600, 601) 

explicou que 

 
uma regra de distribuição é igualitária se, e apenas se, as diferenças na 
distribuição correspondem a diferenças relevantes das características 
pessoais; por outras palavras, se a característica especificada é relevante 
em relação ao gênero de benefícios ou encargos a distribuir. [...] 
Inversamente, uma regra é inigualitária, tanto se se baseia em diferenças de 
características não relevantes, como se não leva em conta as relevantes. 
Sexo, cor ou riqueza não são relevantes para o fato de votar. [...] é injusto – 
tratar de modo desigual pessoas que possuem em comum a mesma 
característica relevante; mas as concessões desiguais a pessoas que são 
diferentes sob aspectos relevantes são igualitárias, isto é, justas. 
 

As normatizações que instituem as políticas públicas, relacionadas à melhoria 

de renda, saúde, educação, entre outras, devem se direcionar a um determinado 

grupo, unidas por características específicas, de tal forma a igualá-las a de outros 

grupos que, no objeto da política, estejam em situação inferior. Se grupos com 

características internas diferentes gozam da mesma política com os mesmos 

benefícios, um sempre será superior ao outro, caracterizando uma política 

inigualitária.  

Da mesma forma se o Estado tem encargos a distribuir aos seus cidadãos a 

parcela de contribuição, para ser igualitária, deve primar também sobre as 

características de cada grupo, pois uns podem contribuir mais ou menos, consoante 

os critérios estabelecidos. 

A título ilustrativo, temos as leis que visam à igualdade, apresentadas no item 

anterior e que instituem políticas que promovem o desenvolvimento nacional, 



61 
 

 
 

estimulam a solidariedade, erradicam a pobreza, reduzem desigualdades sociais, 

elevando o bem-estar de todos, principal função do Estado em tempos de paz, a 

exemplo do PAA e do PNAA. Ocorre que a lei, por si só, na sociedade 

contemporânea, na maioria dos casos, perdeu a sua autoexecutoriedade, 

necessitando, pois, de agentes que a fiscalizem, por meio de ações coercitivas, das 

quais o poder político possui a privatividade, seja pelo uso da força, seja por outras 

sanções. 

Nesse sentido, a lei surge do Estado, por pressão ou necessidade de seus 

súditos, por sua liberalidade ou motivação internacional e, mesmo assim, durante o 

período de sua vigência, fica à mercê do Estado para dar-lhe executoriedade. 

Também algumas leis não dão o suporte necessário para o Estado as executar, 

carecendo de outras que as complementem e indiquem o que pode ou o que não 

pode ser feito. Essas ações do Estado compõem o seu poder político, do qual 

Bobbio (2000) citou. 

Retornando à Constituição Federal, no citado Art. 3º (BRASIL, 1988), temos o 

objetivo de erradicar a pobreza. É mero objetivo. Porém, em se tratando de ente 

público, questões deverão ser respondidas por legislação infraconstitucional, como: 

o que é pobreza? Quem será beneficiado? Qual o valor do benefício? Qual a fonte 

da receita? Quem administrará o programa? Quem avaliará o programa? Quais os 

paradigmas de avaliação do programa? Entre outras tantas perguntas que 

conduzem o Estado, na verdade, à formulação de uma política pública.  

Pela simples vontade da lei, ainda que da Constituição Federal, a pobreza 

não será erradicada, mas sim com o implemento da lei, com a criação das políticas 

públicas necessárias, com o apoio do poder econômico e ideológico. 

O disposto na EC número 64 (BRASIL, 2010), que inseriu o direito humano à 

alimentação no rol de direitos e garantias individuais é um exemplo desta hipótese. 

A sua inserção, não obstante, não indica que todos os trabalhadores terão direito à 

alimentação, ou melhor, que essa alimentação seja oferecida nos termos de tratados 

internacionais e leis domésticas, com quantidade e qualidade necessárias.  

Para a efetivação desse direito, é essencial, primeiramente, a construção de 

normas jurídicas que direcionem a atuação do Estado, a exemplo das leis que 
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regulamentem o direito à alimentação das crianças na escola, após a construção 

das políticas públicas necessárias para que a vontade da lei seja atendida. 

Conquanto uma política pública faz-se com o interesse público e deve ser 

uma promoção igualitária. Para melhor sistematizar, Secchi (2013) indica as fases 

para sua construção: a) identificação do problema, que é a diferença entre uma 

situação ideal e real; b) formação da agenda, que é a descrição do conjunto de 

problemas, com relevância, que geram determinada situação; c) formulação de 

alternativas, momento que envolve muito poder, pois serão traçadas estratégias 

viáveis de combates e os seus objetivos; d) tomada de decisão, quando serão 

definidas quais estratégias serão empregadas; e) implementação, aplicação da 

estratégia definida, é a execução das ações escolhidas; f) avaliação, analisar se os 

objetivos foram atingidos e quais as falhas e potencialidades resultantes; g) 

extinção, quando os objetivos se exauriram ou a política mostrou-se ineficiente na 

avaliação de resultados e, ainda, quando o problema que gerou a política deixa de 

ser relevante. 

As políticas públicas são geridas pelo Estado como ente assistencial. Dessa 

forma, não é apenas a distribuição de um determinado bem para mascarar um 

problema, mas é um conjunto de ações planejadas que tratam as causas do 

problema, fazendo que em determinado momento a política deixe de ser necessária 

e o problema não mais ocorra. Nesse caso, podemos dizer que houve efetividade.  

Resta, claro, pela teoria descrita, que a fonte das políticas públicas são os 

problemas sociais, os quais os agentes sociais organizados denunciam que o 

Estado, por seu poder político, não está a prover o bem comum dos seus cidadãos. 

O Estado deve, portanto, buscar meios assistenciais para solucionar os problemas 

sociais expressos na esfera pública. 

Em regra, esse meio é dado pela vontade da lei que autoriza a formulação de 

uma cadeia de ações específicas com começo, meio e fim, conforme as fases 

descritas anteriormente, nas quais todas são de grande relevância. Entretanto, a 

avaliação, em especial, quanto à efetividade, é uma das principais que retorna a 

informação para o Estado sobre as mudanças sociais que a política gerou, indicando 

se deve ser continuada, com ou sem mudanças, ou, ainda, se deve ser interrompida. 
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Outro tema importante, na teoria das políticas públicas, é que o Estado não 

detém o poder privativo sobre a sua elaboração, que, conforme a teoria 

multicêntrica, o privado também o possui, podendo promover ações cujo destinatário 

final é a sociedade e o seu bem comum (SECCHI, 2013). Um exemplo da 

responsabilidade do particular é o ECA (BRASIL, 1990b), que no Art. 4º inclui a 

família, a comunidade e a sociedade em geral como responsáveis pela garantia de 

vários direitos às crianças, como exemplo a alimentação. 

Mesmo que o ente particular possa fazer política, em regra, o poder 

econômico ou ideológico não gozam da exclusividade, universalidade e 

inclusividade, descritos por Bobbio. Logo, atuam à margem do Poder Político e sob a 

sua tutela. Um exemplo de política pública efetuada pelo poder econômico é quando 

um grupo de empresas toma para si a responsabilidade de reformar uma escola, 

resolvendo um problema grave na comunidade. Mas deve, portanto, submeter o 

projeto à autorização do Estado e ter a aprovação e fiscalização deste. Após 

concluído, se alguém deteriorar esse patrimônio, depende do Estado punir e fazer os 

reparos necessários. 

Acaba, contudo, sendo mais viável ao Estado, posto que esse detém poderes 

que outros não possuem, como instituir leis, definir obrigações para a população, 

usar da coerção quando necessário e a capacidade para intervir nos grupos sociais, 

entre outros. 

Mesmo com a liberalidade de diferentes agentes promoverem políticas 

públicas, é inegável que compete ao poder político fazê-lo, mediante o governo 

constituído, que faz da coletividade uma prioridade de agendas. Nesse sentido, 

Bobbio classifica o governo em mau ou bom, sendo bom se consegue fazer do 

coletivo a prioridade e mau se utiliza dos recursos para beneficiar o particular em 

específico (BOBBIO, VIROLI, 2007). Sendo essa uma característica visível das 

políticas públicas, elas atendem a uma coletividade determinada. 

Ao saber que a lei é instrumento que autoriza ações do poder político, citamos 

no item anterior uma série de leis que se reportam ao direito humano à alimentação. 

Leis que, em sua maioria, cumprem objetivos maiores esculpidos nas normatizações 

internacionais. Não obstante, para ter algum efeito, sofrem uma transformação, um 

ajuste, uma modulação para se adaptar ao Brasil. 
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Partindo de leis e tratados internacionais, citados nas sessões anteriores, na 

sequência são apresentadas algumas políticas que foram desenvolvidas pelo poder 

político, com o propósito de erradicar a fome e a desnutrição no Brasil. 

Um dos grandes programas de ajuda comunitária, de minimização da fome no 

mundo, uma política pública internacional, direcionada por um Estado, é o Programa 

Alimentos para a Paz, uma iniciativa da Agência dos Estados Unidos para o 

Desenvolvimento Internacional (USAID) (EMBAIXADA AMERICANA, 2013).  

O referido programa foi criado em 1954 pelo presidente Dwingh D. 

Eisenhower e já alimentou mais de 3 bilhões de pessoas em mais de 150 países. 

“Começou como uma iniciativa para despachar excedentes de produtos agrícolas 

americanos para o exterior com o objetivo de apoiar esforços de assistência 

humanitária”, em especial, em países que viviam em conflitos bélicos ou em locais 

vitimados por catástrofes naturais, sendo esses fortes motivos da fome na 

humanidade (EMBAIXADA AMERICANA, 2013).  

De acordo com as informações da Embaixada Americana no Brasil 

(EMBAIXADA AMERICANA, 2013), além de saciar a fome, o programa compreendia 

que, ao alimentar as pessoas nos países de conflitos, estaria, de certa forma, 

combatendo a guerra, visto que a fome seria um dos seus motivos, especialmente 

quando a guerra é civil. Entendia, da mesma sorte, que, ao alimentar crianças, 

combate a mortalidade infantil e as coloca em melhores condições para o 

aprendizado na escola e as incentiva a estudar, fazendo que, no futuro, o país seja 

desenvolvido. Constituía, assim, uma política desenvolvida por um Estado, como 

ente assistencial, não para si, mas para beneficio de outros países, cujos conflitos 

expõem o ser humano à condição de pobreza e fome. 

Em 1960, o programa aliou-se a um Programa Mundial de Alimentação da 

ONU, para o qual fez doações de ervilhas, feijão, lentilhas, fubá, trigo e outros 

produtos alimentícios, incluindo, também, doações para organizações não 

governamentais que beneficiam pessoas em mais de 35 países (EMBAIXADA 

AMERICANA, 2013). 

O Brasil foi um dos beneficiados pelo Programa Alimentos para a Paz, como 

exemplo, editou a Lei número 4.688, de 1965 (BRASIL, 1965), a fim de isentar os 

impostos de importação de bens consumo e a taxa de despacho aduaneiro dos 
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alimentos fornecidos por tal programa, que beneficiaram as pessoas que residiam no 

extinto Estado da Guanabara. Além da Lei de eliminação de tributos e taxas, foram 

realizados alguns convênios, em especial no ano de 1967, com a finalidade de 

ampliar a colaboração. 

O Programa Alimentos para a Paz, embora instituído por um país e por esse 

mantido, é uma política pública assistencial desenvolvida pelo poder político, que 

não exerce esse poder sobre os demais países, porém o faz de forma indireta, via 

convênios e acordos, no qual a potência beneficiada se compromete em cumprir as 

determinações, sem ferir a sua soberania, sendo este o detentor da exclusividade, 

universalidade e inclusividade. 

Outro programa internacional de grande destaque foi o Programa Mundial de 

Alimentação da ONU (WFP). Segundo o site oficial da WPF (ONU, 2013), ele foi 

fundado na década de 1960, com a visão de que “cada hombre, mujer y niño tenga 

acceso en todo momento a la alimentación necesaria para llevar una vida activa y 

saludable”. O Programa é aliado da Organização das Nações Unidas para 

Alimentação e Agricultura (FAO), do Fundo Internacional de Desenvolvimento 

Agrícola (FIDA) e, ainda, com todos os Estados-membros das Nações Unidas. Seus 

objetivos são os seguintes: 

 
1. Salvar vidas y proteger los medios de subsistencia en emergencias. 
2. Respaldar o restablecer la seguridad alimentaria y la nutrición y crear 
o reconstruir los medios de subsistencia en contextos frágiles y después de 
una emergencia. 
3. Reducir los riesgos y poner a las personas, las comunidades y los 
países en condiciones de satisfacer sus propias necesidades alimentarias y 
nutricionales. 
4. Reducir la desnutrición y romper el ciclo intergeneracional del 
hambre. (ONU, 2013) 
 

O Programa constitui uma verdadeira política pública desenvolvida por uma 

organização estatal que exerce poder político sobre os demais Estados, que não só 

distribui alimentos, mas também fomenta pesquisas e projetos que visam a cumprir 

os seus objetivos. Como exemplo, o Fundo de Cooperação dos Parceiros em 

Inovação, que visa, segundo o site oficial, a promover a inovação na assistência 

alimentar, que, também, recentemente, lançou edital para que parceiros, como 

ONGs, apresentem propostas inovadoras para ter maior alcance na assistência 
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alimentar mundial. A chamada para apresentar tais propostas encerrou-se no dia 15 

de novembro de 2013 (ONU, 2013). 

O Programa Mundial de Alimentação da ONU (2013) também aponta os 

principais números da fome no mundo: 

 
1. 842 millones de personas no tienen lo suficiente para comer. Esta 
cifra ha disminuido en 156 millones desde 1990; 
2. La gran mayoría de personas con hambre (827 millones) vive en 
países en vías de desarrollo, en donde el 14,3 por ciento de la población 
está desnutrida; 
3. Del total de personas con hambre en el mundo, alrededor de 552 
millones viven en Asia y Oceanía, pero la tendencia es a la baja.); 
4. Las mujeres constituyen un poco más de la mitad de la población 
mundial, pero representan más del 60% de las personas con hambre en el 
mundo.  
5. La desnutrición contribuye conla muerte de 2,6 millones de niños 
menores de 5 años, un tercio del total global. (Lee algunas soluciones al 
hambre); 
6. En los países en desarrollo, uno de cada seis niños – casi 100 
millones – tiene bajo peso; 
7. Uno de cada cuatro niños en el mundo tiene retardo en el crecimiento. 
En los países en desarrollo la proporción puede aumentar a uno de cada 
tres; 
8. El 80% de los niños con retraso en el crecimiento viven en 20 países; 
9. Unos 66 millones de niños van a la escuela primaria con hambre en 
los países en vías de desarrollo, de los cuales 23 millones están en África; 
10. El PMA estima que se necesitan más de 3 mil millones de dólares al 
año para llevar alimentos a 66 millones de niños en edad escolar que sufren 
hambre. 

 

Esses números são assustadores e denunciam que a fome é um problema 

atual na sociedade, o que torna necessário o desenvolvimento de uma série de 

políticas para reverter essa situação. Sendo destaque o preconizado por Bobbio 

(2004), de que a promoção dos direitos humanos não pode ser encarada como 

exclusiva de um determinado país, mas sim de todo o planeta.  

Os números, também, deixam claro que o poder político, por mais superior 

que seja, não é eficiente em cumprir a sua função, que é o bem comum da 

sociedade, podendo interagir com outros poderes, a exemplo do econômico, e 

impor-lhe a participação em algumas políticas. 

Dessa forma, a ajuda internacional trabalha um tema que naquele momento 

não é prioridade doméstica, fomentar a alimentação da população por meio do 

fornecimento de alimentos e do custeio de programas que visam a desenvolver 

determinada região. 

http://es.wfp.org/historias/el-hambre-el-problema-del-mundo-m%C3%A1s-f%C3%A1cil-de-solucionar
http://es.wfp.org/historias/el-hambre-el-problema-del-mundo-m%C3%A1s-f%C3%A1cil-de-solucionar
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No Brasil, várias políticas de combate à fome surgiram no período pós-guerra, 

sendo destaque a modernização da agricultura, termo “utilizado para designar o 

processo de transformação na base técnica da produção agropecuária no pó-guerra 

a partir das importações de tratores e fertilizantes num esforço de aumentar a 

produtividade”, por intermédio do sistema de produção capitalista (GRAZIANO DA 

SILVA, 1998, p. 18). 

Ocorre que essa modernização, segundo Guanziroli et al (2001), aconteceu 

de forma a beneficiar as elites rurais e a excluir a grande massa de produtores 

familiares. Na mesma época, o Estatuto do Trabalhador Rural e o Estatuto da Terra, 

que deveriam proteger o trabalho no campo, tiveram um efeito contrário 

(GUANZIROLI et al, 2001), servindo para que os patrões os expropriassem. 

A expropriação aconteceu, segundo Abromavay (1986), em algumas partes 

do país, pela política agrícola de incentivo à produção de pastagens na década de 

1960, que, juntamente com os direitos expressos no Estatuto da Terra e no Estatuto 

do Trabalhador Rural, levou os patrões a firmarem contratos de arrendamento, cujo 

pagamento era a entrega, no final do contrato, da área formada com pastagem. Uma 

vez formada com pastagem, aquela área não mais seria destinada à agricultura. O 

solo fértil e produtivo para a agricultura, que alimentava os trabalhadores e suas 

famílias, passou a ser destinado à produção de rebanho bovino. Por meio desse 

processo, o trabalhador rural foi expulso da terra e houve uma degradação nas suas 

condições alimentares. 

A ruptura do sistema de produção com a modernização e suas políticas fez 

surgir o trabalhador volante. Este, segundo D‟Incao (1984), é um trabalhador 

resultante da expropriação da terra que foi ocupada por um modo capitalista de 

produção e, após, absorvido como trabalhador temporário. Esses trabalhadores 

começaram a viver errantes, de trabalhadores permanentes, por vezes com 

contratos de concessão de uso da terra, inclusive para moradia, passam a serem 

volantes, migrantes em busca de emprego (D‟INCAO, 1984). 

Chonchol (1987) explica que, na década de 1960, a America Latina iniciou um 

processo de modernização da agricultura, que elevou a produção e a produtividade 

agrícola, particularmente pelo aumento das áreas cultivadas e a incorporação de 

novas tecnologias. Ocorre que essa modernização, continua Chonchol, em razão da 
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concentração latifundiária, excluiu o camponês e o expulsou do campo, causando, 

entre 1950 e 1980, um êxodo de 40 milhões de camponeses. Chonchol conclui que, 

com o crescimento da agricultura, por causa da modernização, houve uma 

degradação da situação alimentar da metade da população da América. 

A modernização da agricultura, como parte integrante de políticas 

desenvolvimentistas, não passou por um processo justo de escolha das 

características comuns dos grupos a serem beneficiados. O Estado beneficiou o 

grande proprietário de terras, deixou de agir como ente assistencial e atuou de forma 

inigualitária. Promoveu política que deixou a elite mais rica e o trabalhador rural mais 

pobre e com fome. Não perseguiu o bem comum e, assim o fazendo, torna-se, 

consoante Bobbio (2000) explicou, um mau governo. que, embora tenha aumentado 

a produção agrícola, não resolveu o problema da fome. 

Além da modernização da agricultura, em sede nacional, várias políticas de 

combate à fome e à desnutrição foram criadas e, posteriormente, extintas. Porém, a 

sua extinção não ocorreu por exaurimento dos objetivos, mas por falta de efetividade 

ou, simplesmente, foram transportadas ou absorvidas por outras políticas. Um 

exemplo foi o programa Fome Zero, que surgiu no início do governo Lula, com o 

propósito de constituir:  

 
[...] estratégia impulsionada pelo governo federal para assegurar o direito 
humano à alimentação adequada às pessoas com dificuldades de acesso 
aos alimentos. Tal estratégia se insere na promoção da segurança alimentar 
e nutricional buscando a inclusão social e a conquista da cidadania da 
população mais vulnerável à fome (BRASIL, 2014b). 
 

Esse programa fundava-se em 04 (quatro) eixos principais: o acesso à 

alimentação, a geração de renda, o fortalecimento da agricultura e a articulação, a 

mobilização e o controle social (BRASIL, 2014b). O programa, de iniciativa do poder 

político, abarcou uma série de políticas públicas já existentes, fórmulas para atender 

o combate à fome, entre as quais, a geração de renda para que as famílias, por si 

mesmas, consigam manter-se sem depender de ajuda governamental. No eixo de 

acesso à alimentação, o programa abraçou as seguintes políticas públicas 

existentes: 

 
• Bolsa Família  

http://www.mds.gov.br/bolsafamilia/
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É considerado o carro-chefe do Fome Zero, pois é um programa de 
transferência de renda destinado às famílias em situação de pobreza, com 
renda familiar per capita de até R$ 120 mensais, que associa a 
transferência do benefício financeiro com o acesso aos direitos sociais 
básicos: saúde, alimentação, educação e assistência social. 
• Alimentação Escolar (PNAE) 
É um programa que oferece pelo menos uma refeição ao dia, visando a 
atender às necessidades nutricionais de estudantes durante a permanência 
na escola, contribuindo para o crescimento, desenvolvimento, 
aprendizagem e rendimento escolar, bem como para a formação de hábitos 
alimentares saudáveis. 
• Alimentos a grupos populacionais específicos 
Amplia o acesso aos alimentos básicos dos povos indígenas, comunidades 
quilombolas, grupos de trabalhadores rurais acampados, catadores de lixo e 
outros que estão em situação de insegurança alimentar e nutricional por 
meio da distribuição de alimentos. 
• Cisternas 
É uma ação desenvolvida para a população rural do semiárido, visando à 
melhoria das condições de vida e de acesso à água e ao fomento da 
convivência sustentável no semiárido. 
• Restaurantes populares 
São espaços comunitários administrados pelo poder público que se 
caracterizam pela comercialização de refeições prontas, saudáveis e pelos 
preços acessíveis à população que se alimenta fora de casa. 
• Bancos de alimentos 
Atua no recebimento de doações de alimentos considerados impróprios 
para a comercialização, mas adequados ao consumo. Os alimentos são 
repassados a instituições da sociedade civil sem fins lucrativos que 
produzem e distribuem refeições, gratuitamente, a pessoas em situação de 
vulnerabilidade alimentar. 
•Agricultura urbana / Hortas comunitárias    
Atua na produção de alimentos de forma comunitária visando à inclusão 
social, à geração de renda e à melhoria da alimentação. Além do 
autoconsumo, os alimentos podem abastecer restaurantes populares e 
cozinhas comunitárias. 
• Sistema de Vigilância Alimentar e Nutricional (Sisvan) 
É uma ação da atenção básica à saúde que tem o objetivo de sistematizar o 
monitoramento do estado nutricional, descrevendo as tendências de saúde 
e nutrição e situações de insegurança nutricional, em nível individual ou 
coletivo, formando indicadores para avaliação de políticas públicas do 
Sistema Único de Saúde, visando à melhoria das condições de saúde da 
população. 
• Distribuição de vitamina A (Vitamina A+) 
É destinado a prevenir e/ou controlar a deficiência de vitamina A, com vistas 
a auxiliar na redução da gravidade das infecções e, consequentemente, na 
redução da mortalidade materno-infantil. É voltado para crianças de 6 a 59 
meses de idade e mulheres no pós-parto imediato, pertencentes às áreas 
endêmicas, como Região Nordeste, Vale do Jequitinhonha e Mucuri em 
Minas Gerais. 
• Distribuição de ferro (Saúde de Ferro) 
É uma estratégia voltada para prevenir e/ou controlar a anemia por 
deficiência de ferro nos grupos mais vulneráveis (crianças de 6 a 18 meses, 
gestantes e mulheres no pós-parto), cujos estudos apontam prevalências de 
50% em crianças e 40% em gestantes, o que traz sérias consequências 
para o pleno desenvolvimento físico, mental e social desde a infância até a 
fase adulta. 
• Alimentação e nutrição de povos indígenas 
É uma ação que realiza o cadastramento dos povos indígenas, garantindo a 
sua inclusão nos instrumentos governamentais compatível com seus 
valores culturais, visando também à implantação de ações intersetoriais de 

http://www.fnde.gov.br/home/index.jsp?arquivo=/alimentacao_escolar/alimentacao_esc.html
http://www.mds.gov.br/programas/seguranca-alimentar-e-nutricional-san/distribuicao-de-alimentos
http://www.mds.gov.br/programas/seguranca-alimentar-e-nutricional-san/cisternas
http://www.mds.gov.br/programas/seguranca-alimentar-e-nutricional-san/restaurante-popular
http://www.mds.gov.br/programas/seguranca-alimentar-e-nutricional-san/banco-de-alimentos
http://www.mds.gov.br/programas/seguranca-alimentar-e-nutricional-san/agricultura-urbana
http://sisvan.datasus.gov.br/index.asp
http://www.saude.gov.br/alimentacao
http://www.saude.gov.br/alimentacao
http://www.mds.gov.br/programas/seguranca-alimentar-e-nutricional-san/carteira-indigena
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segurança alimentar e nutricional, gestão ambiental e desenvolvimento 
sustentável dos povos indígenas. 
• Educação alimentar, nutricional e para consumo 
Desenvolve ações de promoção da alimentação saudável que visam a 
estimular a sociedade, por meio de atividades educativas e de 
comunicação, a combater a fome e a adotar hábitos alimentares saudáveis. 
• Alimentação Saudável / Promoção de Hábitos Saudáveis 
Promove a alimentação saudável no ciclo de vida, previne e controla os 
distúrbios nutricionais, assim como as doenças relacionadas à alimentação 
e nutrição no âmbito do Sistema Único de Saúde. Além de subsidiar ações 
de educação alimentar e nutricional junto à população, por meio da 
divulgação de materiais educativos. 
• Alimentação do trabalhador (PAT) 
Tem o objetivo de melhorar as condições nutricionais dos trabalhadores, 
com repercussões positivas para a qualidade de vida, a redução de 
acidentes de trabalho e o aumento da produtividade. 
• Desoneração da cesta básica de alimentos 
Isenção ou minimização do ônus do ICMS sobre os gêneros alimentícios de 
primeira necessidade que compõem a cesta básica considerados 
indispensáveis para a sobrevivência digna (BRASIL, 2014b). 
 

No eixo sobre geração de renda, grupo que abarcou políticas que visam à 

independência das famílias, diante da prestação do alimento, temos: 

 
• Qualificação social e profissional 
Promove a qualificação social, ocupacional e profissional do trabalhador 
articuladas com as demais ações de promoção da integração ao mercado 
de trabalho e de elevação da escolaridade. 
• Economia solidária e inclusão produtiva 
Disponibiliza aos trabalhadores beneficiários e/ou egressos de ações do 
Sistema Público de Emprego e de ações de economia solidária 
oportunidades de qualificação social (reflexão sobre cidadania, 
fortalecimento e o mundo do trabalho), profissional (fundamentos técnico-
científicos da ocupação) e ocupacional (atividades específicas à ocupação, 
dimensão técnico-gerencial, cooperativista e associativa), em articulação 
com as ações de microcrédito, geração de emprego e renda e economia 
solidária. 
• Consórcio de Segurança Alimentar e Desenvolvimento Local (Consad) 
É uma iniciativa de promoção do desenvolvimento territorial, em áreas 
periféricas do País, com ênfase na segurança alimentar e nutricional e na 
geração de trabalho e renda, como estratégia principal para a emancipação 
socioeconômica das famílias que se encontram abaixo da linha da pobreza 
nessas regiões. 
• Organização produtiva de comunidades  
Promove a inclusão social de desempregados, comunidades pobres, 
urbanas e rurais, e trabalhadores de empresas em processo de 
desestruturação produtiva, organizando-os em empreendimentos produtivos 
autogestionários, economicamente viáveis e sustentáveis. 
• Desenvolvimento de cooperativas de catadores 
Apoia a organização sustentável e o desenvolvimento de cooperativas, em 
especial as de catadores, para triagem e beneficiamento do lixo, em 
consonância com novo modelo de tratamento integrado de resíduos e a 
erradicação dos lixões. 
• Microcrédito produtivo orientado 
Concede crédito para o atendimento das necessidades financeiras de 
pessoas físicas e jurídicas empreendedoras de atividades produtivas de 
pequeno porte, utilizando metodologia baseada no relacionamento direto 

http://dtr2004.saude.gov.br/nutricao/
http://dtr2004.saude.gov.br/nutricao/
http://www.mte.gov.br/Empregador/PAT/
http://www.mi.gov.br/programas/programasregionais/index.asp?area=spr_produzir
http://www.mte.gov.br/
http://www.mds.gov.br/programas/seguranca-alimentar-e-nutricional-san/consad
http://www.mi.gov.br/
http://www.mte.gov.br/
http://www.mte.gov.br/pnmpo/default.asp
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com os empreendedores no local onde é executada a atividade econômica 
(BRASIL, 2014b). 
 

Entre as políticas abraçadas pelo Fome Zero, cumpre tecer alguns 

comentários sobre o PAT, uma iniciativa do poder político que busca sensibilizar o 

poder Econômico, permitindo que esse possa descontar no imposto de renda uma 

parte do que for gasto com a alimentação do trabalhador. O PAT possui os 

seguintes benefícios para os atores envolvidos: 

Para o Trabalhador  
- Melhoria de suas condições nutricionais e de qualidade de vida;  
- Aumento de sua capacidade física;  
- Aumento de resistência à fadiga;  
- Aumento de resistência a doenças; 
- Redução de riscos de acidentes de trabalho. 
Para as Empresas 
- Aumento de produtividade;  
- Maior integração entre trabalhador e empresa; 
- Redução do absenteísmo (atrasos e faltas);  
- Redução da rotatividade;  
- Isenção de encargos sociais sobre o valor da alimentação fornecida;  
- Incentivo fiscal (dedução de até quatro por cento no imposto de renda 
devido). 
Para o Governo 
- Redução de despesas e investimentos na área da saúde;  
- Crescimento da atividade econômica;  
- Bem-estar social (BRASIL, 2014a). 
 

É notável que entre os 05 (cinco) benefícios dos trabalhadores, apenas 01 

(um) o considera ser humano dotado de uma vida social que transcende aquela que 

serve ao poder econômico, quer seja a “melhoria de suas condições nutricionais e 

de qualidade de vida”. Os demais, é simples observar, são benefícios que, na 

verdade, contribuem para o aumento do poder econômico e não se direcionam ao 

bem-estar da sociedade, mas sim ao aumento da produção e deveriam ser 

transportados para os benefícios das empresas, uma vez que aumentam a 

capacidade física, resistência, fadiga e doença e, ainda, reduzem riscos de 

acidentes. Na verdade, mais beneficiam as organizações do que propriamente o 

trabalhador, como ser humano dotado de dignidade e direitos, entre os quais a vida. 

Para o governo, os benefícios expostos também são tendenciosos, como 

redução de despesas e investimentos na área da saúde e do crescimento 

econômico. Trabalhadores bem alimentados, de fato, reduzem despesas com a 

saúde. Tais benefícios de uma política pública devem ser, definitivamente, o objeto, 
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que seria o direito humano à alimentação digna do trabalhador, a promoção do 

direito à vida. A saúde é uma consequência. 

Os maiores beneficiados com o PAT são os poderes econômicos e políticos. 

Quando a empresa adere ao programa, o trabalhador tem acesso a uma 

alimentação, da qual paga uma parte (20% do custo direto) para, dessa forma, poder 

render mais no trabalho, aumentar a produtividade do poder econômico e não 

precisar utilizar serviços de saúde oferecidos pelo poder político. 

Uma política, em tempos de estabilidade, deve voltar-se para realizar o fim do 

Estado que é o bem comum do cidadão, fazer que esse viva bem. Contudo, a seguir 

Bobbio (2000), quando o Estado deixa o coletivo para privilegiar grupos específicos, 

em face da exploração do ser humano, esse é considerado um Estado com um mau 

governo. 

Outro problema é a forma da prestação da alimentação, chamada pelo 

Programa de modalidade, que pode ser por autogestão, quando a própria empresa 

elabora a alimentação do trabalhador e para tal deve ter estrutura e profissionais 

adequados; ou por terceirização, quando contrata empresa especializada que 

elabore a alimentação; ou, ainda, quando fornece tickets para que o trabalhador 

escolha o melhor local (BRASIL, 2014a). 

A terceirização, como modalidade de prestação de alimentos no PAT, fez 

surgir um grande mercado que fortalece o poder econômico, que, indubitavelmente, 

também onera o trabalhador. De acordo com o relatório de Empresas Prestadoras 

de Serviços (BRASIL, 2014a), 03 (três) empresas são responsáveis por mais de 

82% da alimentação de todos os trabalhadores “beneficiados” com o Programa. 

Dados indicam que o PAT deveria servir ao trabalhador, no entanto, tem-se 

transformado em um excelente negócio, certamente lucrativo para o poder 

econômico. 

Os trabalhadores não são consultados pelo Ministério do Trabalho, que 

gerencia o programa, se querem ou não participar, porém, o programa prevê, 

segundo o Decreto de número 5, que esse trabalhador contribua com 20% (vinte por 

cento) do total dos custos direto com essa alimentação (BRASIL, 1991). 

Como política pública, o PAT deve ser questionado, avaliado, e os benefícios 

do programa repensados e alinhados ao seu objetivo. Nesse sentido, o poder 
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político poderia utilizar as prerrogativas da universalidade e inclusividade para 

intervir nos grupos econômicos e estabelecer metas concretas para que o direito 

humano à alimentação seja uma realidade de todo trabalhador. 

Essa política, desenvolvida pelo Estado como ente assistencial, deixa de ter 

sentido uma vez que apresenta poucas mudanças ao longo de décadas. O 

Programa iniciou em meados da década de 1970, facultando para empresas 

aderirem voluntariamente e o trabalhador contribuir com parte dos custos. Quase 

quatro décadas depois, essa realidade deveria ter sido alterada, apresentando 

evoluções significativas. 

A contribuição do trabalhador deveria ter diminuído e a liberalidade da 

empresa de aderir ou não ao programa precisaria, em tempos atuais, ser controlada 

pelo poder político, sendo compulsória para alguns casos, a exemplo de 

trabalhadores que são deslocados de suas casas na madrugada, para laborar em 

local que não tenha estrutura para que ele possa adquirir o alimento, como os 

trabalhadores rurais do setor sucroalcooleiro. 

Uma política não pode, também, ser eterna, pois, se for, indica que o Estado 

assistencial está desvirtuando o seu fim, mantendo pessoas na miséria para prestar-

lhe caridade.  

Secchi (2013) compreende as políticas públicas como um ciclo, tem início, 

meio e fim. No caso do PAT, parece ser permanente. É necessário estabelecer 

metas para encerrá-lo. Seja por exaurir o seu objetivo, não existir mais trabalhadores 

sem acesso à alimentação adequada; seja transmutando-o em política eficiente, que 

progressivamente passe a responsabilidade de alimentar o trabalhador para o poder 

que se beneficia com o seu trabalho, o econômico. Mas, com toda precariedade, 

insta destacar que o PAT é o único programa que busca promover a alimentação do 

trabalhador e que mesmo após a EC número 64, em 2010 (BRASIL, 2010), não 

apresentou evolução significativa. 

Retornando para as grande políticas, com o insucesso do Fome Zero, em 

2011, o poder político cria o programa Brasil Sem Miséria (BSM) (BRASIL, 2011b) e 

migra para esse o Fome Zero, com o objetivo, segundo o Decreto número 7.492, de 

2011 (BRASIL, 2011b), que o instituiu de  
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I - elevar a renda familiar per capita da população em situação de extrema 
pobreza; 
II - ampliar o acesso da população em situação de extrema pobreza aos 
serviços públicos; e 
III - propiciar o acesso da população em situação de extrema pobreza a 
oportunidades de ocupação e renda, por meio de ações de inclusão 
produtiva.  
 

Esse novo programa, diferente do Fome Zero, empenha maiores esforços em 

solucionar as causas que levam as famílias a estarem em situação de pobreza, 

refletindo melhor a atuação do Estado como ente assistencial. Os seus eixos são, 

segundo o Art. 5º do mencionado Decreto, “garantia de renda”, “acesso a serviços 

públicos” e “inclusão produtiva”. 

No eixo garantia de renda, houve uma implementação no programa Bolsa 

Família com maior foco na gestante, nutriz e crianças e também na abertura para a 

elaboração de acordos entre a união e os Estados-membros da federação, a fim de 

promoverem a emancipação das famílias, tirando-as da pobreza.  

No eixo acesso aos serviços públicos, prevê a melhoria e o acesso à saúde, 

assistência social, habitação, segurança alimentar, documentos em geral, energia 

elétrica, apoio à população de rua, entre outros, às famílias que estão em situação 

de extrema pobreza.  

No último eixo, inclusão produtiva, vê-se o ponto mais importante do 

programa, que é o acesso a oportunidades de geração de renda no meio rural e 

urbano, com ações distintas. Destacando o meio rural, os programas visam a atingir 

agricultores familiares em extrema pobreza com a oferta de assistência técnica, de 

crédito de fomento, de sementes, acesso à água, à energia elétrica e, ainda, 

programas que visam à comercialização da produção, com a potencialização do 

PAA, PNAE e ainda mercados privados. 

O BSM é uma política pública instituída pelo poder político, que engloba o 

poder econômico, e oportuniza acesso aos mercados, e pelo poder ideológico, de 

convencimento da população em extrema pobreza sobre a necessidade de mudança 

de hábitos e de práticas empreendedoras que possam mudar a condição social da 

qual se encontram.  

Uma grande inovação é a meta estabelecida de que até o ano 2014 o Brasil 

deve ter eliminado a extrema pobreza, considerando, segundo o parágrafo único do 
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Art. 2º, que as famílias com renda per capita mensal igual ou inferior a R$ 70,00 

(setenta reais) estão em extrema pobreza (BRASIL, 2011b). 

É importante observar que a meta estabelecida pelo BSM é mais ousada que 

a da Declaração de Roma sobre a Segurança Alimentar Mundial de 1996. E deve 

ser mesmo, pois esta se reporta a toda a humanidade, ao passo que aquela a 

apenas um Estado, o Brasil. 
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CAPÍTULO II 

 

 

O DIREITO À ALIMENTAÇÃO NAS NEGOCIAÇÕES COLETIVAS DO SETOR 

SUCROALCOOLEIRO GOIANO 

 

Bobbio (1997, p. 58), fundamentando-se em Aristóteles, explica que “a razão 

pela qual os indivíduos se reúnem em cidades – isto é, formam comunidades 

políticas – não é apenas a de viver em comum, mas a de viver bem”. Infere-se que, 

“para que o objetivo da boa vida possa ser realizado, é necessário que os cidadãos 

visem o interesse comum, ou em conjunto, por intermédio dos seus governantes”, 

por meio do poder político. Justamente desse “interesse comum” de todo ser 

humano é que emergem os direitos humanos e as lutas sociais para efetivá-los nos 

diversos segmentos da sociedade.  

Desse modo, Bobbio (2004, p. 14, 15) expressa que os “direitos humanos são 

coisas desejáveis, isto é, fins que merecem ser perseguidos, e de que, apesar de 

sua desejabilidade, não foram ainda todos eles (por toda a parte e em igual medida) 

reconhecidos”. 

Tais direitos podem ter denominações diversas, segundo Campos (1991, p. 1-

2), possuem alguns sinônimos, como “derecho del hombre, o derecho de la persona 

humana, o derechos individuales, o derechos naturales del hombre, o derechos 

fundamentales del hombre”, sendo uníssona a palavra homem, ou seja, o objeto e 

destinatário dos direitos humanos é o homem. 

Assim, alguns doutrinadores utilizam a expressão “direitos humanos”, outros 

“direitos do homem” ou mesmo outras nomenclaturas. Bobbio (2004, p. 31), no 

esforço de dilucidar sobre a importância dos direitos do homem diante do poder do 

Estado, indica que esses direitos “eram considerados unicamente como direitos 
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naturais, e a única defesa possível contra a sua violação pelo Estado era um direito 

igualmente natural, o chamado direito de resistência”. 

Ao longo dos tempos, não obstante, alguns Estados positivaram esses 

direitos naturais e o direito de resistência evoluiu para o direito positivo, com ações 

próprias dos cidadãos, como exemplo: a greve, as revoluções, as manifestações ou 

qualquer outro meio de se oporem às vontades do Estado, sejam elas permissivas, 

omissivas ou próprias. Assim, Bobbio (2004, p. 5-6) considera que 

 
os direitos do homem, por mais fundamentais que sejam, são direitos 
históricos, ou seja, nascidos em certas circunstâncias, caracterizadas por 
lutas em defesa de novas liberdades contra velhos poderes, e nascidos de 
modo gradual, não todos de uma vez e nem de uma vez por todas. [...] 
Nascem quando o aumento do poder do homem sobre o homem – que 
acompanha inevitavelmente o progresso técnico, isto é, o progresso da 
capacidade do homem de dominar a natureza e os outros homens – cria 
novas ameaças à liberdade do indivíduo, ou permite novos remédios para 
as suas diligências: ameaças que são enfrentadas através da exigência de 
que o mesmo poder intervenha de modo protetor.  
 

Bobbio (1997, p. 354) classifica os direitos humanos em “civis, políticos e 

sociais”. Os civis são relacionados à liberdade do ser humano; os políticos, 

caracterizados pelo direito de associação e de agrupamento dos cidadãos, a fim de 

participarem de forma ativa na vida do Estado, e os sociais, relacionados ao direito 

do trabalhador, como saúde, assistência social, educação, alimentação, entre 

outros.  

O reconhecimento dos direitos humanos ocorre em momentos históricos 

distintos, chamados de geração, sendo de primeira geração os direitos à liberdade; 

de segunda, os direitos sociais; de terceira, os direitos referentes ao meio ambiente; 

de quarta, sobre o patrimônio genético (BOBBIO, 2004). 

Nesse sentido, o objetivo do presente capítulo é compreender as formas de 

organização política e negociação das convenções coletivas dos trabalhadores 

rurais assalariados do estado de Goiás, destacando os processos que confluíram na 

promoção e garantia do direito humano à alimentação, ao longo das três décadas de 

negociações coletivas do setor sucroalcooleiro.  

O capítulo está organizado em quatro seções. Na primeira seção, é discutida 

a forma de organização dos trabalhadores rurais assalariados do estado de Goiás; 

na sequência, é realizado um panorama de lutas dos trabalhadores rurais e as 
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negociações coletivas do setor sucroalcooleiro goiano. Na terceira, é realizada uma 

análise das negociações coletivas relacionadas à renda, à saúde e ao direito de 

resistência e organização social. Por fim, são descritas as mudanças e conquistas 

atinentes ao direito à alimentação expressos nas negociações coletivas do setor 

sucroalcooleiro. 

 

 

2.1 Formas de Organização Social dos Trabalhadores Rurais Assalariados do 

Setor Sucroalcooleiro do Estado de Goiás 

 

 

No final do século XIX, por meio da Carta Encíclica Rerum Novarum, do 

Sumo Pontífice Papa Leão XIII, a Igreja Católica começou a apoiar a formação de 

sindicatos e invocou a comunidade católica mundial a opor-se contra a exploração 

do trabalhador, com jornadas de trabalho excessivas e desproporcionais ao sexo e à 

idade, que, fatalmente, degradavam a saúde dos trabalhadores (ESTADO DA 

CIDADE DO VATICANO, 1891), que não conseguiam nem mesmo suprir suas 

necessidades vitais, expondo-os, dessa feita, às situações de miséria, doença e 

escravidão. 

Assim, em todo o mundo, começaram a surgir sindicatos de diversas 

categorias, com propósitos de representação social, de reivindicação de direitos 

trabalhistas e sociais e de luta contra a exploração do poder econômico, bem como 

exigir do poder político maior controle sobre as relações de trabalho, a fim de 

garantir a dignidade do trabalhador e sua família. 

No Brasil, as lutas dos trabalhadores rurais assalariados ganharam 

representatividade com o fortalecimento dos sindicatos rurais, iniciada em 1945, com 

a redemocratização do país. Anos depois, em 1953, foi realizada a I Conferência 

Nacional dos Trabalhadores do Setor Agrícola, com a influência do Partido 

Comunista Brasileiro (PCB). Nessa época, surgiram as primeiras entidades 

representativas do setor, como as Ligas de Iputinga, em Recife, as irmandades 

católicas, em Goiás, entre outras. No ano de 1955, somavam 25 entidades em todo 
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o país para representar politicamente os direitos dos trabalhadores rurais. Em 1962, 

a Igreja Católica intensificou o trabalho de apoio à formação sindical no campo, 

concorrendo com o trabalho desenvolvido pelo PCB (COSTA, 1996). 

Vale destacar que a Igreja Católica desempenhou – e ainda desempenha – 

importante papel nos processos de organização das lutas dos trabalhadores. A 

Carta Encíclica Rerum Novarum, além de denunciar e chamar a cristandade a opor-

se contra a exploração do trabalhador, dispunha, de forma implícita, sobre a 

alimentação, sobre a preocupação com o uso da terra, fonte de alimento para o 

trabalhador (ESTADO DA CIDADE DO VATICANO, 1891). 

Atualmente, a Igreja continua apoiando esses trabalhadores, por intermédio 

de suas pastorais, como a do migrante, da terra, entre outras, que incentivam a 

organização social e, quando necessário, o direito de resistência, denunciando a 

violência, a escravidão e dando assessoria e apoio necessários.  

Silva (1995) acrescenta que a organização dos trabalhadores rurais somente 

se deu na década de 1950, mas teve um impulso nos anos 1960, com a 

promulgação dos direitos dos trabalhadores rurais expressos no Estatuto do 

Trabalhador Rural (BRASIL, 1963). Porém, com a ditadura militar e o impedimento 

das reuniões, tal processo travou e os direitos do Estatuto, na prática, não eram 

concedidos aos trabalhadores.  

Na década de 1980, segundo Silva (1995), já no processo de 

redemocratização do país, os movimentos ganharam força e o movimento sindical 

dos assalariados rurais, em especial de cortadores de cana de Guariba (SP), 

identificou que a estratégia de greve dos trabalhadores do setor industrial poderia 

ser utilizada no setor rural e promoveu uma grande greve, que mudou as formas de 

atuação do movimento sindical rural. 

Nesse processo de luta e resistência, os trabalhadores assalariados rurais 

aprenderam como se organizar, com resultados positivos na melhoria dos salários, 

entre eles: 

 
[...] condições de transporte e assinatura da carteira de trabalho, o 
recebimento do décimo terceiro salário, férias e repouso semanal 
remunerado, além de outros direitos constantes à legislação trabalhista que 
não eram respeitados nas unidades de produção (SILVA, 1995, p. 92). 
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Embora a organização tenha ganhado visibilidade em 1950, foi no ano de 

1944 que Getúlio Vargas editou o Decreto-Lei número 7.038 (BRASIL, 1944), 

dispondo sobre a sindicalização rural, concedendo direitos políticos, no qual 

preconizou, no Art. 1º, a licitude de “associação para fins de estudo, defesa e 

coordenação de seus interesses econômicos ou profissionais, de todos os que, 

como empregadores ou empregados, exerçam atividades ou profissão rural”. 

Tal dispositivo legal foi um grande passo para ampliar os direitos políticos do 

trabalhador rural e fazer começar a sair do anonimato, sendo autorizadas, pelo 

mesmo diploma legal, a criação e a organização de sindicatos rurais,  

 
[...] normalmente reunindo exercentes de atividades ou profissões idênticas, 
similares ou conexas, podendo o Ministro do Trabalho, Indústria e Comércio 
permitir, excepcionalmente, a organização de entidades congregando 
exercentes de atividades ou profissões rurais diferentes, comprovada a 
impossibilidade de serem organizadas entidades específicas (BRASIL, 
1944, art. 1º, § 1º). 
 

A Lei autorizou a reunião de atividades profissionais idênticas, similares ou 

conexas. Nesse sentido, a organização do trabalho rural em sindicatos se 

consolidou pela realização de atividades conexas ao trabalho rural, abrangendo 

todos os trabalhadores que exercem um emprego rural assalariado, independente 

do cargo e da função. A mesma Lei trouxe as prerrogativas e deveres dos sindicatos 

rurais: 

 
Art. 3º São prerrogativas dos sindicatos: 
a) representar perante as autoridades administrativas e judiciais os 
interesses gerais das categorias ou profissões para que foram constituídos, 
ou os interesses individuais dos associados relativos à atividade ou 
profissão exercida; 
b) celebrar contratos coletivos de trabalho; 
c) eleger os representantes das categorias ou profissões que representar na 
base territorial; 
d) colaborar com o Estado, como órgãos técnicos e consultivos, no estudo e 
solução dos problemas que se relacionem com as categorias ou profissões 
representadas; 
e) impor contribuições a todos aqueles que participem das categorias ou 
profissões rurais representadas; 
f) promover a coordenação de seus associados para a realização do seguro 
grupal de acidentes do trabalho (BRASIL, 1944). 
 

A Lei mencionada também definiu, no artigo 4º, os deveres dos sindicatos, 

entre os quais:  
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a) colaborar com os poderes públicos no desenvolvimento da solidariedade 
social; 
b) manter serviços de assistência para seus associados; 
c) promover a conciliação nos dissídios de trabalho; 
d) promover a criação de cooperativas para as categorias representadas; 
e) fundar e manter escolas de alfabetização e pré-vocacionais (BRASIL, 
1944). 
 

As prerrogativas se diferem dos deveres no sentido de que aquelas 

constituem um múnus, a razão principal para a existência da associação e da qual 

dependem os seus associados. A segunda refere-se às obrigações secundárias do 

sindicato, que deverão mobilizar esforços para se concretizar, mas não é a razão da 

sua existência, porém constitui um fazer onde podem ser aplicados os recursos 

angariados. 

A lei que regulamentou a criação dos sindicatos os organizou em associações 

sindicais de grau inferior, formada pelos sindicatos locais, e associações sindicais de 

grau superior, formada pela união de sindicatos em Federações e de Federações 

em Confederação, nos termos do Art. 8º da mencionada Lei. Vejamos: 

 
Art. 8º Constituem associações de grau superior as Federações e as 
Confederações, organizadas nos termos desta lei. 
§ 1º Poderão se organizar em Federação sindicatos em número não inferior 
a cinco, preferencialmente exercendo atividades ou profissões rurais 
idênticas, similares ou conexas. 
§ 2º A Confederação Nacional da Agricultura será constituída de, pelo 
menos, três federações, havendo uma Confederação de empregados e 
outra de empregadores (BRASIL, 1944). 
 

A organização sindical, formada pelo poder ideológico local, ao atingir o 

número de 5 (cinco) sindicatos da mesma categoria, pode constituir uma Federação, 

uma organização maior e com representatividade em todo o Estado-membro da 

Federação. Uma vez que são constituídas 3 (três) Federações, é possível organizar 

uma Confederação, com representação nacional. 

Agindo em consonância com a legislação, em Goiás, segundo a FETAEG 

(2014),  o primeiro sindicato de trabalhadores rurais foi o de Anápolis, criado no ano 

de 1967. Na sequência, foram criados os sindicatos de Pirenópolis, Goianápolis, 

Nova Veneza, Caturaí e Catalão. Em 1970, com o número legal de sindicatos, até 

um a mais, criou-se a FETAEG,  

 
com a finalidade de coordenar e defender os interesses dos trabalhadores 
rurais goianos. A partir da fundação da FETAEG novos Sindicatos de 
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Trabalhadores Rurais foram sendo criados no Estado, tendo a igreja 
católica desempenhado um papel significativo, apoiando e incentivando os 
trabalhadores, na década de 70, na criação de novas entidades sindicais 
(FETAEG, 2014). 
 

Quando a FETAEG foi criada, a Confederação Nacional dos Trabalhadores 

na Agricultura (CONTAG) já havia sido instituída (em 1964), pela união de 

Federações de 18 (dezoito) estados (CONTAG, 2014). O sindicalismo do 

trabalhador rural ganhou maior espaço com a criação da CONTAG e em Goiás com 

a criação da FETAEG. 

Atualmente, os trabalhadores rurais assalariados continuam com a 

organização original, não houve cisão de atividades idênticas ou similares, estando 

todos os trabalhadores rurais assalariados conexos do estado Goiás, da agricultura 

à pecuária, sob a representatividade dos sindicatos dos trabalhadores rurais, estes 

da FETAEG e esta da CONTAG. 

É importante destacar que os direitos políticos (no que tange à liberdade e 

constituição sindical) e sociais (onde está inserido o direito humano à alimentação), 

que propugna pelo direito à dignidade do trabalhador, cujo marco de positivação se 

deu graças à primeira revolução industrial, foram elevados a condições de direitos 

fundamentais expressos nas Constituições de diversos estados (BOBBIO, 2004), 

inclusive no Brasil, com a Constituição de 1988. 

Embora esses direitos sociais, também chamados de direitos dos 

trabalhadores, tenham como marco para positivação a Revolução Industrial, esse 

efeito não lhes garante a efetividade, pois a sua concretização não é uma questão 

jurídica, filosófica ou moral, e sim de desenvolvimento global da sociedade, que não 

deve ser encarada de forma individualizada e localizada, mas conjugada com as 

misérias, a fome e outras questões enfunadas por grandes potências, em detrimento 

do seu poder diante das inferiores (BOBBIO, 2004). 

Bobbio (2004) explica que a positivação dos direitos, em especial dos direitos 

sociais, sob a influência da Declaração Universal dos Direitos Humanos, deixou em 

evidência personagens humanos antes imperceptíveis, como a criança, o velho, o 

muito velho, a mulher, o estudante, o deficiente físico etc. Alguns desses 

personagens ganharam maior prioridade, como a criança e o idoso. Outros 

começaram a ganhar visibilidade, como o trabalhador assalariado rural, uma vez que 
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na mesma época da Declaração surgiram leis no Brasil que lhes concederam 

direitos políticos, autorizando e regulamentando a criação de sindicatos 

representativos. 

Porém, trabalhador rural é uma categoria social, que abrange muitas 

subcategorias que ainda estão por serem descobertas e, em tempos atuais, 

permanecem invisíveis. 

O trabalho rural assalariado compreende uma vasta diversidade de tarefas 

realizadas no espaço agrário brasileiro, em que há a troca do trabalho por um 

salário. Mesmo assim, dada a dificuldade de organização e representação social, as 

diversas categorias de trabalho não são regulamentadas ou reconhecidas, à 

exceção da categoria de vaqueiro, que, recentemente, pela Lei número 12.870, de 

2013 (BRASIL, 2013), foi regulamentada. Mesmo assim, permanecem várias 

lacunas e indagações. 

Nas décadas de 1980 e 1990, a academia visualizou o setor sucroalcooleiro, 

sua forma de organização, a expansão da cana-de-açúcar e a exploração do 

trabalhador. O foco central da maioria dos estudos realizados foi o trabalhador do 

corte de cana, conhecido por “boia-fria”, em regra migrantes.  

Esse trabalhador migrante foi vítima da modernização da agricultura, 

expropriado da posse da terra, viu-se obrigado a viver errante, vendendo a sua força 

de trabalho e, por vezes, caindo nas redes do trabalho escravo. 

A dura realidade dos trabalhadores rurais assalariados impulsionou os 

movimentos sociais dos trabalhadores assalariados, capitaneados pelo movimento 

sindical (poder ideológico), para exercerem o direito natural de resistência por meio 

de greves, o qual confluiu na elaboração das primeiras negociações coletivas no 

setor sucroalcooleiro do estado de Goiás. 

Com base nas negociações coletivas, direitos já garantidos pela legislação, 

em especial pelo Estatuto do Trabalhador Rural, foram se consolidando para o 

trabalhador rural assalariado do setor sucroalcooleiro, ao passo que outros foram 

inovados, mediante longas lutas travadas nas negociações coletivas com o poder 

econômico. 
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A representatividade para elaboração de negociações coletivas em Goiás, 

desde o ano de 1985, quando começaram as primeiras convenções coletivas, é 

realizada pela FETAEG, após um processo democrático. A opção pelo formato de 

convenção é uma maneira de proteger o trabalhador rural, uma vez que as 

negociações demandam uma estrutura que muitos sindicatos não possuem, como 

equipe técnica formada por advogados, contadores, gestores, entre outros, para 

opor-se à pressão realizada pelo poder econômico que resiste à efetivação e 

instituição de direitos aos trabalhadores. 

Em relação aos trabalhadores rurais assalariados da cana, o sindicato dos 

trabalhadores rurais vem provendo lutas sistemáticas por melhores salários e 

condições de trabalho. Historicamente, em Goiás, o movimento sindical ganhou 

forças na década de 1980, com a greve em 1982, que culminou na primeira 

negociação coletiva em 1983. Também com a grande greve de maio de 1984, 

conseguiram melhorias nos salários, nas condições de trabalho e no fortalecimento 

dos sindicatos (SILVA, 1995). 

 

 

2.2 Negociações coletivas e Luta pelos Direitos dos Trabalhadores Rurais 

Assalariados  

 

 

Bobbio (2012, p. 25-45) explica que o direito é “um conjunto de normas, ou 

regras de condutas”, no qual a vida se desenvolve. Essas normas nos envolvem “em 

uma rede muito espessa de regras de conduta que, desde o nascimento até a morte, 

dirigem nessa ou naquela direção as nossas ações”. Muitas dessas normas são 

habituais em nossas vidas a ponto de não percebermos a sua influência, não sendo 

apenas jurídicas, mas também religiosas, morais, sociais, de boa educação, 

etiqueta, entre outras. Na essência, os conteúdos das normas visam à: 

 
[...] regulamentação das relações fundamentais para a convivência e 
sobrevivência do grupo social, tais como as relações familiares, as relações 
econômicas, as relações superiores de poder, também chamadas de 
relações políticas, e ainda regulamentação dos modos e das formas através 
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das quais o grupo social reage à violação das normas de primeiro grau ou a 
institucionalização da sanção. 
Essas normas têm como escopo mínimo o impedimento de ações que 
possam levar à destruição da sociedade, a solução dos conflitos que a 
ameaçam e que tornariam impossível a própria sobrevivência do grupo se 
não fossem resolvidos, tendo também como objetivo a consecução e a 
manutenção da ordem e da paz social (BOBBIO, 1997, p. 349). 
 

As normas que compõem o direito nascem “da necessidade de nos defender 

da prepotência e da opressão, de todas as formas de poder despótico das quais 

tivemos experiência na nossa vida” (BOBBIO; VIROLI, 2007). Essas normas, em 

regra, leis, decretos, resoluções legislativas, medidas provisórias, são produzidas 

pelo poder político e, como visto no capítulo anterior, no caso do Brasil, não 

abrangem de forma específica e direta o direito humano à alimentação para o 

trabalhador rural assalariado.  

No entanto, sutilmente, de forma indireta, contribuem com esse direito 

mediante leis que reconhecem jornada de trabalho de 8 (oito) horas, contrato de 

trabalho, transporte gratuito e digno, entre outras. 

Na verdade, muitos direitos que são garantidos por lei ao trabalhador, como 

horas in itinere, pagamento de horas extras, local apropriado para refeições e 

também para necessidades fisiológicas, segurança no trabalho, salário mínimo, 

repouso semanal, seguro desemprego, intervalo para refeição, entre outros, não são 

efetivados por omissão estatal, que deixa o poder econômico em condições de 

explorar o trabalhador. 

É sabido que o direito humano à alimentação é um direito derivado do 

superior e indisponível direito à vida. Antes da Segunda grande Guerra Mundial, a 

luta pelo direito à vida consistia em criar mecanismos para que o Estado não 

matasse o cidadão, a fim de reduzir casos de pena de morte ao alvitre do 

governante. Superada essa questão, o direito à vida deixou de ser uma ação 

negativa do Estado, um non facere, para ser um conjunto de ações positivas, 

objetivando garantir uma vida com qualidade para o cidadão, como descrito por 

Bobbio (2009), com a obrigação de não deixar o cidadão morrer de fome.  

Em tempos atuais, as ações estatais para não deixar que o cidadão morra de 

fome ultrapassam a obrigação de prover alimentos aos cidadãos e chegam à seara 

do Estado social, de promover meios para que o cidadão, com sua própria renda, 
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possa prover o seu alimento em quantidade e qualidade necessárias para a sua 

família. 

Além das normatizações citadas (leis, decretos...) instituídas pelo poder 

político, também existem aquelas produzidas pela liberalidade do poder econômico 

com a representação política dos trabalhadores, o poder ideológico, no caso as 

negociações coletivas, que, para gozarem dos efeitos, devem ser chanceladas pelo 

poder político mediante a atuação do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE). 

A negociação coletiva, segundo Martins (2005), surgiu com o Iluminismo, 

base para a Revolução Francesa, quando, a partir desta, o contrato de trabalho 

tornou-se o instrumento que garantia a autonomia privada e, com o tempo, o Estado 

passou a reconhecer também a autonomia sindical para editar normas, contratos na 

modalidade de Convenções e Acordos Coletivos.  

Nesse sentido, Fuhrer e Fuhrer (2007) afirmam que os resultados de 

convenções e acordos coletivos se assemelham aos da lei, atingindo-lhe todos os 

efeitos, até para pessoas que não participaram de forma direta da negociação, mas 

que laboram na organização. 

Em 1951, a OIT editou a Recomendação número 91, discorrendo diretamente 

sobre as negociações coletivas, definindo-as no item 2, como 

 
2.  
(1) A los efectos de la presente Recomendación, la expresión contrato 
colectivo comprende todo acuerdo escrito relativo a las condiciones de 
trabajo y de empleo, celebrado entre un empleador, un grupo de 
empleadores o una o varias organizaciones de empleadores, por una parte, 
y, por otra, una o varias organizaciones representativas de trabajadores o, 
en ausencia de tales organizaciones, representantes de los trabajadores 
interesados, debidamente elegidos y autorizados por estos últimos, de 
acuerdo con la legislación nacional. 
(2) Ninguno de los términos de la presente definición debería interpretarse 
de suerte que implique el reconocimiento de una organización de 
trabajadores creada, dominada o sostenida económicamente por 

empleadores o sus representantes (OIT, 1951). 
 

Da definição da OIT partiram as demais, sendo comum, em todas, o caráter 

coletivista, visto que um acordo é elaborado para uma coletividade. No Brasil, a 

expressão acordo coletivo se tornou um gênero com duas espécies. Primeiro, é a 

convenção coletiva, que é o acordo firmado entre sindicatos, possui um caráter mais 

generalista e alcança várias organizações. Segundo, é o acordo coletivo firmado 
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entre um sindicato e uma empresa, sendo menos generalista e abrange, em regra, 

uma empresa. 

Antes mesmo da Recomendação da OIT, o direito coletivo de trabalho 

brasileiro, expresso na CLT, já havia disciplinado, de forma sutil, as negociações 

coletivas, porém, no ano de 1967, o diploma legal foi alterado e melhor detalhado, 

momento em que ficou determinada a validade da negociação para o prazo máximo 

de até 2 (dois) anos. Passado o referido prazo de validade, sem que nova 

negociação seja realizada, o direito negociado perde a validade e os trabalhadores 

retornam à situação quo ante.  

Pietrafesa (1995, p. 86-87) explica que o objetivo das negociações é 

“disciplinar, normatizar as relações de trabalho” e que, em Goiás, para os 

trabalhadores, as negociações “representam um avanço frente a CLT e a garantia 

de ganhos sociais e econômicos”. Sob a perspectiva dos empresários do setor 

sucroalcooleiro, as negociações coletivas “servem como regras utilizadas contra 

atitudes inadequadas que provocam desperdício de tempo e perda de produtividade 

dos trabalhadores nas organizações”.  

Dessa forma, para o autor (PIETRAFESA, 1995), as negociações coletivas 

beneficiam os dois lados, um com a efetivação de direitos trabalhistas e outro com 

regulamentação do poder disciplinar. 

Em Goiás, no setor sucroalcooleiro, uma negociação coletiva nasce de um 

processo delongado, divido em fases, na qual a primeira surge com os trabalhadores 

se reunindo em assembleias locais, nas cidades onde existem usinas. Nesta 

assembleia, eles fazem uma avaliação da Convenção do ano anterior e apresentam 

propostas para a nova convenção. Elegem dois delegados para participar de uma 

assembleia estadual. 

A organização da assembleia local passa por processo de divulgação e de 

mobilização para que os trabalhadores participem. Em Serranópolis, eles são 

chamados por carro de som, rádio e, ainda, convocados no próprio local de trabalho. 

O atrativo utilizado para que o trabalhador compareça à assembleia é o sorteio de 

brindes, bingos e atividades esportivas. Uma grande dificuldade encontrada, 

segundo entrevista com o presidente do sindicato de Serranópolis, é aproximar-se 
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do trabalhador, particularmente o migrante, que é sempre mais arredio aos 

processos de mobilização e organização das lutas da categoria.  

Em Inhumas, o presidente do sindicato também reconhece a dificuldade de 

aproximação do trabalhador, mas enfatiza que, nas situações em que necessita de 

algo, este se aproxima, pois existe uma falta de credibilidade no sindicato, conforme 

depoimento: 

 
Óia, não é fácil aproximar deles, só quando eles tão precisando mesmo 
nesses, quando atrasa uma quinzena, né. Eu tenho gente disponível direto, 
tá junto com eles direto lá na lavoura, né. Mas o sindicato tem uma pessoa 
direto junto com eles lá. Mas só por que o trabalhador, ele não é assim 
aquelas pessoas que tem a credibilidade do sindicato, não. Só quando a 
coisa pesa pra ele, que nem um pagamento, um atraso do pagamento que 
vem. Aí sim, aí não tem apelo, eles vêm mesmo, não interessa. 
 

Essa falta de credibilidade reflete na sindicalização, que influencia 

diretamente nos recursos financeiros do sindicato e dificulta a implementação dos 

deveres do sindicato estampados em Lei. Em Inhumas, essa dificuldade existe e o 

trabalhador, mesmo o sindicalizado, fica em descrédito, pelos motivos expostos pelo 

presidente do sindicato. Vejamos: 

 
Olha, vamo falar um pouco de recurso. Nós representa aqui, esse pessoal 
da Usina, né. Você pensa que situação que a gente pega eles é boa?Ah, se 
fosse era bom demais! Nem todo funcionário é filiado ao sindicato. Mas nós 
aqui tem por obrigação de defender, tanto faz aquele que é filiado ou não é 
filiado. Veja só, aquele que é filiado ele paga mensalidade e quando ele tá 
trabalhando na empresa, em vez dele pagar no balcão aquela mensalidade, 
ele paga lá na empresa. A empresa faz o repasse. Eu to aqui desde 2010 
no comando aqui. Eu só tive um repasse de lá, desde 2010, 2011 não teve 
repasse mais, 2012. Trabalhador ele não entende não, ele não entende 
como funciona esse lado aí, e eles tá coberto de razão. Você sabe por quê? 
Por que descontou dele lá na folha de pagamento dele. Descontou dele, 
mas a empresa não fez o repasse, esse repasse, ele fala que é... A 
empresa lá tem uma... Parece que eles têm, sei que é um pessoal que é por 
conta disso, passa pra Federação, isso é lá na FETAEG, a FETAEG que 
tem por obrigação de recebe isso tudo. Mas nós tá com bastante tempo que 
não tem mais, o que, que sobrevive aqui. Que o sindicato não tem assim 
ajuda, do Estado, prefeitura, município. O que faz o sindicato é o 
trabalhador. É esse movimento que você vê aqui, é às vez a maioria é só do 
pequeno produtor que vem né, que é filiado né, que paga a mensalidade. 
Então não tem renda. 
 

A lei colocou deveres aos sindicatos, conquanto a organização em 

Confederação e Federação possa colocar um pouco de burocracia no repasse das 

verbas do sindicato. Uma vez que este apenas cobra do empregado e, mesmo 

cumprindo as suas prerrogativas, não consegue cumprir os deveres. Logo, perante o 
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sindicalizado, a atuação fica comprometida, levando vários trabalhadores a 

abandonarem a sindicalização, o que enfraquece todo o poder ideológico envolto na 

organização sindical. 

Em Goianésia, para aproximar-se do trabalhador, o presidente do sindicato 

estabelece algumas estratégias, conforme explicações:  

 
hoje nós faz a assembleia no sindicato e convida o pessoal. Fazemos um 
sorteio pro trabalhador pra incentivar, a gente tá conversando separado das 
empresas que a gente faz visita. Também no campo que a gente aproxima 
muito, na hora do almoço. Na hora que o pessoal tá trabalhando, a gente 
vai ver se tem alguma coisa errada, se o corte de cana tá. Então, acaba que 
os trabalhadores param pra conversar com a gente. Outros tá doido pra 
ganhar dinheiro e não dá atenção muito, mas a maioria dá atenção. A gente 
conversa, a gente anda, visita pra saber como é que tá o preço da cana, a 
questão de atestado, a questão de ônibus, como é que tá. Então, tudo isso 
a gente visita. É uma coisa que a gente vai aproximando do trabalhador e o 
trabalhador aproximando da gente também. 
 

Tanto nas entrevistas quanto na observação do Encontro Estadual de 

Trabalhadores(as) Rurais Assalariados(as), realizado em Anápolis, no ano de 2013, 

ficou evidente o interesse deles nas atividades recreativas, como bingos, sorteios de 

brindes, campeonatos de futebol, utilizados como estratégia de aumentar a 

participação nas convocações. No evento, para mais aproximar, os líderes sindicais 

organizaram um desfile de beleza, que chamou a atenção de todos. A maioria dos 

trabalhadores só foi dormir após a realização de todas essas atividades recreativas. 

Mesmo com essas atividades e os sorteios de brindes, o presidente do 

sindicato de Goianésia deixa claro que em outros tempos as assembleias fechavam 

uma rua com tantas pessoas. Mas, atualmente, em razão da mecanização, 

conseguem no máximo 200 (duzentos) trabalhadores. 

O depoimento de um representante da Pastoral do Migrante também 

confirmou que, para ter acesso aos trabalhadores na cidade de Inhumas, organizava 

mensalmente uma “festa”, com um almoço, em que sempre serviam comida típica do 

Nordeste, refrigerante gelado e sorvete. Neste momento, todos participavam e se 

emocionavam com a qualidade da comida e se “abriam” para os agentes da 

pastoral, falavam sobre si, sobre as suas famílias, sobre as suas dificuldades.  

Após a festa, a Pastoral do Migrante organizava um culto, no qual procuravam 

levar mensagens sobre a exploração do trabalhador e sobre a importância da união, 
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da organização, da necessidade de todos se rebelarem contra as injustiças, em 

especial sobre as condições desumanas da alimentação dos migrantes.  

Com essa “festa”, na visão do depoente, a Pastoral conseguiu fazer o 

trabalhador migrante unir-se e levantar-se contra condições desumanas de 

alimentação a que era submetido e conseguiu melhorar a qualidade da comida 

fornecida. 

Pelos depoimentos, fica evidente que qualquer estratégia de reunião dos 

trabalhadores assalariados do setor sucroalcooleiro, para ter quórum e ser bem 

sucedida em termos de participação, seja para iniciar propostas para uma 

negociação coletiva ou com outra finalidade, como as que eram organizadas pela 

Pastoral do Migrante, segue com a divulgação de atrativos, brindes, bingo, sorteio e 

atividades de esporte. 

Na segunda fase, todos os delegados regionais se reúnem em um Congresso 

Estadual, com o propósito de apresentar as propostas das assembleias locais e 

estabelecer as prioridades comuns dos vários sindicatos. Como resultado deste 

evento, é elaborada uma ata e apresentada uma proposta de negociação coletiva. 

Na terceira fase, então, acontecem as negociações. Os representantes dos 

trabalhadores e empregadores se reúnem para discutir a proposta apresentada. Os 

pontos da negociação das convenções coletivas consensuais já são aprovados e 

não mais debatidos. Mas os pontos controversos são rediscutidos e propostas são 

apresentadas. Se acatados, passam a ser incontroversos.  

Alguns pontos não são negociados e deixados para discutir em outras 

rodadas, com mais calma e reflexão. Ao final de várias rodadas, aqueles que são 

incontroversos são convolados em convenção coletiva de trabalho. Os demais ficam 

no compromisso de mais análise e discussão para o próximo ano, a exemplo, o 

direito à alimentação, que desde o ano de 2007 vem sendo negado pelo setor 

patronal. 

Pietrafesa (1995), em estudo realizado em Goiás, na década de 1990, 

evidencia que as negociações coletivas passavam por um caminho democrático, 

com participação do trabalhador. Essa participação é evidenciada em tempos atuais, 

com a diferença de que os sindicados não assinam mais acordos coletivos, hoje são 



91 
 

 
 

realizadas convenções coletivas entre a FETAEG e os sindicatos patronais do setor 

sucroalcooleiro instalado em território goiano. 

O local das negociações é alternado, em um ano é realizado na sede da 

FETAEG e no outro na sede de um dos sindicatos patronais. A mesa de 

negociações, explica Pietrafesa (1995), iniciava-se com os empresários indicando as 

cláusulas da proposta de negociação que aceitam, geralmente, referem-se às de 

cunho social, como água potável, assinatura de carteira, atendimento médico, entre 

outras que eram aplicadas. As divergências surgem com relação às cláusulas de 

cunho econômico, que avançavam nos direitos, como tabela de preços, entre outros. 

No momento da negociação, segundo Pietrafesa (1995, p. 89, 90), ocorrem 

divergências e polêmicas, chegando a existir cenas “pitorescas”, uma parte fazendo 

um jogo com a outra, provocando impasses e, às vezes, o diálogo era substituído 

pelo silêncio. Em alguns casos, continua Pietrafesa (1995), o coordenador da mesa 

ou algum membro pedia um “tempo” – suspensão temporária da reunião de 

negociação –, a fim de fazer reuniões de categoria, para meditar melhor sobre a 

proposta. Aquele que solicitou o “tempo” ficava responsável por chamar a outra 

parte e tentar o acordo. 

Durante as reuniões, indica Pietrafesa (1995), os usineiros sempre se 

recordam que as negociações em Goiás ocorreram de forma pacífica, que um 

dissídio iria prejudicar ainda mais os direitos dos trabalhadores. 

Nas mesas de negociação das convenções coletivas, o silêncio e o tempo 

para pensar melhor ainda são presentes nas negociações, segundo demonstrou o 

advogado da FETAEG na entrevista. Alguns itens, para começar a fazer parte do 

direito coletivo, dependem dos trabalhadores cederem, a exemplo das horas in 

itinere, que ainda é de apenas 1 (uma) hora por dia, mas as lutas seguem para 

elevar o quantitativo.  

Outros direitos são totalmente negados pelos usineiros, a exemplo da 

alimentação. Nesse caso, durante a mesa de negociação, os agentes sociais 

vinculados à FETAEG fazem um discurso para justificar a necessidade da garantia 

de direitos, conforme depoimento do advogado: 

 
[...] levando em conta toda uma discussão de qualidade de vida, de 
condições, de alimentação balanceada e apesar dos problemas culturais 
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regionais, nós constatamos uma preocupação em relação ao próprio medo 
que o trabalhador tem de sentar na mesa com os demais colegas e abrir a 
sua marmita onde ele tem uma alimentação de baixíssima qualidade. Então 
tem trabalhador que mesmo que as condições do local do fornecimento de 
alimentação onde ele vai sentar pra abrir sua marmita e tomar sua refeição 
que seja num toldo onde ele senta num banquinho que a empresa tem que 
fornecer, tem trabalhador que se recusa em sentar com os demais e fica 
sentado lá no meio do eito, de baixo de um pé de cana, onde não tem 
sombra nenhuma e vai comer sua marmita pra não mostrar pro colega, que 
fica com vergonha, por que ali só tem um arroz e um feijão e não tem uma 
alimentação de qualidade (Advogado da FETAEG). 
 

Mesmo com toda a justificativa, explica o advogado, resta apenas uma 

promessa dos empresários do setor sucroalcooleiro de realização de um estudo 

para o próximo ano. Ocorre que o próximo ano chega e o discurso se repete. Os 

usineiros têm sido resistentes nas negociações e negam a alimentação como um 

direito social do trabalhador. Assim, ano após ano, esse direito não é efetivado. 

Durante os 30 (trinta) anos de negociações coletivas em Goiás, os direitos, 

em grande maioria, vêm sendo preservados ou ampliados. Uma exceção foi o direito 

das creches que, na negociação do ano de 1990, deixou de ser incorporado nos 

textos finais das convenções coletivas. Para negociar, as partes partem da 

negociação do ano atual, preservam os direitos adquiridos e os trabalhadores 

pleiteiam novos.  

Na última década, ficou claro que todos os direitos conquistados foram 

preservados ou ampliados. Também, se algum direito for retirado e houver discórdia 

do sindicato dos trabalhadores, certamente, dado o histórico das negociações, em 

ação de dissídio o Poder Judiciário o reincorporaria. O setor patronal conhece bem 

essa realidade e não hesita em acatar as determinações legais, pelo menos no 

papel. 

Uma vez aprovada pelos representantes dos trabalhadores rurais 

assalariados e do setor empresarial sucroalcooleiro, a convenção é levada para 

registro no MTE. Na sequência, as convenções coletivas são produzidas em 

encadernações na forma de livreto e distribuídas a todos os trabalhadores rurais que 

estão envolvidos na negociação. Ademais, são realizadas reuniões locais com os 

trabalhadores, onde os sindicatos passam os principais pontos da negociação, 

explicam os direitos que foram ampliados e como o trabalhador deve proceder em 

caso de descumprimento. 
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No campo de trabalho, durante a observação, apenas dois trabalhadores 

estavam com o livreto da negociação. Os demais alegavam conhecê-lo, mas não o 

portavam consigo. Sobre a relação do trabalhador com o livreto da negociação 

coletiva, quando indagado se o trabalhador o utiliza na negociação, o presidente do 

sindicato de Goianésia explica que  

 
têm alguns sim, minoria. A maioria tá lá dentro da roça, não lê, não olha, 
não interessa. Outros joga ela fora. Se ver no meio da roça, a gente já 
incentiva a pessoa não fazer isso. Pelo menos, se quiser jogar, joga ela em 
casa, não joga ela no campo. Quando eles liga pra gente: 'ah, lá na 
convenção tem isso‟. A gente lê e explica: „o senhor tem cartilhinha aí?‟ „Ah 
não, a minha não tem não, sumiu‟. 
 

O presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Inhumas também 

relata que os assalariados da cana não conferem a devida importância aos livretos 

impressos com os conteúdos da convenção, nem mesmo para as palestras para 

divulgação e conscientização dos direitos dos trabalhadores. O depoimento é 

elucidativo: 

 
Não, na verdade, na verdade, eles não qué ouvi palestra. Eles não gosta 
dela também. Sabe por quê? Acho que tem muito trabalhador que já leu 
essa cartilha 20 página dela. Já aconteceu nós í lá no dia lá, que a gente 
tem pressa de entregá, sabe? Que quando chega lá... que tem gente já 
aconteceu de caboco joga assim, pega ela e joga, sendo que aqui tá os 
direito dele todinho na convenção. 95% não conhece nada, nada, nada. 
Pega e joga fora. 
 

Não obstante, os líderes sindicais têm a compreensão de que, mesmo o 

trabalhador desprezando o livreto da negociação, não portando consigo ou jogando 

na lavoura, é importante a continuidade da ação, pois se um trabalhador fizer a 

leitura, este passa a ser um multiplicador para os demais. Ou seja, torna-se um 

agente da efetivação dos direitos, que passa a incentivar a leitura e a busca de 

esclarecimento dos demais colegas do eito do corte da cana. Quando todos 

conhecerem, mais facilmente os trabalhadores assalariados gozarão da efetivação 

dos direitos expressos nas convenções coletivas. 

É cediço que as negociações coletivas, por serem chanceladas pelo poder 

político, têm força de lei entre as partes. Porém, nos locais de trabalho, as 

negociações nem sempre são cumpridas, conforme depoimentos dos presidentes 

dos sindicatos de Serranópolis, Inhumas e Goianésia: 
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Sim, numa grande parte a gente acredita que sim. Algumas parte deixa de 
cumprir sim. A gente entrega de mão em mão a convenção e o próprio 
trabalhador, as vez, deixa de cobrar alguma coisa também né (Presidente 
do Sindicato de Serranópolis). 
 
Uai, assim, não vô fala que sim, que se ele, até seria bom se descumprisse 
todo que aí já iria direto pra justiça né, se for a gente tem mais...(Presidente 
do Sindicato de Inhumas). 
 
Cumpre, o que tá na convenção. Eles tenta discumprí. A gente vai lá, cobra, 
liga, vai lá no pé do eito, vai lá conversa com o trabalhador no campo 
(Presidente do Sindicato de Goianésia). 
 

Em Serranópolis, existe a crença de que parte do descumprimento das 

negociações é de responsabilidade do trabalhador, que consigo leva o livreto da 

negociação, mas deixa de cobrar sua efetivação. Em Goianésia, é perceptível que, 

em casos de descumprimento, o sindicato recebe as denúncias e envida esforços 

necessários no sentido de fazer cumprir o acordado nas convenções coletivas. O 

advogado da FETAEG elucida isso: 

 
Sempre tem problemas. E cumprir mais ou menos vai depender um pouco 
da capacidade da atuação sindical em cada município. Então, às vezes, na 
avaliação da negociação, deixa isso claro, que o descumprimento é falta de 
ação do sindicato local. 
 

Existe uma responsabilidade do sindicato, na verdade, uma prerrogativa, de 

lutar pela defesa e garantia dos direitos dos trabalhadores assalariados rurais do 

setor sucroalcooleiro. Diante do descumprimento da convenção, não compete ao 

trabalhador lutar sozinho pelo direito, pois isso pode gerar uma represália, um 

constrangimento, uma demissão.  

Nesse caso, correta é a posição do advogado da FETAEG em clarear que a 

negociação será cumprida de acordo com a atuação do sindicato local. É este que 

tem maior proximidade com o trabalhador, que está no município e que pode agir, a 

exemplo de Goianésia, em que os líderes sindicais marcam presença nos locais de 

trabalho, em busca de uma solução para os conflitos por meio da negociação. 

Em Serranópolis, em caso de descumprimento, o presidente do sindicado 

indica que, se “o trabalhador reclamou, a gente chama a empresa, reúne com a 

diretoria da empresa e mostra os ponto que tá deixando de ser cumprido e a gente 

conversa e olha de agora pra frente tem que ser cumprido”. Se, mesmo assim, a 

questão não for resolvida, o presidente explica: 
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A gente trabalha com ofício. A gente encaminha o ofício e a gente faz um 
novo contato com a empresa, geralmente é assim. Já aconteceu, muitas 
vezes, da gente trazer a própria Federação, dirigente da Federação dessa 
área da cana, trazer e novamente fazer uma outra conversa com a diretoria 
da empresa e deixar bem claro, não cumpriu e aí vai fazer a denúncia no 
Ministério do Trabalho. 

 

Em Goianésia, diante da mesma situação, o presidente do sindicato indica 

que 

 
eles liga, fala aonde tá a frente de serviço aonde eles tá trabalhando, o que 
que tá fazendo. A gente conversa por telefone, não pega o nome de 
ninguém, só quer saber o talhão que tá, a frente que tá, o coordenador que 
tá tomando conta da turma. Por que se não, não tem como você chegar lá 
onde tá a pessoa, por que é muito grande. As empresas são áreas muito 
grande. Então, precisa ter um ponto de referência pra a gente chegar até lá. 
Chegando até lá, a gente não que saber quem é. A gente não procura o 
nome que a empresa pode querer marcar a pessoa. Até hoje tem isso que a 
empresa quer marcar as pessoas e acaba penalizando aquela pessoa pelo 
aquele ato. Então, a gente não procura o nome pra poder identificar. A 
gente chega até lá e tenta resolver o problema. Se chega constatar o 
problema, a gente tenta resolver, chama o coordenador daquela turma. Se 
ele não resolver, a gente chama o fiscal de frente. Se o fiscal de frente não 
resolver, a gente chama o chefe e o encarregado que a área tá tendo. Ele 
vem na hora, por que a gente tem o contato com ele, tem o telefone celular, 
aí ele vem e a gente resolve. 
 

Se o sindicato não conseguir resolver a situação, por meio do diálogo, de 

visita na empresa, o presidente responde que “parte os problema pra Federação, se 

acontecer e precisar de fazer uma denúncia, se precisar a gente faz. Mas, graças a 

Deus, nunca precisei de fazer essa denúncia aí”. A negociação faz lei entre as parte, 

mas sem a atuação do sindicato local a convenção fica inócua, como as demais 

espécies normativas. 

Duas problemáticas são relevantes nas negociações coletivas em Goiás. A 

primeira se refere à abrangência de categorias e a segunda sobre a abrangência 

geográfica. No estado, nas primeiras negociações, o personagem com maior 

visibilidade social era o cortador de cana, em especial pela sua capacidade de 

resistência e mobilização social, bem como negociação para a produção das tabelas 

com os vários tipos de corte e preços diferenciados, que eram definidos nas 

convenções coletivas. Quanto aos demais trabalhadores, as negociações eram 

generalistas, não apontavam normas específicas, exceto de forma sutil para 

trabalhadores que aplicavam defensivos agrícolas.  
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Somente em 1989 surgiram avanços e maiores detalhes para o aplicador de 

agrotóxico. No ano de 1993, o trabalho no plantio e capina ganhou uma 

especificidade quanto à negociação dos preços, com a participação dos sindicatos. 

As demais categorias só se beneficiavam de normas gerais. 

No ano de 2006, a negociação deu o primeiro passo para restringir as 

categorias de trabalhadores assalariados abrangidos. Assim, o texto da convenção 

coletiva deixou claro que a abrangência era restrita aos trabalhadores do corte de 

cana (plantio e moagem), capina, aplicação de defensivos agrícolas, catação de 

bituca, serviços de irrigação das lavouras e outras atividades inerentes ao processo 

de produção.  

A expressão “outras atividade inerentes ao processo de produção” deixou em 

aberto as categorias abrangidas pela negociação, que, em tese, envolveriam todos 

os trabalhadores rurais assalariados.  

Contudo, na negociação do ano de 2008, a expressão desapareceu e, de 

fato, os abrangidos passaram a ser somente os anteriormente citados. Os demais 

trabalhadores, como o fiscal, o cerqueiro, o responsável pelas queimadas, os 

diversos auxiliares, motoristas, maquinistas, mecânicos, entre tantos outros, 

definitivamente, ficaram excluídos. Situação que persiste em tempos atuais. Se, por 

consequente, não são sujeitos dos direitos expressos nas negociações coletivas, 

ficam à mercê do poder político, econômico e de outros sindicatos que não 

participam e não visitam as usinas. 

Para impedir a restrição dos diversos trabalhadores rurais assalariados do 

setor sucroalcooleiro, muitas ações judiciais sobre a abrangência de categorias de 

trabalho rural assalariado começaram a surgir em todo o Brasil, daí que o Tribunal 

Superior do Trabalho (TST) vem decidindo as ações no sentido de enquadrar os 

trabalhadores de acordo com a atividade preponderante. Até editou uma Orientação 

Jurisprudencial (OJ) sobre o assunto: 

 
419. ENQUADRAMENTO. EMPREGADO QUE EXERCE ATIVIDADE EM 
EMPRESA AGROINDUSTRIAL. DEFINIÇÃO PELA ATIVIDADE 
PREPONDERANTE DA EMPRESA. (DEJT divulgado em 28 e 29.06.2012 e 
02.07.2012)  
Considera-se rurícola empregado que, a despeito da atividade 
exercida, presta serviços a empregador agroindustrial (art. 3º, § 1º, da Lei nº 
5.889, de 08.06.1973), visto que, neste caso, é a atividade preponderante 
da empresa que determina o enquadramento. (TST, 2012). 
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Pela OJ, todos os trabalhadores das usinas devem ser representados pelos 

sindicatos rurais, o que colocaria termo à restrita abrangência das negociações. No 

Encontro Estadual de Trabalhadores(as) Rurais Assalariados(as) do Estado de 

Goiás, realizado nos dias 26 e 27 de outubro de 2013, a OJ foi leva em discussão, 

momento em que os trabalhadores debateram sobre a pertinência de ter entre os 

abrangidos pelos sindicatos rurais as outras categorias que trabalham no setor, 

como tratoristas, maquinistas, motoristas e todos os demais. 

Na observação dos agentes sociais participantes do Encontro, ficou evidente 

a preocupação de muitos líderes sindicais com a abrangência de outras categorias, 

sobretudo com o receio de desmobilizar os trabalhadores rurais em suas lutas e 

desviar os seus objetivos. Já que, com a OJ, até os trabalhadores internos das 

usinas, que são numerosos, poderão ser incluídos como representados pelos 

sindicatos rurais.  

Logo, também terão direitos à participação das reuniões e das eleições para 

presidente e demais funções e, como são numerosos, podem assumir cargos de 

direção dos sindicatos rurais, mesmo sem ter qualquer ligação com a terra, ainda 

podem mudar a ideologia dos sindicatos. 

Também ficou evidente que a OJ causou certo temor nos líderes, em razão 

da expectativa de trazer para dentro da organização sindical os operadores de 

máquinas, pois com eles podem parar a produção. 

Antes do Encontro, a FETAEG iniciou uma ação judicial para fazer valer a OJ 

em Goiás, porém, ainda, não existe decisão final. Contudo, ficou entendido que, se a 

Federação ganhar a ação, ela terá poderes para decidir quais categorias pretendem 

abranger para representar.  

A OJ é importante para o trabalhador assalariado, não no sentido de inserir o 

trabalhador interno da usina, mas sim no de incluir os trabalhadores anônimos do 

setor sucroalcooleiro como sujeitos do direito coletivo, como o fiscal de corte de 

cana, o cerqueiro, o responsável pelas queimadas, o trabalhador da manutenção 

das ferramentas e máquinas, o tratorista, os operadores de máquina em geral, os 

serviços gerais, entre tantos outros. Eles, em tempos atuais, são excluídos do direito 
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e não detém número e organização social suficientes para atuar na defesa de seus 

interesses, bem como construir seu poder ideológico e sua própria representação. 

O poder político incentivou o poder econômico a demandar ações para 

modernizar o corte de cana e, assim o fazendo, criou a expectativa de que as 

mazelas do trabalho assalariado rural do setor sucroalcooleiro desapareceriam. Uma 

vez que este poder estava sensibilizado pelos agentes sociais vinculados aos meios 

de comunicação de massa, mediadores de defesa dos direitos dos trabalhadores e 

pesquisadores sobre a situação precária do cortador de cana, ainda mais com a sua 

origem humilde, fruto de expropriações da modernização da agricultura. Muitos eram 

pequenos agricultores familiares, que, ao perder suas propriedades pelo modelo 

produtivista adotado no Brasil, se tornaram migrantes e na contingência de vender 

sua força de trabalho. 

A visão de que a mecanização acabaria com a categoria de cortador de cana 

e com as mazelas do trabalho assalariado rural do setor sucroalcooleiro não é 

consistente, tendo em vista que existem espaços que a máquina não consegue 

atingir, como encostas, morros, áreas com topografia irregular etc. Também o 

equipamento não executa um trabalho perfeito e, mesmo em terreno plano, deixa de 

cortar alguns pés de cana, motivo pelo qual a mão de obra humana persiste nesta 

atividade, ainda que em menor número.  

Outro fato, já descrito, é que o cortador de cana não é o único trabalhador 

rural do setor sucroalcooleiro, existem outros que poderão emergir na arena política, 

não obstante a crença de que a mecanização coloca termo às mazelas do 

trabalhador rural. 

O segundo tema das negociações coletivas diz respeito à abrangência 

geográfica, ao longo do período de 1985 até 2009, várias cidades transitaram pelas 

negociações encontradas. A exemplo, em 1987, eram 23 (vinte e três) cidades 

fazendo parte da negociação e, no ano seguinte, 1988, com a promulgação da 

Constituição cidadã, apenas 12 (doze) fizeram negociações. Desse número, apenas 

8 (oito) tinham participado do acordo anterior, as demais eram novas acordantes, 

lembrando que as 11 (onze) faltantes podem ter realizado acordos específicos dos 

quais não foram encontrados registros. 
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No ano de 1989, passada a promulgação da Constituição e a certeza dos 

direitos adquiridos, porém muitos sem regulamentação, o número de cidades que 

fizeram parte da negociação elevou-se substancialmente, passando para 27 (vinte e 

sete), sendo Acreúna, Anicuns, Carmo do Rio Verde, Ceres, Edéia, Formosa, 

Goianésia, Goiatuba, Guapó, Inhumas, Itaberaí, Itapaci, Ipameri, Itapuranga, Itauçu, 

Jandaia, Jaraguá, Maurilândia, Nova Veneza, Palmeiras de Goiás, Paraúna, Rio 

Verde, Rubiataba, São Francisco de Goiás, Santa Helena de Goiás e Uruana.  

Isso evidenciou que o ano da promulgação da CF causou muitos temores em 

termos de concessão de direitos. Quando os usineiros perceberam que a novel 

Constituição pendia de regulamentação e ainda de unicidade de interpretação, 

várias cidades retornam as negociações coletivas. 

A fixação do conceito de convenção coletiva, com validade para uma área 

geográfica semelhante aos dos órgãos de representação, só foi possível com a 

negociação do ano de 2010, onde, expressamente, no texto, foi determinada a base 

territorial para todo o estado de Goiás, com um total de 29 (vinte e nove) cidades. 

Antes de 2010, a efetivação de direitos transitava pelas usinas, pois se em um 

ano uma cidade participasse e no seguinte não, os direitos eram perdidos e os 

trabalhadores ficavam desprotegidos. O prejuízo para o trabalhador era de grande 

monta, pois, acostumado a usufruir de certos direitos expressos na negociação, teria 

que se habituar à situação antes vivida, não podendo contar com a continuidade do 

que fora conquistado. Circunstância que influenciava diretamente no seu direito à 

alimentação, pois teria diminuição de renda e ainda demandar maior esforço no 

trabalho, ante a exploração da época. 

O direito deve atender a todos e a justiça, vista da ótica distributiva, não pode 

se esquivar da responsabilidade de visualizar aqueles que não são inseridos como 

sujeitos de direitos. Daí que a OJ chega para proteger categorias menores, que não 

conseguem a representatividade necessária, mas que é oprimida pelo poder 

econômico e ignorada pelo poder político. 
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2.3 Análise das Negociações Coletivas da Agroindústria Canavieira do Estado 

de Goiás 

 

 

Em Goiás, a primeira negociação coletiva, que se tem registro, foi celebrada 

em 27 de junho de 1983, entre o Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Itapuranga 

e a Cooperativa Mista dos Produtores de Cana de Itapuranga Ltda. Na mencionada 

negociação, foram acordados: preços especiais para corte de cana rala, fechada, de 

primeiro corte deitada e em pé; proibição de qualquer desconto que não seja 

previsto em lei ou nas negociações coletivas; vedação de contratação de mão de 

obra migrante, salvo se no município não tiver mão de obra suficiente; estabilidade 

aos trabalhadores participantes de movimentos; assinatura de carteira de trabalho; 

negociação de preços com antecedência à prestação do serviço; transporte gratuito 

dos trabalhadores, com caminhão dotado de banco, grade lateral, toldo de lona e 

com velocidade controlada; responsabilidade dos empregadores sobre acidentes de 

trabalho ocorridos durante o transporte, salvo se não for coberto pela legislação 

previdenciária rural; autorização para que o Ministério do Trabalho, no ato da 

fiscalização, seja acompanhado por representantes dos trabalhadores e 

empregadores; vigência de um ano. 

De acordo com Santos (1987), essa negociação foi fruto de um processo 

turbulento de paralisações realizadas no final do ano de 1982, no qual os 

trabalhadores do corte de cana, reunidos em assembleia, em conjunto com a 

Pastoral da Terra, divulgaram um nota na impressa, reconhecendo o regime de 

escravidão a que eram expostos: com remuneração injusta, sem carteira de trabalho 

assinada, com erros nas formas de medições da cana e em prejuízo do trabalhador, 

falta de segurança, morte e ferimento de trabalhadores, caminhão de transporte sem 

proteção lateral, com superlotação (70 pessoas, entre homens, mulheres e 

crianças), exposição a fios de alta tensão, entre outros. 

No ano de 1984, continua Santos (1987), houve um grande movimento no 

país, denominado Movimento de Maio, em que cortadores de cana de diversas 

regiões paralisaram as suas atividades em busca de melhores condições de trabalho 

e também por redução de 7 (sete) para 5 (cinco) linhas no estabelecimento do metro 
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linear e aumento de 134,4% no preço do metro linear. As greves espalharam-se pelo 

país. Em Goiás, 4,5 mil trabalhadores interromperam as atividades e só retornaram 

após conseguir o aumento de mais de 60% no preço do metro da cana cortada nas 

cidades de Acreúna, Indiara e Jandaia. Em Santa Helena não foi assinado acordo, 

porém o usineiro pagou o aumento. 

As primeiras negociações coletivas aconteceram em clima de greve, com o 

trabalhador fazendo uso do direito de resistência, lutando por melhores salários, 

condições de trabalho, segurança e transporte digno. Insta destacar que à época do 

início das negociações em Goiás, leis importantes que garantiam o direito do 

trabalhador já estavam em vigor, a exemplo do Estatuto do Trabalhador Rural, da 

CLT, que, em parte, por força da Lei número 5.889, de 1973 (BRASIL, 1973), que 

estatui normas regulamentadoras do trabalho rural, também se aplicava ao 

trabalhador rural, da Lei número 6.321, de 1976, que instituiu o PAT e, ainda, 

embora não ratificados, o Pacto Internacional sobre Direitos Econômicos, Sociais e 

Culturais e a Convenção Americana de Direitos Humanos. 

Além da legislação, pactos e convenções, as principais declarações já haviam 

sido firmadas, a exemplo da Declaração Universal sobre a Erradicação da Fome e 

Desnutrição. 

Não obstante o grande interesse do direito internacional e a obrigação estatal 

de seguir os compromissos firmados, na ordem interna, o trabalho rural assalariado 

do setor sucroalcooleiro não era destinatário do interesse estatal em erradicar as 

condições de superexploração ou de escravidão, as quais os trabalhadores eram 

submetidos. Um exemplo é que, na negociação de 1983, apenas a estipulação de 

preços especiais para cada corte e a preferência para contratação de trabalhadores 

locais não eram garantidos por lei. 

A negociação coletiva, uma espécie normativa que faz lei entre as partes, tem 

a função de colocar termo nos conflitos sociais, de promover a paz social, está 

dentro do conceito de direito dado por Bobbio (2012), pois nasce da necessidade de 

os trabalhadores defenderem-se da opressão, da ausência de interesse do poder 

político, da expectativa de melhorar as condições de trabalho e, por consequência, a 

condição social do trabalhador e da família. 
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Sobre a evolução do direito à alimentação, bem como sobre a função do 

Estado social em mobilizar ações para que o cidadão não morra de fome, como 

descrito por Bobbio (2009), são analisadas as seguintes questões: a) remuneração, 

b) saúde, c) liberdade sindical e direito de resistência. Por fim, com título próprio, é 

analisado, em profundidade, o tema da alimentação, no âmbito das negociações 

coletivas de trabalho assalariado rural do setor sucroalcooleiro do estado de Goiás 

para os últimos 30 (trinta) anos. 

 

 

2.3.1 As conquistas que garantem a renda do trabalhador 

 

 

A renda é o elemento remuneratório, é a soma do salário, seus reflexos e 

benesses que a preservam ou elevam. O trabalhador assalariado do setor 

sucroalcooleiro, dada a extensa e fatigante jornada de trabalho, é um dependente da 

renda oriunda do trabalho que vende para a usina sucroalcooleira. Com o salário 

recebido com a venda de sua mão de obra, o trabalhador supre suas próprias 

necessidades e as de sua família, segundo ordem de prioridade.  

É sabido que a alimentação é uma necessidade primeva, tanto na visão dos 

trabalhadores entrevistados como na do Estado, que, ao desenvolver programas 

para melhorar a renda do cidadão, o faz sabendo que é um dos principais fatores 

para erradicar a fome, a exemplo do programa Brasil Sem Miséria, destacado no 

capítulo anterior. 

Ao longo dos anos, um dos principais itens na luta dos trabalhadores nas 

negociações coletivas versou sobre o aumento da renda, mediante a elevação dos 

preços das diárias e cortes de cana e também por meios que impedem que o 

trabalhador tenha gastos com o exercício da atividade, a exemplo do fornecimento 

gratuito de transporte, ferramentas, alimentação, entre outros. 

Dessa forma, na primeira negociação realizada em Goiás, a luta por 

ampliação da renda do trabalhador é visível, tendo conseguido tabela com preços 

diferenciados para 4 (quatro) tipos de cortes de cana, segundo o esforço físico 
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demandado. Já na segunda negociação, 1984, para a cidade de Goianésia, o 

trabalhador teve maiores avanços, entre eles destacaram-se: ampliação da tabela 

de 4 (quatro) tipo de cortes para 6 (seis), sempre considerando o grau de esforço 

físico e a dificuldade para o corte; estipulação de valor mínimo de diárias para 

trabalhadores diaristas, considerando três tipos, de acordo com a função exercida; 

13º salário, férias e outras parcelas trabalhistas estipuladas em lei; continuidade do 

pagamento do repouso semanal remunerado; reconhecimento dos atestados 

médicos emitidos pelo antigo INAMPS, pagando ao trabalhador os primeiros 15 

(quinze) dias de afastamento; adicional noturno; fornecimento gratuito de 

equipamentos de proteção individual, necessários para o exercício de atividades 

insalubres, como luvas, máscaras, entre outros. 

Nas negociações que seguiram desde 1984 até o ano de 2013, os 

trabalhadores conquistaram: pagamento integral de salário nos dias que não 

trabalharem por motivo alheio à sua vontade (1985); negociação específica para 

cana com capim colonião, outras ervas daninhas e também para cana bisada e extra 

(1988); compromisso de incorporar todos os direitos trabalhistas aprovados com a 

nova Constituição Federal e que estejam regulamentados (1988); reajuste de preços 

pagos aos trabalhadores, em conformidade com a legislação salarial (1989); 

garantia de demissão somente com o recebimento do aviso prévio escrito (1989); 

valor da diária mínima de trabalhadores diaristas nunca inferior a 1/30 do salário 

mínimo vigente, acrescidos de 10% (1990); substituição do valor do acréscimo para 

25% (1991); pagamento de salário família (1990); aplicação do poder disciplinar, na 

forma de suspensão, somente por escrito e na presença de duas testemunhas 

(1992); conquista do piso salarial (1993); participação dos sindicatos na negociação 

direta do preço do plantio de cana quando for pago por produção (1993); 

fornecimento, sem ônus ao empregado, das ferramentas de trabalho, como foice, 

podão, enxada, entre outros (2002); garantia de não haver, sem justificativa 

(situação eventual e inesperada), o fracionamento das atividades do dia para depois 

compensar em outros (2006); garantia de cópia do contrato de trabalho, devolvido 

em até 48 horas, juntamente com a carteira de trabalho (2006); conquista de 1 (uma) 

hora in itinere por dia de trabalho (2011); fornecimento de uniformes (dois pares de 

botas, duas calças, duas camisas) para trabalhadores do corte de cana, capina, 

aplicação de defensivos agrícolas, catação de bituca e serviços de irrigação (2012). 
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Ao longo dos 30 (trinta) anos de negociação coletiva, o principal item de luta 

dos trabalhadores, a renda, pouco inovou. Todas as conquistas, à exceção do piso 

salarial e da tabela de preços diferenciados para cada tipo de cana, constituem 

efetivação de direitos que o trabalhador já possui, garantidos pela CLT, Constituição 

Federal e demais normas infraconstitucionais. Mesmo a efetivação de direitos 

conquistados é muito sutil, diante dos direitos que de fato possuem, como exemplo, 

as horas in itinere. Na proposta de negociação, do ano de 2010, quando a questão 

aparece, os trabalhadores assim a pleitearam: 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA – HORAS “IN ITINERE” E FORMA DE 
PAGAMENTO. 
As empresas (empregadores) rurais pagarão a todos os empregados 
abrangidos por esta convenção, independente do número de horas 
efetivamente trabalhadas no dia, valores referentes a horas „in itinere‟, 
tomando como referência o tempo médio de percurso diário gasto em cada 
empresa, desde o ponto de embarque até o local de trabalho e o respectivo 
retorno, tempo este medido por comissão paritária composta por 02 (dois) 
representantes da empresa e 02 (dois) do respectivo sindicato dos 
trabalhadores), com instrumental técnico adequado (GPS), multiplicado o 
tempo médio encontrado pelo valor/hora da produção  da semana a que se 
refere. 
 

A proposta apresentava um valor justo que seria medido em cada usina. 

Porém, em 2010, ela foi totalmente negada e os trabalhadores não conseguiram 

esse direito. No ano seguinte, novamente a proposta foi inserida na convenção 

coletiva: 

 
CLAUSULA VIGÉSIMA NONA – DAS HORAS IN ITINERE E FORMA DE 
PAGAMENTO  
As empresas (empregadores) pagarão valores referentes horas in itinere a 
todos empregados abrangidos nesta convenção, independentemente das 
horas efetivamente trabalhadas no dia. 
PARÁGRAFO PRIMEIRO - Será considerada hora in itinere o tempo médio 
gasto no percurso (ida e volta) entre o local de embarque (município de 
residência do empregado) e os locais da prestação do serviço (frentes de 
trabalho).  
PARÁGRAFO SEGUNDO - Para mensuração do tempo médio supracitado, 
será constituída comissão paritária composta por 02 (dois) representantes 
da empresa e 02 (dois) representantes do respectivo Sindicado dos 
trabalhadores do local do embarque, utilizando instrumental técnico 
adequado (GPS). 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Naqueles municípios onde o tempo médio já 
estiver mensurado através de certidão específica da justiça do Trabalho, 
será dispensável a constituição da comissão paritária supracitada. 
PARÁGRAFO QUARTO - O empregado receberá o equivalente a 80% 
(oitenta por cento) do valor/hora da produção semanal, multiplicado pelo 
número de horas in itinere percorridas na semana, sendo o pagamento 
efetuado na forma prevista na cláusula quinta. 
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Em razão da insistência sindical o setor patronal cedeu, porém, o sindicato 

também teve que ceder e aceitar a estipulação de uma hora in itinere, o que não 

representa uma média, mas um número a beneficiar as usinas, vejamos a 

negociação do ano de 2011: 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - HORAS IN ITINERE E FORMA DE 
PAGAMENTO 
Para os trabalhadores que tenham direito a salário „in itinere‟, na condição 
do art. 58, § 2º da CLT, fica convencionado o tempo pré-fixado de uma hora 
„in itinere‟ por dia efetivamente trabalhado, independente do número de 
horas trabalhadas no dia.  
PARÁGRAFO PRIMEIRO -  As horas „in itinere‟ serão calculadas sobre o 
piso salarial da categoria, previsto na cláusula terceira desta Convenção.  
PARÁGRAFO SEGUNDO - As horas „in itinere‟ serão pagas, na forma 
prevista na cláusula quinta, a título de salário „in itinere‟ no valor de R$ 4,55 
(Quatro Reais e Cinquenta e Cinco Centavos) por hora, equivalente ao 
tempo pré-fixado no caput, com base no cálculo do valor/hora do piso 
salarial da categoria, acrescido do adicional de 50%, por ser hora 
extraordinária. 
PARÁGRAFO TERCEIRO - Os valores recebidos pelo empregado a título 
de horas „in itinere‟ refletirão no cálculo do valor do Descanso Semanal 
Remunerado – DSR. 
 

No entanto, a norma geral para as horas não atende às usinas pesquisadas. 

Em Serranópolis, por exemplo, todos os trabalhadores entrevistados disseram sair 

de casa às 4h30min, para pegar o ônibus às 5h da manhã. Em Goianésia, os 

entrevistados também afirmaram pegar o ônibus entre 5 e 6 horas da manhã. Em 

Inhumas, eles reiteraram o horário das 6 horas. Resta claro que a norma geral 

beneficia apenas as empresas, que com a negociação fica desobrigada de pagar o 

real valor devido. 

É importante destacar que nas três décadas de negociações coletivas, uma 

das principais conquistas do setor foi o piso salarial, que sempre se mantém acima 

do salário mínimo vigente, melhorando um pouco a renda do trabalhador, pois, dada 

a exaustiva jornada de trabalho, não possui condições de exercer outra atividade 

que a complemente. 

Outro ponto importante são as conquistas que preservam a renda do 

trabalhador e, ao mesmo tempo, refletem a sua exploração ao longo dos anos, como 

exemplo, o fornecimento gratuito de ferramentas de trabalho, como foice, podão, 

enxadas e equipamentos de proteção individual. Vale notar que, antes do ano de 

2002, o trabalhador, com o seu salário, tinha que comprar as ferramentas para poder 
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trabalhar e fomentar as usinas com a cana que cortava. Tais dispêndios, por 

consequência, resultavam em uma diminuição de seu salário em benefício da usina. 

A renda do trabalhador assalariado do setor sucroalcooleiro ainda pode ser 

melhorada, seja com mecanismos de ampliação, com melhores salários e 

participação nos lucros ou resultados, ou mediante mecanismos de preservação da 

renda, que impliquem o compromisso patronal de fornecer mais condições de 

trabalho, incluindo a alimentação, mas não apenas almoço, o café da manhã e as 

refeições intermediárias. 

A rotina de trabalho no setor sucroalcooleiro impõe ao trabalhador arcar com 

os custos alimentares, como café da manhã, almoço e lanche, exceto os 

trabalhadores migrantes que as usinas são obrigadas a fornecer-lhes o almoço e o 

jantar, mas não lhes dão as refeições intermediárias, o que implica uma diminuição 

da sua renda. 

 

 

2.3.2 Conquistas relacionadas à saúde 

 

 

O direito à alimentação também é uma questão de saúde, uma vez que a 

alimentação inadequada pode ocasionar uma série de doenças e influenciar 

diretamente no trabalho desenvolvido, seja com a perda da capacidade laboral, seja 

com a incapacidade para o trabalho (permanente ou temporária), ou mesmo com 

ansiedade e estresse gerados. A saúde, como elemento do direito à alimentação, 

faz parte dos benefícios do PAT, ao indicar que o trabalhador bem alimentado tem 

maior resistência a doenças, maior capacidade produtiva e gera menos custos com 

saúde para o Estado. 

A saúde do trabalhador rural do setor sucroalcooleiro começa a ser 

conquistada na segunda negociação, no ano de 1984, quando foi reconhecido o 

atestado médico emitido por profissional devidamente credenciado ao antigo 

INAMPS e, ainda, com o compromisso de instalar água potável nos locais de 

trabalho. Contudo, atestados emitidos por médicos particulares não eram aceitos, 
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somente da usina ou credenciado ao órgão da previdência social. Mas, mesmo 

assim, já foi um grande avanço, pois o trabalhador, quando ficava doente, muitas 

vezes por razão das péssimas condições de trabalho, não recebia a remuneração do 

dia. 

O compromisso de instalar água potável também foi um grande avanço para a 

categoria dos trabalhadores assalariados do corte da cana de Goiás, pois, nessa 

época, segundo depoimento de agente vinculado à Pastoral da Terra,  

 
[...] cada um é que levava sua própria, naquela época usava muita cabaça. 
Tinha cabaça, tinha garrafa de plástico. Não existia a garrafa térmica, né. 
Também ali mesmo no próprio local do trabalho. Geralmente, por não ter o 
fornecimento dessa água potável por parte da empresa, eles tinham que 
buscar nas fontes que ali encontrava, era represas, córregos. Muitas vezes 
essa água ela tava, até digamos assim, não pura, não potável e até eles 
competiam com animais inclusive né. Se fosse uma propriedade, por 
exemplo, que tivesse gado né, aí um certo local eles tinham que demanda 
dessa água também junto com esses animais né. Havia muitas doenças, 
inclusive nessa época, nesse período. 
 

O depoimento do representante da Pastoral da Terra vai ao encontro da 

descrição do advogado da FETAEG para o mesmo período e também com de outras 

lideranças presidentes de sindicatos, por exemplo, o de Goianésia, ao indicar que 

“naquela época não tinha, por exemplo, a água do trabalhador acabava meio dia. 

Uma hora ele tinha que ir nos córrego né, tudo infectado de veneno né, que eles 

pulveriza. Pegava uma água que não tinha qualidade e quente”. 

Nas sucessivas negociações coletivas, em termos de saúde, os trabalhadores 

conquistaram: transporte gratuito para o hospital credenciado ao antigo INAMPS, em 

caso de acidente de trabalho (1986); obrigação de manter na sede do parque 

industrial, ou na proximidade das lavouras, posto de atendimento ambulatorial 

(1986); garantia para as trabalhadoras rurais se ausentarem do trabalho no período 

menstrual, computando falta justificada, porém não remunerada, nos casos de 

comprovação de impossibilidade de trabalho, via atestado médico, o pagamento da 

remuneração é devido (1986); reconhecimento de outras atividades insalubres, além 

da aplicação de defensivo agrícola (1987); garantia de que o menor de 18 anos e 

maior de 50 anos, assim como as gestantes, não serão alocados em atividades de 

aplicação de defensivos agrícolas, bem como aqueles que não puderem exercer 

essa função (1989); obrigatoriedade de receituário agronômico para atividades de 

aplicação de defensivos agrícolas (1989); dever de observar a prescrição do 
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receituário agronômico, quanto à dosagem, às condições e à proteção individual do 

trabalhador envolvido, assim como do meio ambiente (1994); reconhecimento do 

atestado odontológico, quando emitido por profissional credenciado ao antigo 

INAMPS (1990); exame médico mensal e gratuito para trabalhadores que aplicam 

defensivos agrícolas (1990); exame médico prévio ao início da atividade de 

aplicação de defensivo agrícola (1994); local de trabalho apropriado para banho e 

troca de roupa para empregado que aplica defensivos agrícolas (1990); direito do 

empregado que lida com defensivo agrícola de ser transferido de função se for 

considerado inapto, mediante atestado médico, para exercer a função (1990); 

obrigatoriedade da empresa de comunicar-se com o órgão competente da 

previdência social em caso de acidente de trabalho (1992); garantia de água potável 

no local de trabalho, armazenada em recipiente que garanta a sua qualidade (1992); 

garantia de acompanhamento do empregado em caso de acidente de trabalho ou 

doença durante o trabalho, até o adequado atendimento e, quando necessário, o 

retorno para a empresa ou o transporte até a residência do empregado (2002); 

disponibilização de dois pares de mangotes e luvas para garantir a higiene do 

trabalhador (2009). 

As negociações coletivas avançaram em termos de saúde para o trabalhador, 

especialmente na garantia de ambulatório médico nas dependências da usina e no 

acompanhamento da empresa até o devido atendimento do empregado na rede 

pública. Igualmente, houve avanço em relação à dispensa ao trabalho da mulher no 

período menstrual e na disponibilização de dois pares de luvas e mangotes, o que 

possibilita maior higienização. 

Contudo, mesmo com os avanços conquistados pela categoria, boa parte dos 

direitos, em especial quanto ao aplicador de defensivo agrícola, já era consagrada, 

mas não efetivada na realidade, o que demonstra a recorrente ausência do poder 

político no trabalho rural assalariado do setor sucroalcooleiro. 

Todas as conquistas em termos de saúde nas negociações se relacionam 

puramente com o trabalho. A saúde preventiva só é estendida (ou garantida) para 

aqueles que aplicam defensivos agrícolas, se a legislação assim o exigir. O 

trabalhador fica exposto às mazelas do trabalho, sem ter apoio necessário para se 

prevenir de doenças futuras causadas pela própria atividade. 
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Outro ponto importante a destacar é a ausência de distribuição igualitária, 

descrita por Bobbio (1997), como a questão do gênero. Nas negociações coletivas, 

esta não foi considerada ponto relevante na determinação de diárias e nas tabelas 

de corte de cana. Sendo cediço que a mulher não detém as mesmas características 

fisiológicas do homem, este fica em melhores condições de força e, por 

consequência, em posição de atingir metas. Isso deixa a mulher diminuída nesse 

processo e, para atingir as metas, exerce um desgaste que lhe ultrapassa as forças, 

danificando a sua saúde.  

Um exemplo de aplicação de regra inigualitária, também descrita por Bobbio 

(1997), foram as tabelas de diárias com preços inferiores para crianças com idade 

entre 12 e 14, 14 e 16 e, ainda, para aposentados, presentes nas negociações 

coletivas do setor sucroalcooleiro goiano ao longo dos anos de 1985 a 1988. 

Naquele período, empregavam-se crianças e aposentados no corte de cana, 

minavam a sua saúde, furtando das crianças o direito à educação, ao lazer e a 

tantos outros, dos idosos tiravam-lhe o direito à velhice e, ainda, os remuneravam 

em valor inferior aos dos demais trabalhadores. 

 

 

2.3.3 A liberdade sindical e o direito de resistência 

 

 

A liberdade sindical representa a ampliação dos direitos políticos dos 

trabalhadores rurais assalariados, é um dos principais instrumentos na luta pelos 

direitos, incluindo o direito à alimentação. É por intermédio dela que os 

trabalhadores mobilizam o direito de resistência, juntam esforços para lutar contra 

todo tipo de opressão e injustiças sofridas.  

Outrossim, por meio da liberdade sindical, é possível a realização das 

negociações coletivas de trabalho, da fiscalização, do cumprimento das ações e 

denúncias necessárias para conter os abusos do poder econômico diante dos 

trabalhadores rurais. 
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A liberdade sindical foi reconhecida, em Goiás, pelo setor patronal, na 

primeira negociação, em 1983, quando, graças às lutas e resistência dos 

trabalhadores rurais assalariados do setor sucroalcooleiro, ficou expressa a vedação 

de demissão dos trabalhadores engajados e participantes de movimentos 

reivindicatórios e sindicais. 

Essa conquista foi garantida no processo de lutas iniciado em 1982, pela 

evidência que o tema ganhou na imprensa e, ainda, pela união dos trabalhadores 

em fortalecerem os sindicatos. Contudo, as maiores garantias de liberdade sindical 

foram angariadas em um processo de vários anos de lutas sistemáticas levadas a 

termo pelo movimento sindical.  

Vale a pena destacar as principais conquistas: garantia de instituir delegacias 

sindicais nas bases territoriais das usinas, para apresentar sugestões de melhoria 

das condições de trabalho (1985); garantia de estabilidade dos delegados sindicais 

escolhidos em assembleia geral pelos trabalhadores (1985); garantia de não 

isolamento (1994); garantia de não afastamento da turma de trabalho (2005); 

vedação de dispensa de empregados que tenham participado, dentro da legalidade, 

de movimentos reivindicatórios ou negociação coletiva (1988); vedação de demissão 

de empregados que tenham participado de greve para a conquista da negociação 

coletiva e para fazê-la cumprir, desde que tenha agido dentro da legalidade (1992); 

garantia de não ser transferido ou isolado dos demais trabalhadores, em razão de 

ter participado de greve para promover a negociação coletiva ou garantir o seu 

cumprimento, desde que tenha agido dentro da legalidade (1992); autorização para 

que trabalhadores convocados pelo sindicato possam se ausentar do trabalho por 

até 5 (cinco) dias (sendo falta justificada), para participar de congresso, curso, 

conferência, reuniões e seminários mediante comunicação prévia (1992); 

autorização para que dirigentes sindicais possam se ausentar do trabalho por até 10 

(dez) dias (sendo falta justificada), para participar de congresso, curso, conferência, 

reuniões seminários, mediante comunicação prévia (1998); garantia de falta 

justificada do empregado que participar de rodada de negociação coletiva (2003); 

deliberação da FETAEG sobre jornada diferenciada de trabalho, com rotatividade de 

folga aos domingos (2004). 

A liberdade sindical é um direito constitucional. No entanto, a efetivação 

desse direito, num esforço paulatino, foi conquistada ao longo de negociações e de 
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lutas cotidianas de reconhecimento e garantia dos direitos constitucionais. Garantias 

que lhes permitiram lutar contra a opressão do poder econômico.  

Essa organização sindical representa o poder ideológico, descrito por Bobbio 

(2000), que reúne pessoas com ligações comuns, seja de trabalho, de posições 

políticas, de condições sociais, entre outras. 

As principais conquistas são as garantias de não ser demitido por ter 

participado pacificamente de greve ou das reivindicações pela convenção, bem 

como das autorizações para que os trabalhadores possam se ausentar do trabalho 

para participar de ações sindicais, como congressos, seminários, cursos, entre 

outras. Isso constitui uma garantia fundamental, não expressa em lei, que fortalece o 

setor e promove a conscientização do trabalhador, fazendo-o resistir mais às 

opressões impostas pelos usineiros. Ademais, confere a ele o encorajamento 

necessário para resistir às opressões, com a certeza de que não poderá ser 

demitido em razão de suas lutas. 

Ao mesmo tempo em que o setor patronal permite tal garantia aos 

empregados, algumas usinas trabalham de forma contrária, fazendo um marketing 

negativo com os trabalhadores sobre a sindicalização, utilizando a contribuição 

sindical como meio de afastar o trabalhador dos sindicatos. Isso fica evidente no 

depoimento do advogado da FETAEG: 

 
A Federação e os Sindicatos começam a prestar um serviço e, por conta 
disso, também coloca na Convenção uma contribuição para alimentar a 
atividade dos Sindicatos da Federação, uma das coisas que sempre foi 
objeto de rejeição e crítica dos trabalhadores. Mas isso acontecia por uma 
prática patronal, dizendo: „tá vendo, quando não tinha Sindicato, quando 
não tinha a Federação, vocês recebiam o salário de vocês limpo, agora 
estão descontando de vocês. Tá vendo que, ao invés de ser uma coisa boa, 
está prejudicando vocês‟. Então, a contrainformação, a desinformação para 
desmobilizar sempre foi um fator complicado. 
 

O depoimento do advogado é complementado pelo presidente do sindicato de 

Goianésia, ao afirmar que  

 
[...] no passado sim, no passado a usina Goianésia, a Jales não, a Jales é 
uma empresa que toda vida trabalha em cima da lei. Ela é muita correta, se 
tivesse 10 usina igual a Jales hoje, 10 mil trabalhadores da cana estariam 
tranquilos, por que eles são muito correto. Agora, a questão da usina 
Goianésia, eles uma época, a gente ia pegar a assinatura do trabalhador 
pra descontar pro sindicato eles passava pro coordenador o outro, 
desautorizava. A gente passa a autorização pro pessoal contribuir, a usina 



112 
 

 
 

passava pro coordenador, pro fiscal dentro de turma um outro papel pra 
desautorizar pra não descontar pro sindicato. Eu acredito que desmobiliza 
por que se o sindicato não tiver dinheiro, como é que ele vai cobrar alguma 
coisa para os trabalhadores. 
 

Os Sindicatos e a FETAEG, para dar continuidade à representação dos 

trabalhadores, possuem um custo e as usinas sabem que sem recurso financeiro o 

direito de resistência se enfraquece. Por consequência, não apoiam o trabalhador 

para se sindicalizar e, ainda, transmitem a ideia de que a sindicalização vai trazer 

uma redução na renda do empregado. 

Outro fator que vem impedindo o direito de resistência é a mecanização do 

corte de cana. Há substituição da mão de obra humana por uma máquina, que 

mesmo dirigida por um humano, este não se encontra abrangido pelas negociações, 

uma vez que ainda não é considerado um trabalhador rural, mas pertencente a outra 

categoria. Antes da mecanização, o direito de resistência era exercido com maior 

poder, pois, se o corte de cana parasse, a agroindústria canavieira teria seus 

interesses econômicos comprometidos.  

O representante do sindicato de Goianésia, quando indagado se a 

mecanização poderia impedir a realização de uma greve, responde: 

 
Sim, sim. Isso que é o medo que as empresas não que o pessoal da grimpo 
vem com a gente por que vai unir força, por que nós hoje acabou a nossa 
força. Nós não temos força mais com a greve, por que eu falei no começo a 
greve foi de 92, 99 pra 2000, por que foi uma época que nós tinha 3 mil 
cortadores de cana né. Nós era a maioria, mecanizado não tinha 
mecanização nesse tempo. Não existia, tinha tratorista, então era pouco. 
Nós era a maioria. Como nós era a maioria, nós parava a usina, o que afeta 
a empresa, Se parar a empresa, mexe no bolso deles. Aí, eles negocia 
rápido. Hoje não, hoje se você fala pra fazê uma greve, pra fazer as 
reivindicações, mesmo que você avise antes com antecedência que vai 
fazer a paradeira, eles não importa por que a usina vai ser a mesma coisa. 
Pra eles não importa, 300, 400 pessoas no corte de cana, uma empresa 
que corta 95% mecanizada é tanto faz, tanto fez. 
 

A mecanização causa desmobilização do trabalhador, mas não acaba com a 

categoria cortador de cana, pois há locais em que a máquina não consegue operar e 

ainda tem o cortador de bituca. Desse modo, se a quantidade de trabalhadores 

diminui, as contribuições sindicais também diminuem, daí que a invisibilidade social 

toma lugar, deixando os trabalhadores anônimos, desconhecidos, como se não 

existissem trabalhadores rurais assalariados no setor sucroalcooleiro, 

remanescentes da mecanização. 
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2.4 Do Direito à Alimentação nas Negociações Coletivas do Setor 

Sucroalcooleiro do Estado de Goiás 

 

 

Com a positivação dos direitos sociais em diversas Constituições, Bobbio 

(2004, p. 66, 67) afirma que os homens passam a ser vistos como cidadãos, “novos 

personagens como sujeitos de direito”, que antes eram ignorados, lembrados 

somente em casos de cumprimentos de obrigações. Entre esses sujeitos estão 

crianças, idosos, portadores de necessidades especiais, pequenos agricultores e 

trabalhadores rurais. A transição de sujeitos ignorados detentores de obrigações 

para sujeitos de direitos se deu por intermédio da Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, na qual os pactuantes concordaram em implementar ações do Estado 

como ente social. 

Dessas ações do Estado social emergem a implementação de vários direitos, 

entre eles o direito humano à alimentação, que 

 
[...] é fruto das lutas sociais, da demanda de grupos excluídos, que 
permitiram que a fome fosse questionada publicamente e seu 
enfrentamento se tornasse uma obrigação social. Somente após um longo 
processo de aprendizado histórico e de lutas por direitos foi possível afirmar 
que privações alimentares desrespeitam o princípio de igual tratamento que 
norteia o direito (ROCHA, 2011, p. 19). 
 

O direito à alimentação faz parte dos direitos sociais, um direito natural que foi 

positivado, incluído nas Constituições graças a um processo revolucionário de lutas 

e inserção em Tratados, Pactos e Acordos internacionais, em um momento histórico 

no qual o homem passa a ser visto como cidadão e, como tal, não poderia se 

sujeitar a certas condições degradantes de miséria, fome e exploração. 

Miranda Neto (1988, p. 11-16) expressa que a alimentação é um “direito 

básico, fundamental do homem” e que a fome no mundo é um problema que não se 

justifica por ordem natural, mas sim econômica, visto que a “fome não acontece, é 

produzida”, fruto da desunião de produtores, resultado da elevação dos preços em 
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etapas que ultrapassam o local de produção, como os agentes intermediários, bem 

como do grande lucro dos grupos econômicos.  

A fome nasce do poder estatal elevado e do individualismo das pessoas que 

não compreendem que fazem parte de uma unidade, deixa em risco toda a 

sociedade. A fome é visualizada como um meio de lucro, de supervalorização de 

preços e diminuição de qualidade, obrigando o homem a consumir o que não lhe é 

adequado. 

Beurlen (2009, p. 50), ao focalizar na efetividade dos direitos humanos à 

alimentação, explica que essa somente ocorre quando a pessoa está livre da fome, 

sendo “imprescindível a satisfação alimentar, tanto qualitativa quanto 

quantitativamente, eliminando a ausência de quaisquer nutrientes importantes para a 

alimentação humana”. Logo, para realizar essa efetividade, os Estados devem 

mover uma série de ações planejadas em diversos níveis, especialmente que visem 

à melhoria da qualidade. 

Embora o direito humano à alimentação ganhe visibilidade, Ziegler (2013, p. 

31), um sociólogo que foi relator especial da ONU sobre direitos à alimentação, no 

período de 2000 a 2008, considera que “o direito humano à alimentação é, 

seguramente, o mais constante e mais maciçamente violado em nosso planeta”. Tal 

problema social expõe o ser humano a uma série de mazelas, como doenças, perda 

de sentidos e, a pior delas, o esvaziamento da dignidade humana. 

Esse “esvaziamento da dignidade humana” leva à moderna forma de 

escravidão, em que os seres humanos, movidos pelas necessidades vitais básicas, 

se cegam ante as condições degradantes de trabalho que estão expostos e, sem 

condições de resistência, se transformam em meros meios de produção. Movidos 

pela ganância do poder econômico, que o seduz com prêmios de produção, que 

gera uma competição no local de trabalho, onde cada trabalhador luta contra si 

mesmo, contra suas fraquezas (doença, fadiga, estresse, ferramenta ruim, fome, 

sede, poeira, fumaça, fuligem e tantas outras) para atingir uma meta e ganhar o 

prêmio. 

Miranda Neto (1988, p. 11) explica que “a alimentação – direito básico, 

fundamental, do homem – transformou-se em instrumento de dominação econômica, 

política e cultura, em mero negócio especulativo com a fome do povo”. O autor, em 
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sua obra intitulada Dominação pela fome, faz uma crítica à desvalorização dos 

recursos humanos e dos processos produtivos. Quanto ao desenvolvimento, faz as 

seguintes considerações: 

 
a) a divisão do trabalho, como é adotada nas sociedades industriais, 
provoca especialização e uma queda nos padrões de vida; à medida que o 
trabalho de cada pessoa se torna cada vez mais especializado, é provável 
que se torne monótono, repetitivo e irritante; 
b) a especialização estabelece uma distinção entre experiências pessoais e 
contribui para o isolamento social; como a atividade de cada indivíduo se 
reduz a uma parte cada vez menor da totalidade cultural, a sua visão 
também se fragmenta; 
c) a alienação das pessoas com relação aos objetivos sociais do seu 
trabalho – em parte devido à divisão do trabalho, em parte devido à 
exclusão do indivíduo do poder de decisão sobre seu trabalho, e, em parte 
decorrente do fato de que, numa economia de mercado, o valor de troca do 
produto no mercado, e não a sua utilização social, é considerado objetivo da 
atividade produtiva; 
d) a extinção das pequenas comunidades e das sociedades „face a face‟ – 
fato talvez mais diretamente relacionado com a urbanização mas integrados 
aos pontos anteriores (MIRANDO NETO, 1988, p. 23 e 24). 
 

A relação de trabalho e o modelo de gestão de recursos humanos ante o 

desenvolvimento têm levado o ser humano a condições degradantes, que têm 

minado os direitos sociais em prol de um “desenvolvimento” que visa à produção de 

riquezas a qualquer custo, como é o caso das usinas sucroalcooleiras do estado de 

Goiás. 

A fome, segundo Abramovay (1998), pode ser considerada sinônimo de 

apetite ou de subalimentação. Ao passo que apetite é a vontade de comer, de se 

alimentar, que se satisfaz com o próprio ato de ingerir aquilo que se deseja. A 

subalimentação é uma situação mais biológica, decorrente da “impossibilidade” de 

se alimentar por não ter o alimento disponível, seja em quantidade ou qualidade.  

O caráter quantitativo da alimentação é no sentido de oferecer ao organismo 

uma quantidade suficiente de energia que seja equivalente ao seu gasto, com 

trabalho, amamentação, gestação e outras atividades. Já o caráter qualitativo da 

alimentação é no sentido de fornecer ao organismo toda a matéria-prima necessária 

ao seu funcionamento e “restauração de sua estrutura básica”, dependente de 

absorção de várias substâncias, “divididas em três grupos: proteína, vitaminas e 

minerais” (ABRAMOVAY, 1998, p. 10-16). Dessa sorte, a quantidade de alimentos 

deve estar sempre associada à qualidade do alimento, ao fornecimento das 
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substâncias necessárias ao organismo e, ainda, ao trabalho desenvolvido pelo 

indivíduo. 

Miranda Neto (1988) indica que o Brasil não consegue alimentar a sua 

população em quantidade suficiente de proteínas e calorias por três motivos. O 

primeiro pela ausência de incentivos aos pequenos produtores em prol dos grandes, 

que lidam com exportação. O segundo pela injusta distribuição dos alimentos e pela 

despreocupação em gerar poder aquisitivo na população. Por fim, em razão de 

política eleitoreira, que usa a fome como “cabo eleitoral”. No primeiro item 

atualmente existem incentivos que estão sugerindo a mudança dessa realidade, 

como acesso ao crédito, entre outros. 

Segundo Castro (2003), a fome não é um problema de superpopulação que 

ocorreu no pós-guerra, como muitos acreditavam, pois, mesmo em áreas de baixa 

densidade demográfica, a fome sempre se fez presente. Ocorre que o tema era de 

discussão proibida, entretanto, suas consequências permanecem as mesmas e 

podem ter aspecto físico – com exemplo, anemia, perda de força, diminuição da 

estatura, feridas na pele – e psicológico – alterações da estrutura mental, de tal 

forma a modificar a conduta moral do indivíduo. O autor acrescenta: 

 
A ação da fome, no homem, não se manifesta como uma sensação 
contínua, mas como um fenômeno intermitente, com acessos e melhoras 
periódicas. No começo, a fome provoca uma excitação nervosa anormal, 
uma extrema irritabilidade e, principalmente, uma exaltação dos sentidos 
que se animam num elã de sensibilidade ao serviço quase exclusivo das 
atividades que permitem obter alimentos e, portanto, satisfazer o instinto 
mortificado da fome. Entre os sentidos, os que sofrem o máximo de 
excitação são os da visão e do olfato, os que podem melhor orientar o 
faminto na procura de alimento. Neste momento, o homem se apresenta, 
mais do que nunca, como um verdadeiro animal de rapina, obstinado na 
procura de uma presa qualquer para acalmar sua fome (CASTRO, 2003, p. 
80). 
 

 Dowbor (1986, p. 70), igualmente a Castro (2003), também considera que a 

fome é um tema proibido, embora todos conheçam a sua existência, não o divulgam 

e chegam a afirmar “que os que têm fome são reduzidos ao silêncio, pelo fato de se 

situarem na base da pirâmide social”. 

Ziegler (2013, p. 31), aponta que “a fome assemelha-se ao crime organizado”. 

Causa uma morte dolorosa, cuja 
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agonia é longa e provoca sofrimentos insuportáveis. Ela destrói lentamente 
o corpo, mas também o psiquismo. A angústia, o desespero e um 
sentimento de solidão e abandono acompanham a decadência física. A 
subalimentação severa e permanente provoca um sofrimento agudo e 
lancinante do corpo. Produz letargia e debilita gradualmente as capacidades 
mentais e motoras. Implica marginalização social, perda de autonomia 
econômica e, evidentemente, desemprego crônico pela incapacidade de 
executar um trabalho regular. Conduz inevitavelmente à morte. 
 

No mundo, existe produção de alimentos suficientes para toda a população, 

porém, por interesses econômicos, esses alimentos são destinados à movimentação 

de grandes economias, em detrimento da pobreza e miséria, expondo o ser humano 

a uma morte dolorosa, lenta e sem dignidade. 

É sabida a existência da fome, todavia, não se fala muito sobre o tema e as 

políticas públicas ganham uma conotação de marketing político. Percebe-se, então, 

faltar fiscalização e ações localizadas.  

Nesse contexto social, resta ao trabalhador mobilizar-se para que tais direitos 

lhe sejam ofertados. Essas mobilizações sociais, o chamado direito de resistência 

descrito por Bobbio (2004), visa a romper com a inércia estatal e exigir a positivação 

desses direitos em prol de grupos sociais. Entretanto, mesmo antes da positivação 

dos direitos à alimentação, um direito natural já existia e esse já fora invocado pelas 

lutas sociais dos trabalhadores. 

É importante destacar que a origem do trabalhador rural assalariado, inclusive 

os que vendem mão de obra temporária, remonta ao processo de modernização da 

agricultura e também à publicação do Estatuto da Terra e do Estatuto do 

Trabalhador Rural. Essas leis, em um momento histórico de política agrícola, 

pautavam-se no incentivo à tecnologia na agricultura, e desagradaram os patrões 

que, inconformados com pagar direitos e indenizações, optaram por fazer uma 

ruptura no sistema de produção e expropriar o trabalhador (GUANZIROLI et al, 

2001). 

Chonchol (1987, p. 22) indica que “o subemprego rural, devido em grande 

parte à persistência da concentração latifundiária e às formas de modernização, 

acelerou a expulsão dos camponeses”. Com essa expropriação, segundo o autor, 

houve uma degradação na alimentação de metade da população da América Latina. 

O trabalhador rural é oriundo de um processo de expropriação, de usurpação de 

direitos, da dignidade que lhe foi roubada pela modernização da agricultura.  
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Vale notar que, mesmo em tempos atuais, a sua condição social, como 

trabalhador, não é, ainda, a de sujeito de direitos, tal qual é o trabalhador urbano. O 

trabalhador rural é um excluído da condição de sujeito de direitos. 

Martins (2012) discorrendo sobre a “reprodução ampliada anômala do capital 

e a degradação das relações de trabalho”, em parte fundamentando-se em José 

Graziano da Silva, explica que no Brasil a modernização incompleta do processo de 

produção da agricultura fez surgir trabalhadores migrantes, boias-frias, clandestinos, 

pois a força de trabalho humano foi direcionada para alguns momentos do processo 

produtivo, como no caso da cana o corte, e que em outros momentos foram 

substituídos por máquinas modernas, que poupam a mão de obra. Por conseguinte, 

continua Martins (2012, p. 157-158), 

 
desapareceu entre nós o colonato nas fazendas de café e a moradia nas 
fazendas de cana, praticamente desapareceu o trabalho residente. Surgiu o 
emprego sazonal e precário, isto é, na verdade, o desemprego sazonal, as 
migrações temporárias, os traficantes de mão de obra e todos os problemas 
sociais decorrentes. 
 

A desvalorização da força de trabalho, a superexploração, reside, 

primeiramente, nas questões relacionadas ao uso do capital da organização e 

também na disponibilidade de trabalhadores com capacidade para serem 

arregimentados fora das condições normais, dada a sua circunstância adversa, que 

ainda aceita uma negociação baseada no “trato”. Nessas situações, o capital paga a 

esse trabalhador menos do que ele necessita para as suas necessidades vitais 

(MARTINS, 2012, p. 161), 

Em estudo na região da Alta Sorocabana Paulista, D‟Incao (1984) destacou 

os processos de degeneração da renda do trabalhador, antes colono, passou para a 

condição de trabalhador assalariado errante, que, sem opção, sem qualificação, sem 

espaço no meio urbano, migra novamente para o meio rural, vendendo sua força de 

trabalho por valor inferior ao que necessita para promover as suas necessidades.  

Essa usurpação do trabalhador rural, explica D‟Incao (1984), se dá em razão 

do avanço do capitalismo no campo, que causou um empobrecimento dos 

trabalhadores boias-frias, da ausência da reforma agrária, da subtração das 

condições de renda desses trabalhadores e da falta de garantia dos seus direitos. 

Esse capitalismo, segundo D‟Incao (1984, p. 35), deu visibilidade à “complexidade 
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das relações de trabalho existentes. Agudizando a questão social pelo 

empobrecimento e crescente marginalização política das classes trabalhadoras 

rurais. Privando-as, cada vez mais, do exercício dos direitos mínimos do cidadão”. 

Em análise do processo de expansão das relações de trabalho assalariado 

rural, no contexto da modernização de Goiás, Marin (2006, p. 29 e 30) explica que 

 
A desvalorização da força de trabalho, evidente na progressiva precarização 
dos contratos de trabalho, na não-garantia dos direitos previdenciários e 
trabalhistas e no aviltamento dos salários, é um processo simultâneo às 
transformações tecnológicas desencadeadas na agricultura. A minimização 
do valor dos salários rompeu com o frágil equilíbrio da família estruturada e 
hierarquizada em torno do modelo de autoridade centrado na figura do 
chefe provedor. Quando este passou a não cumprir o seu papel, em função 
do salário insuficiente, do desemprego ou do emprego temporário, tornou-se 
necessário mobilizar o trabalho da mulher e das crianças, para aumentar os 
rendimentos familiares. 
 

A modernização da agricultura expropriou os camponeses e contribuiu para a 

elevação do desenvolvimento das grandes propriedades (MARIN, 2006). Ocorre que 

esse desenvolvimento que priorizou a gestão da produção e não a gestão dos 

recursos humanos tem gerado problemas sociais graves com sujeitos que antes não 

eram visualizados e que com a Declaração Universal dos Direitos Humanos 

passaram a ser considerados, ainda que de forma sutil, como os trabalhadores 

rurais do setor sucroalcooleiro do estado de Goiás. 

A “desvalorização da força de trabalho”, descrita por Marin (2006), vem 

contribuindo para a não efetivação dos direitos sociais, entre eles o direito à 

alimentação, que expõe o trabalhador e sua família às mazelas da fome. Tal 

processo expropriatório obriga todos os membros da família, ainda que criança, a 

contribuir de alguma forma com o aumento da renda familiar. O chefe de família é 

forçado a colocar todos como sujeitos de obrigações financeiras ante o grupo diante 

das necessidades, uma das principais é saciar a fome. 

Em tempos atuais, a luta dos trabalhadores pelo fornecimento de almoço 

gratuito é uma prioridade da categoria e, segundo entendimento do advogado da 

FETAEG, 

 
É um direito fundamental, aliás, incluído na Constituição Federal. Nessa 
condição e, por conta disso, tem-se utilizado durante anos, três, quatro anos 
que essa discussão sobre a alimentação a ser fornecida pelas empresas. 
[...] Admitindo que o trabalhador assuma o custo da alimentação ou parte do 
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custo nos limites que a lei estabeleceu, por que a preocupação era fornecer 
uma alimentação feita na hora com critérios nutricionais equilibrados. Isso é 
importante, pensando na saúde e na qualidade de vida. Então, esse foi o 
argumento básico, até quando se discutiu com as empresas o grande 
percentual de faltas com atestado por motivo de doença. Isso tem sido 
objeto de discussão na mesa de negociação para dizer: „o trabalhador falta 
muito por que ele está se alimentando mal. Isso é prejuízo para empresa, 
isso é ruim para o trabalhador. Isso é ruim para todo mundo. Então, vamos 
discutir alimentação de qualidade, pensando em condições dignas de vida‟. 
Porém, infelizmente, a discussão pela bancada patronal tem passado mais 
pelo raciocínio econômico. É um custo a mais, é uma despesa, é uma 
questão de logística. Então, as empresas não estão preparadas pra isso, aí 
em um ano diz: bom esse ano não estamos preparados. Então, se 
preparem para o ano que vem. Mas, chega o ano seguinte e o argumento é 
o mesmo: que não dá pra assumir. Então, essa é a grande dificuldade. 
 

Em Serranópolis, algumas atas das assembleias de reuniões dos 

trabalhadores foram disponibilizadas para a presente pesquisa, dos anos de 2010 

até 2013, as anteriores não foram localizadas. Nessas atas, pode se observar que 

os trabalhadores decidem por pleitear uma alimentação gratuita e de boa qualidade. 

Vejamos: 

 
Ata da Assembléia Geral Extraordinária do Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Serranópolis – GO, aos vinte e oito dias do mês de setembro de 
2010. [...] proposta de Acordo Coletivo de Trabalho da Empresa Energética 
Serranópolis LTDA para os trabalhadores rurais que trabalham para a 
empresa, o qual contém oito cláusula que são as seguintes: [...] CLÁUSULA 
TERCEIRA – DA ALIMENTAÇAO - Fica estabelecido entre as partes que no 
período de vigência do presente acordo, a empresa fornecerá alimentação 
para os EMPREGADOS, valendo-se tão-somente da contrapartida do 
Trabalhador conforme previsão contida no PAT (Programa de Alimentação 
do Trabalhador), contrapartida esta que é cerca de 40% (quarenta por 
cento) inferior ao desconto legal previsto na Lei do Trabalhador Rural. 
PARÁGRAFO ÚNICO: A alimentação fornecida pela Empresa não terá 
natureza salarial e, de acordo com a legislação vigente e relativa ao 
Programa de Alimentação do Trabalhador – PAT (instituído pela Lei nº 
6321/76). [...] 
 
Ata da Assembléia Geral Extraordinária do Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Serranópolis – Goiás. Aos dezenove dias do mês de março de 
2011. [...] procedeu-se à avaliação do cumprimento da Convenção Coletiva 
2010. [...] Após apreciação das propostas, resultaram aprovadas por 
unanimidade absoluta dos presentes as seguintes propostas: Alimentação 
Gratuita [...]. 
 
Ata da Assembléia Geral Extraordinária do Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Serranópolis – Goiás. Aos Trinta e Um dias do mês de março de 
2012. [...] Após apreciação das propostas apresentadas, resultaram 
aprovadas por maioria absoluta dos presentes as seguintes propostas: [...] 
fornecimento gratuito de alimentação de boa qualidade a todos os 
empregados rurais do setor [...]. 
 
ATA DA ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA DO SINDICATO DOS 
TRABALHADORES RURAIS DE SERRANÓPOLIS – GO.  Aos 16 dias do 
mês de março de 2013. [...] Após apreciação das propostas apresentadas, 
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resultaram aprovadas por maioria absoluta dos presentes as seguintes 
propostas: [...] fornecimento gratuito de alimentação de boa qualidade a 
todos os empregados rurais do setor [...]. 
 

Igualmente, nas atas das Assembleias estaduais, que foram encontradas, de 

2006 até 2013, a partir da assembleia de 2007, é visível o requerimento dos 

trabalhadores pleiteando alimentação gratuita e de qualidade. Vejamos: 

 
ATA DA ASSEMBLÉIA ESTADUAL DOS EMPREGADOS RURAIS DO 
SETOR CANAVIEIRO GOIANO. Nos dias 19 e 20 de Abril de 2008, com 
início às 10:00 horas do dia 19, reuniram-se os representantes dos 
Sindicatos dos Trabalhadores Rurais da área canavieira do Estado de Goiás 
e os trabalhadores de base escolhidos nas assembleias dos referidos 
sindicatos, juntamente com a FETAEG – Federação do Trabalhadores na 
Agricultura do Estado de Goiás, esta representando áreas inorganizadas em 
sindicatos, para discutirem e deliberarem sobre a Pauta de Reivindicações a 
ser encaminhada ao setor patronal da área canavieira do Estado de Goiás. 
[...] foi inserida cláusula nova tratando do pedido de alimentação gratuita 
fornecida pelos empregadores, compreendendo café da manhã e almoço. 
[...] 
 

Nas propostas de negociação coletivas encontradas, do ano de 2005 até 

2013, a inclusão do direito à alimentação aparece na proposta da convenção de 

2007, esculpida na Cláusula 24º. Vejamos: 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - Os empregadores fornecerão 
alimentação gratuita (almoço) e de boa qualidade a todos os seus 
empregados nas diversas atividades rurais, nos locais de trabalho, em 
recipientes térmicos, através de estrutura própria ou terceirizada dos 
serviços de refeição. 
 

A junção dos documentos, como as atas das assembleias estaduais de 2006 

a 2013, as propostas de negociações de 2005 até 2013 e a inclusão do direito à 

alimentação na ata da assembleia estadual de 2007 e na proposta de 2007, faz 

concluir que a luta para inclusão desse direito nas negociações, de fato, teve início 

no ano de 2007, pois não constava nas propostas de 2005 e 2006. Já no ano de 

2008, os trabalhadores rurais tentaram negociar: 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALIMENTAÇÃO GRATUITA 
Os empregadores fornecerão refeições, especificamente café da manhã e 
almoço, de forma gratuita e de valor nutricional adequado às exigências 
técnicas, a todos os empregados rurais, nos locais de trabalho, em 
recipientes térmicos, através de estrutura própria ou terceirizada dos 
serviços de refeição. 
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Além do almoço, eles buscaram incluir nas negociações o café da manhã, 

entretanto, o poder econômico não cedeu e os trabalhadores não conseguiram 

conquistar o mínimo que seria o café da manhã, com quantidade e qualidade 

necessárias para desempenhar o trabalho, o que se repetiu nas propostas dos anos 

seguintes. 

Em 2009, na página 2 do livreto da negociação coletiva, o então presidente da 

FETAEG citava que “os trabalhadores e trabalhadoras rurais da cana são 

organizados e de luta, por isso avançam nas conquistas. Nesses 25 anos de 

convenção da cana, o maior objetivo agora será a conquista da alimentação 

gratuita”. Tal refrão reivindicatório se repetiu até o ano de 2012. Em relação às 

prioridades das lutas sindicais, sobre a pauta reivindicatória de direitos a serem 

conquistados, os presidentes dos sindicatos entrevistados respondem: 

 
Uma alimentação gratuita de qualidade. A gente tá batalhando pra que seja 
essa alimentação gratuita e de qualidade (Presidente do Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais de Serranópolis). 
 
A luta é essa aí, é da comida, a reivindicação mais séria, que tá batendo 
sério mesmo é nesse lado aí: é na comida, comida e transporte de graça. 
Eu creio que um dia isso aí vai acontece. Não sei quando eu acho que o 
pessoal empresário tão jogando pra frente, pra frente. É igual você falou 
mesmo causa da mecanização, chegou a mecanização ele tá livre disso. 
Nessas reunião, já foi dito lá né, em Anápolis, na década de, 6 ano atrais, 
10 ano, era trinta e tantos, é tanto mil trabalhador de cana e hoje em dia tem 
dezenove, cê vê que já quebrou, já caiu bastante. O direito à alimentação é 
uma das coisa mais séria (Presidente do Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais de Inhumas). 
 
Têm uns quatro anos que nós estamo discutindo e batendo na convenção. 
Eles alega que a questão de estratégia, que eles não tem, como se diz, uma 
logística ainda pra fazer a distribuição de alimento que é muito complicada. 
Talvez vai chegar uma alimentação não de boa qualidade igual que coloca 
na convenção. Eles não qué que coloca na convenção que vai vira lei. 
Talvez eles não têm logística ainda pra cumpri o que que a gente coloca no 
papel. Eles não coloca o que eles não pode cumpri fora do papel [...] 
(Presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Goianésia). 
 

É perceptível que existe uma mobilização das lideranças dos trabalhadores 

para a conquista do direito à alimentação. Importante destacar, que embora utilizem 

a terminologia “direito à alimentação”, é que a categoria está lutando para que os 

trabalhadores tenham direito tão somente a almoço e café da manhã, fornecidos 

com dignidade, não por todas as refeições, como lanche e jantar. Mesmo assim, 

estão enfrentando toda resistência do setor patronal, que não cede nem mesmo 

para oferecer o mínimo, que seria o café da manhã.  
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Ano após anos, os empresários das agroindústrias canavieiras vêm dando 

justificativas econômicas para privar o trabalhador de um direito humano, no caso, 

um almoço com qualidade e quantidade suficientes para repor as energias físicas 

despendidas no esforço físico e obter um desempenho satisfatório do trabalho. 

As empresas utilizam a fome dos trabalhadores como meio de intensificação 

do ritmo de produção de trabalho, oferecendo cestas de alimentos como prêmio para 

aqueles que não faltarem ao trabalho, mesmo por motivo de doença. Também 

oferecem cestas para trabalhadores que atingirem as metas de produtividade do 

trabalho.  

A oferta das cestas de alimentos traduz uma dominação pela fome. É utilizar 

a necessidade vital básica do trabalhador, a alimentação, como meio de coagi-lo a 

trabalhar mais, a produzir mais, a se desgastar fisicamente, a trabalhar mesmo 

doente. É uma forma vil, astuta, legal, mas não moral, de submeter o trabalhador ao 

desejo de mais comida. 

É importante ressaltar que, embora a EC número 64 tenha incluído a 

alimentação no rol dos direitos sociais dos trabalhadores, esse direito não foi 

regulamentado pelo poder político, que, dada a sua omissão, expõe o trabalhador à 

condição de escravidão e às mazelas da fome. Como visto, o poder econômico não 

está preocupado com esse tema. 

Outra temática importante é a ausência de uma alimentação adequada, que  

contribui para o aparecimento de diversas doenças. O advogado da FETAEG, em 

entrevista, deixou claro que 

existem muitos problemas de atestado no Estado de Goiás, tem empresa 
que chega a 12, 15, 17% de atestados e a empresa tem que pagar pelo 
menos o mínimo da categoria. Com tantos atestados, as empresas queriam 
que a FETAEG fizesse uma campanha conjunta, sentar com os 
trabalhadores e discutir a redução de atestados, pois está dando muito 
prejuízo para ambas as partes. A FETAEG solicitou a representação 
patronal um levantamento dos motivos dos atestados médicos, pois é 
certeza que, em grande parte, o problema era a alimentação, por que se o 
trabalhador se alimenta mal, come uma comida ruim, azeda, no outro dia 
ele já está passando mal e vai ter que pegar um atestado médico e não vai 
trabalhar. 
Então, nós sugerimos que faríamos a campanha e discussão com os 
sindicatos e trabalhadores. Porém, as empresas deveriam fornecer uma 
planilha, dizendo quais os motivos e códigos das doenças. As empresas 
nunca mais tocaram no assunto. Porque para a FETAEG interessava ter 
esse levantamento e poder ter um argumento a mais para dizer: mais uma 
razão fundamental para as empresas pagar a alimentação do trabalhador. 
Inclusive se propôs que os trabalhadores ajudassem a pagar a alimentação, 
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que ela não fosse nem gratuita. A proposta enviada há anos é a 
alimentação gratuita, mas no bojo da negociação, se propôs, 
alternativamente, discutir uma participação do trabalhador, em descontar 
até o limite, aliás legal, que é de 20% do salário mínimo do trabalhador por 
uma alimentação de três refeições. Mas, nem assim, aceitaram a proposta. 
Então, esse é o grande desafio, uma proposta fundamental pensando na 
qualidade de vida. E ainda assim o setor patronal não tem aceitado. 
 

Pelo depoimento do advogado da FETAEG, restou claro que as condições de 

alimentação têm provocado uma grande quantidade de atestados e que a 

preocupação do poder econômico não é com a saúde em si do trabalhador, mas 

com os prejuízos que estão tendo com a perda da produtividade do trabalho 

decorrente das ausências frequentes.  

Mesmo sabendo da realidade, omitindo-a para a FETAEG, prefere arcar com 

o pagamento dos atestados médicos do que tentar resolver a questão e prover, 

mesmo com a participação do trabalhador, uma alimentação adequada que reduza o 

número de atestados médicos. 

A realidade do trabalhador assalariado rural, não apenas do cortador de cana, 

mas de outras funções e cargos nas usinas, em que a gestão de recursos humanos 

os conduz pelo sistema de produção, somada a uma alimentação precária, causa 

um desgaste com graves consequências para os trabalhadores, que se 

transformaram em verdadeiras máquinas.  

Contudo, sem uma alimentação adequada, sem a quantidade de energia e 

proteínas necessárias, o trabalhador mina com a própria saúde, necessitando de 

médico, hospital, medicamentos, repousos, terapias. Ou seja, um conjunto de 

fatores que implica diminuição da renda e racionamento do alimento para si mesmo 

e sua família. 

Na hora do almoço, é necessária a intervenção do fiscal, que soa um apito 

para que todos parem suas atividades, obrigatoriamente, durante uma hora. Nesse 

tempo, o trabalhador fica sob vigilância, para evitar que almoce e logo pegue a 

ferramenta para continuar suas atividades no corte da cana-de-açúcar. Isso ocorre, 

sobretudo, quando a usina oferece um prêmio por produção para quem superar as 

metas e, ainda, outros prêmios para o melhor cortador do mês. 

A intensificação do ritmo de trabalho acaba com a saúde do trabalhador, mina 

as suas energias, tira-lhe a sociabilidade, gera uma competição no local do trabalho 
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e, muitas vezes, mesmo doente, prefere continuar a exercer as atividades, com 

objetivo de conquistar o prêmio. Também, algumas empresas, para erradicar os 

atestados médicos, a exemplo de Serranópolis, estão premiando aqueles que não 

tiverem falta durante o período de um mês. Ou seja, explorando a boa fé do 

trabalhador, tirando o direito de não trabalhar quando estiver impossibilitado. 

A atitude de premiar por produção e, também, premiar os que não faltarem 

durante um determinado período é um sistema de dominação do trabalhador, como 

ser humano. Essa dominação é, ainda, mais grave quando o prêmio é uma cesta 

básica de alimentos, como ocorre em Serranópolis e em Goianésia. 

O poder econômico conhece a realidade vivida pelo seu empregado e, 

valendo-se das condições sociais do trabalhador rural assalariado nas usinas 

sucroalcooleiras em Goiás, a fim de obter lucro, aumentar a produção, motiva-o a 

exercer o seu ofício com toda a exaustão, para atingir metas e, dessa forma, ganhar 

uma cesta de alimentos no final da semana de trabalho. Poderia oferecer qualquer 

outro prêmio, mas sabe que o alimento tem maior efeito, diante da fome do 

trabalhador gerada pelos baixos salários pagos. 

O fato de premiar com cestas de alimentos os trabalhadores que não faltarem 

também é uma forma de dominação pela fome, até imoral, que fere a dignidade da 

pessoa humana, sejam faltas justificadas (atestados e participação nos eventos dos 

sindicatos) ou não. 

O trabalhador, dependente da cesta, muitas vezes, acometido de doença, até 

mesmo causada pela exaustão no trabalho e precariedade na alimentação, deixa de 

priorizar a saúde para exercer o seu ofício, não faltando ao trabalho, para, no final 

de um mês, ter acesso à cesta de alimentos que a usina fornece aos que se prestam 

a tal degradação humana. 

Essa realidade, esse tipo de premiação com cestas de alimentos, sobretudo 

quando a verdadeira intenção é conduzir o trabalhador a não faltar ao trabalho, 

ainda que lhe custe a saúde, em benefício do poder econômico, é uma verdadeira 

afronta à dignidade da pessoa humana. É utilizar o alimento (cesta básica) como 

meio de dominar o trabalhador, valer-se da sua fome e miséria para obter lucro.  

Tal situação deveria ser combatida pela literatura científica, até mesmo nos 

livros de Administração, pois seres humanos não podem ser elevados a categorias 
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de máquinas para trabalhar sob metas fundamentadas em critérios estritamente 

produtivistas.  
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CAPÍTULO III 

 

 

O DIREITO À ALIMENTAÇÃO NO COTIDIANO DOS TRABALHADORES RURAIS 

ASSALARIADOS 

 

 

O setor canavieiro é um dos mais antigos no Brasil. Teve início com o 

processo de colonização, com a exploração da mão de obra escrava, sobreviveu à 

abolição da escravatura e passou pelo surgimento das leis trabalhistas, da 

evidenciação dos direitos humanos, da organização do trabalhador rural assalariado 

e pela modernização da agricultura. Em tempos atuais, caracteriza-se pela complexa 

indústria com tecnologia de última geração, que produz açúcar, álcool e energia. 

As usinas, antes engenhos, transformaram-se em agroindústrias 

sucroalcooleiras e, atualmente, utilizam máquinas computadorizadas, materiais 

genéticos de última geração e robótica no processo de transformação da matéria-

prima. Porém, no processo de produção da cana, do plantio até o corte, ainda, não 

conseguiu prescindir da utilização da mão de obra humana, mesmo com os avanços 

da mecanização da etapa de colheita da cana.  

Contudo, com tanta tecnologia, as leis e os direitos relacionados às tarefas 

executadas pelo ser humano não apresentaram grandes mudanças. O trabalhador 

rural assalariado do setor canavieiro é exposto a uma série de mazelas, em especial 

quanto à sua alimentação. 

O trabalho no setor sucroalcooleiro expandiu-se concomitantemente à 

promulgação de leis trabalhistas, direitos humanos, organização sindical, 

compromissos internacionais consolidados com a Declaração Universal dos Direitos 

Humanos, o Estatuto do Trabalhador Rural e a nova emenda Constitucional.  
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Ocorre que as transformações na legislação relacionadas ao trabalho rural 

assalariado não conseguiram acompanhar as mudanças conquistadas pelo 

trabalhador urbano. Aquele caminha lentamente, em face da rotina imposta pelo 

poder econômico, com o qual esses trabalhadores confrontam-se, bem como pela 

ausência do poder político nos locais de trabalho. 

A ausência deste poder no meio rural e a agressividade do poder econômico 

para atingir suas metas deixam o trabalhador rural assalariado do setor canavieiro 

destituído da condição de sujeito de direitos, transformando-o em mero instrumento 

de obtenção de lucro e, por consequência, subtraindo a sua condição humana.  

Em Goiás, as agroindústrias canavieiras são instaladas no interior e a maioria 

em cidades menores, onde o Estado, como poder político, não faz a necessária 

presença. Objetivamente, temos apenas 16 (dezesseis) agências regionais do MTE 

em todo o interior de Goiás e 3 (três) procuradorias do Ministério Público do 

Trabalho (BRASIL, 2014c). Em contrapartida, segundo informações do Sindicato da 

Indústria de Fabricação de Etanol do Estado de Goiás (SIFAEG, 2014) e do 

Sindicato da Indústria de Fabricação de Açúcar do Estado de Goiás (SIFAÇÚCAR, 

2014), existem 40 (quarenta) agroindústrias canavieiras associadas, instaladas em 

29 (vinte e nove) cidades do estado e cada uma delas emprega grande quantidade 

de trabalhadores rurais (SIFAEG; SIFACUCAR, 2014). 

Mesmo em locais em que o Estado se faz presente, por intermédio do MTE, 

como na cidade de Inhumas, as condições de trabalho não são diferentes das 

demais localidades pesquisadas. Isso indica que a atuação estatal tem se restringido 

muito nas capitais e no meio urbano, ao passo que as atividades do setor rural ficam 

um tanto esquecidas, no sentido de uma permanente fiscalização e proteção do 

trabalhador. 

A ausência do poder político leva o empregado a não ter acesso a uma série 

de direitos, entre os quais, para efeitos dessa pesquisa, destaca-se o direito à 

alimentação. Os trabalhadores rurais assalariados do setor sucroalcooleiro 

enfrentam muitos problemas para garantir, nos locais de trabalho, o direito de 

alimentar-se dignamente, em quantidade e qualidade suficientes, sendo expostos à 

fome, à marmita amanhecida e fria ou em estado de deterioração. Tais problemas 



129 
 

 
 

refletem em fadiga, doenças, perda da capacidade laboral, entre tantas outras 

consequências. 

Nesse sentido, o objetivo do presente capítulo é analisar a garantia do direito 

à alimentação no cotidiano dos trabalhadores rurais assalariados da agroindústria 

canavieira do estado de Goiás. O capítulo está dividido em cinco seções, nas quais 

são descritas as condições dos trabalhadores assalariados em face do direito à 

alimentação. Na primeira, é apresentada a rotina dos trabalhadores e o direito à 

alimentação. Na segunda, é relatado o drama dos trabalhadores que substituem os 

alimentos do café da manhã por parte da marmita do almoço. Na sequência, é 

descrita a forma de exploração do trabalhador, que utiliza a fome para aumentar a 

produtividade nas agroindústrias. Na quarta seção, é narrado o drama dos 

trabalhadores famintos, que se isolam em face do constrangimento da fome. Por fim, 

é realizada uma breve análise sobre as muralhas da tecnologia, o desrespeito, o 

abandono do trabalhador e a invisibilidade social. 

 

 

3.1 A Comida de Cada Dia no Eito de Trabalho 

 

 

A atividade dos trabalhadores assalariados do setor sucroalcooleiro consome 

muita energia e causa grande desgaste físico. O corte de cana, por exemplo, é uma 

função executada em posição desconfortável, com roupas pesadas, em sol 

escaldante, sob o ar composto por uma mistura de fuligem de cana queimada com a 

poeira do vai e vem de caminhões, ônibus e máquinas agrícolas.  

Com o dorso inclinado, com um braço, o trabalhador bate o podão na cana, 

na proximidade do chão, e, com o outro, deita a cana ceifada em fileiras. O 

movimento é contínuo, quase que ininterrupto. Igualmente, outras funções menos 

citadas também causam grande desgaste, como o aplicador de defensivo agrícola, 

que transposta nas costas grande quantidade de produto tóxico, debaixo de 

equipamentos de proteção individual, vestimenta pesada e quente. 
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A rotina de trabalho é de 8 (oito) horas por dia, com um intervalo intrajornada 

de 1 (uma) hora, para tomar a refeição. O som do canavial é o contínuo bate-bate do 

podão, o ronco dos caminhões e, por vezes, o assovio do vento que corta a lavoura. 

Não se ouve um diálogo durante o trabalho, um não fala com o outro. É uma tarefa 

sem comunicação humana, silenciosa do ponto de vista da interação e barulhenta 

pela dinâmica da agroindústria. 

Em cada eito de trabalho a agroindústria canavieira coloca um fiscal, isto é, 

um funcionário responsável por coordenar o grupo, vigiar as atividades e aplicar as 

penalidades. Ele cumpre a vontade do poder econômico, no espaço do eito do corte 

da cana, resolve os incidentes e zela para que o corte seja realizado de forma 

ininterrupta. 

Sob a observação do fiscal, os trabalhadores assalariados do corte da cana 

executam o ofício de forma contínua, porque vivem uma disputa contra si mesmos, a 

fim de se superarem, de cortarem mais cana, de atingirem metas de produtividade e, 

ao final da semana, como prêmio, receberem uma cesta básica. 

Com objetivo de se superar e dependente da cesta básica, o trabalhador do 

corte de cana se individualiza e se assemelha a uma máquina. Ocorre que esta é 

movida por uma fonte de energia, sendo constantemente alimentada, ademais, 

também possui vida útil determinada e manutenções que a preservam e, mesmo 

assim, por vezes, ainda é falível, estraga, carece de reparos e troca de peças.  

Um artefato não se assemelha ao ser humano, mas é pertinente a analogia 

em relação aos cuidados que as empresas devotam à sua tecnologia, ao 

aperfeiçoamento, à manutenção, ao melhor uso dos equipamentos. Cuidados esses 

que aos trabalhadores assalariados, seres humanos, parecem ser negados no 

cotidiano de trabalho.  

O homem, como trabalhador rural assalariado do setor sucroalcooleiro, por 

ser uma vida autônoma, não é encarado pelas agroindústrias canavieiras como 

destinatários de certos cuidados, em especial quanto à sua alimentação, que é a 

fonte de energia necessária para o desenvolvimento das atividades.  

No entanto, as usinas encaram o ser humano como máquina na sua rotina de 

trabalho, mas as máquinas elas alimentam com energia necessária e manutenção, 

já o homem não. 
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A rotina de trabalho é diversificada. Para alguns trabalhadores rurais, a 

atividade começa no dia anterior, quando, à noite, preparam o almoço para o dia 

seguinte. Esse hábito foi identificado nas três cidades visitadas, conforme 

depoimento de um trabalhador de Inhumas: “Meu almoço, eu sempre faço ele na 

parte da tarde, da minha janta eu tiro o almoço do outro dia. Eu tiro ele, ponho na 

geladeira. No outro dia de manhã cedo, eu acordo, esquento ele e ponho na marmita 

de conserva” (Ilvo, 33 anos).  

Entre 19 e 20 horas esses trabalhadores estão preparando o jantar e uma 

parte dessa refeição é reservada para o almoço, que, condicionada na geladeira, 

depois aquecida entre 4 e 5 horas da manhã, é transportada por um longo caminho, 

até o período entre 11 e 13 horas, quando é consumida. 

Alguns trabalhadores adotam a prática de aproveitar o arroz da janta e 

preparar o restante na madrugada, como disse um entrevistado de Goianésia, “muita 

gente leva esquentado, eu sempre faço mais cedo. Assim, eu faço deixo ele pronto. 

Exceto o arroiz, o resto eu faço tudo” (Gabriel, 36 anos).  

Outro trabalhador entrevistado em Inhumas declarou: 

 
eu separo ele [arroz] na outra panela separado, aí no outro dia de manhã já 
eu esquento ele, ponho um pouquinho de óleo prá ficar como que fez de 
manhã e já pego e já esquento e já vô pondo. Ponho o arroiz, o feijão, aí eu 
vô, ponho as mistura e ponho a salada na vaziinha separada (Ivan, 37 
anos). 
 

Nota-se que as práticas para a preparação da refeição do eito de trabalho são 

diversas. Entre os que fazem o almoço no dia anterior, sempre existe uma estratégia 

para deixar a comida mais saborosa, como se tivesse sido feita no mesmo dia, como 

exemplo, o ato do trabalhador de Inhumas que acrescenta óleo. Contudo, esse 

costume pode até não ser saudável, mas é a estratégia que ele encontrou para 

minimizar os efeitos da comida esquentada e torná-la mais palatável no local de 

trabalho. 

Já aqueles que fazem o almoço no dia anterior, alimentam-se de uma refeição 

preparada, em média, há 17 (dezessete) horas, tornando-se uma rotina diária. As 

agroindústrias canavieiras, buscando cumprir o que reza a  Norma Regulamentador 

(NR) número 31, fornecem aos trabalhadores, gratuitamente, uma marmita térmica. 

Ela, muitas vezes, é utilizada por aqueles que preparam a alimentação no dia 
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anterior, com a expectativa de que o alimento estará aquecido na hora do consumo. 

Ocorre que essa “marmita” requer um tratamento especial de higiene, que muitos 

deles desconhecem e que, se não for devidamente aplicado, pode deteriorar o 

alimento. Em Inhumas, um entrevistado explica que a comida 

 
Só estraga quando a pessoa esquece de lava ela [marmita térmica] direito. 
Que ela, pra começar, você tem que lavar com água fria, depois você tem 
que passar uma água quente. Uma água bem quente pra ela tira todo 
aquele resto do almoço. Então, você lava bem lavado, põe de boca pra 
baixo pra ela iscorrê e ficá bem limpa (Ilvo, 33 anos). 
 

A marmita térmica, muitas vezes, é descartada pelo trabalhador por 

desconhecimento ou por não ter como fazer necessária e cuidadosa assepsia. Isso 

fica evidente no depoimento de um entrevistado de Goianésia, que, discorrendo 

sobre o horário que prepara o almoço, deixou de utilizar a marmita térmica: 

 
Quatro e meia. Faço de madrugada. É marmita. A usina fornece as marmita. 
Mais a gente tem. Muitas das vezes a gente não gosta da marmita porque 
ela, na hora que abre, que cê puxa a tampa, sai aquele (piiichh). Então, a 
gente memo compra a marmita e a gente memo arruma. Sai um catingão de 
trem perdido. E aí a gente memo compra aquelas marmita de alumínio e aí 
pega, compra a marmita de isopor, põe dentro e... Que tem uns que vem 
com isopor né. Aí, ocê põe os papel alumínio e na hora que chega na roça 
tá quentinho (Gustavo, 61 anos). 
 

Ainda em relação à conservação da refeição, outro trabalhador de Goianésia 

complementa: 

 
É, geralmente estraga. Eles têm as marmita térmica deles lá. Mas, muita 
das vezes, o camarada vai fazer a cumida, já faiz a cumida, não faiz direito. 
Aí já leva, aí chega lá come um pouco de manhã cedo. Aí na hora que vai 
na hora do armoço tá meio perdido aí ele, pa num ficar com fome, ele vai 
cume. Aí come. Depois está vomitando, cagando (Gilmar, 45 anos). 
 

Dada a própria rotina de trabalho, as condições de higienizar as marmitas 

ficam comprometidas, pois o trabalhador chega em casa entre 17 e 18 horas, às 

vezes mais tarde, e começa a preparar o almoço às 19 horas para, na sequência, 

acondicionar na marmita. Essa rotina, associada ao desconhecimento, faz que a NR 

31 seja cumprida pela agroindústria sucroalcooleira apenas quanto a fornecer a 

marmita térmica para o trabalhador, no entanto, este não a utiliza.  

Outro problema é que essa marmita começa a ser contaminada com uma 

série de bactérias, uma vez que os trabalhadores consomem o seu conteúdo entre 
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11 e 13 horas e a marmita permanece suja até o horário em que retornam às suas 

residências.  

Na agroindústria sucroalcooleira, não há qualquer estrutura para higienizar a 

marmita após o almoço, daí que nesse lapso de tempo as bactérias proliferam nos 

restos de comida, comprometendo a sua utilização. 

Essa “marmita térmica”, na visão de um trabalhador de Inhumas, conserva o 

alimento aquecido, pois “ela fica quente durante a conserva dela mesmo. Por causa 

que a marmita, ela tem uma proteção de prástico por fora, no meio dela ela tem o 

isopô e pu lado da parte qui toca na cumida é um prástico, é um tipo de prástico” 

(Ilvo, 33 anos). 

Outros trabalhadores, em conversas informais, também disseram que a 

marmita conserva aquecido o alimento. Porém, nas observações, não foram 

visualizados trabalhadores utilizando-a, mas usavam a convencional. 

Uma norma que deveria beneficiar o trabalhador, como a marmita térmica, 

acaba por expô-lo à situação de fome, que, para saciar-se e poder trabalhar, come a 

comida, mesmo estando estragada. Por consequência, deteriora a sua saúde, 

causa-lhe danos, como o descrito (vômitos e diarreias).  

A norma deve ser analisada sob o seu propósito, não sob a sua redação 

literal, nesse caso, é a de proteger o trabalhador, conservar o seu alimento. Mas, na 

prática, o que ocorre é o contrário, razão pela qual muitos trabalhadores não usam a 

marmita e comprometem sua renda comprando outras convencionais. 

Os trabalhadores, em regra, começam a trabalhar entre 7 (sete) e 8 (oito) 

horas da manhã. O horário é variável, pois o eito de trabalho pode estar próximo ou 

distante. Contudo, o transporte é em torno das 5 horas da manhã. Vários 

entrevistados preferem acordar na madrugada para preparar o almoço, embora 

outros, de forma diversa, façam isso no dia anterior.  

Um entrevistado de Serranópolis, indagado sobre o horário de preparação do 

seu almoço, respondeu: “quatro horas da manhã. Aí, eu já começo a preparar o 

almoço” (Silvio, 56 anos). Tal procedimento se repetiu entre os demais entrevistados 

da mesma cidade.  
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Em Goianésia, muitos trabalhadores também preferem preparar na 

madrugada. A esse respeito, um entrevistado respondeu: “de manhã, eu levanto 

quatro horas no caso é pra isso, é pra fazer o almoço no prazo, que fazer correndo 

desisto” (Gilmar, 45 anos). Em Inhumas um dos entrevistados respondeu que “o 

armoço é feito de manhã, quatro horas da manhã” (Ive, 42 anos). 

Essa diversidade de rotina, trabalhadores que preparam o almoço no dia 

anterior ou na madrugada do dia do trabalhado, dá-se com o nível de 

conscientização que possuem sobre a necessidade de uma alimentação adequada e 

também sobre a disposição física e mental para acordar às 4 (quatro) da madrugada 

para preparar o seu alimento e ainda ter que enfrentar uma dura rotina de trabalho, 

que irá se estender até o período entre 17 e 19 horas.  

Para confirmar os motivos dessa diversidade, um trabalhador em Goianésia, 

discorrendo sobre a comida e se os colegas já tiveram problemas de saúde em 

razão da alimentação, explica que 

 
muitos tem aquela falta de coragem que eu tenho de levantar quatro hora. 
Levantam mais tarde, deixa a cumida pronta dum dia pro outro. Aí, de 
manhã cedo só da uma esquentada mais ou menos e leva, mais isso aí 
também é falta de cuidado da pessoa. (Gilmar, 45 anos). 
 

Quanto ao conteúdo da marmita, trabalhadores mais conscientes sabem o 

tipo de alimento que não estraga. Vejamos o depoimento de um deles em 

Goianésia: 

 
Tem dia que é arroiz, verdura não tem jeito de levá, arroiz e carne e 
macarrão no caso. Cê levá outras coisas não dianta, perde tudo. Cê levá 
verdura não pode, depende da verdura. Cê não vai levá um marmita e uma 
verdura separada, cê vai levá né duas marmita na... É difícil, não tem jeito 
(Gabriel, 36 anos). 
 

O mesmo entrevistado, quando indagado se faz falta a verdura, respondeu: 

 
Faiz ué, verdura eu como quando chego em casa. Em casa eu como de 
tarde eu como, mais na roça faiz. Tem gente que leva só arroiz e pronto né. 
Pagamento agora apertou pra nóis né, que era quinzena passou pra 
mensal. E em Goianésia só tá isso. Só em Goianésia. O pião em Goianésia 
tá sendo prejudicado por isso. 
 

Uma solução para que o trabalhador pudesse comer a verdura durante o 

almoço seria levá-la separadamente, mas isso geraria o custo de mais uma marmita 
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e ainda a dificuldade de transportar e acondicionar as demais. Uma vez que a 

marmita de verdura não poderia ficar no bolsão térmico, isso também adiantaria o 

processo de deterioração.  

Outro fato observado no depoimento é o relato de que alguns trabalhadores 

levam apenas o arroz, sem condições de renda para comprar carne e outros 

alimentos, dada a forma de pagamento mensal adotada pela usina, que antes era 

quinzenal. Este último pagamento, na percepção do trabalhador, contribui para que 

ele tenha renda em menor período de tempo, isso garantiria melhores condições de 

alimentação. 

Por omissão do poder político em regulamentar o direito à alimentação do 

trabalhador assalariado e também pelo poder econômico valorizar mais uma 

máquina do que o ser humano, a EC número 64 não produz efeito, nem por lei, nem 

por negociação coletiva.  

Em Serranópolis, os trabalhadores possuem a opção de pegar a marmita da 

empresa, que aderiu ao PAT. Porém, essa opção representa um custo a ele. Além 

disso, muitos deles reclamaram da qualidade da comida fornecida na marmita, como 

será mencionado logo a seguir. 

O trabalho desenvolvido na cidade permite ao empregado um leque de 

escolhas: ele pode almoçar em um dos vários restaurantes disponíveis ou, em 

certos casos, na sua própria residência. A localização geográfica da usina inviabiliza 

isso, não existe restaurante e não tem possibilidade de ir almoçar em casa. Por 

vezes, os locais de trabalho distam cerca de 200 (duzentos) quilômetros de suas 

residências.  

Igualmente, não existe forma para algum familiar levar a comida ao 

trabalhador, nem existe um refeitório no campo de trabalho, onde ele possa fazer o 

seu almoço ou mesmo requentá-lo. Então, os trabalhadores rurais assalariados são 

obrigados a suportar condições tão desfavoráveis e não conseguem garantir seu 

direito a uma alimentação digna, com quantidade e qualidade para repor as energias 

dispendidas no pesado trabalho do corte da cana. 

Com uma rotina de trabalho fatigante, ininterrupto, estão sob fiscalização, sob 

competição consigo mesmos e, ainda, necessitando de acordar muito cedo para 
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preparar a sua refeição ou privados do descanso noturno, do sono, da recuperação 

psíquica, motora e muscular necessária a todo ser humano.  

Submetidos a tais condições, esses trabalhadores desenvolvem atividades 

que fazem o lucro dos empresários do setor sucroalcooleiro e produzem o açúcar 

para que a sociedade possa sentir o sabor do doce em seus alimentos ou o álcool 

necessário para abastecer e locomover veículos.  

Em Serranópolis, onde a agroindústria sucroalcooleira aderiu ao PAT, muitos 

trabalhadores preferem preparar o seu próprio alimento a pagar, pois não estão 

satisfeitos com a qualidade da comida fornecida pela usina. Os depoimentos de dois 

entrevistados explicitam suas razões para não comer a marmita fornecida pela 

agroindústria canavieira: 

 
Não, por que muitas vezes o di cume da usina não agrada. Muitas vezes 
não vem do jeito que a gente que né. Muitas vezes, o arroiz vem cru, a 
carne vem dura demais. As veiz, num dá conta. Eu vejo os parceiros 
reclamando muito. O cara vem trabalha comigo pega da usina e tem dia que 
ele joga no mato, porque não tem condição. [...] A marmita da usina não 
chega muito quente não, chega fria. A maioria das veiz é fria (Sandro, 36 
anos). 
 
Ah. por que eu já acustumei, como diz, com a minha boinha né. Eu já tentei 
pega comida lá. Mais eu levo comida assim, eu já acustumei leva de casa. 
Eu acho bom leva comezinho de casa. (Simão, 56 anos) 
 

Outro trabalhador de Serranópolis, que já consumiu a marmita da usina, 

respondeu que, atualmente, não come mais, pois “não alimenta a gente bem não. A 

gente chega aí, as veiz, na hora que abre ela não dá vontade de cume não” 

(Samuel, 36 anos). 

Na sequência, um trabalhador rural de Inhumas comentou sobre a diferença 

da comida da agroindústria canavieira, para alojados, com a preparada em casa: 

 
Uai, na diferença, na diferença da qualidade do almoço do povo de fora que 
almoça o malmitex fornecido pela usina que eles paga também. O meu 
fornece muita qualidade pra mim. Eu vejo, chega lá eles nem almoça direito 
eles joga a comida deles tudo fora, diz que a comida não presta, é aquilo e 
aquilo outro. E a comida é cheia daquele trem que põe na cumida, esse 
trem... Como é que chama o... Carboreto. Velho, eles põe na comida, então 
quasi ninguém almoça direito. Então, a nossa que nóis leva de casa nóis 
almoça ela todinha direitinho (Ilvo, 36 anos). 
 

A visão do trabalhador é a de que a comida fornecida pela usina, além de ter 

um preço, não é de boa qualidade. Em complementação, a esposa de um 
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entrevistado em Serranópolis explicou que “ele num gosta da comida assim feita 

dum jeito só”. Trabalhadores não entrevistados formalmente, que também não 

consomem a comida da agroindústria sucroalcooleira, sempre se reportam ao arroz 

cru, à ausência de rotatividade de cardápio e à falta de tempero. Um trabalhador que 

consome a comida da agroindústria canavieira em Serranópolis enfatiza: 

 
Ah o tempero, o tempero e que pela hora que eles faz tem dia que chega lá 
azeda né. Eu já vi muitas veiz a turma fica toda lá esperando eles pedi pra 
trazer outra comida, esperar fazer de novo pra levar pro serviço né, que a 
comida chega lá azeda né (Silvio, 56 anos). 
 

Outro trabalhador de Inhumas declara que a comida dos alojados é “todo dia 

a mesma. Tem veiz que tem umas comidas muito ruim, jogam até a carne tudo fora” 

(Ilvo, 36 anos). Esse ato de jogar a comida fora foi presenciado durante a 

observação no campo. Vários trabalhadores jogavam boa parte do arroz fora, 

reclamando que não tinha qualquer tempero, que não estava bem cozido e com 

sabor ruim. Alguns deles, a fim de minimizarem o mau gosto do alimento da usina, 

traziam consigo frascos de condimentos, como pimenta, entre outros. Afirmavam 

que, sem tais acréscimos, era impossível engolir, que a comida não tinha qualquer 

sabor.  

Quando um trabalhador despreza a comida da agroindústria sucroalcooleira e 

não possui lanche, resta-lhe suportar a fome, pois ali não tem qualquer outro 

alimento, senão a própria cana. Então, muitos relatam que comem o conteúdo da 

marmita fornecida pela agroindústria por não ter condições de comprar lanche. Nem 

mesmo comem porque gostam ou porque é de boa qualidade, comem para matar a 

fome e continuar o trabalho. 

Os trabalhadores migrantes sofrem mais com a alimentação, pois ficam à 

mercê do almoço e jantar fornecidos pela usina. As reclamações quanto à qualidade 

da comida, sabor, ausência de variedades e de rotatividade de cardápio são 

constantes. Trabalhadores assalariados da agroindústria sucroalcooleira de 

Serranópolis, migrantes, esclarecem o seguinte: 

 
Ah, no Maranhão, a gente tava lá na casa da gente, é diferente né, é bem 
temperado. A gente come feijão, mas só que o feijão é bem preparado né, 
só vê a mulher da gente vai fazê também né, que é uma coisa que pra 
pouca a gente também né. Já que pode prepará é bem preparado a gente 
come é... Vamo supô, se a gente come carne de gado hoje de amanhã, 
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ninguém que mais aquela carne de gado, cê já compra outro tipo de carne, 
uma carne de porco, um frango ou peixe... Essas coisa assim. Mais aqui é 
só uma coisa só. É só! Aqui o que você tá vendo agora é até o final. Se ocê 
vié no final da safra... Viu bem aqui esse malmitex aqui? No final ocê vê ela 
bem do mesmo jeito, do mesmim, não muda nada. Tô com quatro safra que 
trabaio aqui, nunca mudou nada sobre negócio de comida não. É tão tanto 
que a maioria desses menino aí vive mais é na cidade, que na cidade eles 
compra, faiz o cume deles como eles mesmo gosta. Faiz e é melhó (50 
anos, Colinas-MA). 
 
Esse marmitex ele tinha que ser bem preparado. Com um bom tempero pra 
comida, pra gente senti mais um gosto na comida. É que nem ele falou, 
tinha que muda o cardápio. Supô, hoje fazê um tipo de comida, amanhã 
tinha que ser outro, não só um, porque gente num si sente bem com a 
comida que ocê cumeu aqui essa hora. [...] O cara já tá é estressado aí do 
serviço, chega na hora da comida, vê a comida, já começa a senti arrepuno 
da comida... Ela tinha qui sê bem preparada, bota bastante tempero pra que 
a gente sentisse um bom gosto nela. Isso aí é que falta na comida. O 
almoço a gente come porque a gente que vive no alojamento. A gente 
somos obrigado a come muito ou pouco. Mas só que a comida é mal 
preparada, não tem tempero. É por isso que a maioria não gosta. Aí, como 
é que cê tá vendo aí, tanto faiz ser agora no almoço ou na janta, tudo são a 
mesma coisa, não muda nada a comida... Vamo fala o seguinte, ela não 
muda... Vamo supô agora pela manhã eles mandaram carne de gado, 
quando fô de tarde é a mesma carne de gado é a mesma comida, 
praticamente a comida que sobra lá eles bota pra ti. Quando é de tarde joga 
lá na mesa pra gente a mesma comida. O ruim dali da usina é isso, que a 
cumida não muda nada, nada. A pessoa pra não passa mal tem que comê 
mesmo, se não tivê a merenda não guenta também não (35 anos, Colinas-
MA). 
 

Em Inhumas, a alimentação fornecida aos trabalhadores assalariados do 

corte da cana parece não se diferenciar muito, conforme depoimento de um 

trabalhador que conhece a rotina dos alojados: 

 
Que essa refeição que o povo lá, o povo de fora que eles pega, que até hoje 
num miliorô nada, né. Então, não tem condição deles fazê... Só si eles 
compra malmitex, compra o almoço nesses restorante melhor né, pra 
milhorar ou, então, contrata uma cozinheira pra fazê uma cumida melhó 
(Ilvo, 33 anos). 
 

Além de ter que se sujeitar às condições da marmita fornecida pelas 

agroindústrias, os trabalhadores migrantes também reclamam da adaptação cultural, 

ou seja, a comida preparada em Goiás não os atende de forma satisfatória. Estão 

acostumados com alimentos, temperos, formas de preparo diferentes.  

Para aguentar a temporada de trabalho, são obrigados a comprar lanche, 

comprometendo mais ainda a sua renda com comida. Trabalhadores de 

Serranópolis, migrantes, afirmaram: “Todo mês compra 60, 100 real de lanche” (35 

anos, Colinas-MA), “tem que comprá um lanche si não compra não aguenta não, si 
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fô só pela comida deles aí...” (50 anos, Colinas-MA). Na mochila de um deles tinha 

rapadura, amendoim e doce – alimentos complementares e, às vezes, substitutivos 

do almoço. 

Outra grande crítica do trabalhador migrante, agravante na garantia de uma 

boa alimentação, diz respeito à repetição do cardápio, tanto no almoço quanto no 

jantar. Se no almoço, momento em que o organismo precisa de muita energia para 

continuar o trabalho, não consegue consumir toda a porção fornecida, no jantar, o 

consumo é ainda diminuído. As reclamações de descaso são evidenciadas, 

especialmente com o comprometimento da renda na aquisição de alimentos 

substitutivos das refeições principais, em regra lanches rápidos e preparados 

industrialmente. 

Um trabalhador, entrevistado em Serranópolis, que já consumiu a comida da 

agroindústria canavieira, quando indagado sobre problemas desta responde: “rapaiz 

uma veiz nóis passemo mal, uma comida feiz mal, uma época feiz mal, feiz mal a 

muita gente” (Sandro, 33 anos). Essa pergunta deixou os trabalhadores 

entrevistados em Serranópolis com receio de responder, pensativos se falariam ou 

não. Talvez um pouco constrangidos em dizer ou com medo de represálias, porém, 

três deles disseram que não tiveram problemas, mas conhecem alguém que teve 

complicações de saúde por causa da comida. Vejamos: 

 
Uai, já vi já. Mas, não sei quem né, tem gente que é só comer se dá mal né 
(Silvio, 56 anos) 
 
Cunheço, comida da usina (Saul, 37 anos). 
 
Eu sei, sei sim, pessoa cunhecido. É cumida da usina (Simão, 64 anos). 
 

É notável o medo de alguns trabalhadores em afirmar que a comida da usina 

já lhes causou problemas de saúde. Nesse sentido, falam, como anteriormente, que 

já viram, mas não sabem quem é a pessoa, ou mesmo quando dizem que é 

conhecida, não sabem o nome, onde mora. Fica aquele receio, temor de se 

comprometer com a resposta e ter represálias da agroindústria canavieira. 

Outros dois trabalhadores de Serranópolis responderam a mesma questão 

dizendo que já se sentiram sem forças no trabalho e isso se deu em razão da 

alimentação precária, fraca, que não os sustenta, conforme depoimentos: 
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Não, passa mal não. Sobre isso passa mal não né, a gente se sente fraco 
por que é o seguinte atravéis da cumida. Que a comida sendo bem 
preparada ela dá um fortalecimento no corpo do cara. Mais só que essas aí 
a gente sente fraco, atravéis disso que a gente compra porque ocê vai na 
rua compra uma vitamina pra pode guentá (35 anos, Colinas-MA). 
 
É normal né, atravéis do serviço é meio puxado né aí a comida é fraca né. 
Se você se mantê só pela comida da usina, realmente, você não aguenta 
mesmo não (Samuel, 36 anos). 
 

Durante a realização das entrevistas, foi visível o constrangimento, o 

sentimento dos trabalhadores de admitir que carecem de uma alimentação 

adequada, que a comida fornecida tem causado danos à sua saúde ou dos colegas. 

O problema da alimentação deixa uma sequela social, uma dificuldade em admitir, 

um sentimento de dor por não conseguir se alimentar e uma dificuldade em falar 

sobre o tema, expressar sobre a fome e suas consequências. 

Da mesma forma, há percepção de que o trabalhador encara com 

normalidade o ato de sentir-se fraco com a alimentação, pois vive essa realidade e 

convive com os colegas que também passam pelo mesmo problema. Nesse sentido, 

este cenário já não lhes causa tanto espanto, como a fala anterior, em que o 

trabalhador começa dizendo que “é normal”, tratando o tema como uma situação 

corriqueira na sua rotina. 

Em Goianésia, a agroindústria canavieira não aderiu ao PAT e a alimentação 

é de total responsabilidade do trabalhador. Porém, a comida, mesmo preparada na 

casa dele, oferece riscos à sua saúde, em razão da rotina de trabalho, do 

acondicionamento inadequado do alimento, entre outros fatores. Os depoimentos 

são elucidativos: 

 
Não. Só torradeira [dor no estômago, tremor] né. Isso aconteceu comigo 
esse ano foi umas duas veiz. Mais isso é por causa de mim mesmo, é que 
eu esforcei muito né. Isso aconteceu comigo esse ano já (Gabriel, 36 anos). 
 
Já, muita das vezes. Já tive que ausentar do trabalho por isso. Por causa da 
alimentação. Porque come, janta hoje aí quando é amanhã o caboco pensa, 
eu tô bão. Tá! Aí na hora que vai no banheiro, já viu que não tá bão, aí dá 
diarreia, dá vômito (Gustavo, 61anos). 
 

Em Inhumas, a situação não é diferente, Vejamos: 

 
Acontece, acontece, quando num acontece com um, acontece com outro. 
Lá tem muita gente que passa mal, tem umas pessoas que vão cume, e tem 
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hora chega cume e depois começa a trabalha esforçar demais e passa mal 
(Ivan, 37 anos). 
 

Quando a comida estraga, muitas vezes, o trabalhador assalariado no corte 

da cana não tem opção, senão, mesmo sentindo fome, continuar o trabalho até o 

final do dia. Nesse sentido, um entrevistado de Inhumas disse que a sua comida 

 
já azedou. Ai fica sem come. Come alguma coisinha que leva pra cume, 
uma paçoca, um amendoim pra podê passar o dia. Acustuma, acustuma, 
mais ficar com fome fica. É que assim, que aconteceu, uma veiz, mais veiz, 
ai fica sem aquela alimentação, mais enfraquece (Ilvo, 33 anos). 
 

O trabalhador que teve o seu alimento perdido ou mesmo que naquele dia 

não teve condições de levar para o trabalho fica à mercê da fome ou, em alguns 

casos, a contar com a solidariedade entre os colegas de trabalho, que se unem para 

matar a necessidade alimentar de alguém. Contudo, nesse processo, o poder 

econômico se omite, não se ocupa em saber se o trabalhador que promove o seu 

lucro se alimentou, mas, unicamente, em explorá-lo. 

O trabalho exercido requer muita energia do trabalhador, mas este se 

alimenta em condições precárias, comida amanhecida ou feita na madrugada, 

transportada e acondicionada durante longe período. Dentro de cada marmita é 

colocado o que cada um, com a sua renda, pode prover: alguns com arroz branco; 

outros, arroz, carne e verdura na quantidade possível. O conteúdo da marmita dos 

trabalhadores não é balanceado, segundo critérios das suas necessidades diante do 

trabalho desenvolvido, mas é dimensionado de acordo com a sua condição 

econômica e, ainda, somado ao tempo de preparo até o consumo com as 

intempéries do momento do almoço. 

Essa lógica da marmita, segundo a possibilidade individual somada às 

questões citadas, deixa o trabalhador assalariado, como pessoa humana, em risco. 

Gera exaustão no trabalho, cansaço mental, desnutrição, doenças, depressão e 

sentimento de abandono do Estado, que permite ao poder econômico fazer toda 

essa exploração com ele, pessoa simples, dependente da renda da usina para se 

alimentar. 

As refeições básicas, dadas as precariedades citadas, não suprem o que 

seria necessário ao trabalhador, assim, ele fica dependente das refeições 

improvisadas em lanches. Um entrevistado em Serranópolis indica que “a gente 
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almoça. Agora até treis hora eu não aguento não, dá fome demais” (Samuel, 36 

anos).  

A importância do lanche foi perceptível em entrevistas realizadas nas demais 

cidades visitadas, sem ele não completariam a jornada de trabalho. Contudo, muitos 

trabalhadores, dado o custo, se privam do lanche e padecem com fome, a fim de 

preservarem a sua renda ou mesmo por não terem condições de comprar. 

 

 

3.2 Almoço ou Café da Manhã? 

 

 

A situação de fome e carência de energia para desenvolver o fatigante 

trabalho provoca no trabalhador rural assalariado do setor canavieiro uma alteração 

de hábitos alimentares. Ou seja, as refeições normais, café da manhã, lanche, 

almoço e jantar, podem se fundir e uma das refeições tomar o lugar da outra. São 

casos em que o trabalhador opta por se alimentar com a refeição mais completa do 

dia em todos os horários, substituindo as demais. 

A alteração de hábitos alimentares foi visualizada em vários trabalhadores, 

em que a refeição do almoço é dividida, sendo uma parte utilizada como café da 

manhã e outra como lanche intermediário. Essas alterações de hábitos são geradas 

pela fome, pela dificuldade de preparar ou escolher o próprio alimento e pela 

necessidade de energia para o labor ou pela falta de recursos financeiros para 

adquirir alimentos adequados, isso mina a dignidade da pessoa humana.  

Vale destacar que os nossos hábitos, a nossa cultura, a nossa dieta e a nossa 

rotina estipularam, ao longo dos anos, um cardápio para a primeira refeição do dia 

diferente daquele do lanche, do almoço ou do jantar. Essa mudança, o almoço no 

café da manhã, é uma rotina comum em Goianésia. Vejamos: 

 
É que nóis faiz a comida em casa né. Nóis enche a marmita. Ai nóis desce 
agora, aí nóis chega lá, vinte pras sete, aí nóis abre a marmita e come um 
pouco, do que nóis leva de casa (Gustavo, 61 anos). 
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Vai é muitos, os cara come, é chegar na roça e come, o cume que leva 
come um pouquim, um pouquim da marmita do armoço, come a metade 
dela ou um pouco (Gabriel, 36 anos). 
 
Oia, eu custumo fazer, eu quase não gosto dessas cumida tipo pão, essas 
coisas, as vezes de manhã eu tomo um leite e como uma refeição normal 
entendeu? Alimenta mais pouco mais é normal. No causo, é, a gente faz em 
casa, depois que a gente chega no serviço é o costume a gente tem que 
come né. A vida que a gente leva, a gente come pouco (Gilmar, 45 anos). 
 

Essa alteração alimentar se transformou em uma rotina para os trabalhadores 

da cidade. Além de ser uma mudança cultural e uma afronta à dignidade da pessoa 

humana, que é obrigada a comer parte do almoço no café da manhã, a fim de se 

sustentar, ainda causa outros transtornos. O primeiro é a diminuição do almoço, uma 

vez que a marmita é dividida. E, em segundo, acelera o processo de deterioração do 

alimento, pois o ato de abrir a marmita facilita a perda de calor e as ações das 

bactérias. Agravante é o costume de se depositar os talheres usados na marmita até 

o horário de almoço.  

Um entrevistado em Goianésia explica que a marmita dele “sempre tá morna. 

Que eu não abro ela cedo né, que eu como meu lanche né” (Gabriel, 36 anos). Os 

trabalhadores já percebem que essa prática esfria a marmita, mas muitos não têm 

opção, pois precisam comer parte do almoço ainda de manhã para ter energia para 

o trabalho. 

Alguns trabalhadores, preocupados em preservar a qualidade do almoço, 

levam o café da manhã em recipiente separado, embora seja o mesmo cardápio do 

almoço, conforme depoimento de um entrevistado em Goianésia: “as veiz muita 

gente leva separado né, que é a gente mesmo que leva, leva separado. Agora, 

muitos leva e come um pouco ali, tampa de novo e guarda pra hora do almoço” 

(Gilmar, 45 anos). 

Os agentes vinculados ao poder econômico conhecem essa realidade, pois 

observam o trabalhador abrindo a marmita dentro da usina para saciar sua fome e 

reabastecer suas energias necessárias para o trabalho. Contudo, não se 

sensibilizam, não se preocupam com a perda de dignidade, mas tão somente em 

explorar sua força de trabalho. 

Em Inhumas e Serranópolis tal costume não foi observado, o trabalhador 

toma o café da manhã com uma alimentação normal para essa refeição. Vejamos: 
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Minha primeira refeição foi um alimento. Só tomo um café de manhã cedo. 
E assim quando eu tô na minha condição conforme o local, eu tomo minha 
refeição. Tomo dentro da minha condição e antes de chega no trabaio. Eu 
tomo um café. Um café com um pãozinho e aí eu chego no trabaio e já 
chego já tomado meu café (Ilvo, 33 anos). 
 
Eu faço em casa, por minha conta. O café da manhã é o café pretinho e um 
pãozinho de manhã. A usina não fornece (Ivan, 37 anos). 
 
Faço lá na usina mesmo. Eu que levo meu lanche né, que aqui sempre 
levanto cedo, arrumo meu lanche. Muié arruma tudo. E, não tem tempo, 
chega lá na hora e pega no serviço é que eu lancho. Muita das veiz eu 
lancho dentro do ônibus indo da usina já pro trabaio né (Simão, 64 anos). 
 
Eu faço no serviço mesmo. Eu levo de casa. É, assim no café da manhã 
tem dia que leva pão. Eu levo de veiz em quando, eu levo assim, uma 
bolacha recheada pra né comer treis horas (Sandro, 33 anos). 
 

O depoimento de Simão (64 anos), trabalhador em Serranópolis, é 

complementado por sua esposa: “Às vezes, ele não gosta desses pão, esses trem 

que faz, eu faço bolo né, aí ele leva café e bolo, café e pão caseiro. Às vezes suco é 

o que ele leva”. 

Os trabalhadores entrevistados em Inhumas e Serranópolis têm o hábito de 

tomar o café matinal feito em casa e consumido no ônibus, durante o trajeto ou perto 

do local de trabalho. Muitos deles optam por se alimentar em horário próximo ao 

início das atividades, com a finalidade de gastar aquela energia do café da manhã 

com o trabalho.  

Os trabalhadores entrevistados revelam, em seus depoimentos, que tomar o 

café da manhã no ônibus, em movimento, pode causar enjoos e prejudicar a 

digestão e a sua saúde. Igualmente, não é apropriado tomar o café da manhã na 

agroindústria sucroalcooleira, sem local adequado, sem assepsia das mãos e em 

condições higiênicas precárias. Essa refeição, dado o horário que eles saem de 

casa, deveria ser fornecida na agroindústria, em refeitório, momentos antes do 

trabalho, balanceada segundo a necessidade do trabalhador. 

Aqueles instalados em alojamentos tomam o café da manhã na agroindústria 

canavieira. Segundo um trabalhador de Serranópolis, “o café da manhã de nóis é um 

pão com... Eles chama aqui uma tal d‟uma fubá, é só uma massa de milho lá 

mexidas, praticamente é quase crua, um pão e um cafezinho com leite” (35 anos, 

Colinas-MA).  
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O mesmo trabalhador questionado se tal refeição dá sustento para o trabalho, 

respondeu: “Ah, sustenta nada”. Para matar a fome eles adquirem lanche na cidade 

e levam para o campo. Ainda sobre o fornecimento de refeição matinal, outro alojado 

de Serranópolis declarou: 

 
Eu não pego café não. Lugar nenhum. Sem café, só com o suco e o biscoito 
mesmo aqui na roça. Por que não compensa o café lá não, não presta não. 
É pago. Eu faço compra na cidade e trago. É treis reais por café que eles 
cobra (50 anos, Colinas-MA). 
 

O mesmo trabalhador indicou que na sua cidade, consoante a sua cultura, “o 

café da manhã é diferente daí. A gente lá faz um cuscuz, frita um ovo...”. Os 

empresários das agroindústrias sucroalcooleiras não demonstram preocupação com 

os hábitos alimentares, mas eles agenciam pessoas de outros estados e impõem a 

eles o básico em termos de alimentação e ainda cobram um preço por isso.  

Esses trabalhadores, para exercer o seu ofício, gastam parte de sua renda 

com o alimento necessário. De forma geral, eles indicam que o café da manhã não é 

suficiente para o desenvolvimento das atividades até o horário de almoço, conforme 

depoimentos: 

 
Não, não é suficiente não, por causa que você come só um pãozinho e 
toma um café puro, né. Então não é suficiente, suficiente mesmo você tinha 
que alimentar um pão cum mantega. Você tinha que toma um leitinho com 
toddy né, pra você repô, refortalecê mais o reforço durante o seu dia-a-dia 
(Ilvo, 33 anos). 
 

Em Serranópolis, quando indagado a um trabalhador se ele fazia alguma 

refeição intermediária, entre o café da manhã e o almoço, respondeu: “as veiz faiz, 

as veis não faiz” (Sandro, 33 anos). Resposta semelhante se repetiu em outras 

entrevistas na mesma cidade.  

Quando fazem o lanche, é, segundo trabalhadores de Serranópolis, “bulacha 

mesmo, bulacha recheada quando não é bolacha salgada” (Sandro, 33 anos), “As 

veiz traiz suco, uns biscoitio, só pra chega a hora da malmitex chega.” (35 anos, 

Colinas-MA). Em relação ao lanche da tarde, depoimentos de trabalhadores de 

Goianésia e Serranópolis indicam que a realidade não é diferente: 

 
Tem o que a gente leva com você. O lanche que a gente compra na padaria 
ou o que a gente leva de casa mesmo, que faiz em casa. A gente faiz isso 
(Gilmar, 45 anos). 
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O cara lancha o lanche dele mesmo, comprou na padaria e leva (Gabriel, 36 
anos). 
 
Uai, eu memo levo rapadura, um poquim de farofa, única coisa que a usina 
fornece pra nóis é um sorim, soro e o leite, aquele leite de soja de manhã, 
eles dá num terminal (Gustavo, 61 anos). 
 
Não. E eu não levo (Saul, 37 anos). 
 

Indagados se conseguem trabalhar sem lanchar, um trabalhador em 

Goianésia responde: “Tem que guentar né, nóis si quiser um lanchim nóis memo tem 

que comprar e levar” (Gustavo, 61 anos). Tal argumentação se repete para os 

demais entrevistados, o que nos indica que existe um grande comprometimento da 

renda do trabalhador, mesmo o migrante que deveria ficar às expensas da empresa. 

A fome fez os trabalhadores rurais assalariados do setor sucroalcooleiro de 

Goianésia mudarem os seus hábitos alimentares, atualmente, comem almoço no 

café da manhã. É uma refeição diferente, balanceada para outro horário. Contudo, a 

necessidade se sobrepõe aos hábitos culturais e às recomendações. Isso acontece 

em razão da fome, da exploração do poder econômico e da omissão do poder 

político.  

Nas cidades onde os trabalhadores ainda não desenvolveram esse hábito, 

uma boa parte de sua renda fica comprometida com lanches intermediários, pois só 

o almoço não os sustenta. Situação ainda mais precária quando o trabalhador é um 

alojado na agroindústria canavieira e dela depende suas refeições básicas e que 

também deveriam depender as intermediárias. Não obstante, o poder político ainda 

não se ocupou dessa realidade. 

Alterar hábitos alimentares em razão do oficio, do trabalho, muda 

comportamentos culturais, destrói a dignidade do ser humano, torna o trabalhador 

mais conformista, menos questionador. Com o tempo, não se vê mais como sujeito 

de direitos, mas tão somente de obrigações com o poder econômico e político e 

entra em situação de conformismo e sensação de esquecimento. 

 

 

3.3 A Exploração pela Fome 
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Sabendo das fragilidades alimentares dos trabalhadores e dos reflexos disso 

na produção, nas cidades de Inhumas e Goianésia, os empresários das 

agroindústrias sucroalcooleiras, representantes do poder econômico, costumam 

fornecer, gratuitamente, um complemento alimentar, uma espécie de soro 

hidratante. Esse alimento, na visão do trabalhador, lhe oportuniza ganhar mais 

energia e desenvolver o seu trabalho e atingir as suas metas de produtividade.  

Um entrevistado em Goianésia elucida que esse produto, segundo a empresa 

lhe explicou, “é o repositor né. Mais tem muita gente que não pode” (Gustavo, 61 

anos). Para esse trabalhador, em específico, esse produto não é muito apreciado: 

“Não, pra mim não, num sou muito chegado em soro não.” Outro trabalhador em 

Inhumas, garante que “pra a gente não dá câimbra essas coisas!” (Ive, 42 anos), na 

mesma cidade outro complementa: “é um tipo de vitamina prá fortalecê” (Ilvo, 33 

anos). 

Essas agroindústrias canavieiras fazem investimentos em complemento 

alimentar sintético para ter um efeito rápido no trabalhador, pois essa energia é 

consumida com o próprio trabalho de corte da cana, tão necessário à usina. Seu 

objetivo é fornecer a energia necessária para atingir as suas metas.  

Todavia, a agroindústria poderia fazer investimentos em um café da manhã 

com qualidade, com fonte de energia e proteína suficientes ao trabalho. Igualmente, 

poderia fazer investimento no almoço do trabalhador, a fim de suprir, em definitivo, 

suas carências alimentares, uma vez que esse suplemento fornecido não sacia a 

fome do trabalhador, mas temporariamente fornece-lhe a energia necessária.  

No entanto, para a agroindústria é mais prático e, possivelmente, mais barato 

fornecer um produto energético, de produção industrial, que investir em alimentos 

culturalmente aceitáveis para os trabalhadores. 

Porém, para muitos deles, tal produto energético não faz bem à saúde. A 

propósito do fornecimento de um lanche intermediário ou algum alimento para saciar 

a fome e se sustentarem no trabalho, os trabalhadores responderam: 

 
Não, dá um leitinho. É um todinho... É poucos deles que gosta. Tem dia que 
tá azedo, tem dia que não. Algum toma, algum fala que passa mal, abaixa a 
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pressão. Mais acho que não tem isso não. Depende é do organismo de 
cada um, cada um tem um organismo diferente (Gabriel, 36 anos). 
 
Só tem um suquinho, um tipo de vitamina pa fortalecê, [...] ele faz repor as 
inergias. Essa vitamina ela é pura, você tem que toma ela só durante que 
você tá trabaiando. Você começa trabalha sete hora, quando é nove hora 
você pára seu trabalho, toma ela a prazo de quinze minuto. Você toma ela e 
depois você vorta trabalha de novo. Quando eu tomo essa vitamina eu vorto 
pro trabaio mais forte, que eu me sinto. Você toma você fica sestifeito. Igual, 
você toma ela você faiz é renová, entendeu? Você renova suas energia, eu 
me sinto assim. Agora teim muitas pessoa, muitos colega meu de sirviço 
mesmo qui ela num faiz bem pra eles né, então pra uns faiz bem pra outros 
num faiz (Ilvo, 33 anos). 
 

Esse “alimento”, na visão do trabalhador Ilvo (33 anos), possui, 

indubitavelmente, a função de gerar energia, daí que deve ser tomado durante o 

trabalho. Esse repositor ou soro, como os trabalhadores denominam, não prescinde 

de autorização médica. De acordo com o mesmo empregado, tal produto tem 

aprovação pelo sindicato e Ministério do Trabalho: 

 
Ah.. O sindicato... O sindicato eles sim, eles falou que aprovou né... ela é 
própria só prus canavieiro, entendeu? Ela é própria prus canavieiro. Ela não 
é um tipo assim que qualqué lugar a pessoas incontra. Então, ela é trazida 
de... Diz que é aprovada pur Ministério do Trabai também (Ilvo, 33 anos). 
 

Porém, o presidente do Sindicato dos Trabalhadores Rurais de Inhumas, 

durante a entrevista, não demonstrou muito conhecimento sobre esse repositor, 

pois: “como é que chama aquele hidratante... Soro? Tem ele de vários sabores, 

cada caixinha vem um sabor. Alguns reparte ele quer um sabor...”. Já o presidente 

do sindicato de Goianésia respondeu: 

 
A usina fornece um soro, ele parece um suco de saquinho. Eles dão quando 
tá muito quente no corte de cana eles dão, 1, 2, 3 saquinhos pra pessoa 
tomar, é hidratar né. Por causa do calor demais a pessoa toma muita água. 
Então eles dão isso aí mesmo. Todas duas empresas fornece. É só pra 
hidratar mesmo. É como um soro normal que você compra em farmácia, só 
que ele é em sabor, laranja, abacaxi. Têm vários sabor. Aí, você coloca eles 
em um copinho de água e toma. 
 

Ele parece ter clareza quanto às reais intenções no fornecimento do soro 

hidratante ao trabalhador do corte da cana: 

 
Ah... Preocupada com o trabalhador no sentido sim, por que ela precisa do 
trabalhador sadio pra trabalhar. Por que se ela adoecer ela não pretende 
ficar com o trabalhador doente. Se o trabalhador adoecer, por exemplo, dá 
um vômito, ele não vai produzir. Então, no sentido ela quer, ela tá 
prevenindo o trabalhador, mas pra trabalhar pra ela né, tá sadio pra tá 
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trabalhando. Interesse de saber se ele tá doente ou vai adoecer ou não, 
assim, ela tá prevenindo que ele não vai adoecer, que ela precisa dele 
sadio. Por isso que dá esse soro pra hidratar o trabalhador. 
 

Assim, no entendimento do presidente do Sindicato de Goianésia, a 

preocupação da agroindústria em fornecer esse repositor é unicamente ampliar a 

capacidade laboral do trabalhador, para fazê-lo produzir intensivamente e ainda 

evitar que alguma doença relacionada com a desidratação o impeça de trabalhar. 

Quanto ao horário de ser ingerido, em Inhumas, um trabalhador explicou que 

é “pra você toma ele durante as nove horas da manhã e o outro pra você toma as 

duas horas da tarde, ele faz repor as inergias” (Ilvo, 33 anos). Quanto ao preparo, 

ele indicou que “Ele é em pó. Aí você põe ele na água, tem um copinho de 35ml e 

você põe ele, meche ele e toma ele”; continuando, indagado sobre as funções desse 

produto, esclareceu: 

 
Ah, hidratar o corpo né, fortalecer um pouco pá não dá desgaste físico. É 
pra repô as energias do dia-a-dia gastado. Que você gasta muita energia 
durante o trabalho. Então, você tenta repô ela, repô ela das 9h da manhã e 
às duas da tarde pra repô e você continua trabalhando. No meu 
pensamento, no pensar que seije eu acho que é mais por causa de nóis 
mesmo. Que ela, depois que ela dá essa pá repô as inergia, que durante 
tem muitas pessoa que gasta. O nosso trabaio é a mema coisa de um jogo 
de futebol, cada qual que faze o seu gol. Então, você repondo suas inergias, 
então você trabaia normalmente. Na tua área que você tá trabaiando, 
dirruba, cortando a cana, então você disgata seu corpo e você repõe a 
energia de novo. Então, quando você num toma o sorim que eles dá pra 
você tomá, então você disgastava seu corpo e queria acumpanha o outro o 
companheiro trabaiando pra você ganhá o seu dinheiro e você 
enfraquecia... E muita gente igual aconteceu aqui antes di o Ministério do 
Trabalho abaixa em riba dessa cena aí que nóis trabaiava era, quais vinte 
hora por dia que não tinha horário de sai, não tinha horário de chega. Então, 
eles repõe energia que pra você continua. Tem muita pessoas do meu 
tempo de cana chegou falecê por causa de farta de tratamento. Né, que, 
garrafa, não tinha garrafa... Então, você carregava era num litro descartável, 
era numa garrafa qualqué aí pra você leva sua água pro serviço. Então, 
hoje muita pessoa trabaia e vence o final da safra e não tá sofreno as 
consequença, porque muitas pessoas que eu conheço, muitos colega meu 
chegou a morre por causa disso né. Rende, aí ocê trabalha assim mais 
firme um pouquinho, mais de boa a vitamina (Ivan, 37 anos). 
 

Complementando, em Goianésia, outro assalariado afirmou: 

 
Tem veiz que a gente, quando ele tá bem geladinho, cê caba de almoça 
começa a trabalha. Depois de uma hora, aí cê sente assim parece que vai, 
suas forças vai minando, aí cê pára e toma um soro daquele. Faz num copo 
ou numa garrafinha bem gelado e toma, ele dá uma revigorada bem boa. 
Muito bom, ele é muito bom. Todo mundo que toma aprova (Gilmar, 45 
anos). 
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O trabalhador, quando ingere esse repositor, o faz na expectativa de produzir 

mais; na verdade, é a vontade de continuar no ritmo de trabalho, alcançar a meta de 

melhorar a sua renda. No depoimento anterior, o entrevistado deixa claro que a 

preocupação é ganhar o dinheiro.  

Outro trabalhador de Inhumas também indica que o repositor faz “render, aí 

cê trabalha assim mais firme um pouquinho” (Ivan, 37 anos). 

A preocupação com a renda, o medo de morrer pelo desgaste físico e a 

necessidade levam o trabalhador a se sujeitar a tomar esse repositor, mesmo sem 

saber ao certo do que se trata. Mesmo sabendo que alguns colegas tomam e não se 

sentem bem, alguns insistem, perante as suas necessidades, em ser superiores à 

sua própria vontade. Esse comportamento é típico de quem não tem escolhas e já 

perdeu ou está perdendo sua dignidade, de quem o poder econômico usurpou suas 

características, mudou os seus hábitos e agora substitui a refeição saudável por 

alimento sintético. 

Além do repositor energético, com o fim de explorar o trabalhador e dominá-lo 

pela fome, algumas empresas do estado de Goiás premiam os que não faltam ao 

trabalho e também aqueles que atingem as metas impostas. Esses prêmios são 

cestas básicas de alimentos. Uma afronta ao princípio da dignidade da pessoa 

humana. 

As metas são estipuladas pela agroindústria canavieira, com o fim de 

aumentar a produtividade do trabalhador assalariado e, quem a supera, recebe a 

cesta. Essa é uma forma de explorar a miséria do trabalhador, miséria essa causada 

pela perda da remuneração, com a desvalorização dos salários, com os gastos que 

ele possui com a alimentação que é consumida dentro da própria empresa. 

Igualmente, premiar com cestas básicas trabalhadores rurais por assiduidade 

pode ser uma boa estratégia para evitar faltas injustificadas. Ocorre que as 

empresas utilizam desse subterfúgio para premiar com as cestas trabalhadores que 

não faltarem, independente de a falta ser justificada ou não. Essa estratégia, 

segundo entendimento do advogado da FETAEG, é para evitar que eles faltem por 

motivo de doença. 
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A prática de premiar com alimentos trabalhadores que não se ausentarem do 

trabalho, mesmo por doença, é desumana. Isso leva o trabalhador, ainda que 

doente, a ser assíduo e comparecer ao trabalho, pois objetiva ganhar a cesta de 

alimentos para saciar a sua fome. Assim, fica sujeito às consequências de trabalhar 

doente, com o agravamento da doença, óbito, enfraquecimento, dores, problemas 

futuros, sequelas e tantas outras mazelas. 

Um trabalhador em Goianésia, ao explicar a premiação pela cesta, deixou 

claro que “é por produção e assiduidade, não sei como fala, pra não faltar no 

serviço. Quem produiz mais” (Gilmar, 45 anos). Mas, quando perguntado se todos 

ganham a cesta, respondeu: “não, é todo mundo não! Qué dizer, é todo mundo 

assim, né, no causo de assiduidade. Se, no causo não falta no serviço, ganha uma 

por meis. Agora, se ocê não falta, se ocê atingir essa produção”. Quanto à 

quantidade de cana, como meta a ser atingida, o mesmo trabalhador afirmou: 

 
No causo da empresa ela faiz um esquema. No começo da safra é menos, 
depois é mais, quando já tá bem encaminhado memo que a produção tá 
rendendo mais, aumenta um poquim. Mais pra quem é acustumado a cortar 
cana não tem dificuldade não, mas pra quem não é acustumado tem muita 
dificuldade (Gilmar, 45 anos). 
 

Uma vez que os empresários da agroindústria percebem que o trabalhador 

acostuma-se com uma meta, os índices de produtividade do trabalho são elevados. 

Assim, ele se esforça mais para atingi-los, visto que está habituado a receber aquela 

cesta de alimentos. Já conta com tal reforço alimentar no orçamento da sua 

economia doméstica, tornando-se um dependente.  

Então, para continuar a receber a cesta, ele trabalha mais e também se 

desgasta mais. Porém, a sua alimentação não aumenta, não acompanha o ritmo de 

aceleração do trabalho, possibilitando que esse trabalhador sinta os sintomas da 

exaustão associada a uma alimentação precária. O presidente do Sindicato de 

Goianésia faz algumas considerações sobre tal sistema de produção: 

 
É assim, o movimento é contra eles dá cesta, porque a gente vê como um 
incentivo de forçar o cara trabalhar até fora do limite. Por isso que o 
movimento sindical e a federação são contra eles fornecer cesta, porque é 
baseado em produtividade, entendeu? Quanto mais o cara produzir ele vai 
ter uma meta a atingir. E tem a cesta acima de oito tunelada, quem atinge 
acima de oito tunelada tá cortando ganha a cesta, quem não atinge não 
ganha a cesta. Então é assim, nóis vemos isso uma maneira do cara 
trabalhar. Talvez umas pessoas não tem uma produção boa, é fraca, tem 
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idade avançada ou duente, trabalha forçado pra pegar a cesta. O 
movimento é contra. Não isso é por dia [oito toneladas de cana por pessoa]. 
Tem dia que atinge fácil, tem gente que não. Porque tem as pessoas que 
tem a força de trabalho mais avançada de que o outro, o outro é mais 
inferior. O problema nosso não é com a pessoa que atinge. O problema 
nosso é com a pessoa que não consegue atingir que vai forçar pra tentar 
atingir. 
 

Quanto à cesta dada por assiduidade, o presidente do Sindicato de Goianésia 

garante que, se o trabalhador tiver passado por problemas de saúde e apresentar 

um atestado médico, ele não a recebe: 

 
Não pega a cesta! Mesmo se ele produzir, ele pode produzir 10, 20 por dia 
que não pega a cesta. Então, é uma maneira de forçar a pessoa a trabalhar 
doente, a pessoa não falta de serviço e explorar o limite do cara, o máximo 
que ele tiver até fora do limite né da pessoa que puder trabalhar e fora da 
capacidade dele. 
 

O sistema de produção expõe o trabalhador além do seu limite de capacidade 

produtiva. Em Inhumas, um deles explica sobre a importância da produção para a 

complementação da renda e o comprometimento que tem com a alimentação da sua 

família: 

 
Nóis ganha um salário mínimo. Na nossa carteira é assinada pelo um 
salário mínimo. Um salário mínimo ele é só batido na carteira. Então, nóis 
trabaia com serviço gerais, nóis trabaia com produção, entendeu? Ai nóis 
trabaia com produção, então a produção chega atingi a firma de até dois 
salário. Então, onde que a nossa alimentação, o que nóis ganha é suficiente 
pra nossa alimentação. Então, é igual, é serviço braçal, é serviço... Gastado 
muitas energia pra você atingi os dois salário mínimo (Ilvo, 33 anos). 
 

Esse mesmo trabalhador, ao informar se a renda é suficiente para prover as 

suas necessidades, é enfático: “Não! Não dá não... Não dava não. Por causa que só 

lá em casa nóis chega gasta na faixa de mil, mil e quinhento por meis, só de 

alimentação”. 

Depreende-se, com base nos depoimentos orais dos trabalhadores e do 

presidente do sindicato de Goianésia, que os prêmios de produtividade e 

assiduidade são formas de exploração que desumanizam o trabalhador do corte da 

cana de Goiás. Utiliza-se da sua fome, necessidade, carência e fragilidade para 

trocar uma cesta básica por um aumento na produção. Desumano, ainda, por 

barganhar a saúde do trabalhador, que dependente da cesta aceita; o desafio é que, 

mesmo doente, cumpre a sua jornada de trabalho. 
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Outra forma de exploração, agora por inércia da empresa, está no momento 

do almoço. Este acontece em horário variável. As usinas adotam intervalo 

intrajornada de 1 (uma) hora. Em Serranópolis, esse intervalo acontece no 

interregno entre as 10 e 13 horas. Como a agroindústria canavieira tem uma 

extensão territorial grande, as marmitas começam a ser entregues por volta das 8 

(oito) da manhã e terminam às 13 (treze) horas. No dia da observação, na frente de 

trabalho, elas foram disponibilizadas por volta das 12h20min. Ou seja, o trabalhador 

estava só com o café da manhã, por sua conta, trabalhando por mais de 5 (cinco) 

horas seguidas, muitos ainda sem se alimentar. 

Na usina, existem várias frentes de trabalho e a comida deve ser feita, 

embalada e distribuída nessas diversas frentes, sempre distantes umas das outras. 

Logo, é uma comida pronta em horário que permita fazer toda essa logística, quanto 

mais tempo leva para chegar a uma frente de trabalho, mais fria ela está. O relato de 

um trabalhador de Serranópolis elucida: 

 
Têm algumas empresa que a gente conhece. Ela fornece mais quentinha a 
cumida. Aqui ela chega um pouco fria, pro cara come ela meio dia. Tem dia 
que oito hora ela tá na roça, aí você vai cume. Tem dia que você vai cume 
onze, meio dia, você pega na cumida, a cumida não tem aquele gosto de 
você come. Ela tá fria demais. Acho que dava pra empresa melhora um 
pouco da forma dela fica um pouco mais quente (Sandro, 33 anos). 
 

Em todas as agroindústrias canavieiras pesquisadas, os trabalhadores são 

obrigados a almoçar no horário estipulado. Nesse sentido, um entrevistado em 

Goianésia expressa que “todo mundo almoça junto, preferivelmente que é a lei da 

empresa, todo mundo, não tem esse que não queira, todo tem que ser junto”. Esse 

depoimento é reiterado por outros entrevistados. O fiscal os convoca, por apito, e 

todos param as atividades e se dirigem ao local da refeição, sempre próximo à frente 

de trabalho. Trabalhadores rurais que exercem outras funções nem sempre tem um 

espaço para a refeição, fazem onde estiverem. 

A NR 31 do MTE (BRASIL, 2005) indica que “nas frentes de trabalho devem 

ser disponibilizados abrigos, fixos ou móveis, que protejam os trabalhadores contra 

as intempéries, durante as refeições”. O fato é que essa norma é genérica e não 

determina as condições do abrigo, seu formato, medidas de acordo com o número 

de trabalhadores, assim como não define intempéries. Na prática, as usinas do 

estado de Goiás, segundo entrevista das lideranças e também comprovado nas 
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observações de campo, adaptaram no ônibus que transporta o trabalhador, em uma 

de suas laterais, um toldo (uma lona que se abre e forma uma varanda de 

aproximadamente 2,5m (dois metros e meio). 

Esse toldo aberto em uma das laterais do ônibus serve de abrigo para as 

refeições, para proteger o trabalhador das intempéries, condições climáticas, como 

sol, chuva, vento. Entretanto, o toldo só consegue proteger o trabalhador do sol, 

uma vez que, além de pequeno, só possui uma lateral (a do ônibus), as outras três 

laterais ficam expostas. Os depoimentos dos próprios trabalhadores são 

reveladores: 

 
Tem um toldo no ônibus, tipo uma barraca, as mesas e as cadeirinhas. Aí, a 
gente caça um local mais adequado de sombra. Que né todo dia mesmo 
não, tem veiz que falta o ônibus, tem veiz que sai pra í proutra área, reparte 
a turma né. Aí fica. Muitos lugar tem pueira, muitos não teim não. Quando 
tem pueira não é fácil não. Mais tem que cume. Cê num vai ficar sem 
alimentar. Alimentando tem dia que a gente já baqueia como diz o outro, 
agora imagina sem alimentá (Gilmar, 45 anos). 
 
Olha, local tem, tem as mesas, as cadeira, tudo, mais.. é um toldo. Não 
cabe quarenta pessoa. Aí, sempre tem pessoal dentro do ônibus, tem uma 
época que é debaixo da árvore. Tem dia que [o ônibus] sai. Tem dia. O cara 
agora na minha área memo, do prantio, as veiz até sai né. Aí não tem 
onzibu. Mais o prantio é normal porque é só um ônzibu pra duas pessoa. 
Pra cortar cana não tem jeito. Aí tem um di convivença, ocê sabe, ele fica lá 
na roça (Gabriel, 36 anos). 
 
Não. Todo mundo ao redó. Que a usina põe a mesa cás cadeira lá, né. Aí 
todo mundo almoça ao redó, quando tem o ônibus lá junto, né. Mais a 
maioria das vezes o ônibus não tá. Aí, armoça no meio do mato né. Assim, 
na beirada do caiador. Todo mundo senta nas garrafas e vai mandá a 
comida prá dentro (Gustavo, 61 anos). 
 
É obrigado a aumuça debaixo da tenda. Eles não deixa a gente almuça fora, 
ingual uma árvore distante. Eles não deixa a gente ir pra lá, tem que sê 
debaixo da tenda. Cabê memo não cabe não, mais que lá eles vareia de, 
tem.. Cada ônibu eles tem duas veiz a refeição, tem uns que almoça deiz e 
meia até as onze e meia, outros almoça das onze e meia até o meio dia e 
meio (Ilvo, 33 anos). 
 
Antigamente, eram junto lá do serviço que nóis tava cortano a cana. Agora 
de 2012 pra cá, agora, é no ônibus, tem a tenda, tem as cadera e tem a 
mesa pra nóis cumê. Num é soficiente, é porque aí tem uma turma que 
come deiz e meia, é a primeira turma, ai depois vem a segunda turma onze 
e meia (Ivan, 37 anos). 
 
Não, assim que nem nos, somos trabalhador braçal, assim os maquinista, 
os outro lá. Então, deu onze hora nóis pára, nóis tem uma hora de almoço. 
Cada um caça uma sombra num lugar, uma vez trabalha longe do outro, é 
sempre de dois a dois né, uma vez um tá aqui, outra vez está 100, 200 
metros longe. Tem [tenda], só da cana mesmo, os que vai pegar marmita 
eles vão lá pra onde tem uma barraquinha. Mas a barraquinha lá é pequena 
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também, não cabe todo mundo. Se for entrar todo mundo lá não cabe 
(Silvio, 56 anos). 
 
Tem um espaço pequeno, mas a gente se vira ali como pode (Saul, 37 
anos). 
 
Todos os local que tem gente trabalhano ele [o ônibus] fica. Mais eu falo, 
assim igual meu serviço tem veiz que eu vô arruma uma cerca longe do 
ônibus né, e aí não vai um ônibus só... Fica ieu e só duas pessoa né 
(Simão, 64 anos). 
 

A NR 31 (BRASIL, 2005) deveria ter sido mais clara ao estabelecer sobre 

local para alimentação dos trabalhadores, pois a utilização do ônibus como tenda é 

um desvio de finalidade do veículo, que pode até gerar acidentes. O MTE, sabedor 

da ânsia que o poder econômico possui por produção e, historicamente, a pouca 

importância que se deu ao trabalhador rural do setor sucroalcooleiro, poderia ter 

solicitado medidas, metragens, cadeira, sombra e proteção contra poeira, além de 

observar o número de trabalhadores. 

Não é necessária muita matemática para saber que uma lateral de ônibus 

estendia em lona por 2 (dois) ou 3 (três) metros de largura, na beira de uma estrada 

interna, não é suficiente para abrigar de 40 (quarenta) a 70 (setenta) trabalhadores. 

Os depoimentos deixam claro que não cabem todos.  

Assim, os responsáveis pelas agroindústrias canavieiras poderiam colocar 

uma tenda móvel, organizar melhor o espaço, promover um momento de refeição 

com dignidade ao trabalhador, com tanque de água para lavar as mãos, rosto e 

higienizar as marmitas térmicas. Mas, na realidade, observou-se o contrário: mais de 

50 (cinquenta) pessoas almoçando sob o toldo que não tinha lugar para 30 (trinta). 

Momento em que muitos se sentavam ao chão ou comiam agachados nas laterais 

dos ônibus e, por vezes, em pé ou faziam a sua refeição sob o sol escaldante. 

Na fala dos trabalhadores, ficou evidente que em alguns locais eles alternam 

o horário da refeição, uma turma almoça 10h30min e outra 11h30min. Essa 

estratégia também não é viável, pois uns vão se alimentar um pouco antes do 

horário e outros, um pouco após. Parece insignificante falar em 30 minutos de 

diferença, mas para quem está exercendo o fatigante trabalho de cortar cana não é. 

No depoimento de vários trabalhadores, fatigados e com arritmia cardíaca 

(denominada “batedeira”), sem uma alimentação adequada, sem um café da manhã 

que os sustente, esse tempo faz diferença e pode comprometer a sua saúde. 
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Outrossim, na fala de alguns trabalhadores, ficou evidente que nem sempre 

existe o ônibus com o toldo. Nesse caso, eles almoçam no relento, sem água para 

lavar as mãos, sem mesa, sem cadeira, sentados ao chão, à sombra da árvore mais 

próxima ou no mato. Outro agravante sobre a falta do ônibus é que as marmitas dos 

trabalhadores ficam acondicionadas em um bolsão que conserva o calor dentro do 

ônibus. Se este não ficar estacionado no campo de trabalho, as marmitas ficam sob 

a responsabilidade dos próprios trabalhadores. Sem esse bolsão térmico há 

comprometimento da qualidade de sua alimentação, além de facilitar o esfriamento. 

Por fim, o trabalhador se vê obrigado a comer uma comida fria. 

Ainda é necessário considerar as outras ocupações laborais, as minorias, pois 

os cortadores de cana, por serem numerosos, os ônibus tendem a ficar próximos, 

ainda que com as exceções. Entretanto, nos depoimentos, ficou evidente que outras 

funções, aquelas exercidas por menor número de pessoas, não gozam de um local 

adequado para suas refeições ou para acondicionar a sua marmita. Começam o 

trabalho e, quando chega o horário, param onde estão para fazer alimentarem-se, 

sem água para higienização. 

Fornecer condições mínimas aos cortadores de cana, dada a carência de 

local apropriado para refeições, não seria difícil para os empresários das 

agroindústrias canavieiras, detentores do poder econômico, uma vez que a NR 31 

determinou obrigações simples no que tange a alimentação, impensadas sob a ótica 

do trabalhador, que por fim implicam muitos desconfortos e riscos à saúde.  

Contudo, o poder econômico está muito distante de fornecer as mesmas 

condições para os demais trabalhadores rurais do setor. Aqueles que trabalham em 

dupla, e ficam distantes da água, tomam em rios, lagoas, correndo riscos de se 

contaminar, serem atacado por animais peçonhentos ou selvagens e suportarem 

todas as intempéries climáticas, bem como transportarem consigo seu café da 

manhã, seu almoço e lanche. Se adoecerem ou se esse alimento estiver estragado, 

não podem contar com a solidariedade de colegas, nem mesmo pedir socorro. Esse 

trabalhador está isolado, margeado, esquecido. 

Outro fator a se considerar e que fere a dignidade do trabalhador rural do 

setor é a poeira no local de trabalho, levantada pelo vai-e-vem de caminhões em 

estradas próximas do local destinado ao almoço. Às vezes, como observado nas 
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frentes de trabalho, não se enxerga a pessoa que está a poucos passos, dada a 

intensidade da poeira misturada com a fuligem da cana queimada. O talher, da 

marmita à boca, é tomado com poeira e fuligem. Para proteger a comida, o 

trabalhador coloca a marmita bem próxima ao queixo, a fim de encurtar a distância 

até a boca. Só que o ambiente da refeição é impregnado por poeira e fuligem. 

Em Goianésia, um trabalhador reclamou: “Ah, é brabo! Eles aguoa de vez em 

quando, mais é muito pouco, poeira é brabo. No meis de julho mesmo, num aguoa 

direito” (Gabriel, 36 anos). Nas outras usinas, os trabalhadores não citaram esse 

“zelo” e permanecem à mercê da poluição do ar. Com uma comida precária, sem 

local adequado, uns sentados nas cadeiras, outros em pé, abaixados, sentados ao 

chão e poeira de terra vermelha e fuligem de cana, o trabalhador rural assalariado 

da agroindústria canavieira exerce o seu ofício. Vejamos alguns depoimentos: 

 
Isso aí é igual eu tava falando procê, depende do coordenadô. Tem uns que 
não ajuda, não é por causa da empresa, entendeu? Porque tem pessoas 
que eles coloca pra coordena, igual esse ano nóis tava com um cordenadô 
que o cara não oia pro lado do trabaiador, entendeu? Ele que saber do 
salário dele. Ele recebendo o salário dele não tem probrema. Aí, enquanto 
um encarregado não veim, lá no nosso caso era o ...[Coordenador], 
enquanto ele não vinha de lá, pra cá e via que o trem tava crítico, que ele 
memo tinha que resorver, nóis já tinha cumido, cá pueira já tinha comido. 
Setenta por cento de comida e trinta por cento de poeira (Gustavo, 61 
anos). 
 
Óia, em relação à pueira, si tem, é difícil a não ser que fosse aguoa sei lá. 
Aguoa uns 50 metro pra li uns 50 metro pra molha, pra qui. Cê tá vendo aí o 
cara chega tá almuçando aí... A gente já tá cheio di carvão de puaca da 
cana. Aí chega pra almuça aí é como cê tá vendo aí oh. Aí isso aí também 
divia é, vamo supô, lá por volta de 9, 10 hora tinha que tê o pipa pra aguoa 
isso aqui, dá uma molhadinha pra a gente sinti mais avontade pelo meno na 
hora da cumida (Samuel, 36 anos). 
 

Os efeitos da poeira e da fuligem no local da refeição são uma afronta à NR 

31. Ademais, atentam contra a dignidade do trabalhador e suas consequências 

principais são o dano à saúde, a dor moral por se sentir em condição indigna, que 

subtrai a vontade de se alimentar. 

O desrespeito no trato com o trabalhador também é visível com relação ao 

fornecimento d‟água nos eitos de trabalho do corte da cana, que, não obstante 

alguns cuidados, ainda, é muito precário. Se em outros tempos o trabalhador 

transportava de casa a sua água em “cabaças” ou garrafas ou se servia em rios, 

lagoas e nascentes, atualmente, a água é fornecida pela usina, acondicionada em 
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um reservatório depositado dentro do ônibus, esta é – ou deveria ser – refrigerada. 

Assim, o trabalhador possui uma garrafa térmica e a abastece quando necessário.  

Ocorre que, para refrigerar a água, o ônibus tem que ficar ligado, porém, isso 

não acontece. Por vezes, a água fornecida ao trabalhador está com temperatura 

ambiente ou mesmo quente. Vejamos os depoimentos: 

 
A usina fornece, eu gosto de leva a minha de casa. Ela fornece a garrafa 
pra gente aí. Eu gosto de levá a minha, pelo meno uma garrafa de cinco litro 
eu levo. Que a gente bebe bem mais de cinco litro de água por dia lá. A 
água do [ônibus], ela vai num tanque né, num tanque bem arrumado mais 
cê sabe né, nunca é igual a que a gente leva de casa (Gilmar, 45 anos). 
 
Aí se o carro tiver coincidido com o gelado, nóis bebe gelado, se num tiver, 
nóis bebe quente memo (Gustavo, 61 anos). 
 
Uai, a água... A água eu levo de casa, né. Minha água gelada eu levo, mais 
só que cabô eu pego du carro. Tem no ônibus mais, tem dia que a água vai 
quente né. Tem dia que o cara num liga. Eles não põe gelo, não põe nada. 
Aí, cê fica ca água quente (Gabriel, 36 anos). 
 
Eles têm no ônibus também, né. Só que assim a gente leva de casa. Eu já 
levo a garrafa cheia né, eu deixo na geladeira. E, talvez, quando ele [ônibus] 
aparece já é de tarde, né. Então, o ônibus não fica lá junto com nóis (Silvio, 
56 anos). 
 
A água a empresa fornece. É limpa, é boa. No ônibu mesmo tem a 
geladeira. Ele fica no local de trabalho. Agora não é toda área, tem área que 
o ônibu não fica não (Saul, 37 anos). 
 
Eles coloca nos ônibu, os ônibu tem um depósito que a água é fria dentro 
do ônibu. [...] tem veiz que a água acaba cedo. Não tem água, a maioria da 
veiz de tarde. É muita gente, né! (Sandro, 33 anos) 
 
Rapaiz, a água é o seguinte, a água lá... Esses dias pra trais a gente 
reclamou que a gente tava bebeno muita água quente. E, a respeito disso 
aí, melhoro lá. Mais aqui na roça não melhoro, o busu vem aí com a água, 
mas praticamente do jeito que ele põe ela chega aí... É sempre quente. De 
sê boa a água é boa. Mas o que falta só é botá prá gelá mais um pouco. 
Que quando o sol tá quente aqui, a gente não consegue bebe água demais. 
Daqui a pouco baqueia, não guenta (Samuel, 36 anos). 
 

Em Inhumas, a realidade atual é diferente, os responsáveis da agroindústria 

sucroalcooleira não deixam mais a água em recipiente dentro do ônibus. Tal prática 

melhorou, em parte, a condição do trabalhador, conforme depoimentos: 

 
Antigamente, era uma geladeira que tinha no ônibus, de gelo seco. Então. 
agora eles tá fornecendo com um caminhão.. Um caminhão da água. Então, 
ele pega a água, enche o caminhão. Em nesse caminhão, aí tem uma 
geladeira que o cara deixa essa geladeira ligada durante a noite inteira e no 
outro dia dá água na lavoura. Ela é geladinha. É um caminhão pipa. É 
limpo. Essa água eles fala que pega lá na usina memo. Ele fica circulano. 
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Você sempre tem a sua garrafa, a sua garrafa térmica, mais você pega sua 
garrafa e na hora que ele passa na... No carriadô do taião de cana que você 
tá trabaianu, você pára e pega a garrafa d‟água e enche ela e vorta a 
trabalha lá. É eu acho ela milhó, por causa que no ônibus estragava muito a 
geladera, né. Na hora que ele saísse de casa, que tinha que ligá a 
geladeira, então cê tinha que ir foncionando com a geladeira ligada até o 
local de trabalho. Então, tinha local de trabaio aí que chega gastá o quê? E 
vai mais ou menos a faixa de 300km né, outros gasta 250km. Então, não dá 
tempo da água gelá. A água, entigamente, nóis levava de casa, antes de 
2013, né. Aí nóis levava de casa a água, tirava a água fria da geladeira e 
colocava gelo e de tarde nóis buscava no ônibus. Agora não, agora esse 
ano eles arrumou os camiãozinho. Água geladinha a pessoa pega lá no 
caminhão, leva só a garrafa vazia e já pega no caminhãozinho. Ele fica 
circulano. Aí sim, aí cê tem que controlar a água até o caminhãozinho 
passar, mais o caminhãozinho tá sempre na área (Ivan, 37 anos). 
 
A água é gelada... É limpa. Um caminhãozinho fica circulando, fica lá assim, 
que nem se tiver deiz turma, fica ali correndo as deiz turma. Tem hora que 
ele demora de vim, ota hora, assim na hora do armoço a água acaba e 
demora dele chega de novo (Ive, 42 anos). 
 

A NR de número 31 (BRASIL, 2005) é cogente em afirmar que nos locais de 

alimentação deve ter “água limpa para higienização” e “água potável, em condições 

higiênicas”. A primeira é para lavar mãos, rosto, boca e escovar os dentes, já a 

segunda é para consumir. A água é armazenada em um recipiente dentro do ônibus, 

sem refrigeração. Logo, quando é utilizada para higienização pessoal ela está bem 

quente, visto que o ônibus fica sempre ao sol, o que poderia ser insalubre ao 

trabalhador.  

Contudo, a NR não deixou claro sobre a temperatura dessa água, apenas 

indicou que deve ser limpa. Na observação num eito de trabalho, em Serranópolis, 

ficou evidente que muitos trabalhadores não fazem uma higienização mínima antes 

da refeição, por se sentirem insatisfeitos com a água, sua temperatura em especial, 

consideram um risco à saúde.  

Um trabalhador em Goianésia, quando perguntado se tem água para lavar as 

mãos, respondeu: “muita das vezes não. Tem que comer, se tiver algum córrego 

perto, nóis vai num córrego e lava, agora si não tiver...” (Gustavo, 61 anos). O 

mesmo trabalhador garante que é uma prática comum lavar-se no córrego, uma vez 

que a água para higiene fica no ônibus; logo, se este não está presente, o asseio 

antes da refeição não será feito. 

Se a NR deixou claro que a água para consumo deve ser potável, o conceito 

de “potável” já vem com a característica da temperatura, do que é costume e ideal 
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ao ser humano. Além de ter toda a sanidade necessária, deve vir em temperatura 

adequada, nem quente, nem gelada, um meio termo, fresca.  

Os trabalhadores, em depoimentos orais, à exceção da cidade de Inhumas, 

deixaram claro que a água é acondicionada em uma geladeira dentro do ônibus. 

Nem sempre ela funciona e não dá tempo para resfriar o líquido, uma vez que o 

ônibus passa a noite desligado e, voltando a funcionar apenas momentos antes de 

iniciar o transporte, durante o translado, não existe tempo suficiente para gelar a 

água. 

Outrossim, quando o ônibus chega ao campo de trabalho, o motor é desligado 

e a geladeira deixa de funcionar. Com a elevação da temperatura ambiente, posto 

que o veículo fique estacionado ao sol, a temperatura interna se eleva com rapidez e 

a água que deveria ser potável fica aquecida ou, na melhor das hipóteses, em 

temperatura ambiente. Em alguns casos, segundo os relatos, os motoristas deixam 

o ônibus ligado por um tempo, até a água refrigerar e ficar potável, depois o desliga. 

Ocorre que essa água, ainda que fique potável dentro do ônibus, não é 

consumida diretamente naquele momento. O trabalhador enche a sua garrafa e 

parte para o local de trabalho. Se essa água não for bem gelada, ela não vai se 

conservar fresca dentro da garrafa, uma vez que não é um recipiente hermético, não 

consegue manter a temperatura. 

Outro fato importante é que o ônibus nem sempre permanece nas 

proximidades dos trabalhadores. Assim, eles devem padecer com a sede ou então 

abastecerem seu reservatório em um manancial de água mais próximo. Também, 

mesmo o veículo estando presente, essa água pode acabar, conforme relatou um 

trabalhador entrevistado. 

Tal problema pode ocorrer no período vespertino, dado o quantitativo de 

trabalhadores ou a elevação da temperatura que intensifica a sudoração corporal e, 

por consequência, a necessidade de maior consumo hídrico.  

Em Inhumas, conforme descrição anterior, a usina apresentou uma evolução 

ao colocar um veículo circulando com água gelada para o trabalhador. Isso resolve, 

em parte, os problemas de abastecimento de água, estando em melhor situação em 

relação às outras cidades pesquisadas. Porém, mesmo lá, tal sistema apresenta 

algumas fragilidades, citadas pelos trabalhadores, entre elas, o longo tempo que a 
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condução leva até chegar às frentes de trabalho, deixando os trabalhadores 

desabastecidos ou obrigados a abastecerem-se em mananciais próximos. 

Quanto às perspectivas alimentares, diante do poder econômico e político, os 

trabalhadores acreditam que é necessário melhorar, conforme alguns depoimentos: 

 
Uai, principalmente na lavoura, não só numa como na outra, é o transporte 
mais bem organizado e a comida. Porque eu vou falar a verdade pra ocê. 
Ano passado, eu era coordenado, eu ficava com dó, esse ano eu vi muita 
gente, cê vê um companheiro entrá numa firma, levá uma marmitinha com 
um puro arroiz e cebolinha frita e tê que batê oito hora por dia com aquilo ali 
no estomo, né, fácil não. Eu acho importante eles arrumá a comida prá levá 
pra gente viu. Se eles levá ocê vai enconomizar água, energia e gás. E se 
ocê levanta quatro e meia prá fazer a comida, ocê pode levantar cinco hora. 
Cê vai tê meia hora de sono a mais pra cê recuperar o corpo, se eles 
dessem a comida. Num transporte, que cê batê dentro dum buzuzão véio, 
ocê anda quarenta, cinquenta quilômetro dentro dum carro véio aí, não é 
fácil não. (Gustavo, 61 anos). 
 
A mesa farta dentro de casa né. Tê arroiz, feijão, o óleo, a carne, o 
macarrão, verdura todo meis, assim... Algum meis falta né, porque a gente 
não tem condição de comprar todo meis. Ter o café da manhã bem 
reforçado também, uma merendinha de tarde ter reforçado, não tem porque 
ganha pouco (Ivan, 37 anos). 
 

As histórias desses trabalhadores são marcadas por uma fome crônica, pela 

necessidade de um salário para se alimentar e pelo desejo de ter uma alimentação 

saudável em casa durante todo o ano. Contudo, os empresários agroindustriais, 

detentores do poder econômico, usam essa expectativa do trabalhador para fazê-lo 

trabalhar mais, para explorá-lo mais, para gastar todas as suas energias a ponto de 

adoecer no campo e, em alguns casos, ficar sem o socorro. 

No entanto, os trabalhadores entendem que alguns avanços na proteção dos 

direitos e na garantia de uma alimentação digna e gratuita são resultado das lutas e 

reivindicações sindicais na melhoria das relações trabalhistas no campo. 

 
Uai, por causa que antigamente o trabaiadô era muito disprezado pelo 
Ministério do Trabaio. Então, antigamente, você trabaiava com seus próprio 
EPI, você cortava muitas calça sua pra você fazê bracelete pra você por nos 
braço pra você braça a cana, você comprava sua botina, essa bonita 
matera, você trabaiava sem canelera. Então, duns ano pra cá que vem 
melhorando. E nóis vem conquistano também, né, o nosso direito. Então, 
antigamente, não tinha garrafa d‟água, num tinha nada disso, num tinha 
marmita. Então, você chegava numa firma pra contratá, você era contratado 
mais você tinha que carregá seus trem tudim. Você tinha que comprá seus 
trem tudo. Então, duns ano pra cá que nóis le vem ganhando o nosso direito 
(Ilvo, 33 anos). 
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O trabalhador não sabe explicar ao certo os motivos de não ter uma 

alimentação adequada. A maioria dos entrevistados respondeu que não sabia, posto 

que não está muito envolvida com questões políticas da categoria. Mesmo assim, 

nos relatos orais apresentados e pelas conversas informais com alguns 

trabalhadores, foi possível constatar que eles se sentem esquecidos pelos órgãos 

governamentais, entre eles o citado é o MTE. Mas, pelos relatos, percebe-se que os 

trabalhadores possuem poderes para mudar a sua realidade, mas, comparando-se 

com trabalhadores urbanos, sentem que na cidade o poder político tem maiores 

atuações e o trabalhador tem mais direitos e perspectivas. 

 

 

3.4 A Fome, o Constrangimento e a Solidariedade 

 

 

É evidente que o direito à alimentação dos trabalhadores assalariados do 

setor sucroalcooleiro não é respeitado. A dura rotina de trabalho, o horário em que o 

almoço é preparado, a precariedade do café da manhã, a ausência de refeições 

intermediárias e o desrespeito com o momento da refeição os colocam em situação 

de fome ante o trabalho desenvolvido. 

O constrangimento torna-se visível. Muitos trabalhadores, no momento de 

falar sobre a alimentação, se é adequada, baixam a cabeça e resignam em afirmar 

que sim. Mas, pelo conjunto das respostas, é evidente o constrangimento em admitir 

que não se alimentam satisfatoriamente. Contudo, um trabalhador expressa a 

realidade sobre a alimentação e suas expectativas. Vejamos: 

 
Uai! Melhorar, tem que melhorar bastante. Só que igual eu falei pro ocê, 
muita gente pensa que um arroiz, uma saladinha, um pedacinho de frango 
vai sustentar um cara lá. Num sustenta. Porque pra quem conhece a área 
de serviço igual nóis trabaia. Ali o cara tem que levar uma comida pesada. 
Se não for pesada ele num guenta não. Uma comida pesada é uma arroiz 
com custela, um picadinho com mandioca, é um pé de porco, entendeu? É 
uma feijoada, só que aí o camarada tem que saber o dia dele levar esses 
trem. O dia que ele pode levar né. Igual nóis leva salada também (Gustavo, 
61 anos). 
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A fome tem vários efeitos: físicos, sociais e psicológicos. Nas lavouras, 

durante o trabalho, foi presenciado um comportamento associado a ela: o 

isolamento. Trabalhadores que não têm condições de alimentar-se satisfatoriamente 

tendem a se isolar do grupo, sentem vergonha de não ter o alimento adequado. Os 

depoimentos são eloquentes:  

 
Tem gente que fica assim mei recuado com vergonha. Mais nóis, depois 
que acostuma tudo aí, um pega um pouco dum, um pega o pouco do outro. 
Aí todo mundo come ali. Aí tem uma solidariedade dos trabaiador (Gustavo, 
61 anos). 
 
Tem isso aí tem muito, vixe, oh Deus me livre. Na minha vida tenho trinta 
ano de carteira assinada, isso aí eu já vi. Tem cara que tem arroiz, chega lá 
pro dia vinte, num tem pagamento, o cara tá duro. E ocê sabe, hoje, si num 
fô um bom pagadô, ocê não vai vendê fiado pra um cara mal pagadô. E tem 
muitos cara que acontece isso na usina. As veiz, deixa de paga o mercado 
e paga outra coisa, aí o dinheiro num dá até o fim do meis, aí o cara leva 
arroiz branquim. Isso aí, cê vê o cara com arroiz branco pó sabê... (Gabriel, 
36 anos) 
 
Tem alguém que tem vergonha. Isso tem muito, que as veiz não tem uma 
comida adequada pro cara cume na hora do almoço, tá o arroiz branquim. 
Cumé que o cara vai aguentá corta cana com o arroiz branquinho? As veiz 
não tem nem o feijão por baixo da marmita. A gente não vê né, se não vê... 
Um cara pega um pedaço de salame, qualquer coisa... (Gilmar, 45 anos) 
 
Ah fica! É todo... Cada tipo. Cada família tem sua qualidade, então, uns que 
se alimenta beim, outros já não querem alimentá bem. Então, quando, isso 
é, muitas veiz, acontece. De muita pessoa olha sua marmita, vê quê que 
ocê troxe, vê se ocê tá comendo bem, se o ocê tá cumenu só arroiz com 
feijão, então muitos colega dá uma oiada (Ilvo, 33 anos). 
 
Um pouco né, tem alguns colega que é... O cara quais não ganha bem, vê 
que tem a vida difícil, condição mais fraca né (Ivan, 37 anos). 
 

Paira, entre os trabalhadores, uma vergonha, um receio, um constrangimento, 

por não terem uma comida adequada para o tipo de trabalho que executam. Então, 

aquele que não tem o alimento assemelhado aos demais, busca isolar-se, afasta-se 

do grupo, para que este não perceba a fragilidade da sua alimentação, que não está 

conseguindo levar aquilo que precisa e está passando fome. Contudo, em meio ao 

sofrimento da fome, os trabalhadores ajudam-se e unem-se, a fim de saciar a 

necessidade de um amigo ou colega de trabalho, conforme depoimentos: 

 
Já isso já aconteceu, pra falar a verdade já aconteceu. Vou contar um causo 
aqui. Uma vez a gente tava em uma determinada área de serviço aí um 
colega nosso tava almuçando aí u outro chegou e falou assim pra ele: 
Nossa, mais cê traiz pouquinha cumida. Aí pegou e falou: Não purque se eu 
trussesse mais o pessoal que tava lá em casa ia fica sem. Me doeu, sério 
mesmo. Aí nóis reunimo a turma lá aí de tarde nóis fizemo uma cesta pra 
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ele. Não foi nem uma cesta, purque a firma dava uma gratificação pra 
gente, uma cesta básica, pequena mais dava, era uma por semana e se 
não tivesse folga uma por meis. E no causo dava cinco por meis e se 
tornava grande, aí nóis ia recebe, bem nesse dia ia recebe essa cesta, e eu 
recebi treis. Eu peguei e levei uma pra ele lá na casa dele. Aí ele achou 
bom demais, mais aí no outro dia que era no sábado, nóis tinha ficado 
combinado faze. Aí nóis fizemos, ele ganhou bastante coisa (Gilmar, 45 
anos). 
 
Ajuda, ixe, nóis é... Quando o cara tá duente, nóis faiz cesta, quando o cara 
num leva de cume, nóis já pega e tira uma cuié de cada um ou duas e faiz a 
marmita pro cara. Nóis lá é unido, nessa parte de trabaiadô nóis é unido. A 
firma não reconhece não, mais nóis lá nóis faiz isso (Gabriel, 36 anos). 
 
Muita das vezes, eu já vi gente levá arroiz puro pra come, porque não tem 
condições de comprar. Porque agora, passa dezembro, janeiro, fevereiro, a 
firma vai pegar até começar um serviço prá ele receber o primeiro 
pagamento tem muita gente que sofre. Tem muita gente que vai com um 
puro arroizim e uma foinha de uma mustarda ou uma couve, só aquilo. 
Agora depois que começá a trabaiar aí não, já vai com uma carninha, já vai 
com um franguinho.  
Muita das vezes fica com fome. Mais nóis memo, os trabalhador memo igual 
eu mais os menino que praticamente já tem quais vinte ano de trabalho 
junto, se um não tem o outro tem, então nóis reparte  (Gustavo, 61 anos). 
 
Não, assim, só uma veiz, uma veiz ela começou a ficar com mau cheiro 
ruim. Aí eu não cumi não. Não, porque os amigo me deu um pouco de 
cumida (Ive, 42 anos). 
 

A solidariedade, segundo os depoimentos, existe entre os membros mais 

antigos, que já desenvolveram amizade e companheirismo no eito de trabalho e 

possuem uma história conjunta. Com isso, ajudam-se mutuamente. Contudo, os 

mais novos no trabalho, que não gozam de tal interação, ficam com fome. Sem a 

entrada necessária nos grupos, isolam-se e vão comer o que dispõem sozinhos, 

distantes dos colegas. 

Desse modo, os mais jovens no trabalho, os que ainda não se entrosaram e 

não conseguiram fazer parte de um grupo, isolam-se, com vergonha de o outro 

perceber que não possuem o alimento necessário. Afastam-se, na expectativa de 

que ninguém veja que estão comendo arroz puro.  

A fome causa esse constrangimento, isolamento, vergonha por ser incapaz de 

ter o mínimo para se alimentar. Fere fortemente a dignidade humana e leva o ser 

humano a perder as suas características, entre as quais a sociabilidade. A resolução 

dessas situações dramáticas depende, em grande medida, de um colega perceber o 

isolamento, esse afastamento, e oferecer ajuda. Contudo, sendo novo no trabalho, 

esse colega é inexistente e sua companhia é a fome e o trabalho exaustivo. 
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A solidariedade ocorre entre os grupos de trabalho que já possuem uma 

identidade, para socorrer um colega que não tem o alimento. O sofrimento dos 

trabalhadores, a sua história e identidade fizeram surgir entre os grupos mais 

antigos a solidariedade, repartir o alimento, ainda que lhe vá fazer falta, com o fim de 

ajudar o colega, de impedir que o drama da fome lhe cause consequências ainda 

mais graves. Essa ajuda é dada sabendo que, se preciso, terá a mesma 

reciprocidade do grupo.  

Essa função assumida pelo colega de trabalho, de saciar a fome do outro, 

considerando a EC número 64, deveria ser imposta aos empresários detentores do 

poder econômico, uma vez que estes obtém lucro da atividade da qual esses 

trabalhadores estão inseridos e a sua situação de miserabilidade é ocasionada pela 

política imposta na agroindústria sucroalcooleira, de explorar a mão de obra do 

trabalhador e não atender às suas necessidades vitais básicas. 

 

 

3.5 As Muralhas da Tecnologia 

 

 

A atividade canavieira se faz presente desde a colonização do Brasil. Naquela 

época, no entanto, os engenhos eram movidos por tração animal ou força humana. 

Atualmente, os engenhos se convolaram em moderníssimas agroindústrias 

canavieiras, detentoras de tecnologias de ponta. 

Tanta tecnologia vem aumentando a produção de açúcar e álcool no país. 

Porém, as condições humanas do trabalho rural assalariado não acompanham o 

desenvolvimento tecnológico, em especial quanto à alimentação.  

Nas entrevistas, ficou evidente que nas últimas décadas as condições de 

alimentação do trabalhador pouco inovaram, apenas algumas usinas aderiram ao 

PAT e ao cumprimento, ainda que precário, das normas da NR 31 (BRASIL, 2005), 

que determina o fornecimento de marmita térmica para o trabalhador. Todavia, essa 

marmita vem sendo empecilho para alimentação e poucos usam por não saber 

manusear, como demonstrado anteriormente. 
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A tecnologia de ponta empregada nas usinas e o marketing de que são 

sustentáveis, sob a ótica de reciclarem os dejetos e ainda produzirem energia 

elétrica suficiente para seu consumo e, por vezes, vendê-la ou mesmo doá-la para 

as cidades, tem transparecido a ideia de empresa responsável socialmente e 

sustentável ambientalmente. Contudo, não existe ocupação com o meio ambiente, 

nem mesmo com o ser humano. 

Com todo esse marketing aliado à mecanização, as agroindústrias 

canavieiras construíram uma muralha, formada por tecnologia e um discurso de 

sustentabilidade. A única entidade próxima ao trabalhador, que tem acesso direto à 

usina, são os sindicatos, mesmo assim devem avisar com antecedência o dia em 

que os sindicalistas farão a visita.  

A distância do Estado, a localização geográfica, o marketing e também a 

ausência da academia têm afastado dos olhos da população as mazelas que os 

trabalhadores rurais devem suportar para exercer o seu ofício cotidiano no eito dos 

canaviais. O sofrimento, a dor, a fome, o descaso, o desrespeito e, de forma geral, a 

privação da dignidade humana não são vistos. 

Além dos sindicatos, os órgãos de fiscalização também têm acesso às 

agroindústrias. Ocorre que esses são de caráter geral, que sob a sua égide repousa 

a fiscalização e o direcionamento de todo trabalho e emprego no Brasil, urbano ou 

rural, daí que não conseguem efetivar as normas nem mesmo no meio urbano, em 

virtude da quantidade de ações constantes na justiça do trabalho.  

No meio rural, a distância é maior, o acesso é difícil e não existe nenhuma 

delegacia especializada nessa área. Outro órgão é o Ministério Público do Trabalho, 

mas este não tem as condições necessárias para fazer inspeções a campo. 

O MTE faz fiscalização nas usinas quando solicitado, quando existe uma 

denúncia de um sindicato ou da federação. O presidente do Sindicato de 

Serranópolis indica que “o Ministério do Trabalho só vem quando eu não sei... Ele 

não vem. Ele num faz umas visita, então a gente encontra um pouco essa 

dificuldade [...]”. Não é costume fazer vistorias sem denúncias. Desse modo, quando 

uma denúncia chega a ser realizada, é porque o direito do trabalhador já está sendo 

lesado há muito tempo e o sindicato não conseguiu resolver. 
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O que torna a agroindústria canavieira uma muralha é essa distância dos 

órgãos e a sua ausência; quanto ao sindicato, este só pode entrar na usina se avisar 

com antecedência, nos termos da negociação coletiva. Ou seja, mesmo quando o 

trabalhador denuncia, existe um trâmite a seguir. Assim, o sindicato tem que avisar a 

agroindústria sucroalcooleira que vai visitá-la previamente. Nesse tempo, as 

irregularidades existentes poderão ser sanadas ou escondidas, antes da visita. 

Um trabalhador, quando indagado sobre quais órgãos fazem a sua defesa, 

além do sindicato local, respondeu: 

 
Não, aqui em Goianésia num tem não. O Ministério do Trabai não tem. Ocê 
sabe que não tem, vem de veiz em quando mais avisa que vai vim. Aí, eles 
organiza, eles vai lá arruma tudo e bota tudo bunitim aí chega lá, ótimo! Isso 
aí eu tava na Jales Machado ano passado, cinco dia antes eles tava 
fazendo barraquinha no meio do cajador pro pessoal ir acampar. A hora que 
eles sai de lá, ocê fica loquim, chuveno de baixo de raio. Ocê tem que 
trabaiar, ocê tem que pegá a capa e ir, em São Paulo é proibido, a usina de 
São Paulo é proibido, chuveu ocê tem que fica no onzibu, não pode saí pra 
roça, o fiscal fala assim: ocê num fô, vô cortá sua hora. Pondão na mão, 
raio pra todo lado, e cá enxada e tudo... Tá errado (Gabriel, 36 anos). 
 
Não, sei não. O que eu sei quem tem mais conhecimento são os meninos 
mesmo o M. ou B. [representantes do sindicato local] (Gustavo, 61 anos). 
 
Não. Aqui, aqui não, aqui só o sindicato mesmo (Silvio, 56 anos). 
 
Não, não sei. Não sei (Saul, 37 anos). 
 
Não, eu acho que não tem não (Simão, 64 anos). 
 

Os trabalhadores não possuem a necessária consciência de outros órgãos, 

além do sindicato que atua em prol da defesa de seus direitos. Alguns chegam a 

citar o MTE, porém não demonstram saber como esse órgão age, apenas que 

fiscaliza.  

Quanto ao sindicato, é unanime a visão do trabalhador de que este fiscaliza e 

protege os seus direitos. Isso se dá em função da proximidade que possui com a 

realidade desses trabalhadores. Diferente do MTE, que não visita com frequência as 

usinas, logo, não se faz perceber pelo trabalhador. 

Dentro das usinas, os trabalhadores, muitas vezes, não são tratados com o 

respeito que merecem diante do trabalho que desenvolvem. No entanto, da 

superexploração surgem doenças e, em alguns casos, o trabalhador fica 

desamparado. Vejamos: 
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Aí, a usina prá começá, você trabalha, a hora que você entra na empresa, 
você seste todas as palestra. Então, é símbulo de respeito. Então, mais na 
hora que você tá na lavoura a coisa é outro sintido entendeu? É outro 
sintido, então que lá tá as outra pessoa que trabaia no escritório, as pessoa 
concursada que tá lá. Então, quando ocê tá na lavora, então você vai 
trabaia com outro tipo de pessoa, então você... Tem muitas vezes que você 
é desrespeitado, né. E você tá na lavora é outra coisa. Que, que chega lá o 
seu trabalho você tem que fazê, você tem que fazê o que eles manda. O 
que eles manda você tem que fazê, obedecê o que eles manda. Tem muita 
coisa que você não qué fazê e eles faiz você fazê. Então, você não qué 
trabalha numa diárrea e eles obriga você corta cana. Não qué sabê se você 
tá passandu bem. Eles obrigam você... Depois que você tá na lavora é outra 
coisa. Então na lavora tem muitas pessoa que num respeita não. Cê tá na 
lavoura, se você cai doente que você tando lá dentro da lavora, eles é 
obrigado a corta seu dia de serviço, eles te manda você pro CAIS. Pra ocê 
chega, talveiz você pega um atestado e não pega cê é obrigado a perdê o 
dia de serviço. Eles é obrigado a cortá o dia num é... Aí já tem outro motivo, 
eles não tão nem aí. Um dia eu sisti uma cena, nóis tava numa condução 
indo trabaia, um colega nóis di serviço falou que tava passando mal. O 
próprio encarregado que tava com nóis deixaram ele no meio do caminho. 
Deixaram ele no meio do caminho e seguiu com a condição pra ir trabalhá, 
ele falou que tava passando mal. O direito de respeito, se respeitasse o 
direito do trabaiadô o certo era liga pra uma condução da empresa i até o 
local busca o funcionário. Vê o quê que ele tava sentindo, leva ele no 
hospital. Vê tudo direitinho, não deixa o funcionário no meio do caminho. 
Então eu... Teve dois colega nosso que sintiu muito disprezado. Que é um 
disprezo e uma falta de respeito pelo trabaiadô. Que, se a pessoa tá 
passando mal, o certo dele era de consultá com ele, leva ele té na empresa 
qual o problema do rapaiz e não deixa ele no meio do caminho (Ilvo, 33 
anos). 
 
Dependendo do coordenado que tá perto, que tem coordenado que não, 
não ajuda. Fica achando que é manha, fica achando que é embromação do 
caboco pra não trabaiá. Igual quando uns coordenadô que nóis era 
acustumadu, teve um caboco que foi fala pra ele: „Oh, não tô sentindo bem‟. 
Ele já diretamente caiu pro rádio, já chamou a embulância, é pouco prazo a 
embulância tá lá (Gustavo, 61 anos). 
 

No espaço privado das agroindústrias, o trabalhador passa por situações de 

descaso, desprezo, desrespeito e não tem a quem recorrer, senão ao Sindicato dos 

Trabalhadores Rurais da circunscrição. Este procura resolver as questões de forma 

política. Dessa forma, quando existe um desrespeito ao trabalhador ou à negociação 

coletiva, a usina é oficiada e chamada para regularizar a situação. Como resultado, 

acordam-se ações para que tal circunstância não mais ocorra, porém, os danos 

sofridos pelos trabalhadores, as suas dores e as suas humilhações são todos 

esquecidos. 

Dentro da usina, o trabalhador não goza da efetiva proteção, pois trabalha em 

um local rural, em regra, não tem sinal de celular, não tem transporte público, as 

estradas internas e os transportes são dominados pelas agroindústrias canavieiras. 
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Em um espaço de difícil comunicação ou locomoção, o trabalhador é destinatário de 

muitas obrigações e de direitos mínimos.  

Isso ficou evidenciado na fala de vários trabalhadores que sentem o desprezo 

do poder econômico. A forma como administram os recursos humanos é sempre 

pensando em explorá-los cada vez mais, em sugar totalmente as suas forças, sem 

se preocuparem com o futuro daqueles trabalhadores. 

Porém, a sociedade continua consumindo deliciosamente o seu produto, 

adoçando os alimentos, tornando-os mais saborosos, fazendo toda variedade de 

doces. No entanto, sem consciência necessária de que, na verdade, o paladar doce 

do açúcar está envolto no sabor da fome, da miséria, do desrespeito, da doença, da 

dor, da ausência da dignidade da pessoa. Esse sabor é amargo para o trabalhador, 

insalubre, deixa sequelas graves. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

A exploração ou superexploração de trabalhadores e a supressão de direitos 

fundamentais fazem parte da história das agroindústrias canavieiras. Nos seus 

espaços de domínio, longe dos olhos da sociedade e do Estado, há usurpação de 

diversos direitos dos trabalhadores, como exemplo, o direito à alimentação, que 

afronta a dignidade humana. 

O grande salto da humanidade para garantir direitos humanos aos cidadãos 

se deu no período do pós-guerra, em que a ordem internacional, partindo da 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, construiu uma agenda de objetivos 

para promover direitos humanos a toda a humanidade, inclusive direito à 

alimentação. No Brasil, existe um mover legislativo, mas que em termos de direitos à 

alimentação, ainda, não visualiza todas as categorias da sociedade, como os 

trabalhadores, os idosos, os estudantes universitários, entre outros. No entanto, é 

inegável que o Estado brasileiro tem envidado esforços para a promoção e garantia 

de direitos humanos. 

A partir da abordagem propugnada por Bobbio (2004), a promulgação da 

Declaração desencadeou um processo marcado em três fases distintas: a) 

promoção – a condução dos Estados no reconhecimento dos direitos humanos e a 

sua tutela; b) controle – a aferição dos organismos internacionais sobre o 

cumprimento dos compromissos firmados; c) garantia – criação de uma tutela 

jurisdicional internacional, que até mesmo substitua a nacional, com o fito de obrigar 

os Estados a efetivarem os direitos do homem. 

No Brasil, a Declaração já caminhou pelas três fases. Na primeira, houve 

grandes avanços, uma medida que o Estado brasileiro reconheceu uma série de 

direitos humanos, até mesmo os positivou na Constituição Federal, a exemplo do 

direito humano à alimentação, no ano de 2010. Além de normas constitucionais de 
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direitos humanos, vários outros dispositivos infraconstitucionais foram editados para 

autorizar e dar suporte às políticas públicas.  

Na segunda fase, o país se sujeita a mecanismos de controle, presta 

informação à ONU e a diversos órgãos, sobretudo no que se refere ao direito da 

criança. E, na terceira fase, está sob a jurisdição da Corte Interamericana de Direitos 

Humanos, com muitas fragilidades ainda, mas que vem desempenhando papel no 

que tange ao direito da criança, especialmente em caso descumprir inadimplemento 

de obrigação alimentícia dos familiares em face do menor. 

No que tange ao direito humano à alimentação, o Brasil ainda está na 

primeira fase da Declaração. Embora tutelado pela Constituição Federal, o direito à 

alimentação ainda não foi devidamente regulamentado, com o fim de dar o devido 

caminho e estabelecer como o trabalhador terá acesso à alimentação. Mais 

especificamente, se o acesso ao direito se dará com a ampliação do Programa de 

Amparo ao Trabalhador, já existente, ou com uma nova política ou mesmo por 

imposição do poder político sobre o econômico. 

Ainda na primeira fase, a prioridade no Brasil é fazer que pessoas sem renda 

possam ser incluídas socialmente e, por meio de seu trabalho, possam manter-se a 

si e a sua família. Certamente, quando esse objetivo for atingido, o Estado 

assistencial dará passos para promover a alimentação de pessoas que não estão 

em situação de extrema pobreza, mas que são vítimas da fome, seja por não ter a 

quantidade necessária de alimentos ou por não ter acesso a uma alimentação digna, 

preparada para consumo imediato e em quantidade e qualidade necessárias, a 

exemplo dos trabalhadores rurais do setor canavieiro, que preparam o alimento, 

muitas vezes, 17 horas antes do consumo. 

Na segunda fase, o Brasil se submete a mecanismos de controle, transmite 

informação para a ONU e seus órgãos sobre as políticas públicas implementadas, 

bem como os números oficiais da fome no país. A terceira fase, embora iniciada, 

não está efetivada em termos de direitos humanos à alimentação. O Brasil se 

submete à Corte Interamericana de Direitos Humanos, porém, não é um tribunal 

penal, logo, a eficácia de seus julgamentos são políticos e as sanções não possuem 

o efeito necessário para obrigar os Estados. 
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É evidente que a lei não é a solução para os problemas da fome. Ela não tem 

o condão de alterar realidades. A CF foi emendada e a alimentação foi incluída no 

rol dos direitos sociais. Contudo, esse direito não foi efetivado, não foi garantido. É 

necessário que o Estado assistencial, valendo-se do poder político, promova 

políticas públicas que envolvam toda a sociedade, com o propósito de garantir a 

todos uma alimentação digna, em quantidade e qualidade, essencial ao ser humano. 

Sobre o direito humano à alimentação para os trabalhadores, ainda é 

necessária a construção normativa nacional com obrigações claras para o poder 

econômico e também para o poder político, com fiscalização in loco, particularmente 

quanto aos trabalhadores assalariados da agroindústria canavieira, que ficam 

isolados da sociedade e longe dos olhos do Estado. 

O PAT, único programa que lida com a alimentação do trabalhador, mostra-se 

mais ocupado em satisfazer o poder econômico e em reduzir custos do poder 

político, do que propriamente promover uma alimentação digna ao trabalhador. Isso 

é uma evidência abstraída dos benefícios que o programa gera, estes, em sua 

maioria, são alinhados com o aumento da produtividade e a redução de custos 

hospitalares. Trata-se, também, de um programa voluntário. Participa dele a 

empresa que desejar e, como contrapartida, pode deduzir parte dos gastos com a 

alimentação no imposto de renda. Porém, não são todas as empresas que se 

enquadram no perfil, além disso, o trabalhador contribui com 20% dos custos diretos 

das refeições. 

Como programa social, o PAT precisa ser melhorado ou findado. O seu 

objetivo de promover uma alimentação adequada deve ser cumprido e o trabalhador 

precisa ser o maior beneficiado. Outra crítica importante é que o programa foi 

instituído na década de 1970, em um estado ditatorial, foi absorvido pela 

Constituição Federal, de 1988, passou pela ratificação do Pacto Internacional de 

Direitos Econômicos, do Pacto de São José da Costa Rica e recentemente pela EC 

número 64.  

Não obstante, com tantas transformações mundiais e com a fixação de 

direitos do homem, inclusive sobre alimentação, o programa pouco avançou no 

sentido da efetivação de direitos aos trabalhadores. Deveria ter dado passos no 

sentido de garantir a alimentação aos trabalhadores. Se, à época, o trabalhador 
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contribuía com parte do custo da alimentação, hoje, essa contribuição já deveria ter 

sido eliminada, adaptada à realidade econômica, absorvida pelos custos de 

produção. 

As políticas públicas de direitos humanos à alimentação que atendem as 

normatizações têm avançado, contudo, em face do trabalhador, parecem estar 

paralisadas. Essa categoria, com sua força de trabalho, movimenta o país, porém, 

não consegue se organizar para impor essa prioridade ao poder político, ficando à 

mercê desse, que ao longo dos anos tem estabelecido outras prioridades. 

A legislação trabalhista rural, impulsionada pelo Estatuto do Trabalhador 

Rural, teve como fim estatuir o controle político sobre o trabalhador rural assalariado. 

Não conseguiu gerar uma tutela efetiva de direitos. E, contraditoriamente deixou os 

trabalhadores dependentes do favor estatal, não os emancipou. Convolou a sua 

situação de agregado para desempregado. 

Nesse processo de modernização da agricultura, expropriado da terra, o 

trabalhador inchou as cidades e começou a ser recrutado para agroindústrias 

canavieiras, que iniciou um processo de exploração de sua mão de obra, de forma 

migratória, com usurpação de direitos e desrespeito a dignidade da pessoa humana. 

A organização dos trabalhadores rurais assalariados teve inicio na década de 

1940, com a edição de leis específicas para a categoria, assinadas pelo então 

presidente Getúlio Vargas. Nas décadas de 1960 e 1970, o movimento sindicalismo 

rural foi reprimido, dado o Estado ditatorial instituído no Brasil. Mas, na década de 

1980, com a redemocratização do país, os sindicatos dos trabalhadores rurais 

ganharam representatividade social e começaram a participar na arena política, 

reivindicando, por meio de greves, remuneração justa, condições de trabalho, 

participação e ampliação da participação social. 

O estopim das greves foi questões ligadas diretamente a reprodução social, 

como o acesso à água de qualidade, transporte seguro, melhores salários, 

diminuição da quantidade de linhas de cana para corte. E, nesse objetivo, os 

trabalhadores conquistam a efetivação de alguns diretos e continuam as lutas por 

outros, como recentemente o direito à alimentação. 

Em Goiás, o movimento sindical dos trabalhadores rurais iniciou processos de 

resistência à opressão, mediante manifestações públicas, paralisações e greves 
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realizadas ao longo da década de 1980, nos quais os trabalhadores expressaram na 

esfera pública reivindicações de melhorias nos salários, nas condições de trabalho e 

de transporte, entre outros direitos sociais e trabalhistas. Desse movimento sindical, 

originaram-se as primeiras negociações coletivas no setor canavieiro em Goiás, que 

se tornaram importantes marcos sociais não somente na efetivação de direitos 

previstos no aparato legal brasileiro, mas também na criação de alguns novos 

direitos, que serviram também para garantir condições mínimas de negociação e 

orientação de condutas nas relações sociais entre trabalhadores e empresários do 

setor sucroalcooleiro. 

A organização sindical dos trabalhadores rurais assalariado, no estado de 

Goiás, preservou as determinações legais, sendo estruturada, em primeiro grau, por 

seus vários sindicatos de trabalhadores rurais e, em segundo grau, pela atuação da 

FETAEG e da CONTAG. A luta dessas organizações pela efetivação de direitos 

passou por um processo democrático, do qual todos os trabalhadores são chamados 

para participar, com o propósito final de elaborar uma negociação coletiva para 

normatizar as relações de trabalho no setor sucroalcooleiro, embora os 

trabalhadores tenham que se curvar e acatar as negativas do setor empresarial 

sucroalcooleiro, quanto ao reconhecimento e à efetivação de direitos básicos.  

O processo democrático de participação dos trabalhadores na elaboração das 

propostas de negociações coletivas parte de reuniões locais, organizadas pelos 

sindicatos locais. Após, as propostas são submetidas a uma assembleia Estadual, 

na qual é aprovado o texto da proposta. 

As negociações coletivas avançaram ao longo dos anos, sobretudo no que se 

refere à legitimação do direito de resistência, com a ampliação da atuação sindical, 

tanto no eito de trabalho como na concessão da garantia do trabalhador em poder 

se ausentar para participar de congressos, cursos e outros eventos organizados 

pelas lideranças sindicais, até para participar das negociações coletivas e fazer 

greve sem qualquer represália. 

Em relação à remuneração da força de trabalho no setor sucroalcooleiro, a 

grande conquista foi o estabelecimento de um piso salarial, em 1993, que vem 

sendo mantido e respeitado. Trata-se de uma garantia do trabalhador, uma certeza 

quanto ao valor mínimo que será percebido como salário. Esse piso, desde a sua 
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instituição, mantém-se em valor um pouco superior ao salário mínimo, porém, não é 

suficiente para a sobrevivência do trabalhador, sendo explorados por um sistema de 

produção que exige assiduidade, a fim de elevar a renda e, com isso, causar 

dependência. 

Na saúde, o maior destaque é o acompanhamento da empresa até o devido 

atendimento em casos de acidentes de trabalho ou doença durante o horário de 

trabalho. Contudo, é inegável que ainda existe muito a percorrer em termos de 

saúde, particularmente em saúde preventiva e planos médicos e odontológicos, sem 

desconsiderar a garantia do direito a uma alimentação adequada, tanto em 

qualidade com em qualidade, uma vez que a alimentação têm relações diretas com 

a saúde dos trabalhadores. 

Em relação ao direito à alimentação, de forma explícita, não houve qualquer 

mudança no sentido da efetivação nos locais de trabalho do corte da cana-de-açúcar 

em Goiás. Os trabalhadores, desde o ano de 2007, vêm incluindo nas propostas de 

negociação o direito à alimentação. Ocorre que essa cláusula é negada de forma 

reiterada pelos empresários da agroindústria canavieira, que deixam apenas uma 

promessa de mais estudos para o próximo ano. Mas, chegado o ano seguinte, a 

promessa de efetivação do direito à alimentação repete-se e nada se concretiza. 

Os trabalhadores lutam por incluir no texto das negociações coletivas o direito 

mínimo ao café da manhã e almoço. Mas, nas rodadas de negociação, quando é 

negada a cláusula da alimentação, os representantes dos trabalhadores 

argumentam que abrem mão do café da manhã e mesmo assim o almoço é negado. 

Tornam a argumentar que abrem mão da refeição gratuita, que as empresas cobrem 

o legalmente permitido e façam adesão ao PAT, mas mesmo assim é negado. 

Argumentam ainda que uma alimentação de qualidade melhoraria os rendimentos 

do trabalho, mas é negado. Outrossim, argumentam que diminuiriam os atestados 

médicos e aumentaria a assiduidade no trabalho, mas nada demove os 

representantes dos empresários do setor sucroalcooleiro.  

Todos os argumentos e reivindicações dos representantes dos trabalhadores 

assalariados são sistematicamente negados. Ou seja, a discussão não avança e os 

empresários não apresentam novos argumentos ou novos encaminhamentos, 

apenas prometem estudos para discutir no ano seguinte. 
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Nos 30 (trinta) anos de negociações coletivas em Goiás, ainda existe um 

longo caminho a percorrer pela efetivação de direitos na saúde, na educação, na 

renda e, especialmente, na alimentação. Ocorre que, em tempos atuais, os 

sindicatos, embora com liberdade e legitimação do direito de resistência, pouco 

conseguem se valer deste, pois, na realidade cotidiana do eito de trabalho de corte 

da cana-de-açúcar, a mecanização vem substituindo a mão de obra humana no 

setor.  

Com a redução numérica desse agente social, antes majoritário no setor 

sucroalcooleiro, qualquer greve teria poucos efeitos práticos, pois os trabalhos rurais 

que sobram, como aplicação de defensivos, capina, plantio, podem ser facilmente 

substituídos por outros trabalhadores em caso de greve. 

A mecanização interfere diretamente na mobilização dos trabalhadores rurais 

assalariados e, por consequência, na perspectiva da efetivação do direito à 

alimentação. Embora implantado no rol dos direitos sociais, esse direito não possui 

eficácia imediata, depende de regulamentação. 

Atualmente a luta pelos direitos, em especial pelo direito à alimentação, não 

se faz no campo do direito de resistência, por meio greves ou paralisações, mas sim 

no campo político, nas mesas de negociações, através do discurso e do 

entendimento que todo homem e toda mulher, possui direitos que devem ser 

respeitados independentes da vontade Estatal, mas tão somente por gozarem da 

qualidade de  seres humanos. Contudo, esse entendimento ainda não é consistente 

no setor patronal, que se nega em debater a questão. 

O processo de negociação é um pouco contraditório, pois os direitos humanos 

não podem, ou não deveriam ser negociados, pois já foram declarados na 

Declaração Universal dos Direitos Humanos, com o compromisso de os Estados os 

reconhecerem e mobilizarem os meios necessários à sua efetivação, não de 

barganhá-los com as classes operárias, a fim de diminuí-los. 

Em termos do direito à alimentação, a Declaração caminha no sentido do 

reconhecimento, mas está longe de sua efetivação, em especial para os 

trabalhadores rurais assalariados da agroindústria canavieira. Vale ressaltar que a 

efetivação no cotidiano desses trabalhadores é distante, dada a negativa do setor 

patronal em dialogar sobre a questão,. Parece evidente, que a negociação, só se 
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dará quando o poder político regulamentar a norma constitucional e explicar como o 

trabalhador terá acesso a essa alimentação. 

Ao primeiro olhar parece existir um conformismo por parte dos trabalhadores 

e lideranças, vez que sem o poder de resistência, ficam no aguardo de que a 

agroindústria se sensibilize e garanta o direito à alimentação. Mas, na verdade, 

existe uma revolta, uma luta silenciosa, principalmente do trabalhador, que não 

tendo o alimento se isola, com envergonha de sua condição. E, esse isolar 

representa a sua revolta, uma forma de deixar claro que está em situação 

calamitosa, de se evidenciar para a agroindústria. Igualmente aquele trabalhador, 

cuja agroindústria fornece alimentação, mas não uma alimentação com a qualidade 

desejada, se expressa quando joga a sua comida fora. Esse ato também é uma 

revolta, é uma sinalização de que não está satisfeito com a sua condição. 

Existe um confronto entre trabalhador e agroindústria canavieira, mesmo que 

esse confronto não tenha muitos efeitos, o trabalhador não está conformado com a 

sua condição e, luta como pode, ainda que por meio de protesto, com se isolar, jogar 

a comida fora, para evidenciar e denunciar a sua calamitosa condição de faminto. 

Outro aspecto importante é que, com a mecanização, vem se impondo no espaço do 

setor canavieiro a afirmação de que o trabalhador rural do setor vai desaparecer. No 

entanto, trabalho assalariado rural do setor não é formado apenas pelo cortador de 

cana, nem somente pelos abrangidos nas últimas negociações. Vale ressaltar que 

também é constituído por outros trabalhadores, via de regra, socialmente invisíveis, 

como encarregados, cerqueiros, auxiliares, fiscais, aplicadores de agrotóxicos, entre 

tantos outros tipos sociais de trabalhadores que não desaparecerão com a 

mecanização, mas tão somente ficarão anônimos, como já o são, em pleno século 

XXI. Também, por mais mecanizado que seja o corte de cana, em certos locais o 

cortador de cana vai persistir, uma vez que a máquina deixa “bitucas” pelas lavouras 

ou mesmo não consegue cortar satisfatoriamente, especialmente em áreas de 

topografias irregulares, em encostas, morros etc. 

O trabalho rural assalariado do setor sucroalcooleiro no estado de Goiás 

continuará existindo. Porém, o poder político, para preservar a dignidade desse 

trabalhador, deverá interferir mais nas relações de trabalho, utilizar as suas 

prerrogativas de exclusividade, universalidade e inclusividade, para conter os 

abusos do poder econômico e participar de forma impositiva das negociações 
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coletivas, a fim de que os trabalhadores sejam de fato sujeitos de direitos. O Estado 

deverá se fazer mais presente. 

Próximo ao trabalhador há apenas os sindicatos rurais, que fazem a 

fiscalização do cumprimento das negociações, mesmo sem as prerrogativas do 

poder político. Quando necessário, buscam o apoio da FETAEG ou do MTE. Mesmo 

o sindicado, para poder adentrar as muralhas das agroindústrias canavieiras, deve 

avisar previamente da visita aos seus representantes. E, quando chega, muitas 

vezes, a realidade já não é a mesma e, quando sai, a dinâmica retorna ao status quo 

ante. 

Desassistido do poder político e explorado pelos empresários das 

agroindústrias canavieiras, o trabalhador é submetido a uma dura rotina de trabalho, 

cuja alimentação não é promovida, considerando a qualidade e a quantidade em 

face do trabalho demandado. E, se não tiver alimentação adequada, desempenhará 

o seu oficio com fome.  

A ausência de preocupação da agroindústria canavieira quanto à 

possibilidade, ou melhor, quando à impossibilidade do trabalhador em se alimentar 

adequadamente, revela que os empresários do setor sucroalcooleiro não se 

preocupam com o trabalhador como ser humano. Não se importam em explorar mão 

de obra faminta que, por omissão do Estado, não são obrigadas a prover a 

alimentação em qualidade e quantidade ao trabalhador rural assalariado, deixando-o 

passar pelos infortúnios da fome e todos os seus reflexos.  

Sob o prisma do aparato legal, por intermédio da NR de número 31, são 

minimamente responsáveis por adequar espaço digno para refeições dos 

trabalhadores, sem a poeira (terra e fuligem de cana), sob a sombra, com água 

fresca (inclusive para higiene), com local necessário para acondicionar as marmitas, 

instalações sanitárias, mesa e cadeira para todos. Porém, na realidade, o mínimo 

também não é feito. 

O momento do almoço é muito mais do que um tempo para ingerir um 

alimento. É também para descanso, meditação, reflexão, deleite e convívio social. 

Tudo isso é negado ao trabalhador. Nos locais de refeições, os trabalhadores 

permanecem expostos ao sol, à poeira, ao isolamento, à humilhação, aos danos à 

sua moral e saúde. Desta forma, são conduzidos a um processo de 
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condicionamento, de que são esquecidos e invisíveis, que essa é a sua realidade e 

devem se conformar com ela. 

O Estado mantém-se longe dessa realidade. Não obstante seu papel seja o 

de promover o bem comum, ainda não conseguiu chegar a todos, especialmente 

aos pobres. Enquanto o Estado não volve o olhar, os trabalhadores rurais 

assalariados do setor sucroalcooleiro continuam no trabalho e na luta com os 

recursos que dispõem ao alcance, às vezes, conformados com a situação, outras 

vezes, indignados e insurrectos.  

Submetidos às determinações das agroindústrias sucroalcooleiras, 

explorados e vilipendiados em seus direitos fundamentais, trabalhadores 

assalariados, em algumas situações, cultuam práticas e sentimentos de 

solidariedade para com os outros ainda mais necessitados e famintos, partilhando a 

comida medida. Cada um oferece um pouco e a fome de todos é parcialmente 

saciada. Dividindo com o outro o pouco que levam em suas marmitas de comida fria, 

fazem exatamente aquilo que os empresários das agroindústrias e o Estado 

deveriam fazer: garantir um prato para os trabalhadores e pobres.  

Porém, em outras situações, para os trabalhadores não integrados nas redes 

de apoio e de solidariedade restam o isolamento, o recolhimento individual e o 

constrangimento, para não expor a sua miserabilidade. Recolhe-se em seu silêncio, 

para que ninguém perceba que não tem marmita ou que nela tem tão somente arroz. 

O silêncio torna-se, então, reduto do faminto constrangido. 

A situação do trabalhador rural assalariado do setor sucroalcooleiro se agrava 

mais quando a agroindústria canavieira decide utilizar a fome do trabalhador para 

aumentar a sua produtividade. Adota um sistema desumano de produção, no qual o 

trabalhador que atingir metas ganha uma cesta de alimentos. Isso o leva ao 

desgaste, pois o salário fixo não é suficiente para prover o seu sustento, logo, fica 

depende da produção e seus reflexos para complementar sua economia doméstica. 

Assim, quanto mais se trabalha, mais se desgasta fisicamente, daí que mais o 

organismo exige alimentação. Caso não alimentado, o trabalhador é levado à fadiga, 

às doenças e a outros danos físicos e emocionais. As agroindústrias, ainda para 

evitar que o trabalhador apresente atestados médicos, utilizam estratégia de 

premiação com uma cesta básica aos que não faltarem ao trabalho durante 
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determinado período. Mas, para receber a cesta, não podem faltar nem por motivos 

médicos. Daí a violência desse sistema, que usurpa as forças do trabalhador, 

aumentando a sua produção e, não o alimentando, leva-o a um processo de 

degradação da saúde. Mesmo quando doente, a cesta básica é utilizada novamente 

para que ele não falte ao trabalho. 

O sistema de produção e o sistema para garantir assiduidade ferem a 

dignidade do trabalhador, utilizam a sua fome para explorar mais a sua força de 

trabalho. Os empresários da agroindústria canavieira, sabendo que a fome aumenta 

uma vez que se amplia a quantidade de trabalho, fazem que os trabalhadores, com 

renda baixa, dependam da cesta e se transformem em uma espécie de máquina, 

cujo objetivo é intensificar o ritmo de trabalho para aumentar a produção. 

Vários são os efeitos da fome nos trabalhadores, além dos físicos, como 

dores, doenças, depressão e outros problemas de saúde, ainda existem os sociais, 

aqueles que se traduzem no isolamento, na dor moral e no constrangimento. De 

posse da fome do trabalhador, controlando-a, as agroindústrias tiram o seu lucro e 

atendem a sociedade, com açúcar e álcool.  

As agroindústrias canavieiras buscam várias formas para dominar o 

trabalhador e extrair dele toda a sua força de trabalho, a exemplo a presença do 

fiscal nos locais de trabalho, a bonificação por cesta básica para cumprimento de 

produção e também para redução das faltas motivadas por atestados médicos. 

Atualmente, elas construíram uma muralha ao seu redor de difícil 

transposição. Lançaram ideias e discursos permeados de modernidade, avanços 

tecnológicos e propósitos sustentáveis. Porém, não existe modernidade e 

sustentabilidade quando os direitos dos trabalhadores, como seres humanos, são 

violados ou quando reproduzem práticas e estratégias de subordinação e extrema 

exploração da força de trabalho. 

Todavia, o avanço tecnológico ainda não acabou com o trabalho assalariado 

rural, mas as agroindústrias canavieiras esforçam-se para construir um marketing 

para passar a falsa impressão de que a máquina corta a cana e que não existe mais 

mão de obra assalariada. Houve, de fato, redução expressiva de mão de obra, mas 

não a sua erradicação. Os remanescentes das usinas – cortadores de cana de 

locais não tecnificados ou mesmo tecnificados, onde a máquina não opera –, bem 
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como outros trabalhadores excluídos – auxiliar, cerqueiro, aplicador de defensivos, 

entre tantos outros – suportam, dentro dos domínios das agroindústrias 

sucroalcooleiras, uma rotina de trabalho e um sistema de gestão que não respeitam 

os direitos e a dignidade humana. 

Não obstante, a tecnologia desmobilizou o trabalhador, tornando difíceis seus 

processos de luta e resistência. A redução do contingente de empregados, em face 

da mecanização, provocou, por consequência, uma diminuição da dependência que 

a agroindústria canavieira tinha do trabalhador. Esse fato dificulta as lutas sociais, 

bloqueia a resistência e chega a impedir direito essencial do trabalhador, como a 

greve e as paralisações. A redução numérica de trabalhadores assalariados implica, 

necessariamente, a ampliação das dificuldades de mobilização e organização social 

para impactar na produção, uma vez que, se paralisarem o trabalho, são facilmente 

substituídos. 

O Estado brasileiro não tem agido como ente assistencial, zelando pela 

promoção do bem comum dos seus súditos, em especial do trabalhador rural da 

agroindústria canavieira. Em plena “era dos direitos”, empresas globalizadas, por 

vezes de capital internacional, formulam e reproduzem a usurpação de direitos, 

associada aos baixos salários e à criação de mecanismos de dominação que 

induzem a exaustão física e a perda da dignidade. 

Contudo, com a negativa do poder patronal em conceder o direito humano à 

alimentação, seria necessário ampliar a intervenção do Estado, como poder político, 

na mediação das relações do trabalhador com as agroindústrias e, ainda, promover 

a regulamentação da EC número 64, para de fato o direito à alimentação se efetivar 

entre esses trabalhadores. 

A situação em que o trabalhador assalariado da agroindústria canavieira do 

Estado de Goiás se encontra, com uma alimentação precária, fria, muitas vezes 

estragada, dependendo da ajuda do próximo, sem local adequado para refeição e 

assepsia sugere a sua exposição a algum grau de insegurança alimentar, o que 

firma a tese de usurpação da dignidade humana. 

Por fim, os trabalhadores assalariados da agroindústria canavieira do estado 

de Goiás lutam pelo direito humano à alimentação por meio do direito coletivo, na 

tentativa de incluir nas negociações o direito ao café da manhã e almoço gratuitos. 
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Porém, os empresários do setor sucroalcooleiro mostram-se inflexíveis nas 

discussões sobre o direito à alimentação dos trabalhadores e lançam promessas de 

discussões futuras, que, dificilmente, se tornarão realidade no cotidiano no eito de 

corte da cana. Aos trabalhadores resta a esperança, a crença na luta para a 

efetivação de direitos já objetivados nos aparatos legais do Brasil. 

Os ensinamentos dos últimos 30 (trinta) anos de negociações coletivas 

revelam que houve conquistas significativas relacionadas ao piso salarial, saúde e 

liberdade sindical e direito de resistência. Na crença na experiência de luta, os 

trabalhadores rurais assalariados e suas representações sindicais não se cansam de 

lutar pelo direito humano à alimentação. Lutar pela alimentação é lutar pela vida. 

Embora vivenciem inúmeras adversidades econômicas e sociais, os trabalhadores 

assalariados rurais não desistiram de viver. Por razões e sentimentos tão essenciais, 

continuam a luta pela garantia do direito a uma alimentação digna. 
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APÊNDICE 01 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA PARA LIDERANÇAS DE 
ENTIDADES REPRESENTATIVAS DOS TRABALHADORES DO SETOR 
SUCROALCOOLEIRO DO ESTADO DE GOIÁS 
 

1. Identificação do entrevistado 

Para começar a nossa entrevista, gostaria que o senhor se identificasse. 
1. Nome: 
2. Idade: 
3. Entidade representativa vinculada: 
4. Cargo que ocupa: 
5. Tempo em que ocupa o cargo: 
6. Principais atribuições do cargo: 
7. Tempo diário dedicado ao cargo: 
8. Cargos ocupados anteriormente: 
9.  O senhor poderia me falar um pouco sobre a sua trajetória de vida?  
10. O senhor poderia me falar como ocorreu o seu envolvimento com a luta pelos 

direitos dos trabalhadores? 
 

2. Formação do Sindicalismo Goiano 

1. Qual foi o primeiro sindicato a representar os trabalhadores do setor 
sucroalcooleiro do Estado de Goiás?  

2. Como foi a formação desse? 
3. Quais outros sindicatos representaram os trabalhadores do setor 

sucroalcooleiro no Estado de Goiás? 
4. Como o sindicato se consolidou na luta pelos direitos dos trabalhadores 

assalariados? 
5. Quais as principais barreiras ou entraves encontrados pelo Sindicato nas 

ações com trabalhadores assalariados da cana? 
 

3. Relação com outros sindicatos e movimentos sociais 

1. O Sindicato se relaciona ou dialoga com quais outros sindicatos ou 
movimentos (nacionais ou internacionais) que também representam os 
trabalhadores? 

2. Se afirmativo, como é organizado esse diálogo? É por meio de congressos, 
reuniões? 

3. Para a elaboração das pautas de reivindicações, os sindicatos trocam 
experiências com outros estados do Brasil? 
 

4. Atuação sindical 

1. Na década de 80 e 90 e início do milênio, quais eram as principais 
reivindicações do sindicato? 

2. Atualmente, quais as principais reivindicações dos sindicatos? 
3. Quais as principais conquistas dos trabalhadores em nível nacional? E em 

Goiás? 
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5. Trabalhadores assalariados do setor sucroalcooleiro 

1. Quem era o trabalhador nas décadas de 80 e 90 e início do milênio? Sua 
origem? Atividades realizadas? Rotina de trabalho? 

2. Atualmente, quem é esse trabalhador? Sua origem?  
3. Qual a quantidade de migrantes? 
4. Esse trabalhador migrante causa problemas de ordem local? Inclusive para 

os municípios? 
5. Algum município já tentou impedir a vinda de trabalhadores migrantes? 
6. Que atividades eles realizam?  
7. Quantos trabalhadores assalariados que o sindicato estima no trabalho do 

corte manual da cana?  
8. O corte mecanizado da cana tem contribuído para desmobilizar os 

trabalhadores assalariados? 
9. Qual a modalidade de contratação dos trabalhadores?  
10. São contratos permanentes ou temporários (safra)? 
11. Como o Sindicato se aproxima do trabalhador assalariado?  
12. Quais as dificuldades do sindicato para conscientizar os trabalhadores quanto 

aos seus direitos? 
13. Como os trabalhadores assalariados participam das decisões? 

 

6. Construção de agendas 

1. Como o Sindicato constrói a sua pauta de reivindicações? 
2. Como são definidas as prioridades? 
3. Como o trabalhador assalariado participa dessa construção? 

 

7. Direito Coletivo – convenções, acordos, normas regulamentadoras e 
recomendações 

1. Como ocorrem as convenções e acordos coletivos? 
2. Qual a importância das convenções e acordos coletivos? 
3. As convenções e acordos coletivos são cumpridos? 
4. Quais são os problemas para o cumprimento das convenções e acordos 

coletivos? 
5. A migração de trabalhadores assalariados dificulta o cumprimento das 

convenções e acordos coletivos? 
6. Como os trabalhadores assalariados tomam conhecimento das convenções e 

acordos coletivos? 
7. Em caso de não cumprimento do acordado na convenção coletiva, que ações 

o sindicato adota para garantir os direitos? 
8. Que ações o sindicato adota para denunciar as agroindústrias que não 

cumprem o acordado na convenção coletiva? 
 

8. Direitos humanos a alimentação 

1. Qual a percepção do Sindicato sobre os direitos humanos à alimentação? 
2. Como o sindicato se mobiliza para promover políticas de direitos humanos à 

alimentação para os trabalhadores? 
3. Como o trabalhador se alimentava nas décadas de 80 e 90 e no início do 

século? 
4. Como o trabalhador se alimenta atualmente?  
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5. As agroindústrias possuem refeitórios? Servem marmitas nas lavouras? 
Possuem nutricionistas? Fornecem vales refeições? Explique. 

6. Em relação a água, como era nas décadas de 80 e 90 e no início do século? 
7. Atualmente, como o trabalhador tem acesso a água? 
8. Como o sindicato acompanha a implantação da alimentação dos 

trabalhadores assalariados? 
9. O sindicato faz vistorias nos locais de trabalho para observar as condições 

que chega a alimentação e a água? 
10. O direito à alimentação é uma reivindicação dos trabalhadores? É uma 

prioridade? 
11. O que já foi conquistado, nacionalmente e em Goiás, acerca do direito à 

alimentação? 
12. O que ainda deve ser conquistado? 
13. Nas discussões já se fala em segurança alimentar? Se sim, como o tema é 

abordado e quais as conquistas? 
14. Se não, o tema está próximo de ser incluso nas discussões? 
15. Alguma usina ou até o mesmo município possui algum programa que 

promove a alimentação do trabalhador? Explique. 
 

9. Da marmita 

 
1. Qual o caminho percorrido para que hoje fosse fornecida a marmita? 
2. A marmita fornecida, é satisfatória? 
3. Os trabalhadores são atraídos ao trabalho em razão da marmita? 
4. O que é necessário melhorar na alimentação dos trabalhadores? 
5. A usina de Serranópolis é modelo? 
6. Antes da marmita o horário do almoço era isolado, cada um para um lado? 

Como era? 
7. A marmita influenciou em algum outro aspecto na vida do trabalhador? O 

tornou mais sociável? 
8. O que representa essa marmita fornecida pela usina? 
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APÊNDICE 02 

 

ROTEIRO DE ENTREVISTA SEMI-ESTRUTURADA PARA TRABALHADORES 
RURAIS DA AGROINDÚSTRIA CANAVIEIRA 
 
 

1. Identificação do entrevistado 

Para começar a nossa entrevista, gostaria que o senhor se identificasse. 
11. Nome: 
12. Idade: 
13. Cargo que ocupa: 
14. Tempo em que ocupa o cargo: 
15. Principais atribuições do cargo: 
16. Tempo diário trabalho: 
17. O senhor mora na cidade ou é migrante? 
18. O senhor poderia me falar um pouco sobre a sua trajetória de vida? 

 
 

2. Do trabalho desenvolvido 

6. Que horas o senhor sai de casa para o trabalho? 
7. Como é o transporte para o trabalho? 
8. Durante o transporte, o que as pessoas fazem? Cantam? Conversam? 

Brincam? Ficam em silêncio? Discutem sobre o trabalho? 
9. Quanto tempo demora da hora que o senhor sai de casa até o momento em 

que efetivamente começa o trabalho? 
10. Qual trabalho desenvolve? 
11. Qual a jornada normal de trabalho? 
12. No retorno, dentro do transporte, o que as pessoas fazem? 

 
 

3. Da alimentação 

4. Faz a primeira refeição do dia (café da manhã), em que local? Quem fornece? 
5. Após o café e antes do almoço há alguma refeição? Se sim, quem fornece? 
6. O almoço é fornecido pela empresa? Em que condições? É descontado do 

salário? É uma marmita? O que vem nela? Vem quente? É feito na hora? 
7. Se o almoço for de sua responsabilidade, que horas é feito? Como é 

transportado, é em marmita térmica? Essa marmita foi adquirida por quem? 
Que horas é feito? Onde deixa o almoço até o horário? 

8. Na hora do almoço, o senhor almoça junto aos colegas de trabalho, ou 
prefere almoçar isoladamente? 

9. A usina fornece um local com tenda para a refeição? 
10. Após o almoço, há outra refeição no trabalho? Quem fornece? 
11. Já passou mal por comer comida que ficou muito tempo guardada? 
12. Se sim, teve que ausentar-se do trabalho? 
13. Se não, conhece alguém que já passou por essa situação? 
14. A água é fornecida pela usina? 
15. Se sim, é fresca? Limpa? Tratada? De onde vem? 
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16. O senhor se alimenta suficientemente para desenvolver o trabalho? 
 
 

4. Da participação no sindicato 

4. O senhor conhece o sindicato que lhe representa? 
5. O senhor é filiado ao sindicato? 
6. Se não, por qual motivo? 
7. Já participou de alguma reunião do sindicato? 
8. Quais ações o sindicato realiza com os trabalhadores rurais? 
9. Qual a importância de ser sindicalizado? 
10. Além do sindicato, algum outro órgão ou instituição promove a proteção dos 

direitos? 
 
 

5. Das convenções coletivas e direito a alimentação 

14. O senhor sabe ler? 
15. Conhece a convenção coletiva de trabalho? Sabe o seu conteúdo? 
16. A usina respeita o direito do trabalhador? 
17. Se não, quais direitos não são respeitados? 
18. Qual direito o trabalhador gostaria de conquistar e ainda não possui? 
19. A alimentação adequada, fornecida pela usina, em local e horário apropriado, 

é uma luta dos trabalhadores? 
20. Por que os trabalhadores ainda não conseguiram esse direito à alimentação? 
21. O salário recebido é suficiente para garantir a alimentação do senhor(a)? Se 

não, possui outras rendas complementares? 
 
 

6. Das marmitas 

1. A renda da usina é importante para garantir alimento? 
2. Quando não está trabalhando na usina, qual a atividade? 
3. Essa atividade remunera melhor que a usina? 
4. Mais alguém contribui com a renda da família? 
5. Além do trabalho na usina o senhor faz algum outro serviço? 
6. Na usina é fornecida alimentação. Essa alimentação é adequada? Porque? 
7. O que é uma alimentação adequada? 
8. A alimentação feita em casa é melhor que a alimentação na usina? 
9. O senhor pretende continuar trabalhando na usina? 
10. Algum membro da família do senhor também trabalha na usina? 
11. Se sim, qual o parentesco. 
12. Quais são os planos futuros, para o senhor e para a família? 
13. Para o seu futuro, como deveria ser a alimentação de sua família? 
14. Ainda no futuro, Que tipos de comidas não poderia faltar na mesa de sua 

família? 
15. A alimentação fornecida na usina é um atrativo para que o que o senhor não 

mude de atividade? 
16. Se fosse para o senhor levar a marmita de casa. Ela teria mais itens? 
17. Como o senhor faz a alimentação nos finais de semana ou, quando não esta 

no trabalho? 
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18. Antes do fornecimento da marmita, pessoas passavam mal com comida 
estragada? 

19. O que representa a marmita? 

 


